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RELATóRIO DA PRESIDÊNCIA 

Senhores Senadores. 

o encerramento. boje. da primeira 
sessão legislativa ordinária da segunda 
legislatura. correspondente ao ano de 
1951 e compreendida entre os limites 
constitucionais de 15 de março e 15 

de dezembro. oferece-nos esta opo.tu­
nidade. que para nós sagn ifica. a um 
tempo. honra ~ satisfação. de dar-vos 
conta dos trabal!los realizados pelo Se­
nado Federal 00 primeiro periodo ('m 
que nos coubl' \) privilégio de diri\;"jl-:J. 
como seu Presidente. 

• 

• 
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DADOS EST ATlSTICOS 

Nesse periodo tivemos 193 dias úteis. 
tendo-se realizado, nos termos do Re­
gimento Interno, 179 sessões, sendo nove 
extraordinárias. N estas se compreende­
ram oito noturnas. 

As estatisticas registraram, quanto aos 
trabalho!'> h'vados a efeito, os numeros 
que passamos a pormenorizar. 

C omo câmara iniciadora, a atividade 
do Senado se ~xerceu em relação a 37 
projetos de leis, iniciados na presellte 
sessão legislativa e 24 de periodos an­
triores. 

A revisão da Cámara dos Deputados 
foram remetidas I i ' dessas propo~ições . 
Das restantes. ~or 31i1 rejeitadas 20 e re­
tiradas quatro. As demais permanecem 
em estudo . 

De volta da outra casa. três projeto~, 
aqUI illlciados, ,l't3rnaram ao SC1.a ~o 
com emendas. inrE-g ra lmente aceit;:.~ em 
relação a um e ,u:.e itas em parte em re­
lação aos demais . 

Além disso. aqui começaram o :'etJ 

curso cinco projet,,& de decretos legisla-

C ombs6es 

Uvos. da competência privativa do C )'1-
gresso Nacional, to.los enviados à r.á· 
mara. já tendo sido promulgados do ". 

Na qualidade de c~rnara revisord. tl've 
o Senado ensej:> de receber do ou~ro 
ramo do Ll'gislativo. 421 projetu:; e de 
ultimar o estudo C:~ 274, devolvend0 49 
à casa de oriÇ1l'm. com emendas. enca­
minhando à sanção 161 e rejeitando 64. 

Das matérias re tritas <10 ãmbitc do 
Senado, acusaram as estatisticas: 

403 requerimentos; 
5 indicações: 

26 projetos de resolução. 

Entre os requerimentos. . " vel ' rJca-
ram-se : 

48 de urg ência: 
47 de in formações . 

Assinadas pelo Presidente !ontm ex­
pedidas 309 memaÇ1ens e pelos S~i1:lOr\!S 
Secretários. 1482 oficios. 

O trabalho das Comissões pode ser 
sintetizado na seguinte tabela : 

Re:miões Par,'ccrcs 

Agricultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 31 
Constituição e Justi,i1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Diretora ... . ... . ...... . , ........ . ... . .......... ... . 

Educação e Cultura 
E "pecia l d~ Reforma 
E3pecial de Reforma 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
da ClJnstJt u; .. ác. (emenda 2-49) . . . 
da ConSlituição (emenda I-51 ) '" 

Especial d<! Reforr.ld do Reg imcntú 
E special de Revisão do Código Comercial . . . . . . . . . 

Pi!lançaS ......................................... .. . 
Fõr<;a~ Arnladas ...... .. .. . ..... . .. . . ............ . . .. . 

Redação oe Leis . ...... . .... .. .. . . • .. . .... . . .. . .. . . 
Rela<;ões Exteriores . . ..... . .. .. .. . ......... .• .. .. ... 
Sa{lde . ................ . . . .. . ... . . . .. . .. . .... . . 
Traba lh0 e Prevdencl3 Social . . ..... . ........ .. .. . 
Viaç'-io e O bras Pübl;cCls ... .. . • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

67 556 
30 198 
30 '18 

2 3 
3 2 

1 
66 437 
17 4~ 

69 l I' 
29 31 
16 22 
32 :4 
23 22 
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No tocante a autoridades cuja esco­
lha depende de prévia aprovaçlio do Se­
nado, foi esta casa chamada a pronun­
ciar-se sôbre as seguintes: 

de Ministro do Supremo Tribunal 
Federal ..................... 1 

de Ministro do Tribunal de Contas 1 
de Prefeito do Distrito Federal .. 1 

I 

• , 

• 

• 

• 

• 

: 

de Chefes de Missões Dlplomâ-
tlca Permanente .......... 19 

Em todos os ca~os examinados as 
propostps do Executivo merecerem 
aprova lia. 

Em oúm;!T<.' de 6 foram os vetos do 
Prdeitq do Distrito Federal (4 tJtai~ 
e 2 parciais) examinados pelo Senado. 
Fordm todt'-S mantidos. 

• 

• 

• • 

• 

I 

• 

• 

• 

• 

I 

• 

• 
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PRINCIPAIS MATtRIAS ESTUDADAS PELO SENADO 
EM 1951 

Entre as matêrias apreciadas pelo Se­
nado na sessão leçJl~lativa que linda 
merecem menção especial as seguintes: 

I I Prc>ietos receb,dos da Câlllcr a c 
('ncaminhado, li sanção 

PCLD l'tI-51: 
Aplica a outras eleições que se 511-

cedam. enquanto não se der a ~l!bsll­
tuição do~ titulas eleiorais em vl\lor. o 
rtispostc no § 3· do art. 197 da Lei 
n· 1.164, de 24-7-51. 

PLCD 92-51: 
Modifica a redação do art. 135. le­

tra a, do Código Nacional de Trân­
sito. 

PLCD 282-49: 
Altera os arts. 13 e 14 do Decre­

to-lei nO 3.347, de 12 de junho de 
1941. que institui o regime de bene­
ficios da familia. 

PLCD 325-50: 
Autori%8 o Tesouro Nacional a pro­

mover a elevação do capital da Cia. 
Siderúrgica Nacional e dá outras pro­
vidências. 

PLCD 7-51: 
Dispõe sõbre a renovação da Ma­

rinha de Guerra, alterando a taxa de 
que trata a Lei n" 156. de 27 de novem­
bro de 1947. e dá outras providências. 

PLCD 21-51: 
Inclui nas contravenções penais a 

prática de atos resultantes de preCon­
ceitos de raça ou cor. 

PLCD 49-51: 
Regula a importaçlio de papel e ou­

tros materiais de consumo da Imprensa. 

I 

PLCD 84-51: 

ModificR os arts. 2° c 3° da Lei 
nO 305. de 18 de julho de 1948, qUI! 
regula a aplicação do art. 15, § 40 
da Constituição Federal (quota do im­
põsto de renda destinada aos Munici­
pios) . 

PLCD 95-51: 

Subordina ao regime de licença pre­
.... ia o intercãmbio de importóção e ex­
portação com o exterior. 

PLCD 98-51: 

Autoriza o Ministro da Fazenda a 
adquirir. integralizar e subscrever. pelo 
Tesouro Nacional, ações da Compa­
nhia Nacional de A\calis. e a dar ga­
rantia do mesmo Tesouro a um em­
préstimo a $er contraido por essa Com­
panhia, e dá outras providências. 

PLCD 99-51: 

Dá nova redação ao art. 8° da Lei 
do Inquilinato. 

PLCD 210-51: 

Exclui da classificação constante do 
art. 10 da Lei nO 121, de 22-10-47. os 
~ :l1nicipio~ de POrto Alegre, Rio Gran­
de. Santa Maria. Gravataí e Canõas. 
no ~tado do Rio Grande do Sul. 

, 

PLCD 27.l-51: 

Dispõe sobre recursos financeiro~ 
para a Fundação da Casa Popular. a1-
ttra a Lei do Sêlo e dá outras provi­
dências. 

PLCD 252-51: 

Institui nomas especiais para aplica­
çlio de crtdlto.. orçamentários concedi: 
dos ao Ministério da Agricultura. 
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PLCD 242-51: 
Autoriza o Govêrno Federal a Inter­

vir no dominio econõmico para asse­
gurar a livre distribuição de produtos 
necessários ao consumo do povo. 

PLCD 361-51: 
Autoriza o Poder Executivo a dar a 

garantia do Tesouro Nacional a ope­
raçõe" de crédito até o limite de US$ 
750.000.000.00, destinadas ao reapa­
relhamento de portos e ferrovias. au­
mr.nto de capacidade de armazenamen­
to, frigoríficos e matadouros. elevação 
do potencial de energia elétrica e de­
~rnv()lvimento de indústrias básicas de 
agricultura. 

lI) - Projetos Iniciados na Câmara 
e emendlldos pelo Senado 

PLCD 201-46: 
Reorganiza a Contadoria Geral da 

Rrpública, e dá outras providências, 

PLCD 182-48: 
Dispõe sõbre "IS Comissões Parla­

mentares de Inquérito. 

P,LCD 466-48: 
Altera as disposições do Código do 

Processo Civil relativas ao mandado 
de sr.gurança. 

.PLCD 5-49: 
Di~oõe sõbre a profissão de Eco­

nomista. 

PLCD 271-49' 
Estabelece a obrigatoriedade' da rr­

presentação. pelas companhias teatrais, 
nacionais, de peças de autores bras!­
!eirçs " 

, ' 

PLCD 379-49: ' 
• 

Autoriia o Pader Executivo a con­
tratar com o Banco do Brasil. S. A., o 
financiamento d~ - i'n:!iqoinas agrícolaS e 
cle al1imais dI" trjlção destinados a 
agricultura. 

~LC::D +25-49: . ' 
" . " t 

Regula o processo das contravenções 
definidas nós arts. 58 e 60, qo Q,;­
r.reto-lei nO 2.259, dr 10-2-41. 

• 
PLCD 451-49: ' - . 

;: Conc(!de ani' tia dos' ·condenádOs. ou 
pro~es ados p'o~ 'motiVo de : (treve e 
crimes · oo"exos. I ' • • . 

PLCD 246-51: 
Dispõe sõbre 11 marcação dos volu­

mes q!Je contiverem produtos brasilei­
ros de~tinados à exportação para o es­
trangeiro. 

PLCD 345-50: 
Fix" a Divisão Administrativa e Ju­

didári~ do Território Federal do Ama­
pá, pora o qüinqüênio de 1949-1953. 

PLCl1 36-51: 
Cria nove lugares de desembargador 

no TrIbunal de Justiça do Distrito Fe­
deral, elevando, assim, o número de 
seus membros componentes, e dá outras 
providências. 

, PLCD 168-51: 
Altera a legislação do impõsto sObr!' 

a rrnda. 
PLCD 243-51: 

Altel;a dispositivos da legislação vl­
qente sõbre crimes contra a economia 
popular· 

III) - Projetos. iniciados no Senado 
e encaminhados à Câmara 

PLSF 47-49: 
• 

P ermitI' aos empregados das emprl-
sas de natureza comprcial e industrial a 
caryo do govêrno da União ou das suas 
instituições autárquicos, consignar em 
fõlha de pagamento até 50% dos pro­
ventos em favor de sociedade coopera­
tiva do -consumo da qual sejam sócios_ 

PLSF 3-49: 
Disp~e sõbre a aplicação do Plano 

· Ferrov~ãriQ Nacional. no setor C ará-
Piaui. . 

• PLJSF n.·. 43-50 • 

Fixa normas para o aproveitament.:l 
dos diplomados pelo Insfltuto de Oleos; 
.' PLSF o.·, 18-51 

Modifica as 'penas de cr.mes contra a 
ecooomia ' popular altera o seu' proces-

:50, 00 'strito Federal; I 

PL F 0 .. ° 43-51 '. 
, D,is ~ sõbre o . fegiQle de fêria!: do 
Trib}Jn 1 de JU5g~ qo Distrito Federal. 

Aceitos pelo Seoado Federal. foram, 
ainda. promulgados decretps I~gislatl vos 
aprovaqdo as contas do presidente I da 

· ReptibliF'i1' nifereI1te" aoS' exe~çitios d.e 
19'17, 1'918 e -!lJ49. . - li '. - . 

-

, 
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LEIS SANCIONADAS 

No periodo compreendido entre 15 
de março dêste ano e a presente data 
(15 de dezembro) foram convertidos 
em leis. com a sanção do Presidente 
da República. 127 proj etos. 

A êsse número se hão de somar ain­
da alguns projetos que, concluidos nês­
tes últimos dias, deverão ser enviados 
iJ sanção depois do encerramento desta 
sessão leg islat;va. 

PROMULGAçõES 

Sem pronunciamento expresso do 
Chefe do Poder Executivo. embora t il­
citamente sancionados foram devolvidos 
.a esta casa 44 proj etos de leis, dos 
quais foram prom:.tlgados: 
Pelo Presidente do Senado .... 26 
Pelo Vice-Presidente em exercícic 17 

Fora m ainda promulgados 05 ~':9 uin­
tes atos: 

J ) Dcc.-etos Legislativos 

Pelo Presidente de Senado . _ . . 39 
Pelo Vice-Presidente em ext!rcício 21 

• 

Pelo 1° Secretário no exercicio 
d'-l PreSidência .......... . 

Pelo 2° Secretário no exercício 
da Presidência •........... 

li) Reso/llí'õe; do S enado 

Pelo Presidente • • • • • • • • • • • • • • 

Pelo Vice -Presidente em exercicio 
Pelo I Q Secretário no exercício 

da Presidência . .. ........ . 
P~!c 2· Secretário r.a exercício da 

Presidência ............... . 

2 

1 

13 
4 

I 

t 

, 
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REUNIÕES DO CONGRESSO NACIONAL 

Participou e ta ca a de 16 e '~~es 
CO!1iul"tas do Congres~o Nacional, que 
ciVi:'ra01 por finaudede : 

uma, a solene instalação desta ses­
são legiSlativa: 

uma, a discussão e a votação da re­
dação final do Regimento Comum; 

quatorze, a a,preciação de vetos pre­
sidenciais a projetos de leis elaborados 
pelo Congres o Nacional. sendo: 

14 vetos totais; 
3 vetos parciais. 

Dêsses 17 projetos vetados 16 foram 
rcjeitados. sendo mantido 1 . 

• 

• 

Mais dois proietos foram devolvido 
ao SCl/ado. nos térmos do art. 70. ~ 19 

da Constituição. por terem sido vetados 
pelo Chefe do Poder Executivo. 

O eu recebimento. todavia. só se 
deu nos últimos dias da presente ses­
são lefislativa. de sorte que. nâo sendo 
posslv I convocar o Congresso para 
aprecl -los com observância do prazo 
e tabelecido no art. 45 do Regimento 
Comum. l'ssa provid~ncia deverá s [ le­
vada ~ efeito Quando o Legislativo vol­
tar a reunir-se. extraordinàriamente, a 
partir de 15 de jalleiro próximo. 

• 

• 



• 
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COMPAH.ECIMENTO DE MINISTROS DE ESTADO 

Por duas vêzes se verificou, no ano 
legisla tivo que se encerra, o compareci­
mento de Ministros de Estados: 

Em 10-4-51. do Sr. Ministro da Guerra 
General Newton Estillac Leal, afim de 
ser ouvido sóbre projéto que concedia 
anistia a condenados por crimes politicos: 

Em 8-10-51. do Sr. Embaixador João 
Neves da Fontoura, para prestar infor­
mações sôbre o preenchimento do cargo 
dc Ministro Plenipotenciário junto ao 
Govcrno da Tchecoslovaquia. 

O primeiro desses titulares atendeu a 
convocação do Senado (requerimento 
n.· 125, do Sr. Senador Ivo d'Aquino, 
aprovado em 9-4-51) e o segundo com­
pareceu expontaneamente. 

Ambos foram ouvidos em sessão s~ ­
ereta. 

Perante as Comissões de Relações 
Exteriores do Senado e de Diplomacia 
da Câmara, em reunião con junta no 
Sena:lo, a que estiveram presentes IIU­

merosos membros de ambas as Casas 
do Legislativo, o Sr. João N eves da 
Fontoura. Ministro das Relaçõe:; Ex­
teriores, em 29-5-51. teve ensejo de 
fazer longa exposição oral ~õbre os 
trabalhos da delegação do Brasil à 
Conferência de Consulta dos Ministros 
das Relações Exteriores dos Países 
Americanos realizada em Washington 
em março do corrente ano . 

, 

• 

• 

• • 

• 
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EMENDAS A CONSTITUIÇÃO 

Em 19-7-51 o Senado Federal apro­
vou, em redação final, o Projeto de 
Reforma Constitucional n· 1. de 1951, 
que dá nova redação ao art. 49 do 
cAto das Di posições Constitucionais 
Transitórias) (autonomia do Distrito 
Federal). ~sse projeto. que foi enca­
minhado à Câmara dos Deputados, onde 
ainda se acha, tivera inicio no Senado 
em 29-3-51 , apresentado pelo Sr. Se­
nador Mozart Lago e mais 22 Seuhore 
Senadores, tendo sido aprovado em 
I ' discussão. em 19-6-51, por 35 votos 
contra H, em 2' discussão. em 3-7-51. 

• 

• 

J20r 3 votos contra 12 e em 19-7-51, 
em redação final. por 34 votos. 

Em 17-8-51 foi encerrada a discussão 
final do substitutivo oferecido em Ple­
nário. em 2.' discussão. ao Projéto de 
Reforma Constitucional n.· 2, de 1949. 
de ini iativa do Sr. Joaquim Pires e maIs 
38 Sr . Senadores, com o objetivo de dar 
nova F daçâo ao art. 69 da Constituição. 

Ess? matéria acha-se na Comissão de 
Constjtuição e Justiça. a fim de se pro­
nunciar sõbre consulta formulada pelo 
Sr. Senador Melo Viana. 

, 

I 

• 
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LICENÇAS E SUBSTITUIÇOES 

Licenciados pelo Senado, a pedido. 
estiveram os Srs. Senadores: 

1) Adalberto Ribeiro - por 120 dias. 
a partir de 10-3-51 

2) Atílio Viváqua - por 120 dI') • 
a partir de 1-1 l-51 

3) Domingos Velasco - por 12 
dia,s a pdrtir de 1-11-51 

4) V á lter Franco - por 120 dias. 
a partir de 1-6-5 1. 

Para substitui-los foram convocados 
os ~uplentcs, Srs. Epitádo Pessoa Ca­
valcanti de Albuquerque, JOSé Fortuna­
to Rib iro, José da Costa Pa .. anhos c 
P edro Diniz Gonçalves, que assumiram 
o excl' IC10 do mandato resp.:ctiva­
mente elU 10 de março, 5 de novem­
bro, 20 de outubro e 1 de junh·J . 

Ausentaram-se também dos trabalhos 
desta C asa. tendo feito a devida co­
municação, nos têrmos do art. 37 do 
Regimento, os Srs. Senadores: 

Pereira Pinto. por 120 dias, a partir 
de 1 -5~5 J ; 

Novais Filho, por 1 mês, a partir de 
2-4-51 ; 

Vitorino Freire, por 120 dias, a ,par­
tir de 16-4-51; 

Olavo Oliveira, a partir de 18-6-51. 

D eixou de se r convocado o suplen­
te do Sr . Senador Perei ra Pinto, em 
vista de haverem surgido dúvidas quan­
to à possibilidade de ser investido nO 
mandato, por ter exercido outro ele­
tivo. Pedido o pronunciamento da 
Comissão de Constituição e Justiça, só 
ao fim do período de ausência do 
Sr . Senador Pereira Pinto foi possivel 
ao Plenário conhecer do respectivo pa­
recer . No caso do Sr. cnador r ovais 
F ilho não houve substituição . Nos 
demais, foi feita pelos suplentes res­
pectivos, convocados na forma do dis­
posto no art. 38 da Lei Interna. Se­
nhores Luiz Varela, Aluísio Fraç:oso de 
Lima Campos e Carlos Viriato Sa­
bóia. 

Afastado também esteve dos traba­
lhos do Senado, no período de 23 de 
i ulho a 15 de setembro. o Presíden te 
desta Casa, em viagem ao exterior, de­
vidamente autorizado pelo Congresso 

acionaI (Decreto Legislativo número 
23-51 ). em virtude de convite de Go­
vernos estrangei ros. 



• 

• 

• 

PARTICIPAÇÃO EM CONFER~NCIAS E CONGRESSOS 
INTERNACIONf\IS 

Foram concedidas licenças a vários 
Srs. Senadores para participar de Con­
ferências e Congressos Internacionais: 

Ao Sr. Senador Alencastro Guima­
rães - para a Conferência de Consul­
ta dos Ministros das Relações de Paí­
ses Americanos (Resoluçao nO 3-51). 

Ao Sr. Senador Vivaldo Lima ~ 
para a 6' Confer ncia InteramerJcana 
da Cru:z: Vermelha. realizada no Mé­
xico (Resolução nO li-51). 

Ao Sr. Senador Valdemar Pedrosa 
- para a 4' Reunlao da Assembléia 
Geral da Organi:z:ação das Nações Uni­
das, ainda em realização em Paris (Re­
SolUÇa0 nO 16-51). 

Ao Sr. Senador Apolônio Sales -
para o Congresso Internacional de 

• 

• 

• • 

• 

• 

Adubos Quimicos. em. Roma (Reso­
lução hO 15-51). 

O Senado também compareceu. ofi­
cialmente. a dois Congressos Interna­
cionais; 

à Conferência da União Interparla­
mentar reunida em Istambul, por dele­
gação constituida dos Srs. Senadores 
Atílio Vivácqua. Etelvino Lins. Joao 
Vilasboa e Vivaldo Lima. tendo como 
Secret<irio o funcionário do Senado 
Dr. Ú1uro Porteia e como assessor o 
jornalista José Vitorino de Lima; 

ao Congresso Internacional de Tu­
rismo. realizado em Atenas. pelo Sr. 
Senador Melo Viana. 

• 
• 

• 

• 
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CONVOCAÇ.~O EXTRAORDINARIA DO CONGRESSO 

Em 16 de novembro chegou ao Se 
nado o Oficio n" 2.227. do Presidente 
da Câmara dos Deputados. encaminhan­
do o ato de convocação extraordinária 
do Congresso Nacional. feito nos têr­
mos do art. 39. parágrafo único. da 
Constituição. e assinado por 111 Se­
nhores Deputados. ,para funcionar no 
periodo de 15 de janeiro a 9 de março 
d e 1952. 

• • 

Tratando-se, como ficou entendido 
nos casos anteriores. de ato perfeito e 
acabado. apenas cabia à Presidência do 
Senado dêle dar conhecimento à Casa. 
o que foi feito na mesma data, e mar­
car sessão conjunta de instalação do 
periodo legislativo extraordinário. para 
o que já foram tomadas as devidas 
providências. 

• 



• 
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COMISSõES ESPECIAIS 

No ano legislativo que finda o Se­
nado julgou conveniente constituir vã­
rias Comissões Especiais. Foram, assim, 
criadas as seguintes: 

Comissão de Reforma do Regimento 
Interno: 

. Comissão Especial de Revi.~ão do 
Código Comercial; 

Comissão Especial para emitir pare­
cer sóbre o Projeto de Reforma Consti­
tucional n.· 1. de 1951. 

Comissão Especial de Estudo dos Di­
reitos Civis da Mulher, 

• 

, 

A última dessas Comissões, criada em 
virtude de requerimento aprovado na 
sessão d 11 do corrente, teve os seus 
membros designados às vésperas de se 
encerrar esta sessão legislativa. 

Foi, no início dos nossos trabalhos 
de 1951. I reconstituída a Comissão Es­
pecial para Estudo do Projeto de Re­
forma q,nstitucional nO 2, de 1949. 
visto haVer. com a legislatura passada •. 
terminad9 o mandato dos seus antigos 
componentes. 

I 

• 

• 

• 

• 



INSTALAÇõES DO SENADO 

Ao assumirmos a Presidência desta 
Casél. impressionaram-nos as suas ins­
talações, pela absoluta falta de con­
fõrto, resultante de angústia de espaço 
que nelas se observa. 

Convencidos. desde logo, de que no 
Pa lácio Monroe não seria pOSSível. por 
meio de obras de ampliação, conseguir 
uma solução célbal para o problema. e 
entendendo que a precariedade dessas 
instalações devia estar prejudicando 
extraordinàriamente o rendimento dos 
trabalhos da Casa, permitimo-nos suge­
rir à ilustre Comissão Diretora a trans-

• 

ferência do Senado para o Palácio 
Guanabara, cuja cessão verificaramos 
possível. em entendimentos com o Sr. 
Presidente da República e com o Pre­
feito do Distrito Federal, na ocasião, 
Sr. General Angelo Mendes de Morais. 
~ bem de ver que medida dessa na­

tureza não pode ser adotélda sem de­
tido estudo. ao qual se entrega a ilustre 
Comissão Diretora. como o a testa o 
magnifico relatório do seu digno Presi­
dente. Sr. Senador Marcondes Filho. 
publicado no Diá rio do Congresso Na­
cional de 12 de outubro. 

• 

• 

• 



• 

• 
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REGIMENTO COMUM 

Promulgado pelo atual Presidente do 
Senado em 20 de abril do corrente 
ano - portanto. já na presente sessão 
legislativa - dispõe o Congresso Na­
cional. enfim. de uma lei Interna. espe­
rada desde 1946. para disciplinar o fun­
cionamento das sessões conjuntas de 
suas duas casas e outros assuntos que. 
embora pertinentes ao trabalho de cada 
uma em separado. interessam Indlstlnta­
mE.'nte a ambas. 

Ainda é cedo para se ter um juízo 
definitivo sõbre êsse Regimento. A 
experiência dos seus primeiros meses de 
eXE.'cução. entretanto. é boa. 

g verdade que algumas omissões Já 
foram assinaladas em referência ao 

• 

• 

• 

qUOi'urh para as votações. Dúvidas fo­
ram suscitadas. na sessão de 6 de outu­
bro. tendo a decisão. deferida .pela Prc­
sidênciíl ao Plenário. sido proferida em 
16 do mesmo mês. Considerou-se des­
necessária. para as votaçõe. a presença 
de matoria de cada uma das Casas. 
desde ~ue presente a maioria. em con­
junto. dos Deputados e Senadores. 

Em irtude da adoção do novo Regi­
mento J Comum. que dirimiu a antiga 
con tro êrsia sõbre quem deveria presidir 
o Congresso. essa Presidência passou 
a ser e!xerclda. desde a sessão de 9 de 
maio último. pelo titular da Presidência 
do Senado. isto é. pelo Vice-Presidente 
da República. 

• 



REGIMENTO INTERNO 

Tendo em vista as observações con­
tidas no Relatório da anterior PresidênCia 
sõbre a sessão legislativa extraordinária 
que funcionou até 31 de janeiro dêste 
ano. o Senhor Senador Mozart Lago 
requereu e obteve fõsse constituída uma 
Comissão Especial para rever o Regi­
mento Interno. 

Integ raram-na os Senhores Senadores 
Aloisio de Carvalho. Hamilton Nogueira. 
Alfredo Neves e Mozart Lago. êste 
ültimamente substituido pelo Senhor 
Senador Kerginaldo Cavalcanti. 

o proj eto organizado pela Comis:1o 
já foi apresentado em Plenário. lido 
na essão de 27 de novembro. devendo 
ficar sóbre a mesa durante três sessões. 
para recebimento de emendas. depoi de 
distribuidos os avulsos que estão sen­
do preparados. 

Dadas a competência e a experiência 
do's 'tomponentes dessa Comissão. é de 
se esperar que a nova lei interna. re­
sultante dêssc trabalho. com a colabo­
ração que ainda vai receber do Ple­
nário. corresponda plenamente às ne­
cessidades do Senado. 

• 



• 

, 

• 

-

• 

- I 
RENúNCIAS 

Eai 24 de abril do corrente ano veri­
ficou-se a renúncia do Senbor Senadol 
Adalberto Jorge Rodrigues Ribeiro. re­
presentante da União Democrática Na-
ional pelo Estado da Paraíba. FOI. 

em conseqüência. mantido no deseru­
penho do mandato o seu suplente. que 
se achava em e?Cerclclo. Dr. Epitáclo 
Pessoa Cavalcanti de Albuquerque. 

Em data de ontem. (14 de novem .. 
bro) o Senado houve de se manifestar 
- e o fêz pela aprovação - da es­
colba de um dos seus ilustres membros. 
o Senhor Senador Vergnlaud Wander-

ley. para o cargo de Ministro do Tri­
bunal de Contas da União. 

A s a investidura nesse alto põsto 
do EXEicutivo importa para o Senarlo 
ver-se Rrivado da colaboração dedicada. 
eflcientti e patriótica daquele digno re­
present~nte da Paraíba. 

Para a vaga que se vai abrir não 
poderá ~er convocado o seu suplente. 
Sr. Ant6nio Pereira Diniz. uma vez que 
ao Senado acaba de ser dado conheCI­
mento d~ ato expresso de renúncia. por 
êle encalninhado hoje à Mesa. 

I 

• 

• 

• 

I 

• 
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SESSõES ESPECIAIS 
• 

Realizaram-se três sessões especiaIS. 
Duas destlnaram'se a reverenciar a me­
mória de figuras inesquecíveis para esta 
Casa - Pinheiro Machado (em 8 de 
maio. data do centenário do seu nasci­
mento) e Salgado Filho (em 30 de 
julho. 1.° aniversário da sua morte) . 
A terceira. em 16 de maio. teve por 

• 

finalidade expressar ao Ministro Laudo 
de Camarç:o o aprêço do Senado Fe­
deral. ao ensejo da sua aposentadoria 
COIDO Ministro do Supremo Tribunal 
Federal. após uma longa e brilhante 
carreira. em que sobremodo dignlfitou 
a magistratura brasileira . 



VISITANTES ILUSTRES 

Teve o Senado a satisfação de re­
ceber. em sessão. vários visitantes 
ilustres. a Quem. através da palavra 
de oradores especialmente designados. 
manifestou o agrado com que os acolhia. 

Foram os seguintes: 
Senador Julio Martinez Montt. do 

Senado Chileno. saudado pelos Senhores 
Senadores Alfredo Neves e Lima Cam­
pos (em 13 de agõsto) ; 

Senador Giro Horikoshi. do Senado 
Japonl!s. saudado pelo Senhor Senador 
Hamilton Nogueira (em 1 de outu­
bro) : 

Senador D l Jackson. do Senado da 
União Sul Africana. saudado pelo 
Senhor Senador Alfredo Neves (em 

• 

Cardeal Francis Spellman. Arcebispo 
de Nova Iorque. acompanhado do 
Senhor Cardeal Dom Jaime de Barros 
Câmara. e ldos prelados de Otawa. Mon­
senhor Alexandre Vachon: Guatemala. 
Monsenho~ Mariano Rossely y Arellano; 
TegucigalJ:la. Monsenhor Dr. José de la 
Cruz Turcjos y Barabona; El Salvador. 
Monsenho~ Liz Chá vez y Gonzalez; Ca­
racas. Morlsenhor Lucas Guillermo Cas­
tillo; Bogbtã. Monsenhor Emilio de 
Brigard; Quito. Monsenhor Dr. Carlo3 
Maria de la Torre; Assunção. Mou­
senhor Anlbal Mena Porta; e Monte­
vidéu. Monsenhor Dr. Antonio Barbieri. 
saudados pelo Senhor Senador Fran­
cisco Gallotti (em 21 de nov.embro) . 

• 

• 

-

• 
I 

, 

I 

I 

I 
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COMEMORAÇõES 

Corporação representativa do pensa­
mento politico brasileiro, não podia o 
Senado ficar estranho às efemérides 
expressivas para a nação, registradas 
em 1951. 

Aqui tiveram a devida repercussão 
vários acontecimentos, fixados nas pá­
ginas dos nossos Anais pela palavra de 
membros desta Casa. Foram os se­
guintes: 

Os centenários de nascimento de 
Silvio Roméro 
Nuno de Andrade 
Abdon Batista 
General Pedro Augusto Borges 
João Chrockatt de Sá Perelra de 
Castro 
Manoel Correia de Freitas 
Jorge Benedito Otoni; 

o cinqüentenário do jornal O Pala­
dino. de Santo Antônio de Jesus; 

o 4° centenário da fundação da cida­
de de Vitória: 

o cjnqüentenário do desaparecimento 
de Francisco de Castro; 

o jubileu sacerdotal de Dom Helvé­
cio Gomes de Oliveira e Dom Emanuel 
Gomes de Oliveira; 

o cinqüentenário da descoberta de 
Santos Dumont; 

o centenário do municipio de Momba­
ça, no Ceará: 

o centenário dos municipios de JOin­
vile e Blumenau; 

o centenário do nascimento de Ra­
miro Barcelos. 

O 39 aniversário da 
Direitos do Homem, 
Unidas. 

Declaração do~ 
pelas Nações 



• 

• 
• 
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REGISTRO DE P~SAR 

No decorrer da sessão que ora se t'n­
cerra sofreu o Senado duro golpe. com 
o prematuro falecimento. a '1 de agõsto 
do Sr. Epitácio Pessoa . Cavalcanti de 
Albuquerque. representante do Partido 
Trabalhista Brasileiro pelo Estado da 
Paraíba. em pleno esplendor da juven­
tude. e na fase ascencional de uma car­
reira política promissora. 

A sua morte. que a todos comoveu 
pelo que, teve de inesperada e pelas cir­
cunstâncias dolorosas que a cercaram. 
causou profunda mágua nesta C>'\~a. 
onde a sua figura. trepidante de viva­
cidade e lffadiante de simpatia. já se 
firmára na estima geral. não obstante 
ser recente a sua investidura como mem­
bro do Senado da República. 

Foram-lhe. ao ensejo do seu passa­
mento. tributadas por esta Casa as de­
vidas homenagens. entre as quais a do 
levantamento da sessão de 6 de agõs-
~. . 

Outro motivo de profundo pezar teve-o 
o Senado no falecimento. ocorrido a '1 
de novembro último. do Dr. Mário de 
Andrade Ramos. ex-Constituinte de 1933. 
de cuja passagem por êste ramo de Le­
gislativo guardam os nossos Anal~ re­
cordações ainda bem recentes. Efeti­
vamente. na pa~ada legislatura. desta­
cou-se o Dr. Mário de Andrade Ramos 
por uma série de estudos e trabalhos 
feitos sob a inspiração do mais puro 
patriotismo, Em sua homenagem. fci 
levantada a sessão de 5 de novembro. 

Outros brasileiros eminentes. desapa­
recidos nesta sessão legislativa. tiveram 
no Senado Federal Igual demonstração 
de pezar: 

o Governador do Rio Grande do Nor­
te. Dr. Dlx-Sept Rosado; 

os ex-Constituintes de 1933: 
Carlos Augusto de Carvalho 
Dr. Oscar Rodrigues Alves 
Dr. Mário Midosi Chermont 
Dr. João Pacheco de Oliveira 

os ex-Constitulntes de 1946: 
Qr. Atila Barreira do Amaral 
Dr. César Costa 
Dr. Noraldino Lima. ' 

Por Igual. em homenagem ao General 
Osca; Garmona. Presidente da Repúbli­
ca Portuguêsa. foi levantada a sessão 
do SenaÇlo de 18-4-51. 

Votos de pesar foram registrados pe­
lo falecimento do Dr. Aristeu Borges 
de Aguiar. ex-Governador do Esplrit.:l 
Santo e I do ex-Senador Dr. Antõnlo 
Emiliano Sousa Castro. 

Atrav s de discursos de vários dos 
seus meIljlbros refletiu-se no seio do Se­
nado o pezar suscitado pelo desapare­
cimento de outras personalidades: 

o Preso dente do Senado italiano. Se­
nhor Ivanoe Bonomi; 

o Ministro Filadelfo Azevedo; 
o Ministro Francisco JOSé de Oliveira 

Viana; 
oDes mbargador Saul de Gusmão: 
Dom Adalberto Sobral. Arcebispo de 

São Luis do Maranhão; 
Dom ÚUis Scortegagna. Arcebispo de 

Vitória; 
o Professor A\ceblades Delamare No­

gueira da Gama: 
o Professor Everardo Bakbeuser: 
o Professor Artur Cumplido de San-

tana: 
o Professor Olímpio de Meneses; 
o Dr _ Demóstenes Rockert; 
o Dr. Aquiles Lisboa; 
o Dr. lj'lelson Fernandes; 
o Dr. João MilTia Rangel; 
o Dr. Il:l'apolello Laureano; 
o Dr. lberto Frederico de MOl'ais 

Lamego; 
o Dr. orge Lotário Meissner; 
Monsenhor JoaqUim Dourado; 
Padre João Rodrigues de Oliveira; 
Padre Kaul Marie Lecourieux; 
Madre Santo Agostinho Godlvler; 
Mildre Marie Gaetan de Slon; 
estudante Herculano Sousa. , 
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o CONSTANTE AUMENTO DOS TRABALHOS DO SENADO 

A análise das estatísticas que íni­
cialmente repr0duz::llo~ e o seu con­
fronto com a: de anos anteriores evi­
denciam o crescente aumento dos ser­
viços do Senado. 

Feito o cotejo com sessões legislati­
vas anteriores a 1930, verifica-se ter 
havido, no tocante ao número de pro­
jetos procedentes da Cãmara dos Depu­
tados e aos trabalhos das Comissões 
sensível aumento. 

Em 1921. último ano cujos dados nos 
foi possível com pulsar, as estatísticas 

• 

Projetos recebídos ......... . 
Pareceres ................. . 

1950 

265 
1230 

Na sua fria eloqüência êsses algaris· 
mos deixam fora de dúvida que a ati-

• 

haviam assinalado 160 projetos rece­
bidos e 179 pareceres proferidos. 

Na presente sessão legislativa os nú­
meros correspondentes foram de 401 e 
I .526. respectivamente, o que repre­
senta um acréscimo de 247 projetos e 
1 .047 pareceres. Poder-se-ia afirmar 
que, no ano que finda, o Senado da 
Repúblbica trabalhou como em quase 
três anos do período anterior a 1930. 

Por outro lado. de 1950 para 1951 
também se registraram aumentos exprl's­
SlVOS: 

1951 

407 
1564 

Aumento 

112 
3.34 

vidade desta casa vem sempre cres­
cendo sensivelmente . 

• 

• 
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ELABORAÇÃO ORÇAMENT ARIA • 

Nos relatórios referentes às sessões 
legislativas ordinárias anteriores o nos­
so ilustre antecessor deixou fixadas, em 
têrmos claros e incisivos, as dificulda­
des com que lutara o Senado, todos os 
anos, para o conveniente desempenho 
do seu papel constitucional de câmara 
revisora, em relação ao projeto de lei 
orçamentária, dada a insignificância do 
tempo que lhe era reservado para 
êsse fim. 

o novo Regimento Comum, em seu 
art. 44, determinou que o projeto seja 
enviado ao Senado até o dia 15 de 
setembro e devolvido à Câmara até 31 
de outubro. 

No corrente ano já se pôde verificar, 
no tocante a essa matéria, sensivel 
melhora da situação. Todavia, ainda 
nllo foi possível suprimir de todo os 
atropelos e as angustias de tempo nes­
se trabalho. 

E' bem verdade que o primeiro dos 
anexos em que se divide o projeto - o 
do Ministério das Relações Exteriores 
- chepou ao Senado em 24 de julhl> 
mas, em compensação, os dos Minis­
térios da Viação e da Educação ~ 
que, pelo elevado número de emendas 
que suscitam, são os mais trabalhosos, 
foram recebidos em 25 de setembro e 
8 de outubro, respectivamente, e o da 
Receita em 27 de setembro. 

Conforme também ficou acentuado 
em anteriores relatórios da Presidência 
do Senado, a rigor não deviam ser ini­
ciados os estudos de revisão do projeto 
orçamentário sem que êste estivesse por 
completo na câmara revisôra. Efetiva­
mente, não é lógico se estude a des­
pesa - inclusive quanto à possibili­
da.de de majorá-la por meio de emen­
das - sem se ter em confronto a recei­
ta estimada, a fim de novos recursos 

I poderem er previstos, para atender 
à agravação que se haja de fazer. E, 
também, rlão é aconselhável o estudo 
fracionado de matéria de tal magnitude. 
tanto mal quanto à câmara revisora 
escapa competência para o início de leis 
de criação ou alteração de impostos. 

A desp~ito disso, o Senado. com o 
seu alto eSpírito de colaboração. não se 
recusou a iniciar o seu trabalho antes 
da chegada do últImo anexo do pro­
jeto. Fê-l~ ao receber o primeiro e o 
extendeu a,os demais, à proporção que 
foram sendo recebidos. 

Infelizmepte, porém, não lhe foi dado 
ultimar o seu estudo a tempo de restI­
tuir o projeto à Câmara. com as suas 
emendas. no praro estipulado pelo ar­
tigo 14 do Regulamento comum. 

Ao esg;/ar-se êsse prazo. tivemos 
o'portunída~e de dirigir ao Presidente 
da Câmara dos Deputados oficio reser­
vado - cuia publicação posteriormente 
julgamos n~cessário solicitar - expon­
do as razõl\s por que se via o Senado 
impossibilitado de' cumprir aquele pra-
zo. I 

Não é ?emals recordar, aqui. as 
principais dessas razões. Primeirame:1-
te. no tocante aos anexos da de ·pesa. 
vários dêle~ tiveram de ficar com o 
estudo inte~r:ompido, à espera de elr­
mentos que o Executivo deveria fcr­
necer, para a elaboração de emendas 
necessárias ~ administração. Depois. 
quanto à r~celta. tornou-se indispensá­
vel sobrestar o pronunciamento do Se­
nado até q~e se ultimassem ~ fOssem 
convertIdos em leis projetos que tinham 
por fim acufir. com recursos novos, às 
necessidades do erário público. d:! ma­
neira a PO~sibilitar. no próximo ano. 
pela sua Inc usão no orçamento. a exe­
cução de p anos administrativos do 

• 

• 
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Govêrno (leis que alteraram o impõsto 
de renda e o impõsto de sêlo nas ope­
rações imobiliárias). 

Uma coisa, todavia, não pode deixar 
de ser ressaltada - o esfõrço sincer;:>, 
constante e infatigável, da direção da5 
duas Casas, para que se alcançasse, 
êste ano, o objetivo de uma elabor,.ção 
orçamentária feita com tranquilidade e 
segurança. livre de precipitação e de 
causas de êrro. 

Um dos inconvenientes que todos os 
anos se notam nesse trabalho é a inicia­
tiva direta de órgãos do Executivo 
junto ao Legislativo, sobretudo junto 
ao Senado, para alterar verbas previs­
tas para os respectivos serviços. Em 

1951. conforme foi divulgado. houve 
recomendação expressa das autoridades 
competentes a fim de que essa prátic"l 
não se verificasse. Isso, por , t'm dú­
vida. fêz reduzir a sua incidência. mas 
não a elim inou de todo. pois que. como 
já há pouco ficou dito. até junto ao 
Senado ela se processou, acarrctan;io 
perturbações não pequenas nos traba­
lhos da Comissão de Finanças. 

Façamos, em todo o caso, votos no 
sentido de que para o futuro êsses 10-

convenientes não mais se observem. em 
detrimento de urna tarefa legislativa de 
tal relevância, que exige o máximo de 
atenção e tranquilidade na sua realiza­
çao . 

• 
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OS TRABALHOS DO CONGRESSO 

Têm-se avolumado, nos últimos tem­
pos, as criticas e os ataques ao Con­
gresso Nacional, como se êste se man­
tivesse inativo e, por conseguinte, in­
sensivel às dificuldades com que luta 
o Brasil, especialmente na sua vida 
econômica e financeira. 

Essas críticas e êsses ataQup.s, aliás, 
não constituem novidade, nem aqui, nem 
nos países que têm Congresso. 

As corporações legislativas é costu­
me atribuirem-se todos os males da 
vida da naçllo. 

Detentor da missão de legislar, há-de 
o Congresso possuir poderes quase mi­
raculosos, de dar a tudo, por meio de 
leis sábias e oportunas, solução pu­
cisa e cabal, ainda que os problemas 
em aprêço sejam apenas manifestações 
Internas de causas externas, comuns 
a muitos povos, de crises econômicas 
politicas ou sociais de âmbito univer­
sal. 

O estudo da vida política dos paIses 
onde há Congresso c liberdade de ma­
nifestação do pensamento, mostra exis­
tir, em todos êles. em maior ou menor 
escala, essa tendência de se responsa­
bilizar por tudo o Legislativo. Ainda 
nos de mais apurada educação politica, 
o fato se observa, embora em menor 
proporção. Poder-se-ia! me:uno, dizer 
que a intensidade e a freqüência dos 
ataques ao Legislativo estão em razão 
inversa com o grau de cultura e de 
educaçllo polltica e civlca do povo. 

Não poderia o Brasil, por conseguin­
te, escapar à incidência do fenômeno, 
que, também. não é privativo da atua­
lidade, pois se manifestou em tOdas as 
fases em que o Congresso esteve em 
funcionamento, assim na Monarquia 
como na República . 

• 

Igualmente, não constitui privilégio do 
Leglslativq o ser alvo de invectivas, 
que, afinal. exteriorizam a preocupa.;âo 
natural de se procurar, nos 6rgllos mais 
ao alcance da vista, um responsável 
para os mies que fazem sofrer o povo. 

• 

Criticas e ataques veementes são, 
igualmente dirigidos, todos os dias, ao 
Executivo, como se também êste di­
pusesse d poderes sobrenaturais para 
a tudo prpver e a tudo dar solução. 
mesmo qu~ o mal provenha de C)utra~ 
terras, ou exija recursos inacesslveis 
dentro das contigências em que se há 
de desdoblf'r a sua ação administrativa 
(': política. 

O própno Judiciário, na sua missão 
serena, elevada e nobre, de assegurar 
o império do direito e da leJ nas rp.la­
ções entre os indivíduos ou entre ~stes 
e o poder púbHco, nllo está livre de!'séls 
objurgatórias, que, afinal, em nada tis­
nam a pureza das suas vestes talarEis 
e em nad~ o fazem descer do plano 
de onde balxa os seus arestos, nem afe­
tam a respeitabilidade dl!stes e a sere­
nidade dos que os proferem. 

I 

Essa tendência, para a crItIca injusta 
e para os ataques e os apõdos en­
contra, infelizmente, éco em alguns dos 
órgãos a Que deve caber a grave mis­
são de orie~tar a oplnlllo pública. Por 
outro lado, dela se valem, sempre que 
podem, os inimigos da democracia. os • 
inconrorma os com o exercido. pelo 
povo, em ua plenitude, dos direitos 
de auto-det rminação e de auto-direçllo. 
por meio os legItimos representante~ 
da sua von de. A uns e a outrn. fa­
zem cqro, infelizmente. aquêles Que. 
no primitivi~mo da sua formaçllo clvJca, 
não tfm no ida das vantagens do fun­
cionamento das Instituições democráti­
cas e nada concebem fora dos climas 

• 

• 



incompatlveis com o perfeito exercício 
da soberania popular. 

O resultado disso são as campanhas 
que surgem. de tempos a tempos. pro­
curando apontar à consciência nacIO­
nal o Congresso como órgão inoperau­
te ou inútil. quando não verdadeira' 
mente prejudicial. capaz de se colocar 
n serviço dos Inimigos do pOvo contra 
os interêsses dêste. entravando o desen­
volvimento da nação e cerceando a ação 
patriótica dos órgãos da administração_ 
Esquece-se. nessas oportunidades. que 

'o Congresso é o próprio povo a deli­
berar sõbre os seus desUnos. a dizer. 
pela palavra de mandatários legitimo~. 
o que mais lhe convém e o que mais 
consulta as suas aspirações. E olvida­
se. sobretudo. a verdade daquele velho 
conceito democrático de que pior que 
o pior dos Parlamentos é a ausência 
de Parlamento. 

No Brasil. uma circunstância não 
deve deixar de ser lembrada: a expe­
riência da vida parlamentar. haurida 
em um século de regime representativo. 
foi em grande parte perdida. pelas solu­
ções de continuidade que sofreu depois 
de 1930. O Congresso. com todos os 
seus defeitos. com tõdas as suas imper­
feições. é uma escola de estadistas. 
para onde convergem os espíritos Que 
sentem em si mesmos a natural inclina­
çâo para a vida pública. No seio das 
casas Legislativas. encontram condições 
de aperfeiçoamento. oportunidade de di­
latar os horizontes da compreensão que 
trazem dos problemas nacionais e re­
gionais. Encontram. acima de tudo. um 
acervo precioso de experiência. que se 
exterioriza a todos os momentos. no 
debate dos problemas postos diante dos 
legisladores. E. assim. vai-se operando. 
dia a dia. o aprimoramento das institui­
ções. do mesmo modo que o da forma­
ção e da experiência dos seus mem­
bros. 

Interrompido. por alguns anos. o fun­
cionamento do Congresso. era natural 
se desarticulasse a máquina. se desa­
justassem as peças. e se perdesse. em 
grande parte. a experiência acumulada 
durante tão longo tempo. 

Por outro lado. desacostumou-se o 
povo de observar o funcionamento dos 
órgãos legislativos. perdendo os têrmos 

27 -

de comparação e os pontos de referên­
cia indispensáveis a um Julgamento se­
guro. 

Ao ocupar. pela vez primeira. a pre­
sidencia desta casa. tivemos ensejo de 
en unciar a opinião .de que a nação não 
tem motivos para descrer do seu Le­
gislativo. 

Quando assim falávamos. exterioriza­
vamos uma convicção sincera. formada 
no dia-a-dia da vida da outra casa do 
Congresso. de cujos trabalhos nos cou­
be a honra de participar ativamente 
por vartos anos. 

Passados todos êsses meses de trato 
íntimo com o Senado. mais nela se nos 
afervora o espirito. com o que nos tem 
sido possivel aqui observar. 

A nação não tem - tornamos a 
dizer. convictamente. n~ste instante -
motivos para descrer do seu Legisla­
tivo. O trabalho que êste vem reali­
zando. apesa r de tõdas as dificuldades 
com que luta para levá-lo a têrmo. é 
plenamente merecedor da gratidão do 
paIs. • 

Os adversários do Legislativo - que 
são. antes. os inimigos das instituições 
democráticas - acusam-no principal­
mente de morosidade no preparo das 
leis. 

É oportuno analisar a crítica à luz 
dos fatos e das circunstâncias. 

Ninguém. em sã consciência. poderá 
relacionar. em matérIa legislativa. a 
qualidade da obra ao tempo gasto na 
sua execução. Já foi lembrada. por um 
dos ilustres membros da outra casa. 
que ninguém se preocupa com o tempo 
que o autcr de um projeto leva a ela­
borá-lo. nem com o que é necessário ao 
Executivo para organizar as propostas 
que envia ao Congresso. como ninguém 
pede contas ao Judiciário dos prazcs 
que gasta para proferir os seus j ulga­
dos. 

É mister não perder de vista que 
uma proposição. por maior que seja a 
responsabilidade do seu autor e por 
mais perfeita que pareça. sob o ponto 
de vista técnico. pode não ser aceitável 
sem modificações. Não pode o Con­
gresso. com as graves responsabilidades 
que a Constituição lhe atribuiu. limi­
tar-se a simples órgão de chancela do 
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que lhe é proposto. Há que estudar 
cuidadosamente a proposição, analisá-la 
em todos os seus aspectos, principal­
mente quanto à sua oportunidade e 
quanto à repercussão que possa ter na 
vida do pais. esse o trabalho político. 
no elevado sentido da palavra, que ao 
Congresso compete realizar e que não 
pode deixar de consumir tempo. 

Por outro lado, é preciso não esque-
• 

cer as circunstâncias em que se processa 
a tarefa do Legislativo. 

Dos três Poderes da República é o 
menos dotado de condições necessárias 
ao desempénho da sua missão. 

De um lado, deve ser considerada 
a imensidão do ãmbito em que se há-de 
exercer a sua obra legislativa, abran­
gendo todos os setores do direito e to­
dos os campos da atividade humana. 
Por mais numerosa que fõsse uma 
assembléia. jamais seria possível, nela, 
separar comissões especializadas, capa­
zes de opinar de pronto sõbre todos 
os assuntos compreendidos na esfera 
legislativa da União. • 

Para a execução das leis que o Con­
gresso elabore, ou para o preparo dos 
projetos que a êste deva oferecer, dis­
põe o Executivo de numerosos Conse­
lhos consultivos e órgãos técnicos, apa­
relhados convenientemente. 

Não necessita o Judiciário de ór­
gãos consultivos, uma vez que é auto­
suficiente, constituído pelos valores 
que mais se destacam nos setores do 
Direito, em que se desdobra a sua 
atuação. 

O Legislativo. porém. trabalha desa­
parelhado dos mais elementares requi­
sitos de assistência técnica . Em virtu­
de disso, os legisladores se vêem obri­
gados a realizar, individualmente, um 
esfôrço imenso de improvizaçâo. a des­
pender uma atividade enorme. a fim de 
se munirem dos elementos necessários 
ao perfeito esclarecimento das matérias 
sujeitas ao seu exame e pronunciamen­
to. 

Corporação eminentemente política. 
os seus membros não são escolhidos, 
necessàriamente, pelo critério da espe­
cialização nos vários dominios do pen­
samento oa esfera legislativa da União. 

Por isso mesmo. conviria assisti-los 
da colaboração de um corpo de asses-

sores ttcnicos, que o fossem de verdade. 
recrutados em outros setores do ser­
viço, ~úblico, ou fora dêle. ou, ao me" 
nos, e essa assistência fõsse pres-

do po er Executivo, que, assim, daria 
ao Le slativo uma cooperação util. pa-
ra a r alização da sua tarefa. E fica­
riam s legisladores livres do traba­
lho da pesquisas a que são obrigados 
e que, além de extremamente exausti­
vos. IhFs tomam longo tempo. 

No que diz respeito ao Senado, há 
um fatbr, já por nós assinalado, que 
lhe dif'tulta extraordinàriamente o tra­
balho: a falta de- espaço. Afigura-se­
nos qu · enquanto estiver localizado no 
Palácio Monroe o Senado jamais po­
derá ai ançar o máximo de rendimento 
dos se~s trabalhos. 

Outréj providência que, a nosso vêr, 
se tornr cada vez mais necessária é 
uma es!reita articulação entre as duas 
casas d Legislativo e entre estas e o 
Executi o. 

Já p r vêzes várias temos manifes­
tado o desejo de dar ao cargo com 
que o ~leitorado nos honrou um sen­
tido dei maior utilidade, precisamente 
nessa dIreção. 
Todo~ os possiveis esforços têm sido 

feitos c6m êsse objetivo. Valendo-nos 
da circ nstância de ser o Vice-Presi­
dente d~ República, ao mesmo tempo, 
o Presiqente do Congres.~o Nacional e 
do Sena~o, temos procurado estabelecer 
um mai r contato entre os dois ramos 
do Legi lativo e entre êste e o Exe­
cutivo. 

Os r sultados, todavia, ainda não 
nos sati fazem. Parece-nos que seriam 
de .gran e utilidade reuniões freqüentes 
dos Pre identes das duas Casas, com 
os respe tivos lideres, para o estabele­
cimento Fie planos de trabalho em be­
neficio 'Ie ambas. Nesse sentido per­
mitimo-n<j>s deixar aqui expresso um 
apêlo, e~pecialmente aos nobres orien­
tadores das correntes majoritárias no 
Senado ~ na Câmara. 

No tOfante às articulações com os 
órgãos d~ Executivo. também nos pa­
rece nece sário torná-Ias mais eficientes. 

Ao ini iarmos o exercício das nossas 
funções nesta Casa, providenciamos 
para que aos Ministros de Estado fos. 
sem, re ularmente, encaminhados os 
avulsos os projetos e pareceres aqui 
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apresentados ou oferecidos, que pudes-
em ser de interêsse para os respectivos 

Ministérios, a fim de possibilitar-lhes 
a remessa. em tempo útil, de yuais­
quer sugestões ou elementos com que 
quizessem contribuir para o C'~tudo 
das matérias em aprêço. 

A colaboração recebida, embora utiI. 
foi escassa, adstrita quase excJu iva­
mente às pastas militares e ao Estado 
M<tior das Fõrças Armadas, que - sela 
a sina lado - jamais deixaram de en­
viar os seus subsidias. 

Ainda no campo das articulações com 
os órgãos do serviço público hã um 
registro que não pode ser esquecido: a 
demora que em geral se nota na pres­
tação das informações solicitadas pelo 
Lerrislativo. 

Em 2 de junho último tivemos en­
sejo de dirigir mensagem ôbre o as­
sunto ao Chefe do Podtor Executivo. 
dando-lhe conhecimento dos pedidos 
dessa na tureza, f itos pelo Senado, que 
estavam sem resposta. 

No momento, ainda numerosos ofi­
cios permanecem sem atendimento. ju -
tificando novo apêlo que daqui dirigi­
mos a Sua Excelência, a fim de que, 
por meio de recomendações especiais 
aos órgãos competentes, torne possível 
a esta Casa receber sem delongas os 
esclarecimentos que solicita para o per­
feito estudo de projetos aqui em curso. 
Como óbvio, o andamento dêsses pro­
jeto permanece em suspenso até que 
cheguem a i"formações pedidas. Fica. 
assim nesses casos. correndo sob a res­
pon abilidade do Senado uma demora 
causada por outros órgãos. 

O estudo das causas que dificultam 
o trabalho do Congresso leva-nos. ain­
da, a focalizar a perda de tempo, imen­
sa e inutil. causada ao Legislativo pela 
inadvertência de certas repartições de 
administração, na prática de atos da 
sua competência. 

São numerosos os casos de contratos 
a que o Tribunal de Contas, muito jus­
tamente, nega registro. em virtude de 
defeitos graves ou de falta de obser­
vância de exigências legaiS. que a êsses 
órgãos não era licito desatender ou 
Ignorar. 

E. recusado o registro. são os casos 
submetidos à apreciação do Congresso. 

Em 1948 foram em número de 37 
os projetos referentes a essa matéria 

nviados ao Senado; em 19'19. 80; em 
1950. lI; em 1951. 86. 

Vale. a título ilustrativo. fixar aqui 
as mais freqüentes causas. verificadas 
em 1951. dos atos examinados, pelo 
Sen3do. denegatórios dUf registros so­
licitados ao Tribunal de Contas. 

Contratos vinculados a exercí-
cios já encerrados .......... 13 

Falta de quitação do serviço mi-
litar ....................... 7 

Falta de quitação do imj:õ to de 
renda ..... ... .............. 2 

Contratos excedendo o excr ício 
financel'ro • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Im possibi lidade de execução das 
obras no exer ício em que fo-
ram feitos os contmtos .... 5 

Despesas imputadas à couta de 
créditos impróprios ... . ..... 2 

Publicação fora do prazo ...... 7 
Pedido de registro feito fora do 

prazo ...................... 1 
E ·tar esgotado o prazo contra-

tual o...................... 3 
Estar esgotado o exercícIO fi-

nanceiro ................. . . 2 
Falta de publicação .......... 2 
Falta de prova de qualidade pa-

ra assinar o contrato ...... 1 
Falta de prova de cumprimento 

da lei dos dois terço' ...... 5 
Infringência de dispositivos cons-

ti tucionais ....... ...... ..... 1 

Outros projetos. que freqüentemente 
aparecem nas Ordens do Dia e tomam 
tempo não pequeno às duas casas do 
Congresso. são os que têm por fim de­
clarar de utilidade p(. '.Jlica instituições 
de várias naturezas. 

Impressionado com o tempo que es­
sas proposições tomam. e atendendo a 
que. em virtude de lei elaborada pelo 
próprio Congresso (lei nO 91. de 28 de 
agõsto de 1935) está o Executivo ha­
bilitado a conhecer desses casos. con­
cedendo os títulos mediante o preen­
chimento de certas formalidades e su­
jeitando as instituiçõe à obrigação de 
renovarem, anualmente, a prova de con­
tinuarem a merecê-los, o Senado vem. 
ultimamente, adotando a norma de re­
jeitá-los. o que foi feito, invariavelmen­
te, em relação aos dez últimos submeti­
dos ao seu pronunciamento . 

• 
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Justifica-se. nesse particular. um en­
tl'ndimento com a outra casa do Con­
gresso. a fim de que eja ali mesmo sus.­
tado o curso de tais proposições. evi­
tando-se, assim. cheguem á fase de re­
visão. com perda inútil de tempo para 
Ambas as câmaras. 

Também devem ser citados os pro­
Jetos concedendo auxíÜos a in titui­
ções privadas. Não só do ponto de 
vista da boa ordem da contabilidade 
do Estado. ma~ também no que tange 
aos trabalhos do Congresso. seria de 
tôda utilidade um entendimento entre 
Cãmara e Senado para que taIs ini­
ciativas ficassem adstritas lei orça­
mentária. 

Por outro lado. são freqüentes os pro­
jetos que concedem isenções de impostos 
de importação e taXAS aduaneiras para 
objeto unportados por Governos Es.­
taduais ou prefeituras municipais. Se­
gundo tem sido assinalado por diver­
sas vêzes nesta casa, tais projetos são 
desnecessários, uma vez que as enti­
dades em apreço já gozam de isenção 
tributária por dispositivo constitucional. 
Todavia, como assim não o tenham en­
tendido. obstinadamente. as repartições 
aduaneiras, vê-se o Legislativo obriga­
do. todos os anos. a estudar e votar 
numerosos projetos dessa natureza. 

Não desejamos alongar ainda mais 
êste trabalho. prosseguindo na análise 
de causas que sobrecarregam o trabalho 
do Congresso e lhe prejudicam o ren­
dimento. 

Ao fim déste estudo. desejamos sa­
lientar um fato: não têm as Mesas das 
duas casas do Legislativo poupado es­
forços para facilitar e acelerar o tra­
balho destas. 

Quanto a nós. ao iniciarmos o exer­
cício de nossas funções, julgamos opor­
tuno mandar proceder a um levanta­
mento dos projetos ainda pendentes de 
pronunciamento da casa. 

E. dado o número elevado dêles. di­
rigimo-nos. aos Presidentes das Comis­
sões e aos próprios relatores, no intui­
to de, conhecendo as dificuldades que 
estariam encontrando para a elaboração 
dos seus pareceres, poder estudar me­
didas capazes de evitar-lhes o sacrifí­
cio representado pela extraordinária 

sobrecarga de serviço com que lutam . 

Convfncidos da utilidade de uma ar­
ticulação estreita entre o Presidente da 
casa e jis suas Comissões. temos acom­
panhadq de perto. com interesse, o tra­
balho q1estas, procurando prestar-lhes 
todo o .\Concurso a nosso alcance, para 
que ten~am a desejada eficiência. 

Parec,-nos de toda a necessidade fa­
zer-se. quanto antes, um estudo meti­
culoso c;las condições em que se pro­
cessa à I tarefa legislativa, a fim de se­
rem encpntradas soluções que permitam 
tirar o máximo de rendimento dêsse 
esforço imenso que se realiza em ambas 
as cãmê\ra . sem os sacrificios a que. 
no momento, são obrigados os seus 
membros. 

No tocante ao Senado. a impressão 
que tem s é a de que o problema não é 
regiment I. pois a nossa lei interna ofe­
rece me os de rápido andamento das 
matérias cuja natureza exija tramitação 
espeCial. como ainda nos últimos dias 
desta s~são legislativa se .observou, 
por ocasi'âo do e tudo de projetos que 
o Execu ivo considerava essenciais ao 
seu pro rama de soerguimento eco­
nômico do pais e de proteção do povo 
contra o encarecimento do custo da 
vida. Vllle citar essas proposições: 

a que autorizava o govêrno federal 
a intervi no domlnio econômico para 
assegura a livre distribuiçllo de pro· 
dutos negessários ao consumo do povo; 

a que estabelecia preços mínimos 
para o inanciamento ou aquisição de 
cereais e outros gêneros de produção 
nacional; 

a que alterava dispositivos da legis­
lação vigente sôbre crimes contra ' a eco­
nomia popular; 

a que k!ispunha sObre recursos para 
a Fupdaç~o da Casa Popular; 

a que ~utorizava o Poder Executivo 
a dar ga antia do Tesouro Nacional a 
operações de crédito até o limite de 
US$ 750. .000.00. destinadas ao re­
aparelhamento de portos e ferrovias. 
aumento ~a capacidade de armazena­
mento. frigoríficos e matadouros, ele~ 
vação do \ potencial de energia elétrica 
e desenvo vimento de Indústrias básicas 
de agriculturas. 

• 
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Essas medidas tiveram no Senado 
curso rapidissimo, sem embargo do exa~ 
me detido, sereno e profundo de que 
foram objeto. 

O zelo. o equilibrio, a elevação e o 
espírito público que caracterizaram os 
debates travados em torno de matérias 

• 

• 

• 

• 

de tão alta relevância merecem de nos~ 
sa parte especial registro. que fazemos 
com emoção. Foram, por certo, mais 
algumas páginas de intenso fulgor qU E!' 
se incrustaram nos Anais do Senado. 
altamente confortadoras para os que 
crêem nas instituições democráticas . 

• 

• 

• 

• 
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PALAVRAS FINAIS 

Ao concluir êste relato das ocorrên­
cias da scssão legislativa que se encerra. 
sentimos do nosso dever aqui deIxar a 
9ra ta menção do ambiente de cordiali­
dade. ordem e respeito em que lr<l'lS­

(orrem os trabalhos do Senado. am­
hlcnte que muito honra esta casa do 
Congresso. 

AqUI. diante' dos éiltos problema.> do 
pa.s. ~eria difícil distinguir maioria de 
minol ia. As ban::lciras partidária.; se 
c.~nfraternizaru. num espetáculo ale lta­
dor de: esplrito público e de amor ao 
Brasil , E. quando a' matérias em ':".3-

me comportem mator apêgo às d.'.'c r -

gências doutrinárias ou políticas. a c~,r­
rente vencida sab.! áco!her com supe­
rioridade o r edomialo da opinifto cun­
trária. em edificante plOva de educ.l-;ãc. 
democrática . 

TarnbE.'m é de j'lstiça a~slnalar o e~­
pirito de c:Jmpre~':sàc e colaboraç.>·) 
reinante entre .)s n.crubros da Mesa .~ 
entre os Senho"es Senadores e a direção 
dos trabalh05 dd ca a. 

Â Comissão Direl,' a desejamos ex· 
pressar o nosso agradecimento pebs 
atenções de que vem cErcando a Pro::si· 
dência. procurando !acilitar-lhe. 1)0 , 

todos os meios, o ::Iesempenho da ua 
honrosa missão . E, também. o ::10 so 
apláuso pelo infatigável esfôrço e peja 
constan preccupação de imprimir efi­
ciência cada vcz maior aos serviço' 
auxiliar s da casa dentro da rigorosa 
orlentaç o que se traçou, de compressão 
dos gas os. 

Uma alavra de louvor é, por igual, 
devida os funcionários do Senado -
cujo va or, cuja correção e cujo devo­
tamento tão bem se acham repres'!nta­
dos ness~ admirável grupo de servidores 
que, so~ as nossas vistas, se reve:;am 
de prin~~pio ao fim das sessões, na difí· 
cil tarefa de fixar para a posteridade o 
noss:) trabalho de cada dia - e aos de 
outras rcpartições aqui em exerc!cio, 
pelo seu constante e infatigável esfor­
ço por em servir . 

A imp ensa, cc cujas críticas - mes­
co qua do injustas - vemos seo'l're 
um prec oSQ estimulo para o ideal de 
dar ao Brasil o máximo e o melhor que 
em nós ,exista, também deixamos con­
signado o nosso reconhecimento pela 
nobre as istência que nos vem pr~stan­
do em todos 08 momentos. 

r 
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ANEXO NQ 1 
TABELA CO~IPJ\ JlATl\A E:--TRr. OS ANOS DE 1924, 1950 E 1951 

F"recercs 
Comissões 192-1 1950 

AgricLltura ...... ...... . .... . ................ . 3 33 
COllstituição e Justiça . . .. . . . .. . . . . ... . .. • . . .. 167 451 
Diretmd ....... . .. .. . ..... . . . . .. . .. . ..... ... . ) 29 
Educação e Cultur ... . . ... . . . . . . . .... ... .... . 4 39 
Fi-fiança;.; ......... . . . . . . . . . . . . . ..... .. . ... ... . 143 367 
l'õrças Armadas . .......... . .. ... .. . ....... ... . 3-1 49 
Redação dE Leis ............... . ............. . 104 181 
Saúclc ........ .... . . ... .... . . .......... ..... . 12 
Rcla t õcs Exteriorp." ... . .......... . ............ . 3 18 
Trabalho e Previdência Social . . ............. . . . 22 
Viaç30 e Obras Pública~ ......... . ... ... .. .... . 3 29 
Pu,leres ................... .. . . . .......... .. . . 9 
Outrds . . ....... . ............................. . 4 

479 1. 230 

• 

!951 
'; 1 

556 
198 
48 

137 
42 
16~ 
i2 
1.5 
24 
22 

--- -
1.564 
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ANEXO NQ 2 I 
LEIS SANCIONADAS PELO CHEPE DO PODER 

EXECUTIVO EM 1951 

Lei - Data - Ementa 

N.O 1.351 - 2-4-51 - Revoga dis­
positivo da Lei n.· 499. de 28 de no­
vembro de 1948 e dá outras provIdên­
cias. 

N.o 1.352 - 2-4-51 - Abre. ao 
Poder J udiciá!'lo. o crédito especial de 
Cr$ 14.000.00 (quarenta e quatro mil 
cruzeiros) para pagamento de gratifica­
ção de repr~sentação aos membros do 
Tribunal Regional Eleitoral do Piauí. 

N.o 1.353 - 2-4-51 - Considera 
de utilidaoe pública a Casa Policial. 
~ediada na cidade do Rio de J apelro. 

N.o 1.354 - 2-4-51 - Assegura aos 
médico sanitaristas. na chefia ou dire­
ç1'lo de órgão da Saúde Pública. nos 
E!>tados. o direito de optar pelos venci­
mentos do cargo federal. . 

N.· 1.355 - 9-4-51 - Declara de 
utilidade púhlica o Centro Norte-Rio 
Grandense. com sede no Distrito Fe­
deral. 

N n I. 356 - 17-4-51 - Autoriza a 
abertura. pelo Ministério da Viação e 
Obras Públicas. do crédito especial de 
Cr$ 50.000.000.00. para o fim que 
especifica. 

N .o 1.357 - 17-4-51 - Abre ao 
Congresso Nacional o crédito de ..... . 
Cr$ 600.000.00 para o fim que especi­
fica . 

N.o 1.358 - 24-4-51 - Autoriza a 
abertura de crédito especial para paga­
mento de salário-familia deVido a Raul 
Pereira da Silva. 

N.· 1.359 - 25-4-51 - Modifica a 
seriação de disciplina do curso secun­
dário estabelecida no Decreto-lei número 
4.244. de 1942. 

N.o 1.36~ - 25-4-51 - Declara de 
utilidade pqblica o Clube dos Advoga­
do~ de Campinas. 

N.o 1.361 - 25-4-51 - Declara de 
utilidade pública a Associação dos Mé­
dicos de Santos. 

N.o 1.36~ - 5-5-51 - Concede pen­
são mensal à viúva do ex-investigador 
Francisco odd. 

N.· 1. 36~ - 5-5-51 - Concede au­
xlllo para a realização. no Distrito 
Federal. do XII Congresso da UnJon 
lnternaciona e des Avocats. 

N.o 1.36 - 5-5-51 - Autoriza a 
abE'rtura. pe o Ministério das Relações 
Exteriores. e crédito espl'cial para pa­
gaml'nto de contribuições à Repartição 
Internacional de Hilliene Pública. 

N.O 1.365\ - 7-5-51 - Autoriza a 
abertura. pl'lo Ministério do Trabalho. 
Indústria e mércio. de crédito espe­
cial péora de pesas com as hospedarias 
de imigrante. de Rio Branco. Manaus. 
Belém. Fortaleza e Natal. 

N .O 1.366 - 11-5-51 - Autoriza a 
ab~rtura. ao Poder J uruclário. de cré· 
dito especial para atender a despesas 
decorrentes e sentenças judiciárias e 
relativas ao xercício de 1950. 

N.o 1.368 1- 14-5·51 - Revigora 
o prazo parataPlicação do crédito espe­
cial aberto elo Decreto n.O 26.384. 
de 22 de fev eiro de 1949. e destinado 
à instalação de uma usina idhelétrica 
na Coloônia -}gricola Nacional do Ma­
ranhão. 

N.· 1.369 ~- 22·5-51 - Prorroga 
prazos para c ncessão de condecorações 
criadas pelo ecreto n. o 6.795. de 17 
dE' agõsto de 11944. 

N.o 1.370 + 23-5-51 - Declara de 
utilidade púb1ica o Centro Literário 
Palmeirense. \ 



N ° 1.371 - 24-5-51 - Considen 
de utilidade pública a Associação dos 
Magistrados Brasileiros, com sede na 
Capital da República. 

N." 1.372 - 24-5-51 - Considera 
de utilidade pública a União Brasileira 
de Aviadores Civis, com sede em São 
Paulo. 

N.o 1.373 - 29-5-51 - Autoriza a 
promoção posf mor tem ao põsto ime­
diato do Major Aderbal da Costa Oli' 
veira. falecido em desastre de aviação 
.em 1937. 

N.o 1.374 - 29-5-5 I - Declara de 
utilidade pública a Associação Comer­
ciaI e Industrial de Jau, no Estado de 
São Paulo. 

N.o 1.375 - 6-6-51 - Autoriza o 
Poder Executivo a doar imóveis à Mu­
niCipalidade de Cuiabá, Estado de Mato 
Grosso. 

N.o 1.376 - 6-6-51 - Fixa os efe­
tivos dos Quadros de Oficiais das Ar­
mas e dos Serviços do Exército. 

NO 1.377 - 6-6-5 I - Altera os ar­
tigos 13 e 14 do Decreto-lei número 
3 .347. de 12 de junho de 1941. que ins­
titutui o regime de beneficio de fami­
lia. 

N° 1.37 6-6·51 - Autoriza o 
Poder Executivo a contratar, mediante 
concorrência pública, a construção e 
aporelhamento do põrto de Amarração, 
no Estado do Piauí. 

NO 1. 379 - 7-6-51 - Autoriza a 
abertura, ao Poder Judiciário, de cré­
dito especial para pagamento de substi­
tuições no Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado do Paraná. 

N° 1.30 - 7-6-51 - Autoriza o 
Tesouro Nacional a promover a eleva­
ção do capital da Companhia Siderúr­
gica Nacional e dá outras providên. 
las. 

N° 1. 381 - 8-7-51 - Autoriza o 
Poder Executivo a garantir operação 
d~ crédito, até o montante de Cr$ 
330.000.000.00 a ser realizado por in­
term 'dio da Companhia Nacional de 
Navegação Costeira - Patrimônio Na­
cional. operação destinada à aquisição 
de novas unidades. reaparelhamento de 
suas oficinas de reparos e construções 
navais e obras de seu dique para doca­
.gero de navios de grande porte . 
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N° 1.383 - 13-6-51 - Dispõe sõbre 
a renovação da Marinha de Guerra, a I. 
terando a taxa de que trata a Lei nú­
mero 156, de 27 de novembro de 1947. 

N° I. 384 - 13-6-51 - Autoriza o 
Poder Executivo a doar imóvel da 
União ao Circulo OperáriO de Curi­
tiba. 

N° 1.385 - 14-6-51 Concede 
isenção de direitos para mercadorias e 
materiais importados pelo Comissariado 
do Santí ssi mo Nome de Jesus. com sede 
em Anápolis. no Estado de Goiás. 

N° 1.386 - 18-6-5 1 - Regula a 
importação de papel e outros materiais 
de consumo da imprensa. 

N ° 1. 386-A - 19-6-51 - Estende 
aos cargos isolados de provimento em 
comissão e às funções gratificadas do 
Quadro do Pessoal do Tribunal Supe­
rior do Trabalho os símbolos e valores, 
estabe lecidos na Lei nO 488, de 15 de 
novembro de 1948, e dá outras provi­
dências. 

N° 1.387 - 20-6-5 I - Altera dis­
positivos do Decreto-lei nO 9.545, de 5 
de agõsto de 1946, que dispõe sõbre a 
habilitação e o exercício da atividade 
de condutor de veículos automotores. 

N° 1. 3 8 - 25-6-5 I - Revoga os 
D ecretos-Leis ns. 6.922, de 19-14, e 
8.431, d~ 19-15, que dispõem sõbre a 
identificação do gado bovino vacinado 
contra o abõrto infeccioso. 

NO 1. 389 - 2 -6-5 I - Prorroga a 
vigência da Lei nO 842, de 4 de outu­
bro de 19-19. que subordina ao regime 
de licença prévia o nosso intercâmbio 
de importação e exportação com o ex­
terior. 

N° 1. 390 - 3-7-51 - Inclui entre 
as contravenções penais a práti a de 
atos re ultantes de preconceitos de raça 
ou de cõr. 

N° 1. 391 - 6-7-5 1 - Autori:a a 
aberlura. pelo Ministé rio da Vi ção c 
O bras Públicas, do crédito especial de 
Cr~ 10.785 .500,00 para o fim que es­
pecifica. 

10 1.392 - 11-7-51 - Estabelece 
normas para o aproveitamento de alu­
nos excedentes, aprovados em exame de 
habilitação para ingresso em cursos su­
periores, especialmente no que se refe­
re às e colas particulares . 

• 
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N° 1.393 - 12-7-51 - Modifica os 
arts. 2° e 3° da Lei nO 305, de 18 de 
julho de 1948, que regula a aplicação 
do art. 15, § 4°), da Constituição Fe­
deral (quota do imposto de renda des­
tinada aos municipios). 

N° 1.394 - 12-7-51 - Autoriza a 
abertura. pelo Ministério da Fazenda, 
do crédito especial de Cr$ 2.614.108.80. 
para o fim que especifica. 

N° 1.395 - 13-7-51 - Dispõe sõbre 
a eleição do Presidente e do Vice-Pre­
sidente da República pelo Congresso 
Nacional. 

N° 1.396 - 13-7-51 - Dá nova re­
dação ao art. 49. do Código Brasileiro 
do Ar. 

N° 1.397 - 13-7-51 - Prorroga a 
vigência da Lei nO 64 1. de 1949. sõbre 
a cobrança dos direitos de importação 
que incidem sõbre o cimento Portland. 

N° 1.398 - 16-7-51 - Autoriza o 
Instituto Hahnemaniano do Bras.il a 
transferir à Escola de Medicina e Cirur­
gia, parte do terreno e prédio sito à 
rua Frei Caneca nO 94. no Dstrito Fe­
deral, e dá outras providências. 

N° 1.400 - 19-7-51 Concede 
pensão mensal a Edith Guimarães Nor­
berto. 

N° 1.401 - 31-7-51 - Inclui, no 
curso de ciências econômicas, a cadei­
ra de História Econômica Geral e do 
Brasil, e desdobra o curso de ciências 
contabei e atuariais. 

N° 1.402 - 1-8-51 - Dispõe sõbre 
a remoção dos primeiros e segundos te­
nentes aviadores do Quadro de Oficiais 
Aviadores. 

N.· 1.403 - 6-8-51 - Disoõe sõbre 
a transladação para o Rio de Janeiro 
dos despojos mortais da Princesa Isabel 
e do seu espôso Ccnde d·Eu. 

N.· 1.404 - 6-8-51 - Considera de 
utilidade púb!ica a Fundação Laurea.10. 
-om sede no Distrito Pederal 

!\l .• 1.405 - 9-8-51 - Aitera. sem 
aumento de despesa, o Quadro Suple­
mentar do Ministério da Agricultura. 

N.· 1.406 - 9-8-51 - Concede pen­
são especial à mãe de Alvaro de Jesus 
Cardoso. ex-servidor do Ministério da 
Aeronáutica, falecido em virtude de 
acidente em serviço. 

N.o 1.407 - 9-8-51 - Concede pen­
são a Ovandil da Silva TeIxeira. viúva 

de Ed zio Teixeira. falecido em COD­

seqüêncjia de acidente em serviço. 
N.· lA08 - 9-8-51 - Prorroga 

vencimfnto de prazos judiciais e ' dã 
outras rovidências. 

N.· .409 - 9-8-51 - Reestrutura 
o quadtp da Secretaria do Tribunal Re­
gional leltoral de Minas Gerais. 

N.· .410 - 10-8-51 - Autoriza 
a abert ra de crédito especial ao Mi­
nistério da Educação e Saúde para 
ocorrer a despesas de gratificação de 
magisté io. 

N.· 1.411 - N.· 13-8-51 - Dispõe 
sõbre a profissão de Economista. 

N." 1.415 - 22-8-51 - Considera 
de utiltiade pública, o Grêmio Bene­
ficente e Oficiais do Exército. com 
sede n cidade de Põrto Alegre. no 
Estado o Rio Grande do Sul. 

N.o 1.416 - 24-8-51 - Modifica a 
redação do Art. 135. letra 8 do Có­
digo N cional de Trânsito. 

N." I 417 - 28-8-51 - Autoriza a 
abertura de crédito especial para cus­
teio de fle.spesas com ampliação e con­
solidaçãq de obras realizadas no Palá­
do Itamarati. 

N.· 1 418 - 28-8-51 - Autoriza a 
abertura. pe!o Ministério da Fazenda. 
do créd10 especial de Cr$ ......... . 
58.480. ~56.50, em refõrço da Verba 3. 
Anexo 19. do Orçamento de 1950. 

N.· 11419 - 28-8-51 - Transfere 
para o T souro Nacional parte das 
emissões feitas para atender às opera­
ções da Carteira de Redescontos do 
Banco do Brasil S. A., mediante res­
gate de fébito do Tesouro Nacional ao 
Banco df. Brasil S. A. 

N.· 1.420 - 29-8-51 - Autoriza o 
Ministérip da Fazenda a efetuar o pa­
gamento 1 das contribuições devidas ao 
Bureau Pao-Amerlcano do Café. 

N." 1,1421 - 30-8-51 - Dá nova 
redação ho art. 19 do Decreto-Iei nú­
mero 24. 08. de 29 de junho de 1934. 

N.· I. 22 - 3-9-51 - Concede au­
xilio de r$ 5.000.000,00 para os fes­
tejos co emorativos do Quarto Cente­
nário da fundação de Vitória. capital 
do Estad do Espírito Saoto. 

N.O 1.425 - 6·9-51 - Concede Isen­
ção de d~' eitos de Importação para ma­
teriais el étricos adqUiridos pela Com­
panhia õrça e Luz de Monte Car-

• 
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melo S. A.. do Estado de Minas Ge­
rais. 

N.o 1.426 - 6-9-51 - Denomina 
sanatórios e sanatórios-colõnias us le­
procõmios do Brasil. 

N." 1.427 - 11-9-51 - Concede 
pensão mensal de Cr$ 500.00 a Ana 
Carmelina Pereira. viúva de Joaquim 
Acúrcio P erei ra. ex-continuo-porteiro. 
aposentado. do Tribunal Regional Elei­
toral do Estado do Rio de Janeiro. 

N." 1.428 - 11-9-51 - Autori:a o 
Poder Executivo a abrir ao Ministério 
da Relações Exteriores o crédito cspe­

ia l de Cr$ 4.900.000.00 para atender 
às despesas dccorrentl's da pos e do 
atua l P,residente da República. 

N .o I. 429 - 1-9-51 - Dispõe sõbre 
o aumento de capital da Compilnhla 
Hidro Elétrica de São Francisco. 

N.' 1.430 - 12-9-5 1 - Modifica o 
§ 2.' do art. 66 da Lei n." 1.164. de 
24 de julho de 1950 (Código Elei­
toral) . 

N.o 1.431 12-9-51 - A ' tera os 
Arts. 63 do Código Pena l e 725 do 
Código de Processo Penal e dá outras 
providências. 

:' 1.133 - 15-9-51 - lodifica a 
redação da a línea b, do art. 3. ) da Lel 
n.O 156. de 27 de novembro de 1947. 

N .' 1.'13'1 - 17-9-51 - Revoga a 
Lei n.O J . 162. de 22 de julho de 1950. 
que estabelece normas pa ra a aposen­
tadoria e pensão dos servidores das 
autarquias pertencen tes ao pat rimõnio 
da União e revigcra os Decretos-Ieb 
números 2.769, de 28 de outubro de 
J 941. e 8.348, de 10 de dezembro d~ 
1945. e as disposições da Lei núm 'r,1 
593. de 24 de dezembro de 19-18. d<!r­
regadas pela Lei n.O J .162. de 22 :j,' 

julho de 1950. 
N.o 1.135 - 18-9-51 - Cria . na 

carreira de Diplomata do Quadro Per­
manente do Ministé rio das Relações 
Exteriores. sete cargo de Minis tros 
Plenipotenciário de primeira classe. 

N ." 1.436 - I -9-51 - Concede 
pensão especial de Cr$ 300.00 mensais 
a T ercina da Rocha Silva. 

N." 1.437 - 19-9-51 - Autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Minislerio 
das Relações Exteriores o crédito espe­
cial de Cr$ 1.707.383.60. para atender 
ao pagamento de contribuição do Brasil 

à Repartição Sanitária Pan-Americana 
no exerci cio de J 949. 

N° 1.441 - 24-9-51 - Altera dis­
['ositivos das Leis ns. 33 e 160. res­
pectivamente. de 1 ° de maio e 29 de 
novembro de 1947. que dispõem sõbre 
o funcionamento do Tribunal Federal de 
Recursos. 

N ° 1.442 - 25-9-51 - Autoriza o 
Poder Executivo a abril'. ao Ministério 
da Educação e Saúde. o crédito espe­
cial de Cr$ 136.881.20 para pagamento 
de gratificações a diversos professõres. 

o 1.443 - 25-9-51 - Autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Tribunal 
de Contas o crédito especial de Cr$ 
-11. 06.00 (quarenta e um mil oitocen­
tos e seis cruzeiros). 

N ° I. 444 - 29-9-51 - Exclui da 
classificação constante do art. 10 da 
Lei nO 121. de 22 de outubro de 1947. . . . os mUn1ClplO que menCiona. 

N ° 1.445 - 4-10-51 - Autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Ministério 
das Relaçõe Exteriores o crêdito es­
pecial de Cr$ 26 .60.00 para atender 
ao pagamento de contribuição do Bra­
si l aos orçamen tos de 1949 e 1950. das 
Partes Contratantes do Acõrdo Geral 
sõbre Tarifas Aduaneiras e Comércio. 

N ° 1.446 - 5-10-51 - Autoriza o 
Poder Executivo a abrir pelo Minis­
tério da Agricultura o créclito espe­
cial de Cr$ 16.440.00. para pagamento 
de gratificação de magistério devida a 
Guilherme Edelberto Hermsdorff. 

N° 1.4-i7 - 5-JO-51 - Apli ca n 
outras eleições que e sucederem. en­
quanto não se der a substit uição dos 
titulos eleitorais em vigor. o disposto 
no S 3" do art. 197. da Lel nO 1. 164. 
de 25 de julho de 1950. 

N ° 1.448 - 5-10-51 - Dá nova 
redação ao art. 13 da Lei nn 217. de 
15 de janeiro de 19-18 - Lei Orgânica 
do Distrito Federal. 

N ° 1. 4-i9 - 5-10-51 - Autoriza a 
abertura. pelo Mini tério da Educação 
e Saúde. de crédito especidl para pa­
gamento de gratificação de magstério. 

o J .150 - 5-10-51 - Autori za a 
abertura . pelo Ministério da Educação 
e Saúde. de crédito especial para pa­
gamento de gratificação de magistério. 

N ° 1.451 - 5-10-51 - Autoriza o 
Poder Executivo a abrir. ao Ministério 
da Educação e Saúde. o credito es-
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pecial de Cr$ 5.780,00. para atender 
a pagamento de gratificação de ma­
gistério. 

N° 1.452 - 9-10-51 - Autoriza o 
Poder Executivo a abrir pelo Minis­
tério da Educação e Saúde o crédito 
especial de Cr$ 175.471,30 para aten­
der ao pagamento de gratificação de 
magistério. 

N° 1.453 - 9-10-51 - Autoriza a 
abertura, pelo Ministério da Educação 
e Saúde, de crédito especial de Cr$ 
43.607.70, para pagamento de gratifi­
cação de magistério. 

N° 1.454 - 9-10-51 - Autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao MinlstériQ 
da Educação e Saúde o crédito espe­
cial de Cr$ 129.299.50. para paga­
mento de gratificação de magistério. 

N· 1.455 - lO-to-51 - Reestrutura 
carreiras privativas do Departamento de 
tiça e Negócios Interiores. e dá outras 
Imprensa Nacional, do Ministério da Jus­
pro\ idét:lcias. 

N° 1.456 - 12-10-51 - Autoriza 
o Poder Executivo a abrir, pelo Minis­
tério das Relações Exteriores, o crédito 
especial de Cr$ 2.404. 190,90, para o 
fim que especiIica. 

N" 1.457 - 12-10-51 - Dã nova de­
nominação ao Aeroporto S. João. em 
POrto Alegre, Rio Grande do Sul. 

N· 1.458 - 15-10-51 - Autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Ministério 
das Relaçõc:s Exteriores o crédito es­
pecial de Cr$ 93.600,00 para o fim que 
especifica. 

N· 1.459 - 16-10-51 - Autoriza a 
abertura pelo Ministério da Educação 
e Saúde do crédito especial de Cr$ 
21 .690.00 para pagamento de gratifi­
cação adicional assegurada ao servidor 
JOSé Cãndido de Andrade Murici. 

N° 1.460 - 24-10-51 - Autoriza o 
Poder Executivo a abrir no MinIstério 
da Relações Exteriores o crédito espe­
cial de Cr$ 74.880.00 para atender ao 
pagamento da contribuição do Brasil ao 
Comité Consultivo Internacional do Al­
godão, no ano fiscal de 1949-1950. 

N" 1.461 - 26-10-51 - Autoriza o 
Ministro da Viação e Obras Públicas 
assinar Têrmo Aditivo ao Conv~nio 
firmado entre a União e o Estado do 
Rio Grande do Sul. para a execução 
de obras de regularização de regime de 
rios e derivação de suas águas, re la-

donadas com o Plano de eletrificação 
do Esta~o. 

N· 1.462 - 26-10-51 - Dá nova 
redação ao art. 8· da Lei do Inqui­
linato. 

N" 1.163 - 27-10-51 - Autoriza a 
abertura 1 do crédito especial de Cr$ 
29. 150.0~. destinado à execução do 
programa das obras de acesso à Cacho­
eira de Paulo Afonso. 

N· 1.464 - 30.10-51 - Regulariza 
a situação dos ocupantes de lotes de 
terrenos Ida Vila Turismo, no Distrito 
Pederal, Estação Carlos Chagas. 

N· I. 65 - 30-10-51 - Autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Minis­
tério das Relações Exteriores o crédito 
especoal de Cr$ 330.222.30, para pa­
gamento ~e despesas diversas efetuadas 
pejo mesrpo Ministério. 

N· 1.466 - 30-10-51 - Autoriza o 
Poder E~ccutivo a abrir ao Ministério 
das Relações Exteriores o crédito es­
pecial de Cr$ 32. 120,00 para o fim que 
especifica . 

N.· 1.467 - 30-10-51 - Autoriza 
o Poder ~xecutivo a abrir ao Minis­
tério das feJações Exteriores o credito 
especial de Cr$ 280.800,00 para aten­
der ao pa~amento do auxllio do Brasil 
à Comiss~- de Cartografia do Instituto 
Pan-Amer cano de Geografia e Hi!'to­
ria e às missões de Geografia e His­
tória da lesma entidade. 

N.· 1.4 8 - 5-11-51 - Autoriza o 
Poder Ex cutivo ti abrir pelo Minis­
tério das ~elações Exteriores o credi­
to especiall de Cr$ 1.850.589.00 a fim 
ele atender ao pagtlmento de contrI­
buição do Brasil, em 1950, n organismos 
lnternilcion~i . 

N.· 1.469 - 5-1 I-51 - Retifica. sem 
aumento d~ despesa, o Orçamento da 
União par 1951. a fim de atender a 
despesa co," ampliação de refjDaria~ de 
pl'tróleo. 

N.· 1. 47 - 17-11 -51 - AutorIza () 
Poder Exe utivo a abrir. p~lo Minis­
tério da Ar.ricultura. o crédito especial 
dI' Cr$ 500 000.00. para atender ~s des­
pesas com a Festa Nacional do Triqo. 
a realizar-se em Bagé, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

N.· 1.471 - 21-11-51 - Extingue o 
D?partamen,to AdmInistrativo de Re­
cuperação do Material e dá outras pro­
vidências. 
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N." 1.472 - 22-11-51 - Autori:a ao. 
que tiverem cinco anos de prática oe 
fa rmácia, licença para abrir farmácia 
!'m localidade onde nenhuma houver es­
tab ~lecida com farmacêut ico diplomado. 
( Veto parcial). 

N." 1.473 - 24-11-51 - Dispõe pÔ­

bre recursos financeiros para a Funda­
ção da Casa Popular, altera a Lei do 
Sêlo e dá outras providências. 

N.· 1.474 - 26-11-51 - ModiHc: a 
legislação do impõsto sõbre a renda. 

N.· 1.475 - 28-11-51 - AutOrlZil o 
Poder Executivo a abrir, ao Mltlis­
tvrio das Relações Exterior:s, o crediro 
suplementar Cr$ 1.500.000,00, p ra 
atender, no corrente exercicio, às de~­

pesas de Congressos, onferência" e 
reuniões a realizarem-se no estraõlgeiro. 

N.o 1.476 - 30-11-51 - lclui 110 

Quadro Permanente do MinistP.rlo da 
Educação e Saúde 1I cargos de profe:>­
sor padrão "O". 

N." '1.477 - 1-12-51 - Autoriza aos 
Expedicionários da FEB, FAR, Mal'1nln 
de Guerra e Marinha Mercante, preho'­
r(incia, em igualdade de condições, para 
nomeações nos concursos a que se sub, 
m'!terem. 

N .. 1.478 - 1-12-51 - Abre ao Po­
der Judiciário o crédito especial dp Cr'S 
'1.333.869.80, para atender as despesalõ 
com a Justiça Eleitoral. em 1950. 

N .· 1.479 - 1-12-51 - Abre, p210 
Ministério da Educação e Saúde . unI 
crédi to especial de Cr$ 200.000.00 C0010 

iluxilio ã Associação Pernambucana de 
Imprensa. 

N.· 1.480 - 1-12-51 - Abre, P?!'J 
Ministério da Educação e Saúde, ,~ crê· 
dito eSp'ecial d~ Cr$ 5.021.310.00 des­
tinado à Universidade da Bahia para 
reconstrução e reaparelhamento da ~u(t 
Faculdade de Medicln"'. 

N.· 1.48 1 - 3-12-51 - Autoriza a 
abrrtura ao D epartamento Administ.l'a­
tivo do Serviço Público. do crédito su' 
plementar de Cr$ 800.000,00, e dá outras 
providências. 

N." 1.482 - 3-12-51 - Suspende o 
pagamento das prestações a que estão 
ohrigados os pecuaristas reajustados em 
face da Lei n" 1.002, de 24 de dezem­
bro de 1949. nos municípios compreendi­
dos no Polígono da S êca. 

N." 1.483 - 5-12-51 - Autoriza a 
abertura . pelo Ministério das Relil ões 
Exteriores. do crédito especia l de Cr$ 
19.803. 120,00, para o fim que ó'spe­
cificél. 

N .. 1.485 - 6-12-51 - AutorlzLl o 
P uder Executivo a abrir. pelo Minis­
tério da Viação e Obras Públicas. o 
crédito especial de Cr$ 18. 000.000.00. 
para conclusão das obras da ponte rotlo­
ferroviária entre Joa:ciro e Petrnhníl. 

N .. 1.486 - 6-12-51 - Autoriza o 
Poder Executivo a abrir, ao Minh­
tério da . Viaç ão e Obras Públicas. o 
crédHo especial de Cr$ 17. 190.000.0, .. 
destinado ao pagamento dos servidorrs 
da Navegação da Amazônia e da Admi­
nistração do Pórto do Pará. 

N,0 1.488 - 6- 12-5 1 - Investe no 
pós to de Marechal do Exército o Ma­
rechal João Batista Mélsc:arcnhas de M o­
rais. 

N,.o 1.~ 39 - 10.12-51 - Institui 
normas especiais para aplicação de cr~­
ditos orçamentários e adicionais conce­
didos ao Ministério da A gricultura . 

N." 1.490 - 10-12-51 - Retifica a 
Lei n." 488. de 15-11-48, e dá outras 
providências. 

N .. 1.493 - 13-12-5 1 - D ispõe .~õ­
bre o pagamento de auxílios e subven­
çõe. (Veto parcial). 

Após a apresen tação dêste relalório 
foram pelo Chefe do Poder Exe utivo 
~ancionadas mais as seguintes lei ' . ul­
timadas na s ssão legi lativa ordinária 
de 1951: 

Lei - Data - Ementa 

N ° 1.500 - 15- 12-5 1 - Autoriz:a o 
Poder Executivo a abrir ao Poder Ju­
diciário o crédito especial de Cr$ 
1 .1 69 .532,20, para atender ao )Xlga­
mento de despesas com a Justiça Elei­
tora l. 

Q 1.50~ - 15- 12-51 - Autoriza 
a ab rtura, ao Poder Judiciário . do 
crédito suplementa r de Cr$ ......... . 
4 .562 .810,00, para atender ao pagamen­
to de despesas com a Ju>: tiça EleilOr'l!. 

N ° 1.502 - 15- 12-5 1 Modifica o 
art. 8° da Lei nQ 607, de 6 de janeiro 
de 1949. que altera a carreira de Di­
plomata do Quadro Permanente do Mi­
n istério das Relaçõe E xteriores e dá 
outras providências. 

• 



• 

• 

• 
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NO 1.503 - 15-12-51 - Fixa a di­
visão administrativa e judiciária do 
Território Federal do Amapá para o 
qüinqüênio de 1949· 53. 

N Q 1.504 - 15-12-51 - Modifica a 
Lei nO 1. 102, de 18 de maio de 1950 
(Plano Salte) e dá outras providên-
cias. 

N ° 1.505 
lugares de 
do Distrito 
videncias. 

- 19-12-51 - Cria nove 
desembargador na J u~tiça 
Federal e dá outras pro-

• 

Nt 1.506 - 19-12-51 - Estabelece 
preç03 mínimos para o financiamento 
ou aquisição de cereais e outros gêne­
ros de produção nacional. 

N ' 1.507 - 19-12-51 - Autoriza a 
abertura, pelo Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores, de crédito espe­
cial para pagamento dos provenlos de 
cUsponibilidade dos ex~servidores dos 
extintos Territórios do Iguaçú e Pen­
ta-Porão 

N' j .508 - 19-12-51 - Regula o 
processo das contravençàes deÍipidas 
nos arts. 58 e 60 do Decreto-lei nú­
mero 2.259, de 1O-2A4. 

N' 1. 509 - 19-12-51 - Fixa nor­
mas para o aproveitamento dos diplo­
mados pelo Instituto de Óleos . 

N° 1.510 - 19-12-51 - Concede 
pensão especial à viúva e filhos meno­
res de Albino Joaquim de Almeida, fa­
lecido em virtude de acidente em ·S2r· 
VIÇO. 

N' 1.511 - 19.12-51 - Automa a 
abertura, pelo Ministério da Educação 
e Saúde, do crédito especial de Cr 
12.000,00, para pagamento de contri· 
buições do Instituto Nacional de Ci­
nema Educativo à Associação Inlerna­
cional de Cinema Cintífico, refereGte a 
1948, 1949 e 1950. 

N' 1.512 - 19-12-51 - Cna a 
Comissão Nacional de Belas Artes, o 
Salão Nacional de Arte Moderca e 
dá outras providências. 

N ' 1.513 - 20-12-51 - Autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Estado 
Maior das Fôrças Armadas o crédito 
suplementar de Cr$ 150.000,00, á ver­
va 2 - Material - do Anexo nú­
mero 6, da Lei nO 1.249, de 1- i 2-50. 

N ' 1.514 - 2~12·51 - Concede 
pensão especial à viúva e filhos de 
Pedro Ferreira da Silva . 

N ' 1.515 - 20-12-51 - Concede 
pensão especial a Antônia Benevides 

dos Sa tos, na importância de Cr$ 
212.10. 

N ' 1.pl6 - 20-12-51 - Autoriza a 
abertura.' pelo Ministério da Fazenda. 
do crédito suplementar de Cr$ ..... . 
10. 000. Qoo,oo, à verba 2 - Material 
- do Ânexo n' 19, do vigente Orça­
mento Jeral da República. 

N' 1. 17 - 24-12-51 - Autoriza a 
abertura. pelo Ministério da Educação 
e Saú:let do crédito especial de Cr$ 
10.000.000.00. para atender às de ­
pesas cqm a reconstrução do edifício 
em que funcionava o Colégio Estadual 
Júlio de Castilhos, no Estado do Rio 
Grande po Sul. 

N ' 1.1>18 - 26-12-51 - Autoriza 
o Poder Executivo a dar a" garantia 
do Teso ro Nacional a operação de 
crédito a é o limite de US $ ........ . 
750.000.000.00 (setecentos e Cinqüenta 
milhões de dólares), destinado ao rea­
parelham~to de portos, sistemas de 
transport s, aumento da capacidade de 
armazena ento. frigoríficos e matadou­
ro, elevação do potencial de energia 
elétrica e desenvolvimento de indústrias 
e agricul ura. 

N' 1.519 - 24-12-51 - Dispõe õ­
bre o re Ime de férias do Tribunal de 
Justiça d Distrito Federal. 

N' 1. 20 - 24-12-51 - Organiza 
a Contadoria Geral da República. 

N' 1.5 1 - 26-12-51 - Altera dis­
positicvos da legislação vigente sôbre 
crimes cOlltra a economia popular. 

NO 1.522 - 26·12-51 - Autoriza o 
Govêrno Federal a intervir no domi· 
nlo econ6mico, para assegurar a livre 
distribuição de produtos necessários ao 
consumo 1:10 povo. 

NO 1.5~3 - 26-12-51 - Autoriza 
o Poder IExecutivo a abrir. pelo Mi­
nistério da Educação e Saúde. o cr~­
cUto espe 'al de Cr$ 142.000.000,00. 
para aten~er. no corrente exerci cio. à 
manutençãp de estabelecimentos de en­
sino feder lizados e integrantes do sis· 
tma feder}1 de ensino 'Superior de que 
traIa a L i nO 1.254, de 4· 12·50. 

N ' 1.5 4 - 26-12-51 - Cria. no 
Departamtto Nacional de Obras Con­
tra as Sê as, o 5' Distrito. com sede 
em Natal. no Estado do Rio Grande 
do Norte. 

N' 1.52p - 26-12-51 - Autoriza o 
Poder Executivo a abrir. ao Ministério 

• • 

• 

• 
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da Viação e Obras Públicas, o crédito 
especial de Cr$ 1.820. 000.00, para P:l­
gamento de despesas realizadas pela 
Viação Fél rea Federal Leste Brasilei­
ro, com o restabelecimento das linh.ls 
danificadas pelas enchentes de 191 . 

N0 J .526 - 26-12-51 - Abre, ao 
Ministério da Fazenda, o crédi to espe­
cial de Cr$ 13.327,'10, destinado à r~­
gularizaç50 de despesas do exercicio de 
19'19. 

N0 J. 527 - 26- I 2-5 I - Autori:il 
a abertura, ao Congresso N acional -
Senado Federa! - de um crédito es­
pedal de Cr$ 98.97 I .10, para paga­
mento de salário familia e de grotifi­
cação adiCionai aos funcionários da Se­
cretaria do Senado e de um sup!emen­
tar de Cr$ 1.693.969,80, em .efÔrça 
da verba destinada ao pagamento de 
ajuda de custo devida aos Senddorcs . 

N0 J. 528 - 26-12-5 I - Cuncede 
pensão especial à viúva e filhos me­
nores de Euripedes Nunes dos San­
tos. blecido em virtude de acidcnll:! em 
serviço. 

N" 1.52:) - 26-12-51 - Concede 
pensão especial .à viúva e filhos me­
nores de Humberto Mota Espezim, fa-

• 

lecido em virtude de acidente em ser­
viço. 

N ° 1. 530 - 26- I 2-5 I - Altero os 
arts. 132, 142, '186, '187 e 65'1 do De­
creto-lei nO 5. '152, de I de mab de 
19'13 (Consolidação das Leis do Tra­
balho) . 

N Q 1.531 - 27- 12-5 1 - Abr<! ao 
Ministério da Guerra o crédito espe­
cial de Cr$ 14. '100.000.00. destinoJo 
às despesas complementares da con­
trução dI.' edifici03 e instalação de ma­
quinária para uma fábrica de munição. 

N 0 1.53 1.A - 29- 12-5 1 - F'xa os 
efet ivos dos Oficiais do Corpo da Ar­
mada c dos demais Corpos e Quadros 
da Mnrinha de Guerra e dá outras 
providências. 

N Q 1.532 - 31-12-51 - Estabe· 
lece. entre os Institutos e Caixas de 
Aposentadoria e Pen ôes. comunIdade 
de serviços médicos para combate à 
tuberculose e outras moléstias nocIva 
à coletividade. cria o Conselho de Me­
dicina da Previdência Social e dá outras 
providências. 

N Q 1.533 - 3 I - 12-5 I - Altera dis­
poslçoes do Código de Processo Civil 
relativas ao mandado de seguranço . 
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ANEXO NQ I 

LEIS PROMULGADA EM 1951 

1) Pelo Chefe do Poder Exewtivo 
(Projeto vetado pelo Presidence da 
República e mantido pelo Con­
Gresso Nacional: 

Nq 1. 367 - J 2-5-51 Faz f('ver-
ter ao Exército o 19 Tenente Hélio 
de Albermaque Lima. 

ll) Pelo Presidente do Senado llodo 
Café Pilho) 

Lei - Data - Ementa 

N.o 1.368 - 14-5-51 - Revigora 
o prazo para aplicação do crédito 
aberto pelo Decr~to n. o 26.384. de 22 
de fevereiro de 1949. destinado à ins­
talação de uma usina hidrelétrica na 
Colônia Nacional do Maranhão. 

N.· 1.388-8 - 2-7-51 - Autoriza 
a abertura. pelo Ministério da Educa­
ção e Saúde. de crédito especial para 
prosseguimento da Campanha Nacio· 
nal contra a Tuberculose. 

N.o 1.391-A - 10-7-51 - Declara 
de utilidade pública a Sociedade Inter­
nacional de Direito Social. 

N.o 1.391-8 - 10-7·51 - Abre. pelo 
Ministério da Educação e Saúde. o 
crédito especial de Cr$ 5.700.000,00. 
para os fins que especifica. 

N.o 1.438 - 19-9-51 - Denomina 
Campo dos Palmares e o aeroporto base 
de Maceió. 

N.' 1. 439 - 19-9-51 - Autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Poder Ju­
diciário - Tribunal Superior do Tra-
balho - o crédito especial de ..... . 
Cr$ 362.092.50, para pagamento aos 
Ministros vitallcios daquele Tribunal. 

N.o 1.440 - 19-9-51 - Autoriza a 
abertura, ao Poder judiciário - Tribu-

• 

• 

nal RJgional Eleitoral de Santa Cata­
rina J do crédito suplementar de .... 
Cr$ 5 000,00. como refôrço à verba 3 
- Ser iços e Encargos - do anexo 26 
do vig~nte Orçamento. 

N.o 1.445·A - lI-lO-51 - Auto­
riza a blienação, aos servidores do Ter­
ritório ederal do Guaporé e da Estrada 
de Fer o Madeira-Mamoré. de Imóveis 
residen iais de alvenaria. pertencentes 
ao Pat imônio Nacional, localizados nas 
cidades de POrto Velho e Guajará-Mi­
rim e á outras providências. 

N.o 1.455·8 - 11·10-51 - Auto­
riza o Poder Executivo a abrir. pelo 
Ministé io da Viação e Obras Públi-
cas. o crédito especial de ........... . 
Cr$ 1.000.000,00. para concessão de 
auxílio I à Associaçãô 'de São Vicente 
de Pau o. 

N.· .455-C - 11-10-51 - Auto-
rtza o oder Executivo a abrir ao Po­
der Ju 'ciário - Justiça do Trabalho 
- o c édito especial de Cr$ 3.000.00. 
para p gamento de aluguéis do prédio 
em que funciona a Junta de Concilia­
ção e ulgamento de Vitória. no Es­
tado do Espírito Santo. 

N.o 1 455·D - 11-10-51 - Autoriza 
o Poder Executivo a abrir. pelo Minis­
tério d Educação e Saúde. o crédito 
especial de Cr$ 50.000.00. para paga­
mento contribuição devida à Socie­
dade U ião das Classes de Poções. no 
Estado a 8ahia. nos têrmos do acOrdo 
firmado m 9 de setembro de 1948. 

N.o 1.469-A - 16-11-51 - Con­
cede ise ção de direitos para material 
importad pela Companhia Paulista de 
Estradas de Ferro. 

N.o J 469·8 - 16-11-51 - Reco­
nhece d! utilidade pública o Instituto 
8rasileirl de História da Medicina . 
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N." 1.'173-A - 24-11 -51 - Dá nova 
denominação ao aeroporto da capital 
do R,o Grande do Norte. 

N d 1. 473-B - 24-11-51 Trans-
fere a Agência da Capitania dos Por­
tos do Estado do Pia ui. em Amarante, 

. para UrussUl. 
N.o 1.473-C - 24- 11-51 - Auto­

riza o Poder Executivo a abrir, ao Po­
der ) udiciário. Tribunal Regional Elei­
toral da Bahia, o crédito especial de 
Cr$ 9.000.00. para reparar danos sofri­
.dos pelo Gabinete Português de Lei­
t.ura . em Salvador, Estado da Bahia. 

N.ol.475-A - 27-11-51 - Autoriza 
<> Poder Executivo a abrir. pelo Mi­
nistério das Relações Exteriores. o cré­
dito especial de Cr'$ I. 100 .000.00, para 
ocorrer às despesas de um monumento 
a ser oferecido à cidade Brasil, nos 
Estados Unidos da América. 

N ." 1 . 475-B - 27-11 -51 - Auto­
riza o Poder Executivo a abrir, pelo 
Ministério da Educação e Saúde. o 
crédito especial de Cr$ 200.000.00, des­
tinado à Universidade de São Paulo. 

Abre, ao Congresso Nacional. o cré­
dito suplementar de Cr$ 1.039.073.80 
e o crédito especial de . .......... . . . 
Cr$ 1.700.000.00 respectivamente ao 
Senado Federal e à C ãmara dos D epu­
tados. para pagamento de grati ficações 
por serv iços extraordinários. 

N .o 1.490-8 - 11 - 12-51 - Con­
cede auxilio à Campanha Nacional de 
Educandários Gratuitos e dá outras 
prOVIdências. 

N.o 1.49'1 - 13- 12-51 - Autoriza 
o Poder Executivo. a abrir, pelo Mi­
nistério da Educação e Saúde. o cré­
dito especial de Cr$ 15 .387.400.00. 
para cumprimento do que dispõe o ar­
ti go 16 da Lei n.O 1.254. de 4 de se­
tem i ro de 1950. que organizou o sis, 
tema federal de ensino superior. 

N." 1.496 - 13- 12-5 1 - Dá nova 
r edação ao parágrafo único do art. 15 
do DCCI't'to- lei n.O 'I . OH, de 13 de ja­
neiro de 19'12. que regulamenta o exer­
cício das funções dos despachantes adua­
Dei os e seus ajudantes. 

N 9 1.490-A - 11 - 12-51 - Aula­
riza o fjoder Executivo a abrir o cré­
dito especial de Cr$ 7.0000.000,00, 
para auxilio às obras e instalações dos 
serviços de fõrça e luz da cidade de 
Manaus. 

• 
N o 1.492 - 12-12-51 - Abre, ao 

Ministério da Guerra, o crédito especial 
de Cr$ 1.000 .000,00, para atender às 
despesas resultantes de contratos par­
ciais com técnicos para lecionarem na 
Escola Técnica do Exercito. 

N." 1.495 - 13-12-51 - Modifica 
os incisos de ns. I e 2 da Lei número 
I .249. de I de outubro de 1950. 

N.o 1.497 - 14-12-51 - Altera a 
carreira de Alfaiate do Quadro Perma­
nente do Ministério da Guerra. 

N.O 1.498 - 14-12-51 - Autoriza 
o Poder Executivo a abrir, ao Poder 
Judiciário. o crédito especial de ..... . 
Cr$ 8.960. para pagamento de um Su­
plente de Vogal de Empregados da 6.' 
J unta de Conciliação e Julgamento. 

Apôs a apresentação do pre ente 1'1'­

latôrio foram promulg adas pelo Presi­
dente do Senado mais as seguinte:; leis. 
ultimadas na sessão legislativa or.:1in.l ­
na de 1951: 

Número - Data - Ementa 

NO 1.499 - 1j.- 12-51 - Abr~, ao 
Congre-so Nacional. o crédito suple­
mentar de Cr$ 1. 039.078 ,80 e o crc­
dito especial de Cr$ 1. 700.000,00. 1'10". 

pectivamente ao Senado F ederal e à 
Câmara do Deputados, para pagamen­
to de gratificaçõe por serviços extra­
ordinários. 

N ° 1.531 -B - 29-12-51 - C OlIside 
ra de utilidade pública a Bandeil'a P io 
ratininga, com sede no Estado d S ão 
Paulo. 

N " 1.53'1 - 31- 12-51 - Au toriza 
o Poder Execu ti vo a abrir. ao Poder 
Judiciário - Justiça Eleitoral - o cre­
di to especial de Cr$ 76.789.70 (se­
tenta e seis mil, setecentos e oitenta (; 
nove cruzeiros e setenta centavo,). de -
tinado ao pagamento de . gratifi ' açâo 
por serviços eleito rais. devida a juizes 
eleitorais daquela circuns.crição. rela­
tivamente ao exerci cio de 1946 . 

N ° 1.535 - 3 1-12-5 1 - Conc~de à 
Sociedade Brasileira de Urolog ia o a u­
xílio de Cr$ 480. 000,00 para o V I Con­
gresso Brasileiro de Urolog ia e põ"a o 
custeio da Delegação ao V Congresso 
Americano e IV Mexicano de Urologia. 

N " 1.536 - 2-1 -52 - Autoriza o 
Poder Executivo a doar imôvel do do­
mínio da Uni ã0 ao Município de Ib.:i­
ti, Estado do Paraná. 
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N° 1.537 - 2-1-52 - Autori~a o 
Mini tro da Fazenda a contratar com 
o B;\nco do Brasil S. A. o finéll;cia~ 
mento de compra de máquina' agríco­
las e animais de tração destinados ao 
fomento da produção e dá outras pro­
vidências. 

N° 1.538 - 3-1-52 - Concede iSl.'n­
çllo de tributos. exdusive a tax'l de 
previdência social. a materiais impor~ 
tados pela Creche Regina Apostolorum, 
le Sete Lagoas. e dá outras providên­
cias. 

N° 1.539 - 3-1-52 - Retifica a 
Lei n9 1.249. de 12 de dezembro de 
1950. que orça a Receita e fixa a Des­
pesa da União. para o exercicio finan­
ceiro de 1951. 

N° 1.540 - 3~1-52 - Dá nova reda­
ção ao art. 224 da Consolidação das 
Lei do Trabalho e dá outra ptovi­
dências. 

N9 1.54t - 5-1-52 ~ Autoriza a 
abertura, ao Poder Judiciário - Jus­
tiça do Trabalho - do crédito cspe~ 
cial de Cr$ 3.807. 47.40. para paga­
mento de de pesas relativas ao ex::rcí­
cio de 1951. 

N ° 1.542 - 5- 1-52 - DI põc so­
bre o casamento dos funcionários áa 
carreira de Diploma com pessoa de na­
cionalidade estrangeira. 

11/) - Pelo Vice~Presidente em exercí­
cio (Senador Marcondes Pilho) 

Lei - Data - Ementa 

N.· 1.382 - 11-6-51 - Transfere 
para o Corpo de Oficiais da Armada 
os oficiais do Corpo de Engenheiros 
Navais. em extinção. 

N.· 1.382-A - 12-6-51 - Autoriza 
a abertura. ao Poder Judiciário. do cré­
dito especial de Cr$ 340.000.00 para o 
pagamento do gratificação por serviço' 
eleltorai . relativos ao exercicio de I 95tJ. 
no Tribunal Regional Eleitoral de Mato 
Gro so. 

N .· 1.386-A - 19-6-51 - Estende 
aos cargos isolados de provimento ~m 
comissão e às funções gratificadas do 
Quadro do pessoal do Tribunal Superior 
do Trabalho os símbolos e valores esta­
beleCidos na Lei n.· 488. de 15-11-48. 
e dá outras providências. 

N.· I . 386-B - 19-6-51 - Declara de 
utilidade pública a Associação Santa 
Tere:inha, com sede em São Paulo . 

N.· 1.387-A - 23-6-51 - Concede 
pensão ~ensal de Cr$ 700.00 à Senhora 
Maria M galhães de Assis Rocba. viúva. 
de Fran isco de Assis Pereira Rocha, 
fiscal do impOsto de consumo. residente 
em Sert- ia. Pernambuco. 

N.· I. 88-A - 27-6-51 - Abre ao­
Poder J diciário - Tribunal Federal 
de Recu os - o crédito especial de 
Cr$ 22. 'iQ0.20. para atender ao paga­
mento das despesas de substituição d~ 
Ministros. em razão de convocaçao ou 
impedimeqto. 

N.· 1.399 - 16-7-51 - Autoriza o 
Poder Ex cutivo a abrir. pelo Ministério 
da Viaçã~ e Obras Públicas. o crédito 
especial de Cr$ 7.934.075,70. para po­
gamento à Companhia Serviços de En­
genharia. 

N.· I. IO-A - 10-8-51 - Modifica 
o art. 2.· da Lei n.· 67. de 13-6-35. 

N.· 1.412 - 13-8-51 - Transforma 
a Caixa de Crédito Cooperativo em 
Banco Nácional de Crédito Coopera-
tivo. J 

N." 1 .4 3-A - 13-8-51 - Autoriza a 
abertura d~ crédito especial de ......•. 
Cr$ 20. O<X>.OO. para pagamento do 5a­
lário-famíli~ a funcionários do Tribunal' 
Regional ~leitoral do Ceará. 

N." 1.414 - 20-8-51 - Fixa Olt 

s ímbolos e, valores correspondentes aos­
cargos em comlssao e funções gratifi­
cadas do uadro do pessoal do órgãos· 
da I ' RI.' ião da Justiça do Trabalho 
e dá outra providências. 

N." 1.414-A - 20-8-51 - Autoriza 
o Poder ~xecutivo a abrir. ao Mlnls~ 
tério da Viação e Obras Públicas, o 
crédito especial de Cr$ 12.000. ooo.on. 
para estud/:>. projeto e construçllo d~ 
uma pontebsObre o rio Jaguaribe. no 
E stado do eará. • 

N." 1.423 - 4-9~51 - Releva da 
prescrição ~m que Incorreu o direito de 
D. DoJoret Correia Rego Vaz Pinto 
Coelho par pleitear em Juizo a melhoria 
da pensão uI.' percebe como viúva do­
mapistrado enrique Vaz Pinto Coelho. 

N· 1.42 - 4-9-51 - Declara de 
utilidade p blica o Instituto Culturd1 
ftalo-Brasile ro. de Campinas. Estado de 
São Paulo. 

N ." 1.432 - 14-9-51 - Autoriza ;) 
Poder Exec tivo a abrir ao Poder Ju­
diciário - Justiça do Trabalho - o 
crédito espe ial de Cr$ 5.000,00. para 
pagamento de salário-família ao pessoal 
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do Tribunal Regional do Trabalho dól 
6· Região. 

N." 1.'I82-A - '1-12-51 - Autoriza 
a abertura, pelo Ministério da Viação 
c Obras Publicas, do crédito especial 
de Cr$ 19.658.635,60, para pagamento 
de indenização à Companhia Mate La­
ranjeiras SI A. 

N.· 1.'I87-A - 7-12-51 - Abre o cré­
dito especial de Cr$ 200.000,00, destI­
nado a auxiliar a Prefeitura de Blu­
menau. 

Após a apresentação deste relatório 
foram pelo Vice-Presidente do Senado 
promulgadas mais as seguintes leis: 

• 

• 

• 

H I. 5i3 - -1-52 - Concede pen­
são mensal a Benvinda de Holanda Mo­
reira. 
N~ 1.54i - -l -52 - Autoriz:l a 

abertura de um crédito especial de Cr$ 
80.000,00 (oitenta mil cruzeiros), pilTa 
o pagamento de despesas provenkntes 
da substituição de presidentes de jun­
tas de Tribunal Regional do Trabalho 
da I" Região, e relativas ao exercício 
de 1950. 

N9 1.545 - 8-1-52 - Autonza o 
Poder Executivo a abrir, ao Poder Ju­
diciário. o crédito especial de Cr$ 
9.000.00, para pagamento de diferen­
ça de aluguel do prédio-sede do Tri­
bunal Regional Eleitoral do Ceará. 

• • 
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ANEXO NQ 4 • 

DECRETOS LEGISLATIVOS PROMULGADOS EM 1951 

(I) - Pelo Pl"esidente do Senado 
(João Café Filho) 

Número - Data - Ementa. 

N.· 2-51 - 11-4-51 - Aprova o texto 
da Convenção de Prevenção e Repressão 
de Crime de Genocídio. firmada na CI­
dade de Paris em dezembro de 19111. 
pelo Brasil e outros paises. durante a 
Terceira Sessão da Assembléia Geral 
das Nações Unidas. 

N.· 3-51 - 11-5-51 - Mantém a de­
cisão por que o Tribunal de Contas. 
em sessào realizada a 30 de julho de 
1918. dl'lXOU de anotar o ato decorrente 
do Decreto n.· 23.963. de 29 de outubru 
de 1917. pelo qual se declara a Com­
panhia Estrada de Ferro MOsSoró deso­
brigada de fazer trafegar os seus carros 
no prolougamento previsto na clâusuJa fI 
do ajuste. que celebrou com o Govêrno 
Federal em 23 de julho de 1919. 

N .· 1-51 - 16-5-51 - Autoriza o 
Tribunal de Contas a registrar o têrmo 
de acórdo celebrado em 28 de abril de 
1950. entre o Ministério da Educação e 
Saúde e o Estado de Goiás. para de­
senvolvimento da assistência psiquiátrica 
nesse Estado. 

N.· 5-51 - 30-5-51 - Aprova. nOl> 
têrmos das cópias devidamente autenti­
cadas a êste anexas. as Notas trocadas 
em 12 de maio de 1950 pelo Ministériu 
das Relações Exteriores do Braslf e u 
Legação da Âustria no Rio de Janeiro. 
para a conclusão de um modus viverld/, 
destinado a normalizar o intercãmblO 
de mercadorias dos dois países. 

N.· 7-51 - 5-6-51 - Mantém a de­
cisão por que o Tribunal de Contas. em 

sessão de )4 de agósto de 1950. recusou 
registro a contrato celebrado a 26 de 
dezembro de 1949. entre o MinistériO 
da Agrlcu tura e o Govêrno do Estado 
de Minas t Gerais. para instalação de 
uma escor de iniciação agrlcola no 
Município de Montes Claro. nesst 
Estado. 

N.· 12-51 - 9-7-51 - Aprova as 
contas prdtadas pelo Presidente da Re­
pública relativamente ao exercicio de 
1947 e apr,sentadas na forma do art. 3'1. 
inciso XVU. da Constituição. 

N.· 13-51 - tO-7-51 - Autoriza o 
Tribunal li Contas a registrar o têrmu 
de ajuste elebrado em 7 de novembro 
de 1949' en re o Departamento Nacional 
de Obras Saneamento. do Ministério 
da Viação e Obras Públicas. e a So­
ciedade de Obras de Engenharia LImi­
tada para escavação do canal Ponte: 
Negra. pr' 'mo de Maricá. no litoral 
do Estado o Rio de Janeiro. 

N.· 35-5 -. 2-10-51 - Mantém a 
decisão po que o Tribunal de Contas. 
em sessão ealizada a 11 de dezembrn 
de 1950. r cusou registro ao térmo dt 
contrato celebrado em 21 de novembro 
dêsse ano entre a Divisão de Obra~ 
do Ministéryo da Educação e Saúde e 
a Firma Emprêsa Brasileira de Cons­
truções So~edade Anônima para a exe­
cução de o ras na Colônia T uliano Mo· 
reira. ttuad no Distrito Federal. 

N.· 36-51 - 9-10-51 - Mantém él 

deCisão por que o Tribunal de Contas. 
em sessão I'allzada a 27 de dezembro 
ue 1950. re 'usou registro ao têrmo de 
contrato cel brado a 21 de novembro 
désse ano. ~ntre o Ministério da Edu­
cação e Saú~e e a firma Emprêsa Brasi­
leira de Con truçOes Sociedade Anônima, 
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para a execução de obras na Escola 
Técnica Nacional. 

. " 37-51 - 9-10-51 - Manténl . 
decisão por que o Tribunal de Contas. 
em sessão realizada a 19 de etembro 
d 1950. recusou registro ao têrmo ne 
Lontrato celebrado entre a Diretoria de 
Recrutamento do Exército e Na=arcth 
Deschamps Bittencourt. para o desem­
penho pela segunda contratante da 
funç ão de operador de serviços meca­
nowáfico de cadastro e de estatistica 
meca fll zada. 

N ." 3 -51 - 9-10-51 - Mantêm d 

drcisão por que o Tribunal de Contas. 
em s ssão realizada a 12 de dezembro 
de 1950. recusou reg istro ao têrmo de 
contrato celebrado a I do mesmo Dlê~ 
de dc:embro désse ano. cntre o MinIs­
tério da Educação c Saúde e a firmo 
Ernprê~a Brasi leira de Constru õe So­
lll'ddde Anõnima. para a execução de 
ohra. na cde do Servi o de Transportes 
rio Ministéno in talada à Praça da 
Dandc n a. no D istrito Federal. 

N ." 39·51 - 9-10-51 - Mantêm a 
decls:lo por que o Tribunal de Contas. 
em se são rE'alizada a 29 de dezembro 
dI' 1950. negou reÇlistro ao térmo de 
con traIo cr lebrado a 24 de novembru 
dêsse ano. ('nlre o Ministério da Edu-
ação e Saúde e a firma Empré a Brasi­

leira de Construções SOCiedade Anõnima. 
para a execução de instalações elétricas 
r hidráulica no pavilhão de adolescentes 
do se xo feminino. da Colônia Juliano 

foreira. 
." -lO-51 - 9-10-51 - Mantém o 

deci ão por que o Tribunal de Contas. 
em ses~ão rea lizada a 22 de dezembro 
de 1950. recusou reÇJistro ao contrat" 

('h'brado em 11 do mesmo mês de 
dezembro dê se ano. entre o Mini~téno 
da Educação e Saúde e a firma Repre­
sentações Geocomar Limitada. para 3 

execução de reparos no edificio do 
Ministério. 

19 41-5- - 9-10-51 - Mantém a 
decisão por que o Tribunal de Contas. 
em ses~ão realizada a 28 de dezembro 
de 1950. recusou reg istro ao t~l'Ino de 
contrdto celebrado a 18 de setembro 
dê!ie ano. ,'nlre o Ministério da E.~u­
cação e :-núde e a firma Conslfutcra 
Irmãos ;':: '1l1CJella Limitada. para a exe­
cução je (l1:: ras no S erviço de Blmnc­
Iria , .'dIG!. no Distrito Fcde rd l. 

N" 42-51 - 9-10-51 - Mantêm a d~~ 
cisão por que o Tribunal de Contas . 
em ses ão r 'alizada a 13 de outlobro 
de 1950. ,JC'gou registro ao têrmo de 
contraIo c,,\ebrado a 28 de . agosto dês~ 
se ano . .:ntl': o Ministério da Educaç<io 
e Sa úde E' c' firma Con trutor Artíus 
Limitada. para a execução de obras 
complemenlilfcs num pavimento de Jútn­
tes da Coloma J uliano Moreira. 

N9 ·13-5 1 - 9-10-51 - Mantem a 
decisão p'., CJue o Tribunal de COI,tas . 
em se são r<'dlizada a 11 de dez. :ml::ro 
de 1950. Jl('\jou registro ao t('rme de 
coo:r3to nkbrado em 29 de nove nbro 
dês e ano. entre o Ministério da E,'u­
cação e Sallri~ e a firma SENCÚ .­
Sociedade de Engenha ria e Comercio 
Limitada. parCI a execução de obr?s na 
Seção 1'el11ll' lI1a do Hospital Gustavo 
Riedl'l, ' lU C,·ntro Psiquiátrico Nacional. 
no Distnt,) Federal. 

N0 44-51 - li - lO-51 - Mantem -a 
decisão por que o Tribunal de Con­
ta , em ses :lo realizada a 17 de outll~ 
bro de 1950. negou regi~ lro ao LOntr.lto 
celebrado a 21 de etembro désse ano. 
entre o Mini~tério dil Educação e SdÚ­
de e a firma Campos. Fernand('s [, :':ia. 
Limitada. para a {'xecução de obras no 
Serviço de Assistência Social do Hos­
pital Gaffrée Guinle. 

N" 45-51 - li - lO-5 1 - Aprova o 
texto do Tratado de Comércio e Nave~ 
gação firmado na cidade do Rio de Ja­
neiro. ('m 27 d(' m,lio de 1919. elltre o 
Brasil e o Uruguai. 

N? 46-51 - 11-10-5 1 - Aprova o 
Acôrdo concluído na cidade de Buenos 
Aires, em 21 de junho de 1949. mediante 
notas trocada entre os governos do 
Brasil e da Arge 'l tina e pelo qual fIcam 
reciprocamente i-entas do impôsto de 
renda ou de qualquer outro impõsto sô­
bre lucros. as emprêsas de navegação 
maritima e aérea brasileira e argen­
tinas. 

N0 47-51 - Mantém a decisão por 
que o Tribunal de Contas. em se ão 
realizada a 17 de novembro de 1950, 
recusou reÇJistro ao contrato celebrado 
em 13 de :mtubro dêsse ano. ent re o 
Ministério dó] Guerra . pela Escola Su­
perior de Guerra. e O valdina Eli a 
Casliglioni. para a pres tação de serviço 
pelo segundo contra tanle na funçã'J de 
taqu igrafo-secretilrio . 

• 
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N9 48-51 - 16-10-51 - Mantém a 
decisão por que o Tribunal de Contas. 
em sessão rt'alizada a 29 de dezem!>ro 
de 1950, recusou registro ao cont "to 
celebrado a 16 dê oovembro dêss<! a:lo. 
entre o M;nl~tério ::la Guerra e a fi ro 
ma Construtora Geminlano Góis Limi­
tada, para a execução de obras na ~ede 
do Centro Oi' Prl'paração de OfiCIais 
da Re~erva de Bel:l Horizonte. 0 0 Es­
tado de Mi:ld~ Gerais. 

N9 49-51 - 16-10-51 - Mantém a 
decisão por que o Tribunal de Contas. 
em sessão realizada a 19 de dezembro 
de 1950. recusou registro ao têrmo de 
contrato celebrado a 28 de novembro 
dêsse ano. entre o Ministério da Agri­
cultura e a firma S. Maneia [;, Com­
panhia Limitada. para a execução de 
obras no Instituto Agronômico do SuJ, 
em Pelotas, Estado do Rio GrandE' do 
Sul. 

N9 50-51 - 16-10-51 - Mantém a 
decisão por que o Tribunal de Contas, 
em sessão realizada a 19 de dezembro 
de 1950. recusou registro ao têrmo de 
contrato celcbt.,do a 6 de novembro 
dêsse ano. entre o Ministério da Agri­
cultura e a firma Geraldo Duarte Pas­
sos. para a execução de obras na Fa­
zenda de Criação de Goiânia, no Es­
tado de Goiás. 

N° 51-51 - 16-10-51 - Mantém a 
decisão por que o Tribunal de Contas. 
em sessão realizad 1 a 5 de abril de 
1949. recusou registro ao têrmo de ajus­
te firmado em 2 de abril de 1944. entre 
o Departamento Nacional de Pr,rtos, 
Rios e Canais. do Ministério da Viação 
e Obras Públicas. e a firma cCobrazl1:., 
Companhia de Mineração e Metalur­
gia Brasil. para a execução de obras 
no pOrto de ltajal, Estado de Santa 
Catarina. 

N9 52-51 - 8-11-51 - Aprova o 
texto do Acôrdo sobre Transportes 
Aéreos firmado na cidade de Ankara 
a 21 de setembro de 1950, entre a Tur· 
qula e o Brasil. 

N° 53·51 - 8-1 l-51 - Mantém a de­
cisão por que o Tribunal de Contas. 
em sessão realizada a 8 de setembro de 
1950. recusou registro ao têrmo de 
convênio celebrado a 14 de fev.:reiro 
désse ano. entre a Estação Experimen­
tal de Curitiba. do Instituto Agronômi­
ca do Sul. e a União Agrlcola Futl'bol 
Clube. da ruesmil cidade. para a cons-

• 

trução d um ediflcio destinado a ser­
vir de s~~e à segunda contratante. 

N' 54~1 - 13-11-51 - Mantém a 
decisão por que o Tr;bunaI. de Contas. 
em sessã9 r~al zadA ét 23 de janeiro de 
1951. rec sou re\ll,trc &0 lérmo de coJU­
trato de oopl'ração C'l' lebrado a li de 
dezembro de 1950. 

N' 55- I - 13-1! ·5 1 - Aprova nn~ 
têrmos d~ cópia dev.c.amente autenti­
cada, e ai êstc anexa, o texto do acôr­
do de Imlgraç::lo e Colonizaç::lo firmado 
na cidad do Rio de Janeiro a 15 de 
dezembro de 1950. tntre e o Reino dos 
Paises BéUxo . 

N' 56,,51-16- 11 _51 - Autori:a o 
Tribunal e Contas a registrar o t~r­
mo de ontrato celebrado a 22 de 
agôsto de 1950, entre o Ministério da 
Agrlcultur e Abigail Ribeiro de Ma­
galbães J nja e relativo à locação do 
prédio sit à Rua Governador Sam­
paio 0° 492, em Fortaleza, Estado do 
Ceará. se as duas partes contratantes 
firmarem pr viamente um têrmo ' adi­
tivo, pelo qual fique estabelecido que 
o contratq entrará em vigor na data 
de seu registro pelo Tribunal e não 
com efeito retroativo a 1 de janeiro 
de 1950. 

N." 57-~1 - 19-11-51 - Mantém a 
decisão r que o Tribunal de Contas. 
em sessão realizada a li de dezembro 
de 1950, egou registro ao têrmo de 
ajuste. fi ado a 13 de outubro dêste 
ano entre a 4.' :&ona Aérea do Minis­
téric da ~eronáutica e a firma Fontes 
[;, Fontes ILimitada. para a construção 
de uma ca a de transmísslio de rádio. 
tipo XKY - 02A. em Vila Helena. 
na cidade pe São Paulo. 

N." 58·51 - 16-11 -51 - Mantém a 
decisão p~r que o Tribunal de Con­
tas, em ses ::lo realizada a 19 de dezem­
bro de 19 O. recusou registro ao aJus­
te celebraqo a 20 de novembro d~ste 
ano, entre b Departamento Nacional de 
Estradas e Ferro, do Mitlistério da 
Viaç::lo e Obras Públicas, e a firma 
Sociedade de Comércio e Construção 
Limitada. J:1ara a construç!o de um tre­
cho ferroViário na ligação Ubaltaba­
Jequié-Contlendas. no Estado da Bahia. 

N.· 59-~1 - 19-11-51 - Aprova. 
nos têrmos da cópia devidamente auten­
ticada e a !ste anexa. o texto da Con­
venção de Berna para a proteção das 
obras literá.rlas e artlstlcas. revista Clt 

• 
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cidade d· Bruxelas em 26 de junho OI' 
1948. 

N.' 60. 51 - 16-11 -51 - Mantém a 
dr.cisão por que o Tribunal de Contas. 
em sessão realizada a 4 de outubro de 
1950. recusou registro ao têrmo de ajus­
te celebrado a 27 de julho dêsse auo. 
entre o Departamento dos Correios c 
T elégra fos e a firma Somag - SocIe­
dade de Engenharia Limitada. para a 
construção de um prédio destinado a 
servir de sede à agência posta l de In­
daiatuba. no Estado de S. Paulo . 

N.' 61 -51 - 28-11-51 - Aprova. 
no~ têrmos das cópias devidamente au­
tenticadas. e a êste anexas. o Acórdo 
sôbre Transportes Aéreos. firmado na 
cid"de do Rio de Janeiro. a 11 de ja­
nei rC' de 1951. I'ntre o Brasil e o LI­
hano. 

N." 62-51 - Aprov'l o Texto do 
COllvênio Interamericano de Sanidade 
Vegeti'll. firmado em Buenos Aires. " 
24 de setembro de 1948 . 

N .· 65-51 - 13-12-51 - Mantém 
::l ded são por que o Tribunal de Con­
ta!'. em sessão realizada a 5 de jan eiro 
de 1951. negou registro ao têrmo dI' 
contrato firm ado a 7 de dezembro de 
1950. entre o Ministério da Educação 
e Saúd_ e a firma Construtora A . Ti- . 
móteo Limitada. ,para a execução de 
obras no Instituto de Leprologia. qu~ 
tem sua sed no Distrito Federal. 

N.· 66-5\ - \3-12-51 - Aprova as 
.contas prestadas pelo Presidente da Re­
pública. na Forma do a rt. 87. item XVII . 
da Constituição. e rela tivas ao exercí­
cio ne 1949. 

Após a apresentação dês te reia tór io 
foram pelo Presidente do Senado pro­
mulgados ma is os seguinte' decretos 
legislativos. ultimados na essão legis­
lativa ordinária de 1951 : 

N ° 6/-5 ' - 15-12-51 - Apr0\'a as 
contas prestadas pelo P residente da Re­
pública. rela tivas ao exercicio de 1918. 

N " 68-5- - 17-12-51 - Aprova o 
Ajuste Comerci al e respectivo Proto­
colo firm ados em Bonn . a 17 de agõs­
to de 1950. entre os Governo~ dos 
Estados Unidos do Mrasil e da Repú­
blica Federal da Alemanha . 

N° 69-51 - 17- 12-51 - M;.nte m 
decisão do T ribunal dI' Contas. que 

negou registro ao con trato celebrado 
em 31 de julho de 1950. entre a Dire­
toria de Recrutamento do Exército e 
Maria Macílio, para locação de sell 
serviços como operadora do caJasti·o 
e estatística mecani : ada . . 

N ° 70-51 - 17- 12-51 - Mantem a 
decisão por que o Tribunal de Conta~, 
em sessão realizada a 7 de outubro d~ 
1949. recu ou registro ao têrmo de 
tran ferência , fi rmado a 27 de julho 
dêsse ano. das obri gações do afora­
mento que a Uni ão outorga a Tomás 
do E pirita Santo, de um r rreno (lote 
n" 2. 70 ). de mel11brado de outro ter­
reno nacional interior, situado â 
A venida Nilo Peçanha. em Caxia , 
1° Di trito do Munici pio D uquc de 
Caxias. no Estado do Rio de Jél il 'ira . 

N ° 71 -51 - 18-12-51 - Autoriza o 
T ribunal de Contas a regis trar o têr­
mo do contra to celebrado, a 22 de de~ 
zembro de 1949, entre o Ministério da 
Viação e O bras Públi as e a Rádio 0 -

ciedade Muriaé Ltda ., para esta l;ele­
cimen to de uma estação radiodifusora 
na cidade de Muri aé , E stado de , 1inas 
Gerais . 

NO 72-51 - I -12-51 - Mantém a 
decisão do Tribunal de Conta, que 
recusou reg istro ao têrmo de ajuste 
celebrado a li de agõsto de 195C en­
tre o Departa mento Nacional de Es­
tradas de Ferro e a firma Morais , [ uz 
Ltda. . pa ra a construção de um via­
duto 450 me tros, entre as e tacas nú­
meros 6 .050 e 6.0 O, no trecho V a­
rian te Santa Q uiteria-Engenheiro E loi. 
nos E. tados de São Paulo e Para"n . 

N0 73-51 - 18-12-51 - Mantém a 
decisão por que o Tribunal de Contas, 
em sessão realizada a 16 de janeiro de 
1951. negou registro ao contra to firma ­
do a 7 de dezembro de 1950. entre a 
'I" Regi ão Militar e a firma T. Loureiro 
Júnior & Companhia Limitada. para a 
execução de serviço de in ta laçãc el -
trica na Ala B do Centro de ? reoa­
ração d O fici ais da Re 'erva de Belo 
Horizonte . 

N " 7-1-51 - 19- 12-51 - Aprova o 
texto da Convenção Interamericana 
sõbre a concessão do Direito Civi s 
à Mulher, fi rmada em Bogotá. Colõm­
bia, a 2 de maio de 194 . por oc.aslão 
da IX Confe rência Internacion 1 Ame­
ricana . 

N ° 75-51 - - 19- 12-51 - Mantem a 
decisão do T ribunal de Contas. pro-
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ferida em sua se são de 19 de janeiro 
de 1951 , que recusou registro ao t~r­
mo de ajuste celebrado entre a União 
Federal. pelo Departamento do:> Cor­
reios e T elégrafos. e a firma Campos 
Bruder Limitada. em 22 de dezembro 
de 1950. para a construção de um pré­
dio para a Agência Po .. tal Telegráfica 
de Atibaia. Estado de São Paulo, 

N " 76-51 - 20- 11 -51 - Aprova o 
texto de Protcolo de Annecy sõbre os 
T~rmos de Ade ão ao Acõrdo Geral 
de Tarifas Aduaneiras e Comércio , 

N ° 77-51 - 20-12-51 - Aprova o 
acórdo sõbre Transportes Aéreo'!' Re­
gulare entre o Brasil e a ItálJa. fir­
mado em Roma. a 25 de janeiro de 
1951 . 

N ° 78-5- - 20- 12-51 Mantém a 
deci ão por que o Tribunal de Ccntas. 
em sessllo realizada a 19 de setembro 
de 1950. recusou regi ' tro ao têrl1lo ce 
ontrato firmado a 31 d julho désse 

ano. entre a Diretoria do Recru tamen­
to do E xército e Cristina Lanza. pa ra 
o desempenho pela segunda contrê: tante 
da função de operadora de serviços 
mecanográficos de cadastro e d ~ .esta­
tística mecanizada, 

N° 78-51 - 20-12~51 - Mantém a 
decisão do Tribunal de Contas. que 
recusou registro ao contrato celebrado 
em 14 de dezembro de 1948. entre o 
MInistério da Aeronáutica e Jorge Boa­
ventura de · Sousa e Silva. para desem­
penhar, na Escola de E specialistas da 
Aeronáutica, a função de professor de 
química, 

Il) - Pelo Vice-Presidente em exercí­
cio (Senador Marcondes Filho) 

N,· 8-51 - 22-6-51 ,- Mantém a 
deds~o por que o Tribunal de Contas. 
em sessão realizada a 21 de dezembro 
de 1950. recusou registro ao ténno de 
cessão dp prédJo e respectivos terre­
no. situado à Rua Conselheiro Macedo 
Soares. s/n,· na cidade de Araruama. 
Fl'tado do Rio de Janeiro. que fize­
ram. em 20-1O~9. Romeu Silva e sua 
mulher. Amenayde Valadares Silva. ao 
Departrunento dos Correios e Telégrafos, 

N." 9-51 - 22-6-51 - Autoriza o 
Tribunal de Contas a reglstrar o têr­
mo do acOrdo celebrado em 1 8-1I~7 
entre o Gov~rno da Unlllo e a Compa­
nhia Docas de Imbltuba. no Estado 

de Santa I Catarina. para exploraçllo ra-­
donal d~ avicultura. sob o regime de 
cooperaçoo , 

N.· 10 51 - 27-6-51 - Aprova a 
decis.'Io por que o Tribunal de Contas, 
na sessãq de 30-12--49, recusou regis­
tro ao têfDo de contrato celebrado em 
14-2-19 e~o:e o Ministério da Educaçao 
e Saftde 1 Edilberto Ribeiro de Castro. 
para loca lIo do salão n,· 10 I (sObre~ 
loja) do Edifício São Borja. à Ave­
nida Rio Branco n,· 277, no Distrito 
Federal, I 

N,', lI-51 - 27-6-51 - Mantém n 
deci~o p r que o Tribunal de Con­
tas. na ~são de 24-8-48. recusou rp. 
gistro ao têrmo de contrato celehrado 
em 2-4 -48 entre 'I Imprensa NaclOnat 
e a firma Madalena & Oa. (Casa Au­
rora) , par a compra de material iJl~r­
vível, 

N." 14- 1 - 13-7-51 - Autoriza o 
TrIbunal e Contas a registrar ') têr­
mo ,Ir ac rdo celebrado em 28-4-50. 
entre o M' istério da Educação e S,lÚ­
de e o E tado do Piaul. pari! desen­
volvimento da assistênci" pslquiátrlcél' 
nesse Esta o, 

15-51 - 13-7-51 - Autoriza o Tri­
bunal de C~ntas a registrar o têrmo do 
acõrdo cel, brado em 1~5-50 entre o­
Ministrrio a Educação e Saúde é o 
Estado do lo Grande do Sul. para de­
~envolvlme to da assistência psiquiátrica 
nesse Esta o, 

N," 16-5 - 13-7-51 - Autoriza o 
Tribunal d Contas a registrar o têrmo 
de acõrdo elebrado em 13-6-50 entre 
o Mini téri da Educaçllo e Saúd> (> o 

' Estado de ernambuco. para desenvol­
vimento da as Istência pslquátrlca nes.se 
Estado, 

N," 17-51 - 13-7-51 - Autoriza o 
Tribunal de Contas a registrar o têrmo 
de acôrdo felebrado em 28~-50 entre 
o MinistériQ da Educaçllo e Saúde e 
o Estado dI: Alagoas. para desenvol­
vimento da I'Slstênêcia psiquátrica nesse 
Estado, t 

N,· 18-51 13-7~51 - Concede anis-
tia aos con enados ou processados !'OI' 
motivo de grf ve, 

N° 19-51 1~7-51 - Autoriza o-
Tribunal de Contas a registrar o têr­
mo de ac6rd celebrado em 28 de abrir 
de 1950. en re o Ministério da Edu­
cação e Saú e e o Estado do ESplrlto> 

\ 
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Santo. para desenvolvimento do serviço 
de assistência psiquiátrica nesse Estado. 

20-51 - 13-7-51 - Autoriza o Tri­
bunal de Conta a registrar o têrmo 
de acôrdo ce lebrado em 28 de abril 
de 1950. entre o Ministério da Edu­
cação e Saúde e o Estado do Rio de 
Janeiro. para desenvolvimento do ser­
viço de assistência psquiátrica nesse Es­
tado. 

N" 21 -51 - 13-7-51 - Autoriza o 
Tribunal de Contas a registrar o têrmo 
do Acôrdo celebrado em 12 de junho 
de 1950. entre o Ministério da Edu­
cação e Saúde e o Estado do Ama­
zonas. para desenvolvimento dos ser­
viços de assistência psiquiátrica nesse 
Estado. 

• 

22-51 - 17-7-51 - Autoríza o Tri­
bunal de Contas a registrar o têrmo de 
Acôrdo celebrado em 12 de junbo de 
1950. entre o Ministério da Educação 
e Saúde e o Estado da Bahia. para 
desenvolvimento da assistência psiquiá­
trica nesse Estado. 

N ° 23-51 - 19-7-51 - Concede li­
cença ao Sr. João Café Filho. Vice­
Presidente dn República. para ausen­
tar-se do Brasil em visita à Suécia. 
e eventualmente a outros paleses. 

N ° 24-51 - 20-7-51 - Autoriza o 
Tribunal de Contas a registrar o têr­
mo de Acôrdo celebrado em 28 de abril 
de 1950. entre o Ministerio da Edu­
cação e Saúde e o Estado de Minas 
Gerais. para desenvolvimento do ser­
viço de assistência psiquiátrica nesse 
E tado. 

N ° 25-51 - 20-7-51 - Autoriza o 
Tribunal de Contas a registrar o têr­
mo de Acôrdo celebrado em 28 de 
abr il de 1950. entre o Mini tério da 
Educação e Saúde e o Estado do Ma­
ranhão. pa ra desenvolvimento do ser­
viço de assistência psiquiátrica nesse 
E stado. . 

N" 27-51 - 1-8-51 - Mantém a de­
cisão do Tribunal de Contas. negando 
registro à aposentadoria do guarda ci­
vil JOSé Gabriel de Almeida. classe H. 
do Quadro Permanente do Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores. para 
o fim de ser a mesma aposentadoria 
concedida e reg istrada no têrmo do 
Decreto n" 21 .206. de 28 de março 
de 1932. 

N ° 28-51 - 22-8-51 - Aprova o · 
texto de Acôrdo de Mineração firma­
do na cidad~ do Rio de laneiro. a S 
de julho de 1950. pelo Brasil e a Itália. 

N ° 30-51 - Aprova o texto do Pro­
tocolo Modificativo do art. XXVI. do 
Acôrdo Geral sôbre Tarifas Aduanei­
ras e Comércio. assinado em Annecy. 
França. a 13 de agôsto de 1949. pelo 
Brasil e outros paises. 

N " 31 -35 - 3-9-51 --. Aprova a de­
cisão do Tribunal de Contas. de 31 de 
dezembro de 1948. que recusou regis­
tro ao contrato celebrado. em 16 de 
dezembro désse ano. entre o Ministério 
da Educação e Saúde e a firma L. 
Keller. Lupi Cia. Ltda .. para o for­
necimento de material à Escola Técnica 
de Pelotas. on Estaào do Rio Grande 
do Sul. 

N Q 32-51 - Mantém a decisão do 
Tribunal de Contas. de 22 de dezembro 
de 1950. que recusou registro ao térmo 
de contrato celebrado entre a União 
Federal e a firma «C asa Homero de 
Ferragens Ltda.>. 

N " 33-51 - 1"1-9-51 - Mantém <i 
decisão por que o Tribunal de Contas. 
em sessão realizada a 29 de dezembro 
de 1950. recu ou r gistro ao têrmo de 
aju te firmado a 13 de dezembro dêsse 
mesmo ano entre o Departamento Na­
cional de Portos. Rios e Canais. do 
Ministério da Viaç50 e Obras Públicas. 
e a firma Raja Gabaglia - Escritório 
Técnico. para a aquisição e montagem 
de três guindastes de pórtico destina­
dos ao pôrto de Itajai. no Estado de 
Santa Catarina. 

N° 34-5 I - 19-9-5 I - Mantém a 
decisão por que o Tribunal de Contas. 
em sessão realizada a 29 de dezembro 
de 1950. recusou registro ao contrato 
celebrado a 30 de novembro dêsse ano. 
entre a Divisão de Material do Depar­
tamento de Administração do Ministé­
rio da Agricultura e a firma Quimbra­
sil - Quimica Industrial Brasileira So­
ciedade Anônima. para o fornecimento 
de materiais de Defesa Sanitária Ve­
getal. 

N° 64-5 I - Mantém a decisão do 
Tribunal de Contas que recusou re~ 
gistro ao contrato celebrado ' entre o 
Ministério da Agricultura e a ASSOCia­
ção dos Criadores de Bo inos da Raça 
Mocha Nacional. com sede em Sã~ 
Paulo. 
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In) - Pelo l.q Secretário. no exercício 
da Presidência do Senado (SCTI3-
dor Etelvino Lins) 

N. · - Data - Ementa 

N.O 26-51 - 26-7-51 - Mantém a 
decisão por que o Tribunal de Contas, 
em sessão realiz;ada a 7 de fevereiro 
de 1950, recusou registro ao têrmo de 
21 de outubro de 1949, aditivo ao con­
trato celebrado em 5 de fevereiro de 
1945 entre o Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores e o Instituto Bra­
sileiro de Mecanização - Serviços Hol­
lerith SOciedade Anônima, para instala­
ção de equipamento Hollerith da ela­
boração mecânica de trabalhos atinen­
tes aos encargos da Seção Financeira 

• 

• 

• 

• 

• • 

da Qivisão do Pessoal d~sse Ministé­
rio. 

N. 63-51 - 3-12-51 - Anistia os 
respollsáveis pela prática do crime de 
injúria ao t>oder Público ou aos agen­
tes q e exercem. capitulado no item 25 
do a~t. 3.° do Decreto-lei n.· 431, de 
18 dei maio de 1938. 

IV) --- Pelo 2.9 Secretário. no exercicio 
(la Presidência do Senado (Se­
nador Vespasial10 Martins). 

N." - Data - Ementa 

N.· 29-51 - 29-8-5\ - Autoriz;a o 
Presidente da República a celebrar a 
Paz; com o Japão e a assinar o respec­
tivo 1rratado, que será submetido à 
apro\'~ção .b Congresso Nacional. 

\ 

\ 

\ 

, 

• 

• 



A EXO ~ 5 

RESOLUÇõES DO SENADO PROMULGADAS EM 1951 

I - Pelo presidente {fono Café Pilho} 

N .o - Data - Assunto 

N.o 3 - 11 -4-51 - Concede licença 
ao Senador Napoleão de Alencastro 
Guimarães para ausentar-se do país. a 
fim de participar nos trabalhos da IV 
Conferência de Con ulta dos Ministros 
de Relações Exteriores das Repúblicas 
Americanas, presentemente reunida em 
Washington. 

N.o 4 - 12-4-51 - D eclara que 
não incorre na perda do mandato o 
senador que aceitar nomeação para 
membro da Junta Consultiva da Escola 
Superior de Guerra. 

N .· 5 - 11 -5-51 - Autoriza o Es­
tado do Maranhão a manter, pelo espaço 
de três anos. inclusive o exercício de 
1951 , as taxas atuais ad valorem do seu 
impõsto de exportação o estrangeiro. 

N.o 6 - 29-5-51 - Declara ininter­
rupto o prazo a que se refere o art. 14. 
§ 6.0 da Lei n. ° 217, de 15 de janeiro 
de 1948 e especifica os casos em que o 
mesmo será suspenso. 

N ." 12 - 3-10-51 - Efetiva os fun­
cionários da Secretaria do Senado Fe­
deral que prestaram provas de habilita­
ção. 

N.o 13 - 10-10-51 - Autoriza o 
Estado do Piaui a cobrar, pelo prazo 
de cinco anos contados de janeiro de 
1952, o impõsto de exportação, na 
base de 7"/0 ad valorem, com incid~n­
cia sõbre gêneros destinados ao estran­
geiro, revogadas as dispo 'ições em con­
trá rio. 

N .o 14 - 11-10-51 - Concede li­
cença ao Senador Vivaldo Lima para 
ausenta r-se do País. como Chefe da 
D elegação da Cruz V ermelha Brasi-

leira. a fim de poder participar da VI 
Conferência Interamericana da Cruz 
Vermelha. que deverá se reunir na ci­
dade do México. 

15 - 17-10-5 1 - Concede licença 
ao Senador Apolônio Sales para ausen­
tar-se do pais e. como representante do 
Brasil ,participar do Congresso Inter­
nacional de Adubos Quil1Úcos. que se 
deverá reunir na cidade de Roma. 

N.o 16 - 26-10-51 Concede licença 
ac Senador Waldema r Pedrosa para 
ausentar-se do pais e integrar a dele­
gação do Brasil à próxima Assembléia 

Geral da Organização das N açõe 
Unidas, que deverá reunir-se em P aris. 

N.· 17 - 13- 11 -51 - Equipara os 
Assessores T écnicos de Orçamento aos 
Redatores de Anais e Documentos Par­
lamentares. 

N ." 18 - 29- 11 -51 - Denomina 
«Redatores-Revisores. os A 'siJtentc 
de Publicações do Quadro da ~crct,,­
ria do Senado Federal . 

N .o 20 - 11 - 12-51 - Concede aos 
funcionários do Senado Federal grati­
ficação por serviços l'xtraordinários. 

N.· 21 - 15- 12-51 - Dispõe õbre 
os subsidios de Senadorl's. 

II Pelo Vice-Presidente no exercicio da 
PreSIdência 

(Senador Alexandre Marconde Filho) 

N ." 7 - 20-6-51 - Denomina "Re­
datores-Revisores" os Revisore de 
Provas do Quadro dos funcion ários do 
Senado Federal . 

N." 8 - 28-6-51 - Concede aos 
funcionários da Secretaria do Senado 
Federa\' bem como ao pessoal do De­
pa rtamento F ederal de Segurança Pú­
blica e Depa rtamento dos Correios e 

• 
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Telégrafos com exerclcio nesta Casa 
do Congresso, uma gratificação corres­
pondente a vinte diárias, por serviços 
extraordinários prestados de 16 de de­
zembro de 1950 a 31 de janeiro de 
1951 . . 

N.· 10 - 21-8-51 - Dá nova reda­
ção ao art. 208 do Regulamento da 
Secretaria do Senado. 

N.· 19 - 7-12-51 - Autoriza o 
Estado da Bahia a aumentar o impõsto 
de exportaçllo. 

Ill) Pelo Primeiro Secretário /lO e:ceC'­
cicio da PC'esidência (Senador 
Etelvino Lins) 

N ° 9 - 13-8-51 - Autoriza a figu­
rar, junto às delegações que o Senado 

• 

• 

• 

• 

• 

Federal enviar a conferências, congres­
sos oU

I 
reuniões internacionais, um re­

presenljante da imprensa credenciado 
nesta Casa do Congreslo . 

IV) 
• 

Pelo segundo S ecretário no ('xer­
í io da Presidéncia (Ser.ador 

Yespasiano Martins) 

N.O 11 - 30-8-51 - Aposenta, nos 
térmos bdo art. 191, § L· da Consti­
tuiçl10 f.ederal, com os vencimentos in­
tegrais do padrão "O" e a gratificação 
adicionII correspondente, ,, por contar 
mais d 35 anos de serviço, o Redator 
de An is e Documentos Parlamentares. 
do Sen~do Federal, JOSé Sizenando Tei­
xeira . 

• 

• 

• 



A EXO NQ 6 

Projetos cujo estudo no Senado foi ultimado na Sessão 
Legi lativa Ordinária de 1951 

A) PROJET OS DE LEI DA C MARA ENVIADOS 
À SANÇÃO 

E IE 'TA 

N ° 154-48 - A segura aos m.5dicos 
sanitaristas na chefia ou direção de 
órgãos de saúde pública, nos E tados, 
o direito de optar pejos vencimcnt(.s 
de cargo fl'deral . 

N ° 282-49 - Altera os art· . 13 c 14 
do Decreto· lei nO 3.347, de 12 de ju­
nho de 1941. que institui o reg ime de 
beneficios de famíli a . 

N ° 51.50 - Declara de utilidade 
pública a Associação Santa T erezinha, 
com sede em São Paulo. 

N Q 57-50 - Inclui, no urso de cl~n­
cias econômi <lS. a cadeira dc História 
Econômica Geral e do Brdsil. e desdo· 
bra o curso de ciências contábeis c­
e atúariais. 

N 0 103-50 . Concede pensão m~!1sill 
de Cr$ 700,00 à Scnhora Maria Moga­
Ihãc' de AssiF Rocha . viúva de pran ­
cisco de Assis P ereira Rocha. fiscal do 
do impôsto de consumo, resident em 
Sertânia, Pernambuco. 

N 0 11 0-50 - Considera de utilidade 
pública a Ca a do Policia l, sediada na 
cidade do Rio de Janei ro. 

N ° 120-50 - T orna insubsistentes os 
D ecreto -leis ns. 6.922. de 4 de outubro 
de 1944 e 8.341. de 10 de dezembro 
de 1945. que di põem sôbre a Iden tifi ­
cação do Çlado bovino vacinado COlltra 
o ahôrto infeccioso, 

N " 152-50 - Concede pensão espe­
cial de Cr$ 950.00 mensais à m5~ de 
Alvaro de Jesus Cardoso, ex-servidor 
do Ministério da Aeronáutica. fal eC ido 
em virtude de acidente em serviço. 

N ° 210-50 - Modi fica a redaçào da 
a linea b do art. 3v , da Lei nO 156, de 
27 de novembro de 1947. 

N ° 220·50 - Abre. ao Poder Judi-
ij rio. o credito especial de Crs' .... . 

44.000.00, para pagamento de flI'a ti fl­
cação de r 'presentaçj~ dOS mClnhros 
do Tribunal Rl'gional Elei toral do Piauí. 

NO 238-50 - Concede Isenção 1l' di­
reitos d~ 100 porta~ào para materi ill' de­
tricos adquirido- rela Companhl ::l Fôr­
ça e Luz de Monte Carmelo 5. A ., do 
Estado d~ Mlllas ' ;crais . 

N ° 251 '-50 - f I dlu riza o Poder Exe­
cuti vo n abrir. pelo Mhister io da Via 50 
e Obras Públicd~. o rpdito espeCIal rle 
Cr$ 1. 000.000.00. ""ra conce"s"io de 
a uxíli o à Associação de 550 Vicente 
de Pau lo . 

N " 258-50 - Abre ao Tribunal de 
Contas. o créditv especia l de C r .... 
1 .350.000,00. ;:>arél "tender ao p::l';ja­
menta de saláric-fallJilla devido a Raul 
Pereira da ilva . 

N ° 270-50 Autur ':il a abertura .10 

Poder Judiciá rio do créd ito cs" .. i.ll 
de Cr$ 340 .000.00. para pagamento de 
gratificação por servl';os eleitorais. re­
lativo ao exercício de 1950, no Tri­
bunal Regional Eleitora l de Mato 
Gros~o . 

NO 279·50 - Abre ao Ministério da 
A gricultura o crédito especial de Cr$ 
16.4·10,00, para pagamento de gratific3-
ção de magisterio devida a Guilherme 
Edelberlo H ermsdorff. 

N ° 280-50 - Concede à viúva do ex­
investigador Francisco NadeI. a pen­
são mensal de Cf 2.500.00. 
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N° 2 9-50 - Declara de utilidade 
pública o Instituto Cultural halo-Bra­
sileiro. de Campinas, no Estado de 
São Paulo. 

N° 310-50 - Concede Isenção de di­
reitos de importação, consumo e taxas 
aduaneiras, exclusive a de previdência 
social, para mercadorias e materiais im­
portados pelo Comissariado do San­
tíssimo Nome de Jesus. 

W 311-50 - Autoriza a abertura, 
pelo Ministério das Relações Exteriores. 
de crédito especial para pagamento de 
contribuição ã Rt'partição Internacional 
de Higiene Pública. 

N° 315-50 - Promove ao pOsto ime­
diato o Major Aderbal da Co ta Oli­
veira, falecido em de a tre de aviaçlio 
em 1937. 

N° 324-50 - Assegura aos ex-fun­
cionários interinos da carreira de Ofi­
ciai Administrativo élprovados 00 últi­
mo concurso. preferência para nomeação 
e dá outras providn<;ias. I! 

N° 325-50 - Autoriza o Tesouro 
Nacional a promover a elevação de ca­
pital da Companhia Siderúrgica Nncio­
nal e dá outras providências. 

N° 332-50 - Altera dispositivos do 
Decreto-lei nO 9.545. de 5 de agõsto de 
1949, que dispõe sõbre a habilitação e 
o exercicio da atividade de condutor 
de veiculos autOlJlotores. 

N° 336-50 - Declara de utilidade 
pública o Centro Norteriograndense, com 
sede no Distrito Federal. 

N° 339-50 - Abre, pelo Ministério 
da Fazenda, o crédito especial de Cr$ 
24.614. 108,80. para pagamento de des­
pesas com a constrllção e melhoria de 
trechos ferroviários, na Estrada de Ferro 
Vitória-Minas. 

N° 341-50 - Abre. ao Congres o Na­
cional. o crédito especial de Cr$ .... 
600.000,00 Ydf.l custear as despe as da 
delegação do Parlamento ao CouÇjTesso 
da Associação Interparlamentar de Tu­
rismo. 

N° 346-50 - Declara de utilidade pú­
blica o Centro Literário Palmelrense. 

N° 347-50 - Declara de utilidade 
pública o Clube dos Advogados de Cam­
pinas, Estado de ~ lio Paulo. 

N° 348-50 - Declara de utllidade 
pública a Associação Comercial e In­
dustrial de Jaú. no Estado de São 
Paulo. 

NO

r
350-50 - Abre, ao MinistériO do 

Trab lho, Indústria e Comércio, o cr -
dito special de Cr$ 2.000.000.00 para 
ocorrer à despesas com as hospedarias 
de iJ1?igrantes do Rio Branco. Manaus. 
Belénl, Fortaleza e Natal. 

N° 351-50 - Denomina Campo dos 
Palm~res, o aeroporto e base aérea de 
MaceIó. 

N° 359-50 - Reajusta o impõsto 
único sObre combustivels IIquldos e lu­
brificantes e dá outras providências. 

N° 7-51 - Dispõe Obre a renovação 
da l\1arinha de Guerra, Alterando a 
taxa de que trata a Lei n9 156, de 
27-11147, e dá outras providências. 

N° 9-51 - Abre ao Poder Judiciário 
- Tribunal Federal de Recursos, o 
crédit~ especial de Cr$ 22.100,20 para 
atender ao pagamento das despesas de 
substitiuição de minis ti os, em raz:lo de 
convocação ou impedimento. 

N° ~0-51 - Declara de utllidade pú­
blica a Associação dos Médicos de 
Santol Estado de São Paulo. 

N° 3-51 - Decbra de utilidade pú-
blica Sociedade Internacional do: Di-
reito Social. 

N° 21-51 - Inclui entre as contra­
venções penais a prática de atos resul­
tantes de preconceitos de raça ou de 
cor. 

N° 16-51 - Transfere para o Curpo 
de Ohciais da Armada os oficiais do 
Corpo de Engenheiros Navais, em ex­
tinção. 

N° ~0-51 - Prorroga o prazo para 
aplicaçlio do crédito especial aberto 
pelo Decreto n· 26.384. de 22 de fe­
vereiro de 1949. e destinado à Instala­
ção da usina hidro-elétrica na Colõnia 
AgricoJa Nacional do Maranhllo. 

N· 35-51 - Abre, pelo Ministério da 
Educaçho e Saúde, o crédito especial de 
Cr$ 5.700.000.00 para os fins que es­
pecifica e dá outras providencias. 

N· 7-51 - Fixa os efetivos dos 
Quadro de .Oflciais das Armas e dos 
Serviço do Exército. 

N· -4 -51 - Concede pensão a Edith 
Gulmar es Noberto, de Cr$ 3.000.00. 

N· 4 -51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo ~ garantir operação de crédito, 
até o montante de Cr$ 330.000.000,00, 
a ser realizada por intermédio da Com­
panhia Nacional de Navegação Costeira 
- PatdimOnio Nacional - operação 
destinada aquisição de Dovas unidades, 
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reaparelhamento de suas oftcinas de re­
paros e con~truções navais e obras de 
eu dique para reparo de navios rie 

grande porte. 
N° -15-5 I - Considera incluida ' n..l 

reserva remunerada do Serviço de In­
tendência do Exército e convocados 
para o serviço ativo. os funcionários 
do Ministério da Guerra. 

N ° 47-51 - Concede auxilio de Cr$ 
I .000.000,00. para a realização. no Di -
trito Federal. do XIII Congresso de 
Union lnternationale des Avocats . 

N ° -l -51 Autoriza o Instituto 
Hahnemaniano do Brasil a transferir . 
à E~cola de Med icina e Cirurgia. parte 
do terreno e prédio sito à Rua Frei 
Caneca nQ 94, 110 Distrito Federal. e dá 
outras providências, 

N ° 49-51 - Regula a importação 
de papel e outros materiais de consumo 
de imprensa, 

N ' 51 -51 - Cria. na carreira de di­
plomata do Quadro Permanente do Mi­
nistério das Relações Exteriores. sete 
cargo de Ministro de I ' classe, 

N ° 54-51 - Prorroga os prazos para 
conces ão de condecorações a oficiais 
do Exército, 

N° 56-51 - Concede pensão mensal 
de Cr$ 500,00 a Ana Carmelina P erei­
ra, viúva de Joaquim Acúrcio Pereira. 
ex-continuo-porteiro, aposentado do Tri­
bunal Regional Eleitoral do Estado do 
Rio de Janeiro, 

N° 58-51 - Autoriza a abertura. 
pelo Ministério da Educação e Saúde. 
do crédi to especial de Cr$ 1. 000 .000.00 
a fim de atender às despesas de trans­
ladação para o Rio de laneiro dos des­
pojos mortais dos Condes d'Eu. bem 
como do respectivo túmulo na matriz 
de Petrópolis, 

N ° 60-51 - Autoriza o Govêrno a 
contratar. mediante concúrrênda públi­
ca. a construção e aparelhamento de 
porto de Amarração, no Estado do 
Piauí. 

N u 65,51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a abri r. ao Ministério da Via­
ção e Obras Públicas, o crédito especial 
de Cr$ 12. 000,000.00 para estudo. pro­
jeto e construção de uma ponte sõbre 
o rio Jag uaribe, no Estado do Ceará, 

N° 66-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir. pelo Ministério da Via­
ção e Obras Públicas. o crédito espe­
cial de Cr 7,934 ,075.70. para paga-

mento à Companhia er iços de En­
genharia, 

N ° 67-51 - Prorroga até 31 de de­
zembro de 1951 a vigência da Lei nú­
mero 641.. de 27 de fevereiro de 1949. 
que autorizou suspensão. nos exercícios­
de 1948 a 1950. da cobrança dos di­
reitos de importação e taxas que in­
cidem sõbre o cimento Portland. 

N ° 68-5 1 - Autoriza a abertura. 
pelo Ministério da Educação e Saúde. 
do crédito especi.al de Cr$ 39.779.30. 
para pagamento de gratificação de ma­
gistério. 

N ° 70-5 1 - Dá nova redação ao 
art. 49. do Código Brasileiro do Ar. 

N° 71-51 - Autoriza a abertura. 
pelo Minisctério da Viação e Obras 
Públicas, cio crédito especia l de Cr$ 
10. 785.500.00. para pagamento de des­
pesas suplemen tares decorrentes da aqui­
sição de embarcaçõ{'s pelo Serviço de 
Navegação da Bacia do Pra ta. 

N ° 72-51 - Autoriza a abertura. 
pelo Ministério da Educação e Saúde. 
do crédito especial de Cr$ 43.607.70, 
para pagamento de gratificação de ma­
sistério, 

N U 78-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo. a abrir. ao Ministério da Edu­
cação e Saúde, o crédito especial de 
Cr$ 129.29950. para pagamento de 
gratificação de magistério. 

N ° 80-51 - Autoriza a abertura. 
pelo Min is tério da Educação e Saúde. 
do crédito especial de Cr$ 45.654 .00. 
para pagamento de gratificação de ma­
gistério . 

N ° 82-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir. pelo Ministério da Edu­
cação e Saúde. o crédito especial de 
Cr$ 175.471.30. para atender a paga­
mento de gratificação de magistério. 

N ° 84-51 - Modifica os arts. 2° e 
3° da Lei n" 305. de 18 de julho de 
1948. que regula a aplicação do art. \ 5. 
§ 4° da Constituição Pederal (quota 
de impõsto de renda destinada aos Mu­
nicípios) . 

87-51 - Transfere a Agência da 
Ca pitania dos Portos do Estado do 
Piauí. em Amarante. para Urussuí . 

N° 88-5\ - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir. ao Poder Judiciárío -
Justiça do Trabalho - o crédito es­
pecial de Cr$ 3.000.00 para pagamento 
de aluguéis do prédio em que funciona 
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a Junta de Conciliação e Julgamento 
·Santo. 

N° 89-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir ao Poder J udiciál'\o -
Justiça do Trabalho - o crédito es­
pecial de Cr$ 5 ,000.00 para pagamento 
de salário- tamilia ao pessoal do Tri­
bunal Regional do Trabalho da Sexta 
Região. 

N' 90-51 - Releva a prescrção em 
que incorreu o direito de Dona Dolores 
Correia Neto Vaz Pinto Coelho. para 
pleitl:ar em Juizo a melhoria da pensão 
que percebe como viúva do magistrado 
Henrique Vaz Pinto Coelho. 

N° 91-51 - Autoriza a abertura. 
pelo Ministério das Relações Exteriore&. 
do crédito especial ele Cr$ 133.806.00. 
para atender ao custeio de obras rea­
lizadas no Palácio Itamarati. 

N° 92-51 - Modifica a redação do 
art. 135. letra a. do Código Nacional 
de Trânsito. 

N° 94-51 - Autoriza a abertura. 
pelo Ministério da Educação e Saúde. 
cio crédito especial de Cr$ 64 .491.70. 
para ocorrer a despesas de gratificação 
de magistério. 

N· 95-51 -- Prorroga a vigência da 
Lei nO 842. de 4- 10-49. que subordina 
ao regime de lcença prévia o intercâm­
bio de importação e exportação com 
o exterior. 

N" 96-51 - Dispõe sõbre o aUlDento 
de Capitai da Companhia Hidro-Elé­
trica do São Francisco, 

N ' 97-51 - Transfere para o Te­
souro Nacional parte das emissões fei­
tas para atendE'r às operações da Car­
teira de Redescontos do Banco cio 
Brasil S. A.. mediante resgate de dé­
bito do Tesouro Nacional ao Banco do 
Brasll. 

N" 98-51 Autoriza o Ministério 
da Fazenda a adquirir. integralizar e 
sLlhserever, pelo Tesouro Nadonal. 
ações da Companhia Nacional de AI­
calis. 

N ° 99-51 - Dá nova redação ao 
art. 8° da Lei do Inquilinato. 

N,' l00~51 - Considera de utilidade 
pública a Fundação Laureano. com sede 
no Di trito Federal. 

N,' 101-51 - Autoriza a abertltra. 
pelo Ministério da Educação e Saüde. 
do crédito e pecial de Cr$ 21,690.00. 

• 

para pagamento de gratificação adicional 
assegurada ao servidor José Candido 
de Andrade Muricy. 

N.· 102-51 - Estabelece normas para 
o apro~eitamento de alunos excedeutes 
aprovados em exame de habilitação para 
ingressa[ em cursos superiores. especial­
mente cp que e refere às esco • .lS parti­
culares, 

N.· 1 3-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo abrir ao Ministério das Re­
lações xteriores o crédito especial de 
Cr$ 4, qoo. 000.00 para atender às des­
pesas <:\ecorrentes da posse do atual 
Preside te da República, 

N,' I 4-51 - Autoriza o Poder uXo?­

cutivo ~ abrir ao Poder Judiciário -
Tribuna~ Superior do Trabalho - o 
crédito ~pecial de Cr$ 362.092.50. para 
pagame to aos ministros vitalícios 
daquele ribunal. 

N.· I 5-51 - Denomina sanatórios e 
saaatóri~ -colônias os leprosãrios do 
Brasil, 

N .· tq8-51 - Dá nova denominaçlio 
ao aeropôrto da Capital do Rio Grande 
do Norte. 

N.· JClf}-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir. pelo Ministério da Edu-
cação. o crédito especial de , .. , ..... . 
Cr$ 50.000.00 para pagamento da conlri­
buição dkvida à Sociedade União das 
C1as es, ~e Poções. no Estado da Bahia. 

N : 11 ~-5 1 - Revoga a Lei a,O 11. 
que l'stal:iell'ce normas para a aposenta­
doria (' I pensõps dos sE'rvidores das 
autarquias pertencente ao patrimõDlo 
da J.!niãJ, e revigora os Decreto-leis 
ns, 3.769, de 28-10-1941. e 8.348. de 
10-12-1945, 

N · 11151 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir ao Poder Judiciãrlo -­
Tribunal Regional Eleitoral de Santa 
Catarina - o crédito suplementar de 
Cr$ 5. .00 como refõrço à Verba j 

- Servi s e Encargos do Anexo 26 
do vigent Orçamento, 

N.o li -51 - Modifica o art. 2' ela 
Lei n,· 67 de 13 de junho de 193" 

N,o 11 -51 - Dá nova denominação 
·0 AeropOrto de ão João. em Pôrto 
Alegre. 

• 
N.· 117' 51 - Autoriza o Poder Exe-

cutivo a abrir. ao Ministério das Re­
lações Exleriores. o crédito especial de 
Cr$ 74,8 0.00. para atender ao paga-
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mento da contribuição do Brasil para ;) 
Comité Internacional do Algodão. 

N.· 118-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir. pelo Ministério das Re­
lações Exteriores, o crédito especial de 
Cr$ 1.707.383.60. para atender ao pa· 
gamento da contribuição do Brasil à 
Repartição Panamericana, no exercic;u 
de 194~. 

N ,· 121-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir ao Ministério das Reiaçõe.i 
Exteriores o crédito especial de ..... . 
Cr$ 93.600,00, para o fim que especI­
fica. 

N.o 123-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir. pelo Ministério da Guerra, 
o crédito especial de Cr$ 1. 000 .000.00 
para atender às de~pesas resultantes dos 
dos contratos parciais com técnicos para 
lecionarem na Escola Técnica do Exér­
cito. 

N.o 124-51 - Retifica, sem aumentu 
de despesa, o Orçamento Geral da 
União, para 1951, a fim de atender ã 
despesa com a ampliação de refinarias 
de petróleo. 

N.· 129-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir. ao Ministério da Edu­
cação e Saúde, o crédito especial de 
Cr$ 136.881,20, para pagamento de 
gratificação a diversos professõflll. 

N.O 130-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir, ao Ministério das Re­
lações Exteriores, o crédito especial de 
Cr$ 268.650.00 para atender ao paga­
mento da contribuição do Brasil aos 
orçamentos de 1949 e 1950. das Parte5 
Contratantes do Acórdo Geral sôbre 
Tarifas Aduaneiras e Comércio. 

N.· 131-51 - Concede à Sociedade 
Brasileira de Urologia o auxílio de 
Cr$ 480,000.00. para o VI Congresso 
Brasileiro de Urologia e para o custeio 
da Delegação no V Congresso Amen­
cano e IV Mexicano de Urologia. 

N,0 134-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir, ao Poder Judiciário -
Tribunal Regional Eleitoral da Bahia .-
o crédito especial de Cr$ g. 000.00. par.1 
o fim que especifica. 

N.o 137-51 - Autoriza o Poder Exe· 
cutivo a abrir. pelo Ministério das Re­
lações Exteriores. o crédito especial de 
Cr$ 280.800.00. para atender ao paga­
mento do auxílio do Brasil à Comissão 
de Cartografia dI) Instituto Pan-Amerl­
cano de Geografia e História. 

N.· 139-51 - Dá nova redação ao 
artigo da Lei n." 217, de 15 de janeiro 
de 1948 - Lei Orgãnica do Distrito 
Federal. 

N.· 140-51 - Autoriza o Ministério 
da Fazenda a efetuar o pagamento da 
contribuição devida ao Bureau Pan­
Americano do Café. 

N.· 141-51 - Aplica a outras eleições. 
que se sucederem. enquanto não se der 
a substituição dos títulos eleitorais em 
vigor. o disposto no § 3.· do art. 197, 
da Lei n.· 1.164, de 24 dc julho de 
1950. 

N.o 142-51 - Regulnménta o exer­
CICIO das funções dos despachantes 
aduaneiros. 

N.o 145-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir, pelo Ministério da 
Vaição e Obras Públicas. o crédito 
especial dE' C r$ 18.000.000,00. para 
conclusão das obras da ponte rodoferro­
viária entre ]oàzeiro e Petrolina. 

N .· 116-51 - Estabeelce a Semana 
Nacional da Educação. 

N° 119-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir. pclo Ministério da Edu­
cação e Saúde o crédito especial de 
Cor$ 200.000.00. destinado à Universi­
dade de São Paulo. 

N." 150-51 - Autoriza a abertura ao 
Departamento Administrativo do Ser~ 
viço Público do crédito suplementar de 
Cr$ 800.000.00. 

N.o 153-51 - Autoriza o Poder Exe~ 
ct:tivo a abrir. pelo Ministério das Re~ 
lações Exteriores. o crédJto especial de 
Cr$ 1.850 .589,00. a fim de atender ao 
pagamento da contribuição do Brasil .em 
1950; a organism~s internacionais. 

N.o 15-4-51 - Modifica incisos de 
ns. I e 2 da Lei n9 1.219, de 1 de 
dczemhro de 1950. 

N.o 156-51 - Autoriza o Poder Exe~ 
cutivo a abrir ao Poder Judiciário o 
crédito especial de Cr$ 9.960.00 para 
pagamento a um suplente de Vogal de 
Empregados da 6." Junta de Concilia­
ção e Julgamento do Distrito Federal. 

N.o 157-51 - Inclui cargos de Pro~ 
fessor Catedrático no Quadro Perma­
nente do Ministério da Educação e 
Saúde (Faculdade de Direito do Ceará). 

N.o 158-51 - Extingue o Departa~ 
mento Administrativo de Recuperação 
do Material e dá outras providências . 

• 
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N.o 160-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir. pelo Ministério das Re­
lações Exteriores. o crédito especial de 
Cr$ 1. 100.000,00, para ocorrer às des­
pesas de um monumento a ser oferecido 
à Cidade B.asil, nos Estados Unidos 
da América. 

N.· 161 -51 - Modifica o art. 8.0 da 
Lei n.O 607, de 6 de janeiro de 1949, 
que altera a carreira de Diplomata do 
Quadro Permanente do Ministério das 
Relações Exteriores. 

N.o 163-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir, ao Poder Judiciário -
Tribunal Regional da 1.' Região -
crédito especial de Cr$ 80.000,00, para 
pagamento dos suplentes dos Presiden­
tes das J untas de Niterói. 

N.o 167-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir. ao Poder judiciário o 
crédito especial de Cr$ 9.000,00, para 
pagamento de diIerença de algue1 do 
prédio do Tribunal Regional Eleitoral 
do Ceará. 

N.· 170-51 - Concede auxílio de 
Cr$ 5.000.000,00 para os festejos co­
memorativos do 4.° centenário da fun­
dação de Vitória, Capital do Estado 
de. Espírito Santo. 

N,o 171-51 - Autoriza a alienação, 
aos servidores do Território do Gua­
poré e da Estrada de Ferro Madeira­
Mamoré, de imóveis residenciais per­
tencentes ao Patrimônio Nacional, loea­
Iizados nas cidades de Pôrto Velho e 
Guajará-Mlrlm. 
, N.O 173-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir, ao Ministério das Re-• 
lações Exteriores, o crédito especial de 
Cr$ 330.222,90 para pagamento de des­
pesas diversas efetuadas pelo mesmo 
Ministério. 

N.· 174-51 - Altera a carreira de 
Alfaiate do Quadro Permanente do 
Ministério da Guerra. 

N.o 180-51 - Reestrutura carreiras 
privativas do Departamento de Im­
prensa Nacional, do Ministério da Jus­
tiça. 

N.o 183-51 - Modifica o § 2.0 do 
art. 66 da Lei n.· 1.164, de 24 de ju­
lho de 1950 (Código Eleitoral). 

N.o 191-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir, ao Ministério das Rela­
ções Exteriores. o crédito especial de 
Cr$ 42.120,00 para o fim que especi­
fica. 

N.o 194-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir, pelo Ministério das Re­
lações Exteriores, o crédito especial de 
Cr$ 19 ,803.420.00, para o fim que 
especifica. 

N.o 196-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a labrir, pelo Ministério da Agri-
cultura, o crédito especial de ....... . 
Cr$ 500 ,000.00, para atender às despe­
sas com I a Festa Nacionai do Trigo a 
realizar-se em Bagé, Rio Grande do 
Sul. . 

N.· 207-51 - Autoriza a abertura do 
crédito ef peclal de Cr$ 29.150.000,00, 
destinado à execução das obras de 
acesso à Cachoeira de Paulo Afonso. 

N.O 208-51 - Concede pensão men­
sal a B · nvlnda de Holanda Moreira, 

N.o 21 -';1 - Exclui da classificação 
constante do art. 1.0 da Lei n.' 121. 
de 22 de outubro de 1947, os municí­
pios de Pôrto Alegre, Rio Grande, 
Santa Maria, Gravatai e Canoas, no 
Estado do Rio Grande do SuJ. 

N.o 217-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir pelo Ministério das Re­
lações Exteriores o crédito especial de 
Cr$ 2 .1b4. 190. ~0. para atender ao 
pagamento de contribuição do Brasil ao 
programa de cooperaçl!o técnica para 
o desenvQlvimento econômico dos paí­
ses a;:,eri~anos. 

N9 226~51 - Suspe!!dc o pagamento 
das prestações a que estão obrigados os 
pecuarista reajustados em face da 'Lei 
n.· 1.002, de 24 de dezembro de 1949. 
nos muni ipios compreendidos no Po­
lígono da S~ea. 

N.o 230-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir ao Ministério da Viação 
e Obras fúblieas o crédito especial de 
Cr$ 17. 190.000,00 destinado ao paga­
mento dos servidores da Navegaçl!o da 
Amazônia e da Administração do Pôrto 
do Pará. 

N.o 23951 - Retifica a Lei n.O 488. 
de 15 de ~ovembro de 1948, e dá outras 
providên~f.S . 

N.· 243 51 - Altera dispositivos da 
legislação vigente sôbre crimes contra 
a economi popular. 

N.o 246-51 - Abre ao Congresso Na-
cional o çrédito suplementar de ..... . 
Cr$ 1.039.073.80 e o crédito especial 
de Cr$ 1.700.000.00, respectiamente ao 
Senado FeHeral e a Câmara dos Depu-

• 
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tado, para pagamento de gratificação 
por serviços extraordinários. 

N.o 252-51 - Institui normas espe­
ciais para aplicação de créditos orça­
mentários e adicionais concedidos ao 
Ministério da Agricultura. 

N,· 263-51 - Investe no pôsto de 
Marechal do Exército e Marechal João 
Batista Mascarenhas de Morais, 

N ," 264-51 - Autoriza a abertura, 
ao Poder judiciário - Justiça do Tra­
balho - de crédito suplementar de 
Cr$ 3.726.367-40. como refôrço das 
Verbas do Anexo n,· 26, do Orçamento 
em vigor. 

N,· 273-51 - Dispõe sôbre recursos 
financeiros para a Fundação da Casa 
Popular. altera a lei de Sêlo e dá ou­
tras providências. 

N." 286-51 - Estabelece preços mi­
nimos para o financiamento cu aquisi­
ção de cereais e outros gêneros de 
produção nacional. 

N,o 288-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir, ao Ministério das Rela­
ções Exteriores, o crédito suplementar 
de Cr$ I .500.000.00, para atender. 
no corrente exercicio, às despesas des­
tinadas à participação do Brasil em 
congressos, conferéncias e reuniões a 
realizarem-se no estrangeiro. • 

N.o 290-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir, pelo Ministério da Edu­
cação, o crédito e pecial de Cr$ .... ,. 
15.387.400,00, para cumprimento do 
que dispõe o art, J 6 da Lei n.o 1,254. 
de 4- 12-50. que organiza o sistema fe­
deral do ensino secundário, 

N.o 298-51 - Abre, pelo Ministério 
da Educação, o crédito especial de Cr$ 
5.021 ,310.00, destinado à Universidade 
da Bahia para reconstrução e reapare­
Ihamento da sua Faculdade de Medi­
cina. 

N ." 300-51 - Dispôe sôbre o paga­
mento de auxí lios e subvenções. 

N.o 303-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir ao Poder judiciário o 
crédito especial de Cr$ I. J 69,532.20 
para atender ao pagamento de despesas 
com a Justiça Eleitoral. 

N .o 327-51 - Autoriza a abertura. 
ao Poder Judiciário, do crédito suple­
mentar de Cr$ 4.562.810,00. para 
atender ao pagamento de despesas com 
a Justiça Eleitoral. 

N.O 236-51 - Retifica a Lei núm",ro 
1. 249. de 12- t 2-50, que orça a R eceita 
e fixa a Despesa da União para o exer­
cicio financeira de 1951, 

N .o 241-51 - Autoriza a abertura, 
pelo MlDistério da Justiça, do crédito 
especial para pagamento dos proventos 
de disponibilidade dos ex-servidores dos 
extintos territórios de Iguaçu e Ponta 
Porão 

N .o 258-51 - Abre. ao Ministério da 
Guerra. o crédi to especial de Cr$ .. ,. 
14.400.000,00. destinado às despesüs 
complementares da construção de :difi­
cios e instalações de maquinaria pan 
urna fábrica de munição. 

N.o 119-51 - Abre. ao Ministéno 
da Fazenda. o crédito especial de Cr~, . 
13.327.40. destinado à regularizao;.âo ac 
despesa do exercício de 19'19, 

N.o 127-51 - Autoriza o Podcr Exe­
cutivo a abrir ao Ministério da Viaçflo 
e Oras Públicas o crédito espec1J I de 
Cr$ 1.820.000.00. para pagamento áe 
despesas realizadas pela Viaçao Pérre'l 
Leste Brasileiro, 

N.o 128-51 - Concede pensr,o pspe­
cial à viúva e filhos menores de Euri­
pedes Nunes dos Santos. 

N." 131-5 1 - Concede à SodeJade 
Brasileira de Urologia o aUXIlio de 
Cr$ 480.000.00. para o VI Congresso 
Brasileiro de Urologia e para o ':\Ist\! IO 
da D elegação no V Congresso Am eri­
ricano e IV Mexicano de Ulologia. 

N.o 133-5 1 - Concede p~n3ão espE'­
cial à viúva e filhos menores de i\lbino 
Joaquim de Almeida. falecido em virtu · 
de de acidente. 

N.o 212-51 - C oocede pen3ão espe­
cial à viúva e filhos de }ledro Ferr~lra 
da Silva. 

N.o 216-51 - Concede pensão espe­
cial à Antônia Benevid~ do. Silnlos, 
na importância de Cr$ 212.10 r:1I'IISaIS, 

N.o 242-51 - Autoriza o Govêrno 
Federal a intervir 00 dominio econômi­
co para assegurar a livre distribuição 
de produtos necessários ao consumo do 
povo. 

N.o 261-51 - Concede isenção de 
tributos, l'xclusive a taxa de preVIdên­
cia social. a materiais import.ldos pl'la 
Creche Regina Apostolorum, :le Sete 
Lagoas. e outras instituições . 

N.o 267-51 - Cria. no Departa mento 
Nacional de Obras Contra as Sêcas o 
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5.· Distrito. com sede em Natal, Rio 
Grande do Norte. 

N.O 274-51 - Concede pensão espe­
cial à viúva e filhos menores de Hum­
bcrtC' Mota Espezim. falecido em ·vir­
tude de acidente em serviço. 

N.· 315-51 - Autoriza o P:x1el Exe­
cutivo a abrir. ao Poder Judic.arlo -
Justiça Eleitoral - o crédito esp'!clnl 
dI' Cr$ 76.789.70. destinado dO p3ga­
mento de gratificação por ~ervI\O~ E'Jel­
torais devida a Juizes do Tribunal R 1.'­

glonal Eleitoral do Estado do Pará. 
N.· 341-51 - Autoriza a abertura. <lO 

Ccngresso Nacional - Senado Federal 
- um crédito especial de Cr$ ....... . 
898.971.70. para ' pagamento de salário 
famllia e de gratificação adicionaI dOS 

funcionários da Secretaria do Senado 
~ e um suplementar de Cr$ ..... . . . 
1 .693.969.80. em refOrço da verba des-

- • 
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tinada o pagamento de ajuda de custo 
devida aos Senadores. 

N.· 332-51 - Autoriza O Poder Exe­
cutivo la abrir. ao Estado Major da:. 
Fôrças Armadas. o crédito supl~mcnt"r 
de Cr$ 150.000.000.00. à verba 2 -
Materi~l do Anexo n.· 6. da Lei nú­
me10 .219. de L· de deze.!llJro a~ 
1950. 

N.· ~17-51 - Autoriza a abertutl. 
pelo Ministério da Fazenda. do CrI.' I!to 
suplemePtar de Cr$ 10.000.000.00. 

N .o 361-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo ~ dar garantia do Tesouro Na­
cional .~ operaçOes de crédito até C> 

limite de US$ 750.000.000.00. destln e.­
das ao reapare Ihamento de portos e 
ferrovias. aumento da capacidade de 
armazeqamento. frigorificos e matadou­
ros. ele ação do potencial de energia 
elétrica e de desenvolvimento de Indús­
trias básicas de agricultura. 

I 
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B) PROJETOS DE LEI DA CÂMARA EMENDADOS 
PELO SENADO E A ELA DEVOLVIDOS COM EMENDAS 

Número no S enado - Ementa 

N ° 201-47 Reorganiza a Contado-
ria Geral da República e dá outras 
pruvidên ias . 

N° 182-48 - Dispõe sõbre as Co­
missões Parlamentares de Inquérito. 

N° 466-18 - Altera as disposições 
do Código do Processo Civil, relativas 
ao mandado de segurança. 

184-48 - Cria a Comissão N acional 
de Belas Artes, o Salão N acional de 
Belas Artes, o Salão de Arte Moder­
na, e dá outras providências. 

N° 15-49 - Autoriza aos profis­
sionais de farmácia a responderem pela 
fa rmácia de que sejam proprietários há 
mais de dois anos, desde que possuido­
res de titulos de habi litação. 

27 1-49 - Estabelece a obrigatorie­
dade da representação pelas companhias 
teatrais, nacionais. de peças de autores 
brilsileiros. 

N° 379-49 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a contratar com o Banco do 
Brasll S. A. o financi amento de má­
quinas ag ricolas e de animais de tra­
ção, destinados à ag ricultura. 

N.o 384-49 - Dá nova redação ao 
a rt. 19 do Decreto nO 24.508. de 29 
de junho de 1934 e revoga-lhe o a r­
t igo 20 e seu parágrafo. 

N° 425-19 - Regula o processo das 
contravenções definid as nos arts. 58 e 
60 do Decreto-lei na 2.259, de 10 de 
fevereiro de 1944. 

N° 142-49 - Cria em Diamanitna. 
Minas Gerais, o Museu de Diamante e 
a Biblioteca Antõnio Tõrres. 

N° 451-49 - Concede anistia aos 
conden;'\dos ou processados por motivo 
de greve e crimes conl'Xos. 

• 

N° 163-49 - Altera dispositivos das 
Leis ns. 33. de 13 de maio e 160. de 
20 de novembro. ambas de 1917, e da 
outras providencias. 

N° 86-50 - Concede auxilio à Cam­
panha de Educandários Gratui tos e dá 
outras providências. 

N° 56-50 - Concede isenção de im­
postos e taxas adudnci ras a materiais 
importados pelo Estado do Rio Gran ­
de do Sul e desti nado~ à instalação de 
usinas elétricas. 

N° 90-50 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir, pelo Ministério da Agri­
cultura, o crédito especia l de Cr$ ... . . 
7 .000 .000,00 pa ra ,lUxiliar as obras e 
instalaçõe do serviços de luz e fõrça 
da cidade de Manaus. Estado do Ama­
zonas . 

N° 170-50 - Autoriza o Mini stério 
da Fazenda a reg ularizar a situação dos 
lotes de t<?rreno situado no local deno­
minado Vila Turismo. na Avenidd dos 
Democráticos, Estação de Culos Cha­
gas, no Distrito Federa l. 

NU 176-50 - Concede pensão e pe­
cial de Cr$ 825.00 mensais a Helen 
Perei ra Muniz, viúva do ex-guarda ci­
vil Nestor Muniz de Medeiros Filho. 

N° 236-50 - Dispõe sõbre o finan­
ciamento destinado a preparar os danos 
causados à pecuária pela estiagem que 
as olou o Sul do P ais. 

N° 240-50 - Concede pensão espe­
cia l de Cr$ 150.00 i1 mãe do extranu ­
merário-d iarista da Estrada de Ferro 
Central do Rio Grande do Norte. Jose 
R;,i mundo da Silva. 

N° 246-50 - Dispõe sõbre a marca­
ção de volumes que contiverem produ­
tos brasileiros destinados à exportação 
pa ra o estrangeiro. 

N° 268-50 - Concede isenção de 
direitos de importação e demais taxas 

• 
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aduaneiras para 12 locomotivas elétrI­
cas e outros materiais encomendados 
pela Companhia Paulista de Estrada de 
Ferro. 

N° 275-50 - Autoriza a abertura, 
pelo Ministério da Fazenda. do crédito 
suplementar de Cr$ 58.480.856.50, em 
refOrço da verba que especifica. 

N° 322-50 - Autoriza a abertura 
do crédito suplementar de Cr$ ..... . 
53.200.00 para pagamento de substitui­
ções no Tribunal Regional Eleitoral do 
Paraná. 

N° 338-50 - Autoriza declarar de 
utilidade pública a "Bandeira de Pira­
tininga" . 

N.· 342-50 - Dispõe sObre o casa­
mento dos funcionários da carreira de 
diplomata. 

N.· 345-50 - Fixa a divisão admi­
nistrativa e judiciária do Território 
Federal do A1lIapá para o qüinqüênio 
de 1949-1953. 

N.· 353-50 - Autoriza a abertura do 
crédito suplementar de Cr$ 20.000.00 
para pagamento de salário-famllia ao 
Tribunal Regional Eleitoral do Ceará. 

N.· 356-50 - Abre o crédito especial 
de Cr$ 200.000.00. destinado a auxiliar 
a Prefeitura Municipal de Blumenau. nas 
comemorações do primeiro centenário da 
fundação do núcleo colonial. hole cidade 
do mesmo nome. em Santa Catarina. 

N.· 360-50 - Altera dispositivo do 
Decreto-lei n.· 8.700. de 17 de lanelro 
de 1946. que dispõe sObre o provimento 
em cargos da classe inicial da carreira 
de Oficial Administrativo. 

N.· l-51 - Autoriza a abertura. ao 
Tribunal de Contas. do crédito suple­
mentar de Cr$ 48.000.00 para atender 
a despesas com substituições. 

N.· lI-51 - Reconhece aos ex-en­
carregados e escrivães de Postos Fiscais 
extintos no Território do Acre. os di­
reitos Assegurados na Lei n.· 3.454. de 

• 

1e laneiro de 1918 e confirmados pelo 
Decreto n.· 15.220. de 29 de setembro 
de 1921 e dá outras providências. 

N .· 23-51 - Faculta. a titulo precár.t>. 
o magistério secundário aos portadores 

de diploma expedido por estabelecimento 
de ensIno superior. 

N.· ~3-51 - Abre. pelo Ministério da 
Educação e Saúde. o crédito especiai 
de Cr$\ 400.000.00 em favor do IV Con­
gr('sso Nacional de Jornalistas. e dá 
outras providências. 

N." 6-51 - Cria nove lugares de 
desemb rgador no Tribunal de Justiça 
do Di Ito Federal. elevando. assim. o 
número de seus membros componente!;. 
e dá o tras providências. 

N.· 50-51 - Autoriza a abertura. pelo 
Ministério da Viação e Obras Públicas. 
do crédito especial de Cr$ 19.658.635.60. 
para pagamento de indenização à Cla. 
Mate Laranjeiras S/A. 

N." ~3-51 - Autoriza a abertura. 
pelo MInistério da Educação e Saúde. 
do crédito especial de Cr$ 20.000 UJ 
para pr~ssegulmento da Campanha Na­
cional c<j)ntra a tuberculose. 

N.· 77-51 - Declara de utiUdade 
pública a Assocla,=ão dos Servidores 
Públicos de Sergipe e dá outras pro­
vidência~. 

N.· 106-51 - Abre ao Poder Judi­
ciário o crédito especial de .........• 
Cr$ 4.363.969.80 para atender a des­
pesas com a Justiça Eleitoral. 

N.· 11 \1-51 - Modifica a Lei número 
I . 1 02. d~ 18 de maio de 1950 (Plano 
Salte) . 

N.· 16~-51 - Altera a legislação do 
impOsto ~Obre a renda. 

N.· 262-51 - Autoriza o Poder EXE­
cutivo a abrir. ao Poder Judiciário. o 
crédito s plementar de ............. . 
C~$ 1. 1 ~O. 000.00 em refOrço de clo­
tações d~ Anexo 26 do Orçamento vi­
gente. 

N .· 264-51 - Autoriza a abertura 
ao Poder Judiciário - Justiça do Tra­
balho - do crédito suplementar de 
Cr$ 3.7~6.367.40. como refOrço das 
verbas I - Pessoal - e 2 - MaterIal 
- do A exo n.· 26 do Orçamento em 
vi(lor. 

N.· 24 51 - Altera dispositivos da 
legislaçl.l.o vigente sObre crimes contra 
a economi~ popular. 

\ 
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C) PROJETOS DE LEI DA CÂMARA REJEITADOS 
EM 1951 

N ° do Senado - Ementa - Data 
da rejeição. 

N ° 275-47 - Estabelece nao consti­
tuir óbice a prestação de exames em 
primeira época a falta de freqüência 
às aulas de Educação Física - 20-6-5!. 

N° 81-48 - Modifica a tarifa das 
alfândegas. mandada executar pelo De­
creto-lei nO 2.878, de 18 de dezembro 
de 1940 - 3-7-51. 

N ° 314-48 -- Dispõe sõbrc a fun­
dação e concessão de auxílio à Asso. 
ciações com finalidade de educação fí· 
sica ou prática desportiva. - 19·9·51. 

N° 406-48 - Aprova o ato do Pre· 
sidente da República. de 9 de julho de 
1946, sõbre a realização da despesa 
relativa ao pagamento da importância 
de Cr$ 521.724.50. proveniente de res· 
tituição de impõsto de renda do exer· 
cício de 1942. à firma Klabin Irmãos 
& Cia. - 26·4-51. 

N° 24-49 - Concede auxílio ao Con· 
selho Nacional das Associações dos 
Ex-Combatentes do Brasil, para a rea· 
lizaçâo da II Convenção Nacional dos 
Ex·Combatentes do Brasíl. - 3-9-51. 

N ° 248-49 - Ass~gura pensão men­
sal a Alice Leonardos da Silva Lima, 
viúva do Major da Reserva de 2' clas­
se do Exército Antõnio Caetano da 
Silva Lima - 21 -9-51. 

N ° 339-49 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a crinr uma agência telegráfica 
n Distrito de Cubatão. Municipio de 
Santos, Estado de São Paulo - 25-7-51. 

N° 349-49 - Estend-e os favores da 
Lei nO 369-A. de 9 de setembro de 1948. 
- 15-6-51. 

N° 500-49 - Estabelece concurso de 
títulos para provimento dos cargos de 

classificadores de produtos de origem 
vegetal. - 5·9-51 . 

N ° 29·59 - Concede pensão a Eu· 
Iina Emerenciano China. - 24-9-51. 

N ° 44.50 - Regula a liquidação da 
dívida que o Govêroo do P araguai 
assumiu para com os brasileiros que 
so freram prejuíZOS durante as operações 
de guerra no conflito armado havido 
entre aquêle país o Brasil. 14·5· 51. 

N" 54-50 - Autoriza o Poder Exe· 
cutivo a permitir que a Faculdade de 
Direito do Ceará integre a Universi. 
dade do Ceará. - 4·12·51. 

N" 72-50 - Isenta de engajamento 
os sargentos das Forças Armadas que 
contarem mais de 10 anos de servços 
ininterruptos. - 4-9·51. 

N° 79-50 - Dispõe sõbre a con' 
tagem de tempo de serviço para apo· 
sentadoria e licença prêmio. 4-9-51. 

N° 108-50 - Auxilia a Associação 
dos Funcioná rios Públicos do Estado 
de Sâo Pa ulo com a importância de 
Cr$ 10. 000 .000.00. para as obras do 
seu hospital. - 6· 1 I-51 . 

N° 109-50 - Concede anistia aos • 
eleitores que deixaram de votar nas 
eleições desde 2 de dezembro de 19'15. 
- 1-6-51. 

N° 122-50 - Revoga dispositivos 
da Lei nO 369.A, de 9 de setembro de 
1948. - 7·7-51. 

N ° 126· 50 - Autoriza o exercício 
do magistério aos alunos das Facul· 
dades de Filosofia. Ciências e Letras 
que hajam concluido o 3° ano e es· 
tejam matriculados no 4° ano. - 19· 
7 -51 . 

N° 190-50 - Autoriza a instituição. 
durante o ano de 1950, de um serviço 
especial de telegramas de texto fixo. 
por meio de uma taxa reduzidíssima. 
- 13-4-51. 
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N ° 195-50 - Exime de licença pré­
via e concede isenção de direitos adua­
neiros aos aparelhos e inseticidas des~ 
tina dos ao combate às pragas da la­
voura e dá outras providências. -
8-10-5.1. 

N· 212-50 - Dispõe sõbre a fe­
deralização da Faculdade de Direito 
do Pará. - 24-10-51. 

N° 241-50 - Assegura aos extranu­
meráriOS mensalistas das Delegacias de 
Trabalho Marítimo o eproveitamento na 
classe inicial da carreira de escriturário. 
- 10-4-51. 

N° 277-50 - Determioa o regime de 
substituições dos Comissários do De­
partamento Federal de Segurança Pú­
blica e dá outras providências. 10-5-51. 

N· 365-50 - Torna obrigatória a 
participação :las classes produtoras nas 
negociações e na elaboração dos tra­
tados e acõrdos comerciais. - 21-6-51. 
N.O 321-50 - Dispõe sôbre a promo­
ção de Oficiais Médicos do Exército 
6-6-51. 

N.· 344-50 - Dá nova redação aos 
arts. 10. 11 e 24 do Regulamento da 
Ordem dos Advogados do Brasil -
29-3-51. 

N.o 18-51 - Concede abono de Na­
tal. no exercício de 1950. aos funcio­
nários que especifica - 27-3-51. 

N.o 22-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a aplicar a importância de .... 
Cr$ 1.000.000.00 dotação orçamentá­
ria constante da Lei 0.° 162. de 1947. 
na construção da rodovia entre os mu­
nicípios de Itambé e Macarani. Estado 
da Bahia - 25-4-51. 

N.o 28-51 - Altera o § 1.0 do art. 19 
e os §§ 1.0 e 2.° do art 20. do Decreto­
lei n.O 2.538. de 27 de agOsto de 1940. 
que dispõe sõbre a navegação entre 
portos e aeroportos nacionais - 5 de 
dezembro de 1951. 

N.· 3\-51 - Dá nova redação ao 
art. 574. do Código de Processo Penal 
- 7-6-51. 

N.o 42-51 - Abre. pelo MInistério 
da Guerra. o crédito especial de ..... . 
Cr$ 75.000.000.00 - 11-4-51. 

N.O 61-51 - Assegura aos serven­
tuários das autarquias o direito ao g6zo 
de l!cença-pr@mio - 9- t t -51. 

N.o 63-51 - Concede anistia aos 
eleitores que deixaram de votar a 3 de 

• 

outubro qe 1950. e dá outras providên~ 
cias - 1~-5-51. 

N.o 64. 51 - C..onsidera de utilidade 
pública o Centro Esplrita Amor e Ca~ 
ridade. de Blrigui. Estado de São Paulo 
- 17-5-5 . 

N.O 69- I - Revoga dispositivos do 
Decreto .0 3.200. de 19 de abril de 
1941. que dispõe sõbre o casamento de 
colaterais e restaura o Inciso IV do 
art. 183. o Código Civil - 27-6-51. 

N.o 110·51 - Dispõe sObre o exerci­
cio da profissão de consertador de carga 
e descarga. nos portos organizados do 
pais - 4-10-51. 

N.· 122 5\ - Declara de utilidade ' 
pública a Associação Protettora dos 
Menores. de Santos, São Paulo -
5-9-51. 

N.O 12551 - Declara de utilidade 
pública a J:.iga Alagoana contra a Tu­
berculose. oru sl-de em Maceió - 1i 
de outubro! de 1951. 

N.o 132?51 - Declara de utilidade 
pública a sa dos Amigos de Santo 
Antônio. e Pórto Alegre - 13-9-5l. 

N.o 159-61 - Restabelece a vigên­
cia do Deareto-Iei fi. . 8.207. de 22 de 
novembro de 1945 - 26-11-5l. 

N.o 164-S1 - Declara de utilidade 
pública a_I ConFederação Nacional de 
Círculos UFráriOs. com sede no Rio 
de Janeiro 3-10-51. 

N.o 175- 1 - Ajusta aos têrmos da 
Consolidaçãb das Leis do Trabalho os 
contratos d locação de trabalho ou de 
s~rviços est be1ecidos em têrmos e con­
dições espe ials . - 28-11-51. 

N.o 184- I - Considera de utilidade 
pública a fssociação dos Repórteres 
Fotográfico do Estado de São Paulo 
- 28-11-51. 

N.· 187 - Considera de utilidade 
pública à Aiisoclaçllo dos Cronistas Es­
portivos do Estado de São Paulo -
28-11-51. 

N.O 193-5 - Considera de utilidade 
pública o qentro dos Amigos de São 
Sebastião. c m sede em Santos. São 
Paulo - 28 11-51. 

N.o 197-5 - Declara de utilidade 
pública a soclaçllo Paulista de Pro-
paganda - 8-111-51. 

N.o 198-5 - Declara de utilidade 
pública a Federação Brasileira de Ho­
meopatia - 11-10-51. 

\ 
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N." 203-51 - Modifica o art. 350 do 
Código do Processo Penal - 6-11 -51. 

N.O 205-51 - Declara de utilidade 
pública a Associação Brasileira de 
Nutricionistas - 7-11-51. 

N.o 233-51 - Declara de utilidade 
pública a Associação Profissional dos 
Ferroviários da Noroeste do Brasil -
28-11-51. 

N " 234-51 - Declara de utilidade 
pública a Associação Beneficente dos 
Funcionários Públicos do Estado do 
Amazonas - 24-10-51. 

285-51 - Suspende o pagamento de 
importâncias relativas a consignação em 
fõlha dos meses de novembro e dezem­
bro de 1951 - 21-11-51. 

• 

N." 358-49 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a ampliar a capacidade da usina 
geradora de energia elétrica da Viação 
Férrea Federal Leste Brasileiro. em 
Serrinha. Estado da Bahia. e dá outra! 
providências - 13-12-51. 

N.o 281-51 - Declara de utilidade 
pública o Clube Náutico Capibaribe. 
da cidade de Recife. Estado de Per­
nambuco - 13-12-51. 

N. ° 224-51 - Declara de utilidade 
pública a Fundação Sorocaba. em So­
rocaba. Estado de São Paulo - 14 
de dezembro de 1951. 

N.O 302-51 - D eclara de utilidade 
pública a União do Pessoal Civil da 
Fábrica de Cartuchos do Realengo -
14 d:! dezembro de 1951. 

-

• 

• • 

• 

• 

• 
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D) PROJETOS ORIGINARI 
EMENDADOS PELA 

S DO SENADO 
ÂMARA 

PLSF-33-48 - Autoriza o Govêrno 
a contratar. mediante concorrência pú­
blica. a construção e aparelhamento do 
põrto de Amarração. no Estado do 
Plaul; 

PLSF-39-4<J - Altera os arts. 11 , 

• 

• 

132, 1 2. 486. 487 e 654. do Decreto-­
lei n.· 5.452. de 1-5-43 - Consolida­
ção d~s leis do Trabalho. 
~LSf-46-49 - Dispõe sõbre a eleiçGo 

do Pre Idente e do Vice-Presidente da 
Repúbl ca pelo Congresso Nacional. 

• 
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E) PROJETOS DE LEI DO SENADO ENCAMINHADOS 
A CÂMARA EM 1951 

Ementa 

N.· 3-49 - Dispõe sóbre a aplicação 
do Plano Ferroviário acionai, no selor 
Ceará-Piauí. 

47-49 - Permite aos empregados 
das emprêsas de natureza comercial e 
industrial a cargo do governo da Uni50 
ou das suas instituições autárquicas, 
consignar em fõlha de pagamento et~ 
500/0 dos proventos em favor de soci .. -
dade cooperativa de consumo da qu:.J 
,~eja SÓCIO. 

13-50 - Considera de utilidade p'l­
blica a Caixa Operária Beneficente, de 
Santanópole, Estado do Ceará. 

28-50 - Dispõe sõbre a instituição da 
Ordem do Mérito do Engenheiro e dá 
outras providências. 

43-50 - Fixa normas para o apr~ 
veitamento dos diplomados pelo Insti~ 
tuto de Óleos. 

50-50 - Permite a promoção de 1.·s 
e 2.·s Tenentes Aviadores ao põsto ime­
diato, quando houver vagas, satislcitús 
as exig~ncias regulamentares. 

58-50 - Considera de utilidade pú­
blica o Grêmio Beneficente de Oficiai~ 
do Exército, com sede na cidade de 

Pórto Alegre, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

7-51 - Dispõe sóbre a contagem de 
tempo de Escola. dos alunos da Escol" 
Veterinária do Exército - Curso de 
formação de Oficiais Veterinários. 

9-51 - Considera de utilidade Plt~ 
blica a Sociedade Brasileira de Filoso­
fia, com sede na Capital da República. 

N.· 10-51 - Manda erigir, na cidade 
de Belém, Capital do Estado do Pará. 
monumento à memória de Pedro 1 ei~ 
xeira, em consagração do movimento de 
que resultou a incorporação da Ama­
zônia ao território nacional. 

N." 18-51 - Modifica as penas de 
crimes contra a economia popular e 
altera o seu processo no Distrito Fe­
deral. 

N.· 21-51 - Retifica o art. 1.. da lei 
n.· 1.251. de 2- 12-50. que declarou de 
utilidade pública o Instituto Brasileiro 
d ~ História da Medicina. 

N.· 29-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a participar da comemoração do 
ct'ntenário da Província do Amazona:;. 

N.· 43-51 - Dispõe sôbre o regime 
de férias do Tribunal de Justiça do 
Distri to Federal. 



• 

• 

• • 

F) PROJETOS DE LEI DO SE ADO REJEITADOS 
EM 1951 

Ementa - Data da rejeição 

N° 27-47 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a mandar proceder às ligações 
telegráficas, .radiotelagráficas ou telefô­
nicas das localidades que especifica. -
2-8-51. 

N° 16-49 ~ Transfere para a União 
as Faculdades de Direito e de Farmá­
cia e Odontologia de São Luís (Ma­
ranhão) da Fundação "Paulo Ramos" 
e dá outras providências - 14-5-51. 

N° 32.-49 - Cria o estoque de reser­
va estratégica da borracha para a de­
fesa nacionai, à disposição dos Ministé­
rios militares - 25-4-51. 

N° 40-49 - Isenta de taxas de ma­
tricula e exames nos estabelecimentos 
de ensino da União. e nos fiscalizados 
pela mesma. os filhos de familia DU­
merosa - 6.12-51. 

N° 43-49 - Concede à "Ca'sa de Ju­
venal Galeno lo. SOCiedade de natureza 
cultural. o auxilio de Cr$ 150.000,00. 
2-7·51. 

N° 5-50 - Cria o Conselho Nacional 
de Proteção aos Indios. subordinado di­
retamente ao Presidente da República. 
- 19-9-51. 

N° 6·50 - Dá nova redação ao ar­
tigo 1.139 do CÓdl \lU Ci 1 

N° 23-50 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a construir na cidade de JUiz 
de Fora. Estado de Minas Gerais, um 
edifício destinado ao recolhimento de 
parturientes e que se denominará "Ma­
ternid.de Santo Antônio de Paraibuna" 
- 27-7-51. 

N° 35-50 - Dispõe sôbre o preenchi­
mento das vagas de catedrático das 
Faw1riades de Ensino Superior. - 25 
de maio de 1951. 

N° 48éO - Autoriza o Govêrno Fe­
deral a Fanter. além dos estabelecimen­
tos de ensino superior já federalizados, 
o Curso de Arquitetura e Urbanismo do 
Instituto de Belas Artes, de Pôrto Ale­
gre e dá outras providências - 3-9.51. 

N° 51 50 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a conceder à Sociedade de Me­
dicina e I~irurgia de Uberaba a quantia 
de Cr$ 'l00. 000.00, como auxilio à or­
ganizaçãp do IV Congresso do Triãn­
guio Mimeiro - 4-10-51. 

N° 53.50 - Equipara os professores 
catedráti os já aposentados ou jubila­
dos das universidades e escolas supe­
riores fe eralizadas, aos servidores fe­
derais d~s mesmas categorias e condi­
ções e dj.· outras providências - 4 de 
abril de 1951. 

N° 56f-0 - Dispõe sôbre a promo­
çãc.r de ficiais da reserva remunerada 
(R.!. ) , mparados pelo Decreto-lei nú­
mero 8. Q13. de 29-9-45 e pela Lei nú. 
mero 4211 de outubro de 1948 - 29 de 
marçod 1951. 

N° ' 60- O - Põe em execução provi. 
sória o isposto na alínea IV do ar­
tigo 157' 1 da Constituição Federal e dá 
outras prtovidências - 18-7-51. 

N° 13-51 - Exonera de pagamento 
de laudêr1Jios e de foros respectivos um 
terreno d marinha adquirido pelo Sin­
dicato d s Médicos do Rio de Janei­
ro-9--51. 

N° 22- 1 - Estabelece medidas re­
pressivas de abstenção dos eleitores -
1-8-51. 

1 
N° 26-51 - Reconhece de utiliàade 

pública a "Union Nationalis et Inter­
natlOnalis Totius Energlae Renovatrl. 
eis" (Un ão Nacional e Internacional 

• 

• 

• 
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de tõda a Energia Renovadora) Uni ter 
- 14-11-51. 

N° 36-51 
denominada 
profissões 
pedicuros e 

- Cria o tipo de sociedade 
«cabelaria» e socializa as 
de cabelereiros, ba rbeiros. 
manicuras - 15-10-51. 

• 

• 

, -

N° 39-51 Dispõe sõbre a aposen~ 
tadoria dos serventuários da Justiça do 
Distrito Federal - 26-11-51. 

N° 3-51 - Regula o direito de voto 
sindical e dá outras providências - 13 
de dezembro de 1951. 

, 

• 

• 

• 

• 
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ANEXO Nq 7 

PROJETOS APROVAD( S 

(Remetidos à sanção e à Cã mara) 

DISCRIMINAÇÃO SEGUNDO OS AS UNTOS 

, 

Mudança de denominação 

Agricultura 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 3 

Financiamento de máquinas agrícolas e de anl ais de tração .... 1 

Aguas 
Regime de • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Anistia 

A condenados ou processados por motivo de gr~ve e crimes conexos 
A condenados por crime de injúria ao Poder l'~lico e sceus agentes 

Ârtes 
Criação de: 

Com. Nacional de Belas Artes, Salão de ~elas Artes e Salao 
de Artes Moderna .................. r ................. . 

Atos internacionais 

~~~~~~~~~o '~~r~' ~~~i~~r' 't~~t~cÍ~ . d~ '1~~~ . ~~~ 'J . j~~ã~ . : : : : : : : : : : : 
Atos do Tribunal de Contas 

1 

1 
1 

1 

17 
1 

1) Manutenção de ato denegatório de registrF ................ 46 
2) Autorização de registros negados........ .................. 13 

~utarquias 

Aposentadoria de servidores das ............ .1 ••.••••••••••••••• 

Auxllios e subvenções 
Modo de pagamento • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Auxílios especiais 

A Estados 
para comemorações 

A Municípios 
para comemorações 
para insfalações de 

A entidades privadas 

Capitania de Portos 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
serviços de luz e fõrçt ............... . 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

• 

1 

1 

1 
1 
1 

Transferência ................ . ....... ," . . . . .. ................. 1 
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Casa Popular 
Recursos para a Fundação da ..... . . . ........................ 1 

':;&Iigo Brasileiro do Ar 
Alterações ............... . ... . .. . . ,........................... 1 

Código Eleitoral 

... ~ltcraçõc s ........ . ..... . .. . .. .. ...... ... . ............... . .•.. 2 

Código Nacional de Trânsito 
A1terações .................. . ..... ... ..... . ................... 2 

Código de Processo Civil 

Alterações ................ t •••• o ••••••••• o •• ~.. •• •• •• ••• ••• ••• 1 
Mandado de Segurança .... • ........ . ......... . ..... . .. . ..... . I 

Comemorações .................. . .......... . .... . ..... ........ .... 2 
Comissões Parlamentares de Inquérito 

Cia. Hidro Elétrica de São Prancisco 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Aumento de capital .......................................... 1 

Cia. Nacional de Alcalis 
Integralização e aumento de capital • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • J 

Cia. Nacional de Navegação Costeira 
garantia do Tesouro para operação de crédito em favor da .... I 

Cia. Siderúrgica Nacional 
Aumento de capital ............. . .. . .......... .. ........... .. J 

Comunicações 
Ferrovias 

Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Condutores de veiculos automotores 

habilitação de ............ . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Congressos e Conferências 

I 

1 

Auxílios ............... ... ......................... . . .. . . .... . 5 
IV Congresso Nacional de Jornalista 
VI Congresso Brasileiro de Urologia 
V Congre~so Americano de Urologia 

IV Congresso Mexicano de Urologia 
XIII Congresso da Union Internationale dos Avocats 

CC:Jgresso Nacional 
Aproveitamento de saldo de verbas orçamentárias . . . . . . . . . . . . 1 

Congresso Nacional 
Senado 

Gratificação extraordiná ria a se rvidores ...... .. .. • .... . .. 2 
Alteração de denominação de ca rgos ....................... 2 
Aposentadoria de funcionário ........ . ........... . ... . .... 2 
Regulamento - Alteração .. . ............................. 1 
Efetivação de interinos .............. . .................. . . J 
Aumento de vencimentos de funcionários .................. 2 
Sub ídio de Senadores ............. .. ... . .................. 1 
Dispõe sõbre a apreciação de ve tos da P. D. F. . . .. .. . . .... . 1 
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Consolidação das Leis do Trabalho 
Alterações ...... I ••••••••••••••••• , •••• •• • I •••••••••••••••••• 

Contas do Presidente da 
1947 

República .......... ~ ..................... . 

1948 
1948 • 

Contravenções 
Processo ............................... . ... I ••••••••••••••••• 

Definição de nova .......... . ................................ . 
Contribuições para órgãos Internacionais .............•.....•..•.... 

Sendo: 
Bureau Brasileiro-Americano do Caf~ ................... . 
Associação Internacional de Cinema Educativo ............ . 
Repartição Internacional de Higiene Pública .............. . 
Repartição Sanitária Pan-Americana I ..................... . 
Organização Mundial de Saúde ........................... . 
Organização de Alimentação e Agric ltura .... . .......... . 
Partes contratantes do Acõrdo Geral ~ bre Tarifas aduaneiras 
Comissão de Cartografia do Instituto an-Americano de Geo-

grafia do Instituto Pan-Americano de Geografia e Esta-
tistica ......................... . · . . . . . . . . . . . . . . . . . . . " 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • Comité Internacional de Algodão ... . 
Repartição Pan-Americana .......... . • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• 
Associação lnterpalamentar de Turismo • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
Programa de cooperação técnica para o desenvolvimento dos 

3 
2 

1 
1 

11 

1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

1 
1 
1 
1 

países americanos .............. ..................... ] 
Cooperativas 

Consignação em fõlbas em favor das • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 1 

Créditos 
Prorrogação de prazo para créditos especiais • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• 

Abertura de créditos ................. . ..... . • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

1 

86 

Sendo: 

ao Congresso Nacional 

Câmara dos Deputados 

especiais (2 projetos) 

Senado 
especiais (2 pro-

jetos) ..... . 
suplementares (2 

projetos) .... 

• • • • • • • • • • 

398.971 ,70 
• 

2.733.043,60 

ã Presidência da República 
Secretaria da Presidéncia 
especiais (1 projeto) ........... . 

Dasp 
suplementares ( I projeto) ..... . 

Estado Maior das Fôrças Armadas 

suplementares (1 projeto) ..... . 

2.000 . 000,00 

I 

3.132.015,30 
I 

7. 00.000,00 

00.000,00 

lpO.OOO,OOO 

5.132.01 ;,30 
------

7,950.000,00 



r------ -- ------- - ---------------

• 

:aos Ministérios: 

A gricultura 
especiais (2 projetos) 

Educação 

especiaiS (23 projetos) 

Fazenda 

espeClal'S (2 pro-

- '17-

.. . . . . . . . ~ . 

· . . . . . . . . . 

jetos) ..... . 24.627 .436.20 
suplementares (2 

proj etos) . " . 68.480.856.50 
-------

Guerra 

eSpE'Clal 

Justiça 

( 2 projetos ) · . ~ . . . . . . . 

especiais 

R elações 

especiais 

( I proj eto) 

Exteriores 

( 14 
projetos) . .. . 

suplementares ( 1 
proj eto) . . . . . 

Trabalho 
especiais ( 1 proje.to) 

Viação 
especiais (8 proje to 

.ao Tribunal de Conta 
especiais ( 1 pro-

jeto ) . . . . . . . 
suplementares ( I 

jeto) . . . . . . . 

. . .. . . . . . . . . 

30.226.929.30 

1 .500 .000,00 
-- -

- . - . . . . . . . . 

) · . . . . . . . . . 

1.350. \.100.00 

48. 000,00 

ao Poder 7 udiciário 
Suprem o Tribunal Federal 

suplementares ( 1 proj eto) ...... . 
Tribunal Federal dc Recursos 

especiais ( J projeto) .......... . 
Justiça Eleitoral 

especiais (7 pro-
jetos) ..... . 

su plementares (4 
projetos) .... 

Justiça do Trabalh o 
especiais (5 pro-

jetos) ..... . 
suplementares (1 

projeto) .... 

5.982. 291.80 

4 . 641 . O i 0,00 
---- -- -

459.052,50 

3.726.367,40 

516.440,00 

205.107.584,70 

93. 108.292 ,10 

15.400 .000,00 

11. 994.394,80 

3 1 .726.929.30 

2 .000.000.00 

1 16.538.211 ,30 

1 .398.000,00 

I . 170.000,00 

22.400.00 

10 .623 .30 1.80 

4.185.419,90 

Total .... .... .. ........... .. ................. . 

476.391.852,8C 

I .398. 000,00 

16.001.121.70 

506.872.989,50 
------
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Despachant s Aduaneiros 

Regula o exercício das 

Diplomatas 

- '(8-

fWlções . . ... . . . . .. 

• 

............ .. . ... ......... 

I Casamento 

Economia 

.. . . . ... . .. . . .. . . . . . .. .. . . . . . . . . . . .. . . .. . . . . . .. .. . . . . . . . .. . . . . . r 

Intervenção no domínio econômico • . . • . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Economia Popular 
Economia popular - crimes contra a .... •. .....•.............. Z 

Eleições 

Do Presidente e do Vice-Presidente peTo yongres o N~cional .. r 
Emissões . 

Transferência para o Tesouro Nacionaf de 
para atender à operações da Carreira d 
do Brasil S. A. . .•.. ~ ....... ••. •.. 

Empréstimo interno 

parte das emissões e 
Redesconto do Banco 

.. . . ~. .. ... . .. . . . . . . . . .. r 

Garantia do Tesouro para operação de crédito em favor da Com-
panhia Nacional de NlrVegação Costeí$ _. . ............... l' 

Empréstimo Externo. 
Autorização ao Poder Executivo para dar 

Nacional a op rações de crédito até US 

Ensino Comercial 

garantia do Te ouro 
750.000.000,00 .... 

inclusão de cadeira no curso de Ciência Ec nõmica . . . . . . . . . . . . 
En ino Superior 

Normas para o aproveitamento de candidato excedentes do exame 

1 

1 

de habilitação ................................................. 1 

Exportação 
Marcação de volumes 
Licença prévia para a 

para o............ ................... .. 
. . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . 

Fôrça Armadas 

Aeronáutica 
Promoção 
Promoção 

Fôrças Armadas 
Exército 

d f'" e o lelalS ...................................... . 
post mOrtem • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

r 
r 

1 
1 

Contagem de tempo de Escola dos Ofic ais Veterinários .... r 
Fixação dos efetivos dos Quadros de ficiais das Armas e 
dos Serviços do Exército ................................. I 
Reversão do Marechal Mascarenhas de Morais no põsto de 

Marecral .. , .......................... .. ..... .. ..... .... . 
Prorrogação de prazo para conces ão de condecora ões ..... . 

Inclusão na reserva demunerada c convocação para o serviço ativo 
do Exército de funcionários do Ministéri da Guerra ....... . 

Fôrças Armadas 
Marinha' 

Fixação de efetivos dos Oficiais dos Cor 
Renovação da ....................... . 

os e Tuaáros . . . . . . 
. . . ... . . . . . . . . . . . . . . . 

I 
I 

1 

I 
J 
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Transferência para o Corpo de Oficiais da Armada dos Oficiais 
do Corpo de Engenheiros Navais, cm extinção .... .. .... I 

Extinção do Departamento Administrativo de Recuperação do 
do fvlateriaJ ............................... •. ........ . 1 

Imóveis 
Autorização para cessão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

lmpósto de Exportação 
Aumel1to ....... . .......................................... ... 3 

Bahia 
Piauí 
Maranhão 

Importação 

• 

ele papel e materiais d 
Licell a prévia para a 

Impôsto 

con umo da impren~a .... ........... . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Sôbrc combustíveis liquido, reajustamento de . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Impô to d E' Renda 

alteração da legislação ....................................... . 
aplicaçJo da cota devida aos municipio .. ..... .. . ..... . .. ... . . 

lmpósto do Sélo 
Alteraçôe 

I ndeni=ações 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Cr'ditos para à Cia. Mate Laran jeiras 

Inquilinato 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

1 
1 

1 

J 
I 

1 

I 

Alteraçô s na lei do ............ . ......... . .... .............. I 

Isel1 ões de Direitos 
ôbrc aurnento ........................................ •...... 1 

sôbre artigos importados por particulares . . . ....... ............ I 
por concessionário de serviços públicos por Estados ............. 1 

I nslitrtto de Óleos 
Aproveitamento dos diplomados 

Justi a 
Tribunal Federal de Recursos 

Justira do Distrito Federal 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Alteração do !uadro ....... . 

Criação de cargos .. .. ........................................ . 
Construção .. ... .. ... ... ....... .. .. .... . ..................... . 
Féria oletivas no Tribunal de Justiça do DistrIto Federal . .. . 

L i Orgãniea do Distrito Federal 
Altcraçõc ..... ............. ....... . ... . ........... . ......... . 

Leis Complementares 
A Constituição 

Elei ão do Pre idente e do Vice-Pre idente da Repúbli, pelo 
Congresso Nacional ........... . ................. .... . 

Lepra 
Alte ração da denominação dos leprocômios 

Ma!)i tério Secundário 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Exercício do... pelos portadores de diploma expedido por esta-
belecimentos de ensino suplementar ......... ..... ...... . . . . 

• 

J 

I 

1 
1 
1 

I 

1 

1 

1 
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Médicos 
Sanitaristas - Direito de opção pelos vencimentos dos cargo 

federais. quando na direção de serviço de saúde' pública nos 
Estados ........................ .... . . ................... . 

Ministérios 

Agricultura 

Normas especiais para aplicação de . ditos orçamentários e 
d· • . a lClonalS ..•...•.....•............................ .... 

Monumentos • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Municípios 
Autonomia 

1 

1 

1 

(Exclusão de municípios da classificação de bases militares) 1 
Aplicação da cota do impôsto de renda devida aos municípios 1 

Orçamento 
Retificações 

Pecuária 
Retificações 

Pecuária 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • ••• 3 
• 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• • • • • • • • • • • • 3 

Financiamento para reparação de danos da estiagem ............ 1 
Identificação do gado bovino vacinado cont a o abõrto infeccioso 1 
Prorrogação de prazo para pagamento de restações devidas por 

pecuaristas em virtude de reajustamentq de dívida ........ 1 

Pensões especiais 
Plano Salte 

Modificações 

Portos 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
I 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Legisla ão - Alteração da ........... ............... .. ....... 1 
Construção ....... . ................... .. .......... .. .. . . ...... 1 

Prescrição de Direitos 
Relevação .......................................... .......... 1 

Produção Nacional 
Financiamento .. \ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Profissões 
Regulamentação do exercicio da profissão de .... ......... ....... 1 
Condutor de veículos automotores ......... . .................. 1 

Profissões Liberais 
Criação da Ordem do Mérito do Engcnhe ro • • • • • • • • • • • • • • • • 1 

Farmacêuticos 

Autorização para os prâticos responder m pela farmâcia de 
que sejam proprietârios .......... ,................... 1 

Sêca 
Prejuízos ,à pecuária 

Serviços Públicos 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• ••••••••••••••••••• 

Reorganização 
da Contadoria 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Geral da República ...... . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

• 

1 

1 

• 

• 
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S erviços Públicos 
Co'lstrução de prédio para 

Ministério da Guerra ... . ............. . ....... .. ......... . 
C · -rlaçao ......................... O" •••••••••••••••••••••••••••• 

Criação de Cargos 
Ministério da Educação .......... . ...................... . 
Ministério da Relações Exteriores ..... . .. . . .. .. . .. . ...... . 

Alteração de carreiras 
MI'nl'ste'rl'o da Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Ministério da Justiça e Negócios In teriores .. . .... . ....... . 
Ministério das Relações Exteriores ........................ . 

Alteração na Lei de Reajustamento ........................... . 

Servidores Públicos 

J 
2 

I 
1 

I 
I . 

I 
1 

Provimel'lto de cargo iniciais de Oficial Admini trativo ........ 1 
ReC('lnhecimentos de direitos .. . . .. . ... . ... . ........... . ...... . . 1 
Beneficios de familia . . . . ..... .... ... . ..... . .......... . .... .. . 1 
Aproveitamento de interinos . .. . . ........................ . ... . . 1 
AsscgurG aos médico sanitaristas na chefia de órgãos de saúd" 

pública, nos Estados - direito de opção pelos vencimentos 
do cargo federal . .. ................................ . ... . . I 

Taxa 
Taxa de remessa de vGlores para o e trangeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . I 

Teatro 
Obrigação de represntarem as ompanhias nacionais peças de autores 

bra ileiros ................................ .. .............. 1 

T erra da União 
Regularização da situação de lotes na Vila - Turi mo . . ..... ... I 

T erritórios 
Divi ão Administrativa e Judiciária do Amapá ......... . . . ...... I 
Alienação de imóveis no T erritório Guaporé, para servidores pú-

b1icos .... .. ... . ............ . ...................... . ...... 1 

Tribunal Marítimo 
Organização 

Trigo 
Auxilio para 

Tuberculose. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a festa do , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Crédito para prosseguimento da Campanha Nacional contra a 
tubf'rculose ......... ........... ... .. .......... ............. .. . 

U si nas Elétricas 

1 

1 

, 

1 

Isenção de impo tos para materiais importados ............... . 1 

Utilidade Pública . . ...... . ........... . .............. .. .. : ........ . . 16 

Vice-Presidente da R epública 
Autorização para se ausentar do país .........•.......... .. ... 1 



• 

• 

• 

Alfãndegas 
Tarifa 

Alterações 

Autarquias 
Licença-Prêmio 

• 

I 

ANEXO NQ 8 \ 

PROJETOS REJEITADds 

DISCRIMINAÇÃO SEGUNDO OS "SUNTOS 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. o.................... 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Auxilios Especiais I 
Congressos Médico o..................... . ............. ~ .... . 
Congressos de outra natureza ............ . .............. .. .. . 
A sociedades culturais .................... , ................... . 

1 

I 

1 
1 
1 

A sociedades de beneficiência .... . .... ..... ............. :..... 1 
A ma ternidades .......... .......... ...... 1. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Boraccha 

Criação do estoque de reserva e tratégica .. ......... ...... ...... 1 
Código Civíl 

Alterações .................................................... ... 3 
• 

Código de Proces o Penal 
Alterações .. .... ............................................. . 

Comunicações 

I 
• 

Coreeios, Rádio. Telégrafos e telefones 
Novas comunicações entre localidade " 
Criação de Agências postal-telegrMicas .. 
Telegramas sociais .................. . 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

1 
1 
1 

Rodovias 

Construç:io ..................................... 1............... . ... 1 
Congresso Nacional I 

Senado 

Distribuição de avulsos nas residências d s Senadores ...... I 
Alteração de regulamento da Secretaria .................. 1 
Alh:ração do quadro de funcionários ...................... 1 

Consolida lio das Leis do Trabalho 
Alterações .................................................. .... 1 

Desportos 

Fundação e conces ão de auxilios a As ociaç es com finalidade de 
educação física ou prática de portiva .. ................ .. 1 

-

• 
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Divida de Guerra 
Liquidação da dívida do Govêroo do Paraguai para com particulare 

brasileiros ............... .. .......... .. .. . .................. 1 

Energia Elétrica 
Ampliação da 

Eleições 

apacidade de usma . . .. .. . . . . . . . . .. . .. . . . . . . . . . . . . . . 1 

Medidas punitiva contra a abstenção de eleitores . . ....... .•.. J 
Anistia aos eleitores que deill.<lram de votar ...... . .. ... .. .. ... 1 

Ensino 
Gratuidade do ensillD oHcial ... ... . . . . . .. . .. . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . 

Ensino Militar 
Revoga dispositivos da Lei n') 369-A. de 9-9-48 (aproveitamento de 

professôres interjnos, regentes e instrutores interillos da Escola 
de Aeroná utica, Escola Naval e E cola de E peci a listas Coe 
Aeronáutica. 

Ensino Secundário 

1 

Falta de freqü ência 11 a ulas de Educação Fi ica ....... . ...... .. I 
Exe!'cicio do magistério secundário aos alunos das Escolas de 

Filosofia .. o ........ ... ..... .. . . ..... .. .. .. ........ . .. . ••••• •• 1 

Ensino Superior 
Preenchimento das vagas de catedrático nas Faculdades de Ensino 

Superior . . ... . ..... . .. ... ........ . . ...... .. . .. .............. . . 1 
Federalização de escolas . .. ..... . . ........ . .. .... ....... .. .. . .. 3 
Incorporação de escola a universidade . ................ ,...... 1 , 

Fôrças Armadas 
Engajamento de sargentos ............... ..... ....... ......... 1 

Fôrças Armada 

Exército 
Promoção de oficiais da reserva remunerada .. . .......... ..•.. . 1 
Promoção de oficiais médicos do Exército ..... .. . ............ 1 

Fôrças Armadas 

Aproveitamento de professõres da Escola de Aeroná utica. da E -
cola Naval e da Escola de Especialistas de A eronáutica em 
exercício em 19<t7 .GU nomeados .em 1948 .. ... ............. . 1 

lndios 

Criação do Conselho Naciona l de Proteção aos ....... ,....... .. 1 

1 enção de Tr:ibufas 
De la udêm ios e foros . .. . .... .. .. . • . ................ .. . . ...... 1 
de direito de importação em lavQJ' de aparelhos de inseticida I 

Lucros 

Partici pação dos empregados nos lucros das emprêsas . . . . . . . . . . . 
Pensões espCl.:iais 

Profis sões 

. . . . .. ' . . . . .. . . . . . . . . . .. . . . . ... . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Cabeleireiros. barbeiros. pedicuros e manicues •................ 
Enfermeiros de Companhias de N avegação ............ . .... .... . 
Regulamento da Ordem dos Advogados do Brasil. - Alterações 
Consertador de .carga e descarga .... " .. . . ...... . .............. . 

I 

2 

2 
1 
1 
1 
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I 
Servidores Públicos 

Aposentadoria dos serventuários da Jastih. ..... r. • • • • • • • • • • • • 1 
Abono de Natal ....................... . J:. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . r 
Aproveitamento de extranumerários ............................ I 
Situação dos professôres das escoJas federa izadas já apontadas " } 

. Suspensão de consignações em fôlha no mê de dezembro ........ 1 
Contagem de tempo de serviço ............................. 1 
Concurso de títulos para classificadores de produtos de origem anuar r 
Substituições de comissários no D. F . S . P . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . I 

Sindicatos 
Voto sindical 

Terras da União 
. . . . . . . . . . .. . . . .. . .. . .. . . .. .. . .. .. .......................... . t 

Doação .................. . . . . . . . .. . .. . . . . .. . ... .-...... . ............ r 
Tratados comerciais 

Participação das classes produtoras nas nego iações e na elaboração 

Tribunal de Contas . 

Aprovação de recusa de registro ..•..... 1 .................... . 
Autorização de registro negado ............... . ... . .......... . 

Utilidade Pública 
Declaração de . . . . . . .. . . . . . .. . .. .. . .. .. . .. . . ... . .. ... .. ............. ...... .. 

• 

• • 

I 

• 

• 

• 

I 

4 
6 

17 

• 
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ANEXO N9 9 

INDICAÇõES APRESENTADAS EM 1951 (SESSÃO 
LEGISLATIVA ORDINÁRIA) 

N.· - Data - Ementa 

N.· 3-51 - 2-4-51 - Sôbrc a obri­
gatoriedade ou não de ser consultado 
o Senado pelo Presidente da República. 
no caso de continuação no poder .10 
Prefeito do Distrito Federal nomeado 
na Legislatura anterior. (HamiltO:l 
Nogueira) . 

N.· 4-51 - 23-4-51 - Sôbre a pos­
sibilidade de serem estendidas aos Pr -
sidentes dos Diretórios Nacionais dos 
Partidos Políticos. de ddamente re gis­
trados. as imunidades e mais garantias 
asseguradas. inclusive no estado de 
siJjo. aos Senadores e Deputados Fe­
derais. (Mozart Lago). 

N.· 5-51 - 18-10-51 - Sóbre per­
missão aos senadores e deputados pala 

aceitar e exercer funções de embaixador 
ou de ministro plenipotenciário no:; 
pa ises para os quais. em regrd. são 
designados diplomatas de carreiril. "In 

caráter permanente. (Mozart La go ) . 

N.· 6-51 - 20-11-51 - Só!:lre a I 
conveniência de. nas futuras s~ssõc s le_ 
gislativas. ser comemorado com maior 
solenidade o "Dia da Bandeira " . (Mo­
zart Lago) . 

N.· 7-51 - Autoriza a MesLl do 
Senado e elaborar Projeto de Reso­
lução sõbre a conveniência do Congres­
so Nacional dispor de oficinas pró­
prias. autõnomas. em que possam seJl 
compostos o "Diário do Congresso ['a_ 
cionaI" . 
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VETOS PRESIDENCIAIS 

A) VETOS PRESIDENCIAIS APRIj:CIADOS PELO CON­
GRESSO NACIONAL EM 1951 (SESSÃO LEGISLATIVA 

ORDINARIA) 

Data - N' do Proj. - C.D. - S.F. 
- Ementa - Resultado 

9-5-51 -- 1.401-50 -- 187-50 -- Faz 
reverter ao Exército o 1.0 Ten. Hélio 
de Albuquerque Lima. -- Rejeitado. 

9-5-51 -- 214-49 -- 89-50 -- Con­
cede vantagens aos sub-oficiais e sub­
tenentes dos Quadros das extintas avIa­
ções da Marinha e do Exército que 
participaram das operações de guerra. 
-- Aprovado. 

12-5-51 -- 750-49 -- 2-51 -- Res­
tabelece o Tribunal de Apelação do 
Território do Acre, com jurisdição ex­
tensiva a todos os territórios Federais 
e dá outras providências. -- Aprovado. 

11-5-51 -- 891-49 -- 163-50 -- Dis­
-põe sõbre a promoção, quando transfe­
ridos para a r'eserva remunerada. dos 
oficiais. sub-oficiais sub-tenentes e sar­
gentos das Fõrças Armadas que com­
bateram a revolta de 1910. -- Apro­
vado. 

15-5-51 -- 844-48 -- 337-49 -- Dis­
põe sõbre a transfe rência para a re­
serva remunerada. no põsto imediata­
'mente superior, de oficiais da ativa das 
Fõrças ArmadaS. -- Aprovado. 

1&-5-51 -- 970-48 -- 457-48 -- Auto­
"riza o Govêrno Federal a expedir titu­
los definitivos de propriedade em favor 
dos atuais colonos dos Núcleos Colo­
niais São Bento. Sta. Cruz e Tinguá e 
revoga a alinea b do art. 19 do De­

·creto-Iei 0.° 6.117. de 1"6-12-47 -­
Aprovado. 

18-5-51 -- 799-48 -- 358-48 - F -
culta o ingresso 00 Quadro do E ~ .. -

.cito ativo 80S oficiais subalternos e 
capitães da reserva, de 2." classe e de 
2." linha. médicos. convocados pa ra o 

erviço de Saúde de Guerra e dá outras 
!providências. -- Aprovado . 

• 

22-5-51 -- 27-48 -- 156-50 -- Intro­
duz mcx(ificações no Regulamento Ge­
ral da Policia MUitar do Distrito Fe­
deral. - Aprovado. 

22-5-5l -- 698-48 -- 235-48 -- Dis­
põe sôbrle o exercicio dos cargos em 
comissão e das funções gratificadas. 
-- Apro ado. 

30·6-5 -- 1.030-49 -- 39-50 --
Dispõe s bre a classificação das tesou­
rarias s bordinadas às repartições de 
que trat m os arts. 1.0 e 2.° da lei 
número 03. de 24-9-4 . -- Aprovado. 

1-9-51 - 367-48 -- 5-49 -- Di põe 
sõbre a profissão de Economista. -­
Aprovadç,. 

16-10-51 -- 332-49 -- 52-50 -- Al­
tera diSP~sitivoS da lei do lmpôsto de 
Consumo -- Aprovado. 

10-11- I - 1.112-49 - 359-50 -­
Reajusta o Impõsto único sõbre com­
bustivels e lubrificantes Iiquidos. 
Aprovad 

13-11- I -- 569-48 -- 164-50 -­
Concede auxilio às duas primeiras In­
dústrias ~ue se instalarem em cada re­
gião geo econômica do pai para pro­
dução de inseticidas. - Aprovado. 

11-11- 1 - 552-49 -- 324-50 --
Assegura aos ex -funcionários interinos 
da carrei a de Oficial Administrativo 
aprovado IlO último concurso prl'ferên­
cia para nomeação e dá outras provi­
dências. -- Aprovado. 

22-11-51 - 161-48 -- 288-49 -- Mo­
difica a Tarifa das Alfãlldegas man­
dada executar pelo Decreto-Iei número 
2.878. d 19-12-40 . -- Aprovado. 

10-12-5 -- 9-47-3-48 - 15-49 -­
Autoriza s práticos de farmácia a res­
ponderem pelos estabelecimentos de que 
elam prçprietários há mAis de dois 

anos. desl:le que possuidores -le titulos 
de habilitbção -- Aprovado. 

• 



• 

B ) VETOS PRESIDENCIAIS AINDA NÃO APRECIADOS 
PELO CONGRESSO NACIONAL 

Número do projeto - Na C.D. -
No S.F. - Ementa 

325-50 - 45-51 - Considerá in­
c1uidos nas reserva remuneraela do 
Serviço de Intendência do Exérci to 
con ocados para o serviço ativo os fun­
cionários do Ministério da Guerra . 

12 1-C-50 - 300-51 - Disçõe sôbre 
o pa gamento ele auxilias e subvell';õ 

Disposit i vos vetados: 

§ § 4· e 5" do art. 4', art. II c eus 
parágra fos, 

Após a apre en tação dêste reldt ' rio 
foram vetados mais os segull1ae. pro­
jetos: 

N ' na Câmara - N· no Senad 
Ementa 

550-47 - 20 1-47 Reorganiza:.1 
Contadoria Geral da Repúbli a. 

Dispositivos vetados: 
Art. lO" e tabela anexa. 
605-50 - 23-51 - Faculta o exer­

cício do mag istério secundário aos por­
talores de diplomas de en ino superior. 

Veto tofal. 
8-12-50 - 39--1 9 - Altera os artigos 

I!. 132, 142, 486. 487 e 65-1 do 0 1'-

creto-Iei nQ 5 . 452 , de 1-5-43 (Cunso­
Iidação das Leis do Trabalho ) . 

Dispositivos vetados : 

Art. .11 e seu parágrafo: 
§ 19 do art. 486. 

1.0H-49 - lI -5 1 - Reconh cc ao 
Ex-Encarregados c Esc rivães de Pos­
tos Fiscais extintos do Territót'lo do 
A cre. os direitos asseg urados tl;) Lei 
nQ 3 .-154 , de 6- 1- 18 e confirmado pe­
lo Decreto nO 15,220, de 29-9-2 1, c d ­
outras pro idências, 

866--18 - 432-4 - E stabe leci', ca­
tre os ln<titutos e Caixas de ApO~(,:lta­
doria e P ensões. comunidade de servi­
ços médicos para para combate à tu­
berculose e outra moléstias noci a d 
coletividade, cria o Conselho de Me­
dicina da Previdência Social e cid ou­
tras providências . 

5 8-5! - 243-51 - Altera db;Jo, i­
ti vos da legislação vigente sõb, e cn­
me, contra a economia popular. 

Parte vetada : a exprc sões «no ur­
rpnt.- exercício~ , do art. 32 ( refLr('n­
tes à vigência do crédito aberto par­
atender as despesas de pessoal e mate­
rial necessárias à execução da kl no 
D istrito Federal e nos Territorio · 
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ANEXO N9 11 

VETOS DO PREFEITO DO DI TRITO FEDERAL 
APRECIADOS EM 1951 . 

N' - Data - - Assunto - l(csultudo 

N9 1 - 8-6-51 ' - Dispõe sõbre ho­
rário de bondes, cobranças de passa­
gens e dã outras providêndas. Apro­
vado. 

N9 2 - 18-7-51 - Autoriza o Pre­
feito a declarar de utilidade pública, pa­
ra imediata desapropriação, imóveis 
ocupados por colégios particulares e sob 
ação de despêjo. Aprovado. 

N9 3 - 2-8-51 - Dispõe, para efeito 
de jubilação, sõbre a contagem de tem­
po, de serviço dos professõres primá­
rios que se matricularam ou concluiram 
o curso da antiga Escola Normal, sob 

o regi e do D~creto n9 2.100, de-
14-1-49. Aprovado. 

N9 -i - 31-10-51 - Reconhece, elD' 
benefíci dos Despacbantes da Prefei­
tura do Distrito Federal, o direito de­
aposenta oria pelos cofres públicos e 
dá outr s providências. 

W 5 - 29-11-51 - Dispõe sõbre­
a escol h de n:>mes para membros do 
Conselh de Recursos do Distrito Fe­
deral. -

N9 6 r 4- 12-51 - Altera o art. 61>­
da Lei b9 481. de 2-10-50, sõbre in­
vestidural nos cargos da carreira de 
Fiscal. Aprovado. 

ANEXO N.o 11-

VETOS DO PREFEITO DO OIS RITO FEDERAL 

Ainda não apreciados pelo Senado: 

N. 7 - 4-12-51 - Dispõe sõbre 
transportes urbanos de camionetes ou 
micro-õnibus; 

N. 8 - 10-12-51 - Determina a 

• 

inclusão ~a Escola de Enfermeiras Ra­
cheI Haqdook Lobo e do Instituto de 
Serviço ocial da Universidade do Dis­
trito Fed ral . 

• 



ANEXO NQ 12 

ESCOLHAS DE AUTORIDADES APROVADAS PELO 
SENADO EM 1951 (SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA) 

Data - Nome - Cargo 

20-1-51 - Dr. João Carlos Vital 
Prefeito do Dist~ito Federal. 

2-5-51 - João Emilio Ribeiro 
Enviado Extraordinário e Ministro Ple­
nipotenciário junto ao Govêrno do Pa­
namá. 

J 1-5-51 - Dr. Mário Guimarães -
Ministro do Supremo Tribunal Federal. 

14-5-51 - Pedro de AI ântara Nabu­
co de Abreu Filho - Enviado Extraor­
dinário e Ministro Plenipotenciário Jun­
to ao Govêrno de Hondura . 

25-5-51 - Desembargador Nel 011 

Hungria Hoffbauer - Ministro do Su­
premo Tribunal Federal. 

21-7 -5 1 - Caio Melo Franco - Em­
baixador Extraordinário e Plenipoten­
ciário junto ao Govêrno do Peru. 

24-7 -51 - Luis Pereira Ferreira de 
Faro Jr. - Embaixador Extraordinário 
e Plenipotenciário lia República Federal 
da Alemanha. 

20-8-51 - João Batista Luzarco -
Embaixador Extraordinário e Plempo­
tenciário junto ao Govêrno da Arg en­
tina . 

23-8-51 - Valter Só Jobim - Em­
baixador Extraordinário e Plenipoten­
ciáriO junto ao Govêrno da República 
do Uruguai. 

14-9-5 t - General Bra iliano Ame­
ricano Freire - Embaixador Exlt dor­
dinário e Plenipotenciário junto ao Go­
vêrnu do Paragual. 

8- tO-51 - Arg eu de Segadas Ma­
c!Jado Guimarães - Minist ro Plenipo-

t~nciário junto ao Governo da Tchecos­
lováquia. 

6-1 J -5 1 - Abelardo Bretanha Bueno 
do P rado - Embaixador Extraordiná­
r io e Plenipotenciário junto ao Govêrno 
da India. 

11- 11 -51 - Josê Fabrino de Oliveira 
Balão - Enviado Extl·aordinário e Mi­
nistro P;i!nipotenciário junto ao Govêr­
no de Israel. 

27-11-51 - Jorge Latour - Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipoten­
ciário junto ao Govêrno da Finlândia . 

27-11-51 - Paulo Hasslocher - Em­
baixador Extraordinário junto ao Go­
vêrno da República Dominicana. 

7-12-51 - Cyro de Freitas V a le -
tlltba ixador Extraordinário e Pleni po· 
tenciário junto ao Govêrno do Chile. 

7 -12-51 - Heitor Lira - Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciária 
junto ao Govêrno do Canadá . 

14-12-5 t - Wergniaud Wanderley 
_ . Ministro do Tribunal de Contas da 
Umão . 

14-12-5 t - Silvio Ribeiro de Car­
v .. lho - Enviado Extraordinário e Mi· 
ni ~tro Plenipotenciário junto ao Go­
vê mo da Costa Ri ca . 

14-12-51 - Temístocles da Graça 
Aranha Ministro Plenipotenciário 
jur.to ao Govérno da Etiopia. 

t 4- t 2-51 - Rui Pinheiro Guimarães 
_ Ministro Plenipotenciária junto ao 
Rei da Grêcia. 

15-12-51 - MélOuel Cantuária Gui ­
marães - Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário junto ao Go­
vêrno do Haití. 
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ANEXO N.o 13 

A - MENSAGEM AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO 
SOBRE A DEMORA NA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇOE 

SOLlClTADAS PELO SENApO FEDERAL 

Excelentissirno Senhor Doutor Ge­
túlio Dorneles Vargas, Presidente da 
República dos Estados Unidos do 
Brasil. 

Na realização do papel constitucio­
nal que lhe cabe, como câmara inl­
giadora ou revisôra de leis, é treq uente 
sentir o Senado Federal a necessidade 
de se dirigir, por miciativa de suas 
Comissões ou dos próprios senadores. 
a órgãos da administração federal, 
para lhes solicitar pronunciamento ou 
intormaçóes sôbre assuntos pertin~ntes 
a projetos em elaboração. 

2. Acontece, porém, que nem sempre 
as entidades consultadas atenderr. ou 
atendem prontamente, às soli~ituções 
formuladas. Em alguns casos deix de 
ser prestada colaboração Julgada útil 
ou necessária à obra legislativa do 
pais, e, noutros, desaparece, com a 
demora, a possibilidade de se aprovei­
tarem os elementos fornecia os, ou se 
retarda demasiadamente a adoção de 
medidas quiçá reclamadas pela COleti­
vidade. 

3. E' óbvia a conveniênCia de re­
correrem os legisladores, em certos ca­
sos, às autoridades exe~utoras das leis, 
para lhes conhecer a experiênCia ou 
as observações sôbre os problemas em 
causa, antes da fixação definitiva :lc 
normas cuja apli ~ação, posteriormen­
te, lhes irá caber. 

4. E' evidente, porém, que a ;:>OS';I­
bilidade de utilização desser subsldlos 
depende multo da presteza com que 
sejam fornecidos, tanto mais qua"to 
as Comissões técnicas do Senado, nos 
têrmos do Regimento a que estão su­
Jeitas, só dispõem de quinze dias lira 
o preparo dos seus pareceres, prazo 
que não pode ser excedido sem ore­
juizo para o renct.1mento da atividade 

-
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desta ca a , já de si muito prejudi~ada 
por fatores inúmeros que a difiCUltam, 
como a alta de Instalações adequadas 
e de ór ãos consultivos que lhe pres­
tem, ermanentemente, assistência 
técnica no estudo dos variadíSSimos 
assun sObre os quais lhe cumpre 
legislar. 

5. Por outro lado, e de tõda a con­
veniênci., para o bem do Brasll, que 
haja u~ estreito inter: ãmblc entl e o 
Legislatiyo e o Executivo, no sentido 
do aprl!:'\l0ramento da obra legislativa 
do pais. 

6. AsUn entendendo, a Presidência 
do Sena o tem procurado traze! os 
órgãos a minlstrativos mais altamen­
te qualif cado a par das medidp.. em 
eiaboraç o nesta casa do Congresso. 
tomando a iniciativa de enviar-lhes 
elemento de estudo que, a seu ver, 
lhes poSsam interessar, e estimaria 
que, em compensação, êsses mesmos 
órgãos, ão só encaminhassem ao se­
nado, po intermédio dos seus relatores 
em tempo oportuno as suas pondt!ra­
ções e sugestões, mas também, quando 
consultados, respondessem às consul­
tas rapidamente, 

7. Ao ter a honra de dirigir-me a 
Vossa Excelência, nesta oportunidade, 
permito-t;ne solicitar sejam feitas nesse 
sentido as necessárIas recomend ';ões 
às autori ades competentes . 

8. Par ilustrar o assunto, julgo 
oportuno juntar uma relação das con­
sultas e pedidos de informações que 
presente ente se acham sem resposta. 

Aprove to o ensejo para renovar a 
Vossa Excelên~la os protestos de meu 
respeitosd aprêço. 

Em 28 1de junho de 1951. -- João 
Café Fil~o. 

• 

• 

• 
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B - - INFORMAÇÕES E PROVIDÊNCIAS SOLICITADAS 
PELAS COMISSÕES 

COMISSÃO DE CONSTITUAÇÃO E JUSTIÇA 

Departamento Administrativo do 
Serviço Público: 

or . CJ-64, de 28-9-51, solicitando 
esclarecimento sôbre a conveniência 
de conversão em lei do Projeto de Lei 
do Senado n.o lO, de 1950, que regula 
a aposentadoria do pessoal auxiliar 
da Delegacia do Te~(\uro n o Exti!rior. 

Ministério da Fazenda: 

Or. CJ-38, de 29-9-51, solicit:u:do 
informações sõbre o projeto de Lei da 
Câmara 11.° 178-50, que autorizr. a 
abertura, pelo Ministério da Faz?nda, 
do crédito especial de Cr$ .... . . . . 
308 .799 .977,60, para ocorrer às despe­
sas relativjls à sentença proferida plOlo 
Juízo Arbitral, instituido pelo art 12 
do Decreto-lei n.o 9 . 521, de 26-7-46, 
modificado pelos Decretos-lei 4. (48, 
de 2-9-42 e 7.024, de 6-11-44, que re­
gulam o destino :'.os bens deix a.dos 
por Hem'ique Lage. 

OF. CJ-61, de 18-9-51, soJicital'do 
esclare~imentos sõbre o projeto de Lei 
da Câmara n.O 165, de 1951, que dá 
garantia do Tesouro Nacional a ~val 
do Banco do Brasil nas promissór!!s 
de responsabilidade do Loide Brasi­
leiro. 

OF. CJ -70, de 4-7-51. 1>olicitando 
informações sõbre o projeto de Lei do 
Senado n.o 4, de 1951, que altera a 
legislação de Bolsas de Valores e dá 
outras providências . 

Ministério da Justiça e Negccios 
Interiores: 

OF. CJ-37, de 29-9-51, solicitando 
informações sôbre o projeto de Lei 
da Câmara n.o 178, de 1950, que allto­
l'iza a abertura pelo Mini tério da Fa­
zenda do crédito especial de CrS . ... 
308.799.977,60, para ocorrer às d!';spe­
sas relativas à sentel:ça proferida pelo 
Juízo Arbitral, instituido pelo art 12 
do Decreto-lei n. 9 .521, de 26-7-415, 

modificado pelos Decretos-leis <1.648, 
de 2-9-42 e 7.024, de 6-11-44, que re­
gulam o destino dos bens deixados por 
Henrique Lage. 

OF. CJ-79, de 12-11-51, solicitando 
informações sõbre o Projeto de Lei 
da Câmara n.o 85, de 1951, que cna o 
Ministério da Saúde e Assi~tência. 

OF. CJ -56, de 4-9-51, solicitando 
informações ôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.o 114, de 1951, que declara 
de utilidade pública a Campanha Na­
donal de Educandários Gratuitos, com 
sede no Distrito Federal. 

OF. CJ -62, de 19-9-51, solicitando 
esclarecimentos sôbre o Proieto di! Lei 
da Câmara n.o 147, de 1951, que con­
sidera de utilidade pública a Casa Be­
tânia, entidade de beneficência sediada 
nesta Capital. 

OF. CJ -65, de 28-9-51, solicitando 
informações sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.O 179, de 1951, que consi­
dera de utilidade pública a ASÜ'~lação 
dos Seringalistas do Amazo las. 

OF. CJ-67, de 28-9-51, solicitando 
informações sôbre o Projeto de LeI da 
Câmara n.o 172. de 1951, que altera 
os ~~ 3.°, e 4.° e 5.° do art. 14 ria Lei 
n.o 217. de 15 de janeiro de 1948. 

Ministério do Trabalho, Indús­
tria e Comércio: 

OF. CJ-71, de 4-7-51, soli cita11do 
informações sôbre o projeto de Lei do 
Senado n.o 4, de 1951, que altera a 
legislação de Bolsas de Valores e dá 
ou tras providências. 

Tribunal Superior Eleitoral: 

OF. CJ-83, de 5-12-51, solicitando 
informações sôbre o projeto de Lei da 
Câmara n.o 298, de 1950, que altera 
a organização do Quadro do Pe~soal 
do Tribunal Regional Eleitoral. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

Ministério da Agricultura: 

or. C .F. n. o 2, de 12-1-51, consul­
tando sôbre a conveniência do Proje-

• 
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to de Lei do Senado n. o 36, de 1949, 
que autoriza o loteamento da área 
emancipada do Núcleo Colonial San­
ta Cruz. 

Of. C.F. n .o 38, de 28-6-51, consul­
tando sõbre a conveniência do ProJc­
to de Lei da Câmara n. o 72, de 1948, 
que extingue o Serviço de Expansão 
-do Trigo do Ministério da Agl"icultu­
ra, e dá outras providências. 

Ministério da Educação e Saúde: 

Of. C.F., de 12-4-51, consultando 
sôbre a conveniência do Projeto de 
"Lei da Câmara n. o 172, de 1950, Que 
dispõe sôbre a inclusão, na classe "J" 
da carerira de Técnico de Laboratório, 
dos Mlcroscopistas do extinto Serviço 

,de Saneamento Rural do Ministério 
·da Justiça. 

Ministério da Faíi!enda: 

Of. C.F. n. o 7, de 11-5-50, consul­
tando sõbre a conveniência do Proje­
to de Lei do Senado n. o 22, de 1S49, 

-que regula a aplicação do art. 15 § 4.0 

da Constituição Federal, disciplinan­
.do a distribuição pelos Munic!pios, da 
cota de 10% sõbre o impõsto de renda.. 

Of. C.F. n .O 25, de 5-6-51, consul­
tando sôbre a conveniência do Pro­
jeto de Lei do Senado n. o 52, de 1949, 
Que dispõe sôbre as operações de câm­
bio manual. 

Of. C .F. n. o 17, de 27-4-M, consul­
tando sõbre a conveniência do Proje­
to de Lei do Senado n. o 37, de 1950, 
Que modifica disposições do Decreto­
lei n. o 8.311, de 6 de dezembro de 
1945. 

Of. C.F. n. o 27, de 5-6-51, consul­
tando sObre a conveniência do Proje­
to de Lei do Senado n. O 12, de 1951, 
Que autoriza o Poder Executivo a dOeU' 
ao Patronato Santa Catarina Labou­
ré, de Piripiri, Piauí, os terrenos e edi­
fícios que, na mesma localidade, ser­
viram às instalações da Comissão do 
Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas. 

Of. C.F. n. o 8, de 14-4-51, consu!­
tando sõbre a conveniência do Proje­
to de Lei da Câmara n . o 253, de 1950, 
que dispõe sôbre as contribuições do 
MontepiO Civil e dá outras providên­
das. 

Of. C. F. n. o 40. de 12-7-51, consul­
tando sõbre a Conveniência do Proje­
to de Lei da Câmara n. o 304, de 1950, 
que modifica o Decreto-lei n. o 8 . 768, 
de 21 de janeiro de 1946, que concede 
aumento aos pensionistas do IP ASE 

-e dá outras providências. 

Mini1tério da Guerra: 

O. C. . n.o 20, de 21-7-51, solici­
tando . formações sObre o Projeto 
de Lei a Câmara n. o 41, de 1950, 
que conc!de pensão mensal de ..... . 
Cr$ l. OO~~OO às famllias dos falecidus 
na explo~ão dos depósitos de material 
de Deodo~o. 

Of. C.F. n. o 20, de 27-4-51 .. solici­
tando informações sõ~re o Projeto de 
Lei da dâmara n. o 41, de 1950, que 
concede Jl>ensão mensal de ....... . 
Cr$ 1. OOOl' 00 às familias dos falecidos 
na expIo ão dos depósitos de mate­
rial hélic de Deodoro . 

Minis~ério da Justiça e Negócios 
Intfiores: 

Of. C.f. n. O 39, de 4-7-51, solici­
tando esc~arecimentos sõbre a conve­
niência d ser aprovado o art. 6. o do 
Projeto d Lei n. o 232, de 1950, q:le 

. fixa para o qUinqtiênio 1951-1956, a 
divisão a minlstrativa e .judiciárla do 
Território do Acre, e dá outras provi­
dências. 

Of. C. . n. o 32, de 13-6-51, solici­
tando inf rmações sObre o Projeto de 
Lei da ctmara n. o 52, de 1951, que 
cria novo órgãos da Justiça do Tra­
balho e d outras providências. 

Of. C.% n. o 31, de 12-7-51, solici­
tando inf rmações sõbre a convenI­
ência e o ortunidade do Projeto de 
Lei da C~mara n. o 75, de 1951, Que 
dispõe sõ re os cargos de direção e 
chefia d Departameno Federal de 
Segurança Nacional. 

rio da Marinha: 

Of. C .. n. o 16, de 27-4-51, solici­
tando inf lmações sõbre a conveniên­
cia do pr."jeto de Lei do Senado nú­
mero 44, 4,e 1950, que autoriza o Po­
der Exec~t1vo a constituir uma co­
missão para estudar as necessidades e 
problemas da construção naval e da 
Marinha lYlercante e dá outras provi­
dências. 

Minist 'rio do Trabalho, Indústria 
e Co reio: 

Of. C. ~n.o 41, de 12-7-51, solici­
tando Info mações sõbre o Projeto de 
Lei da Câ ara n. o 304, de 1950, que 
modifica }, Decreto-lei n. o 8.768, de 
21 de jan i1'o de 1946, que concede 
aumento os pensionIstas do IP ASE 
e dá outra:s providências. 

Ministfrio da Viação e Obras Pú­
blicar 

Of. C. F i n. o 18, de 27-4-51, solici­
tando informações sõbre a conveniên-
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cia do Projeto de Lei do Senado nú­
mero 37, de 1950, que modifica dispo­
sições do Decreto-lei n. ° 8.311, de 6 
de dezembro de 1945 . 

Or. C. F. n . ° 13, de 26-4-51, solici­
tando informações sõbre a conveniên­
cia do Projeto de Lei do Senado nu­
mero 44, de 1950, que autoriza o Po­
der Executivo a constituir uma co­
missão para estudar as necessidade e 
problemas da construção naval e ua 
Marinha Mercante e dá outras provi­
dências. 

Conselho Nacional de Economia: 
or. C . F. na 24, de 5-6-51, solici­

tando informações sõbre a conveni­
ência e oportunidade do Projeto de 
Lei do Senado n .O 11, de 1948, que 
dispõe sõbre a incorporação do Banco 
Cent ral de Emissão e Redesconto do 
Banco do Brasil S. A. e dá outras 
providências. 

or. C. F. n. O 50, de 13-9-51, soli­
citando esclarecimentos sôbre a con­
veniência do Projeto de Lei da Câ­
mara n.O 440, de 1949. que dá nova 
redação ao art. 183 da P Seção, 
classe 7.a da Tarifa que acompanha 
o Decreto-lei n.o 2.878, de 18 de de­
zembro de 1940. 

Departamento Administrativo do 
Serviço Público: 

Of. C. F. n.O 26, de 5-6-51, solicI­
tando informaçôes sôbre a convenI­
ência e oportunidade do Projeto de 
Lei da Câmara n .o 287, de 1950, que 
dispôe sôbre a classificação de Dia­
ristas como Mensalistas. 

Instituto de Aposentadoria e Pen­
sões dos Marltimos: 

Of. C. F. n.o 14, de 26-4-51, solici­
tando esclarecimentos sôbre o Projeto 
de Lei do Senado n ° 44. de 1950. que 
autoriza o Poder Executivo a consti­
tuir uma comissão para estudar os 
necessidades e problemas da constru­
ção naval e da Marinha Mercante e 
dá outras providências. 

COMISSÃO DE FÔRÇAS ARMADAS 

Ministério da Aeronáutica: 

OI. C. F. A. ' 6, de 10-9-51, solici­
tando esclarecimentos sôbre o Projeto 
de Lei da Cãmara n.O 83, de 1951, qu ':! 
extingue a Comissão de Readaptação 
dos Incapazes das Fôrças Armadas. 

• 
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Minlstério da Guerra: 

Of. C. F. A. n.o 4, de 10-9-51, so­
licitando esclarecimentos sõbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.O 83, de 
1951, que extingue a Cornlssão de 

Readaptação aos Incapazes das Fôr­
ças Armadas. 

Ministério da Marinha: 

Of : C. F. A. n.o 5, de 10-9-51, so­
licitando esclarecimentos sôbre o Pro­
jeto de Lei da Câmara n .O 83, de 1951, 
que exti.ngue a Comissão de Readap­
tação dos Incapazes das Fôrças Ar­
madas. 

Ministério da Guerra: 

Of. C. F. A. n.o lI, de ll-12-51. 
solicitando informações sôbre o Pro­
jeto de Lei do Senado n.O 47, de 1950. 
Que revoga dispositivos do art. 140. 
do Decreto-lei n.O 9.500, de 23 de 
julho de 1946 . 
Comissão de Viação e Obras Públicas 

Departamento Nacional de Estra.­
das de Rodagem: 

Of. C. V. O. P. n.o 5, de 26-ll-51, 
solicitando informações sõbre o Pro­
jeto de Lei do Senado n.O 38. de 1951, 
que destaca do Fundo Rodoviário Na­
cional a verba de Cr$ 15.000.000,00. 
para a construçãO de uma ponte mis­
ta sôbre o Rio Canindé, na cidade de 
Oeiras, no IDltado do Piau1. 

Comissão de Trabalho e Previdência 
Social 

Ipase: 

or. CTPS-4. de 18-6-51. solicitando 
informações sõbre o Projeto de Lei do 
Senado n.O ll. de 1951. que dispõe sô­
bre a situação de segurados obrigató­
rios do Instituto de Previdência e As­
sistência dos Servidores do Estado 
<IPASE) . 

Comissão de Aqricultura, Indústria e 
Comércio 

Ministério da Fazenda: 

OF. CAIC-3, de 14-11-51, solicitan­
do informações sôbre o Projeto da 
Câmara n.O 117, de 1950, que altera ~ 
tributação do impôsto de consumo 
sõbre fósforos. 

• 



c - INFORMAÇõES E PROVIOgNCIAS SOLICITADAS 
EM PLENARIC 

Ministério da Fazenda: 
Of. 531, de 5-7-51 - Indagando se 

o Brasil cumpriu integralmente o úl­
timo acôrdo comercial assinado com 
a Tchecoslováquia e, caso não o te­
nha feito, esclarecer o que falta cum­
prir e os motivos que determinaram 
tal procedimento. - (Requerimento 
n.o 204-51 do Senhor Carlos Lindem­
berg) . 

Of. n.O 738, de 22-8-51 - Solicitan­
do informações sôbre o movimento 
das Carteiras de empréstimos em di­
nheiro aos funcionários das Caixas 
Econômicas Federais. - (Requeri­
mento n.O 251-51 do Senador Mozart 
Lago) . 

Of. n.o 1.243, de 22-11-51 - Inda­
gando se funciona a Câ.mara de Rea­
justamento Etonômico e, no caso po­
sitivo, por que ainda funciona. -
(Requerimento n.O 396-51 do Senador 
Luiz Tinoco). 

Ministério da Justiça: 
Of. n.o 236 ,de 4-4-51 - Solicitando 

informações sObre o Projeto de Lei 
da Câmara n.O 19, de 1951, que reorga­
niza as Secretarias do Ministério Pú­
blico Federal, cria o respectivo quadro 
do pessoal, reajusta seus servidores. 
cargos e vencimentos, e dá outras 
providências. _ (Requerimento nú­
mero 119-51 do Senador Mozart 
Lago) . 

Of. n.o 1.244, de 22-11-51 - Inda­
gandO o motivo da prisão do lider 
sindical Osvaldo Silva de Almeida, 
membro do Partido Socialista Brasi­
leiro. - (Requerimento n.O 397-51 do 
Senador Alberto pasqualini). 

Ministério do Trabalho: 
Of. n.O 623, de 18-7-51 - Solicitan­

do informações sôbre a possibilidade 

de serelfl facilitados os exames pres­
critos n Decreto-!el n.o 9.545, de 5-8 
de 1946, à PolicIa Civil do Distrito Fe­
deral e \los Chauffeurs desta. - (Re­
querimento n.O 213-51 do Senhor Mo­
zart Lago). 

presidência da República: 
Mensa em 124, de 23-7-51 ao Sr. 

Presiden e da Repúbllca, Of. n.o 643, 
de 23-7-~1 ao Sr. Chefe do Gabinete 
Civil d't Presidência da República, 
'solicitan ~o informações sôbre a mu­
dança c as instalações do Liceu de 
Artes e P.fícios. 

(Requ~rimento n.o 168-51 do Sena­
dor MOZ1lrt Lago, reiterado pelo de 
n.O 215-511 do mesmo Senador). 

Of. n.~ 439, de 13-6-51 ao Sr. Chefe 
do GabÜlete Civil - Solicitando in­
formações sôbre o lucro auferido pelo 
Banco de Crédito da Amazônia, ou­
trora Ba!nco de Crédito da Borracha, 
nos ano~ de 1946, 1947, 1948, 1949 e 
1950, de~acadamente. nas operações 
de comp a e venda da borracha. -
(Requeri ento n.O 177-51 do Senador 
João vlasbôaS). 

Of. n. °572, de 11.7-51 do Sr. Chefe 
do Gab ete Civil - Solicitando in­
formações sôbre as normas estabele­
cidas pana revisão das Tabelas Únicas 
e se as ~agas deixadas pelos funcio­
nários d mitldos são extintas ou po­
dem ser preenchidas. 

(Requerimento n.O 209-51 do Sena­
dor Ha~ilton Nogueira). 

Of. n. 740, de 22-8-51 ao Sr. Chefe 
do Gab!r ete Civil - Pedindo que se­
jam solk tadas ao Instituto do Açucar 
e do Al cool informações sôbre o 
custêio e funcionamento das refina­
rias e o~tras indústrias da Cia. Usi­
nas Nacipnais S. A. 

<Requerimento n:O 354-51 do Sena­
dor Apol~nio Sales). 

• 

• 



ANEXO N.o 11 

OFICIOS AO ?RESIDENTE DA CÂMARA SôBRE A 
ELABORAÇÃO ORÇAMENT ARIA 

GP-84 Reservado - 31 de outubro 
de 1951. 

Excelentíssimo Senhor Doutor Ne­
reu Ramos, M. D. Presidênte da Câ­
mara dos Deputados. 

Não pode ter passado despercebido, 
a quem acompanhe de perto os tra­
balhos do Poder Legislativo, o esfôrço, 
verdadeiramente digno de destacado 
registro, desenvolvido por Vossa Ex­
celência, à frente da Câmara dos 
Deputados. no sentido de, cumprindo 
o Regimento Comum, evitar, êste ano. 
o atrazo que em regra se observa no 
preparo da lei orçamentária. 

2. Graças a êsse esforço, puderam 
quasi todos os anexos em que se sub­
divide o projeto referente a 1952 ser 
remetidos ao Senado dentro do prazo 
estipulado pelo Regimento Comum, 
apenas tendo excedido êsse prazo os 
de n5. 18 e 21 (Ministério da Educa­
ção e Justiça, respectivamente). 

3. A essa orientação não têm sido 
indiferentes o Senado Federal e a sua 
Presidência, um e outra animados do 
sincero desejo de cooperar com a 
Câmara a fim de que o estudo da lei 
de meios se faça sem os atropelos dos 
anos anteriores, tão prejudiciais à 
sua perfeição. 

4. Assim entendendo, julgo de meu 
dever, nesta oportunidade. dar conhe­
çamento, com as emendas que lhe 
ção em que se acha o estudo da ma­
téria no Senado. 

5. Dispõe o art. 44 do Regimento 
Comum que o Senado devolva à Cã­
mara dos Deputados o projeto de or­
çamento .com as emendas que lhe 
queira apresentar, até,) dia 31 de ou­
tubro. 

6. Termina hoje, pois, o prazo esti­
pulado nêsse dispositivo do Regimen­
to Comum. 

7. Dos 26 anexos constantes do pro­
jeto, foram votados pelo Senado os 

de ns. 2, 3, 4, 5. 6, 7, 8, 9, 10, 11 , 
12, 13, 14, 15, 16. 17. 20, 21, 22, 23 , 
24, e 26, já restituídos à Câmara dos 
Deputados, conforme se vê da lista 
anexa, em que estão mencionadas as 
respectivas datas de recebimento e de 
devolução. 

8. Restam os de ns. 1, 18. 19 e 25, 
correspondentes, respectivamente, à 
Receita e aos Ministérios da Educa­
ção, Fazenda e Viação. 

9. O do Ministério da Viação, rece­
bido em 25 de setembro, teve o seu 
estudo ultimado ontem na Comissão 
de Finanças, devendo estar em Ple­
nário no inicio da próxima semana. 

10. Quanto, porém, aos da Educa­
ção. da Fazenda e da Receita, não 
põde a sua apreciação ser ainda con­
cluída por motivos independentes 
desta casa do Congresso. 

11. O da Educação, aqui chegado 
no dia 8 dêste mês, recebeu emendas 
em número superior a trezentas, cujo 
exame, a despeito do intenso esfôrço 
feito. à Comissão de Finanças ainda 
não foi possivel terminar. Acredito, 
porém, que até o fim da próxima se­
mana, votado pelo ' Senado. possa 
estar em condições de voltar à Câ­
mara. 

12. Quanto ao da Fazenda. depende 
de elementos que estão sendo aguar­
dados, para a inclusão de verbas ne­
cessárias ao Executivo. 

13 . Finalizando, no tocante ao da 
Ra:eita, só dentro de alguns dias a 
Comissão poderá encerrar o seu es­
tudo, por ter sido julgado necessário, 
em virtude de entendimento entre ( i S 

líderes dos principais Partidos repre­
sentados no Congresso Nacional, nêle 
incluir novos recursos, indispensáveis 
aos planos de administração do Go­
vêrno da República e resultantes de 
alterações do impôsto de renda . de­
pendentes de lei cuja elaboração se 
processa em caráter urgente. 
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14. E' O que julgo de meu dever 
comunicar a Vossa Excelência, a fim 
de que possa programar os trabalhos 
que à Cãmara ainda restarâ realizar. 
quanto à lei orçamentârla em pre­
paro, após o recebimento dos anexos 
ora em poder do Senado. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência os meus 
protestos de alta estima e mais dis­
tlnta consideração. João Café 
Filho. 

• 

• 

Anexo 

1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
25 
26 

! Recebimento I 

1 

1 

27- 9-51 
31- 7-51 

I 

1- 8-51 
31- 8-51 
lI.l- 9-51 
31- 8-51 
28- 8-51 
31- 8-51 
18- 9-51 
29- 8-51 
29- 8-51 
28- 8-51 
18- 9-51 I 
28- 8-51 I 
31- 8-51 
18- 9-51 I 
20- 9-51 
8-10-51 

11- 9-51 
3- 8-51 
3-10-51 

31- 7-51 
24- 7-51 
31- 7-51 
25- 9-51 
31- 7-51 

Devolução 

10- 9-51 
11-10-51 
1-10-51 

24-10-51 
1-10-51 
1-10-51 
1-10-51 
1-10-51 
1-10-51 
1-10-51 
1-10-51 

17-10-51 
1-10-51 
1-10-51 

24-10-51 

28- 9-51 

11-10-51 
10- 9-51 
13- 9-51 

17- 9-51 

Em 30 de novembro de 1951 

GP-97 - EXmo. Sr. Dr. Nereu Ra­
mos - M.D. Presidente da Câmara 
dos DeputMIos. 

No Diário do congresso Nacional de 
22 do corrente vejo publicado, à pági­
nas 11.567, 1.& coluna, na ata da ses­
são da Câmara dos Deputados de 21, 
o ofício em que o Presidente da Co­
nussão de Finanças dessa Casa do 
Congres o, anunciando a Vossa EXce­
lência a remessa ao Plenârlo. naquêle 
dia, dos anexos ns. 9, 17 e 21, ao 
Projeto de lei orçament9.ria para 1952, 
declara: 

" . .. deixando de remeter os 
Anexos ns. 1 - Receita, 18 
Ministério da Educação e Saúde, 

19 - Ministério da Fazenda e 25 
- Ministério da Viação e Obras 
Pú blicas, por não terem sido os 
mesmos recebidos, até presente 
mOI1;lento, do Senado Federal, ape­
zar (k>s esforços despendidos nês­
se sentido". 

2. A declaração contida no trecho 
transcri1(o, tal como está formulada, 
poderia I ser interpretada de maneira 
desfavo1vel ao Senado Federal, como 
se esta Casa tivesse retido injustlfi­
càvelme te, "apezar dos esforços des­
pendidos" pela Comissão de Finan­
ças da Câmara dos Deputados em 
sentido contrário, os citados anexos. 

3. Julgo, ,pois, de meu dever, para 
que não pairem dúvidas a respeito pe­
dir a Vossa Excelência se digne de dar 
conhechpento à. Câmara dos têrmos 
do ofiei? reservado que ·lhe dirigi em 
17 de o~tubro, e~pondo os motivos por 
que o senado se via impossibilitado de 
observa~ o prazo estipulado no Regi­
mento Comum (art. 44) para devo­
lução do projeto de lei orçamentária. 

4. A rigor, aliás, só se deveriam 
iniciar, ~esta casa, os trabalhos de 
revisão de projetos dessa natureza 
quando laqul estivessem todos os seus 
anexos ~ não alguns. 

5. Ora, s6 se poderia considerar re­
cebido o projeto relativo ao exercício 
de 1952, pelo Senado, em 26 de setem­
bro. ao chegar o último dos anexos 
envia.(jo~. . 

6. J!: bvlo que não pode a câmara 
revisora emendar a despesa sem que 
esteja de posse da estimativa da re­
ceita e ~em que tenha em seu poder 
tôdas ~ partes em que se subdivide a 
p:6pria despesa. 

7. O Anexo n. 25. Ministério da 
Viação Obras Públicas, 56 foi rece­
bido no senado em 26 de setembro. 

8. po~outro lado, o estudo da recei­
ta só p dia ser ultimado depois de 
senclon das as leis de votação 'termi­
nada nQs últimos dias, que previam 
novos recursos para o Tesouro no 
próximo ano - a que alterava a le­
glSlação do ImpOsto de renda e a que 
d!spunhll sôbre recursos financeiros 
para a Fundação da Casa Popular. 

9. AlI/da deve ser lembrada a cir­
cunstânela de ter sido necessário 
aguardar, do Executivo, elementos 
para a elaboração de emendas de in-

• 
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terêsse da administração. aos Anexos 
r~ferentes aos Ministérios Educação, 
Fazenda e Viaçã<l. 

a conhecer à Cãmara dos Srs. Depu­
tados. 

São êsses os esclarecimenros que jul­
guei de meu dever trazer a Vossa Ex­
celência e que estimaria fossem d·ados 

Aproveito a oportunidade para re­
n ovar a Vossa Excelência os protestos 
de minha alta estima e mais distin­
ta consideração. João Café Fi lho. 

ORÇAMENTO PAR.A 1952 

Datas de recebiment.o. pelo Senado, e de devolução dos anexos à Câmara 

Anexos Recebimento Devolução 

1. Receita ........... ...... .. ....... . . ... ..... . 
2. Congresso Nacional ... .... . ... .... . ... . . . . .. . 
3. Tribunal de Contas .. . . ....... .. .. . .. ... ... . 
4. Presidência da República .................... . 
5. DASP ...... . . .. ..... . .. . . . . .. . ... ... .. .. ... . 
6. Estado Maior F. Armadas . .. .. .. . ..... ...... . 
7. Com. R.eadaptação Incapazes das Fôrças Ar-

mad·as . . .... . ..... . . . ... . .. .......... ...... . 
8. Com . Repartições de Guerra ... .. ....... . .. . 
9. CQm. Vale do São Francisco ... ... . . .. .. ... . 

10 . Conselho Nacional Aguas e Energia Elétrica 
11. CQnselho Nacional de Economia . . .. .... .... . 
12. Conselho de Imigração e Colonização ... . . .. . 
13. Conselho Nacional do Petróleo .... . ......... . 
14. Conselho de Segurança Nacional .... . . .... . . 
15. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica 
16. Mimstério da Aeoronáutica ... ... ....... . ... . 
17. Ministério da Airicultura ... . . .. ..... . ..... . . 
18. Ministério da Educação . . ..... . ... . ......... . 
19. Ministéno da Fazen\ia . ... . ................ . 
20. MinistérIO da Guerra . .. ..... . .. . . . .. ....... . 
21. Ministério da Justiça ... .......... . . .. ...... . 
22. Ministério da Marinha .. ..... .. ... . .. . ...... . 
23. Ministério do Exterior . .. ... . . . .. .. .. .. . . ... . 
24. Mimstério do Trabalho .. .. . ..... . . ...... ... . 
25. Ministério da Viação ............. . . . ....... . . 
26. Poder Judiciário ............. . .............. . 

• 

• 

• 

27-9-51 
31-7-51 
1-8-51 

31-8-51 
11-9-51 
31-8-51 

28-8-51 
31-8-51 
18-9-51 
29-8-51 
29-8-51 
28-8-51 
18-9-51 
28-8-51 
31-8-51 
18-9-51 
20-9-51 
8-10-5,1 
11-9-51 

3-8-51 
3-10-51 
31-7-51 
24-7-51 
31-7-51 
25-9-51 
31-7-51 

27-11-51 
10-9-51 

11.10-51 
1.10-51 

24-10-51 
1-10-51 

1-10-51 
1-10-51 
9-11-51 
1-10-51 
1-10-51 
1-10-51 

17-10-51 
1-10-51 
1-10-51 

24-10-51 
5-11-51 

21-11-51 
21-11-51 

28-9-51 
9-11-51 

11-10-51 
10-9-51 
13-9-51 

21-11-51 
17-9-51 

• 



ANEXO N.o 15 
• 

PARECERES 

DISCRIMINAÇAO SEGUNIDO os RELATORES 

Alberto Pasqualini 

(Relator do Orçamento do Ministério do p"abalho. 
Indústria e Comércio). 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
. 

211 - 240 - 368 - 399 - 522 - 700 - 711 - 738 
763 - 785 - 1.276 - 1.32g - 1.354 ........•......... 

Alfredo Nasser 

(Ex-Senador) 

COMISSÃO DE FINANÇAS ' 

(Pareceres proferidos na sessão legislativa anterior). 

588 - 1.410 ........................................ . 

Alfredo Neves 
- -OOMISSAO DE OONSTrrUIçAo E JUSTIÇA 

(Em substituição) 
586 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

OOMISSÃO DE FINANÇA 

(Relator do Orçamento do Ministério das ltelaçôes 
'Exteriores) . 

187 - 248 - 405 - 455 - 532 - 561 - 575 - 596 -
674 - 701 - 716 - 736 - 745 - 7'14 - 778 - 833 -
908 - 929 - 947 - 983 - 985 - 1. 025 1. 027 -
1. 035 - 1. 0';5 - 1. e80 - 1.14'7 - 1.181 - 1. 330 _ 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 

247 - 282 - 300 - 315 - 471 - 1.060 ............. . 

Alfredo Simch 
- . OOMISSAO DE SAUDE 

590 - 611 - 728 - 1.222 - 1.431 ........ .. ••••••• 

1 

6 

• 

Totais 
Pareceres 

13 

2 

36 

5 

• 
• 
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A loisio de Carvalho 

OOMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

136 - 270 - 291 - 293 - 310 - 3111 - 345 - 398 -
433 - 462 - 472 - 483 - 485 - 487 -- 489 - 491 -
493 - 495 - 497 - 499 - 501 - 548 - 652 - 664 -
755 - 804 - 809 - 834 - 988 1. 044 1. 059 
1.061 - 1 .062 - 1.136 - 1. '162 - 1.163 - 1.169 -
1.271 - 1.280 - 1.330 - 1.334 - 1.339 - 1.360 -
1.369 - 1.428 - 1.450 ........ .... ... . ...... . ... . .. . 

Alvaro Adolpho 

(Rela tor do 01'çamento do Ministério da Viação e 
Obras PÚblicas) . 

COMISSÃO DE FTNANÇAS 

148 - 201 - 203 - 204 - 243 - 432 - 448 - 457 
463 - 465 - 468 - 573 - 599 - 6()O - 648 - 722 -

744 - 747 - 987 - 1.009 - 1.013 - 1.099 - 1. 135 -
1.174 - 1.177 - 1.186 - 1.2111 - 1.272 - 1.282 -
1.316 - 1.325 - 1.338 - 1.345 - 1 .389 - 1.391 - 1.415 36 

COMISSÃO DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(Em substituição) 
146 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Andrade Ramos 
(Ex-senador) 

COMISSÃO DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 

(P arecer proferido n a legislatura a.nterior) . 
1 . 442 ... . .. ......... . ... . .... . .. . .. . . . . ... .. . . . .. . ... . . 

Anisio Jobim 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

191 - 199 - 256 - 286 - 301 ~ 309 - 369 - 381 -
509 - 541 - 580 - 584 - 622 - 708 - 784 -- 824 -
852 - 872 - 878 - 899 - 917 - 922 - 990 - 991 -
1. 008 1. 047 1. 057 1. 076 1. 081 - 1.1.17 -
1.141 1.153 1.160 1.185 1. 251 - 1. 261 -
1.307 - 1.317 - 1.347 -- 1.378 1.379 - 1.388 -
1.400 - 1. 412 - 1. 424 1. 429 1. 436 - ...... I . . . 

Antõnio Bayma 
COMISSÃO DE REDAÇAO DE LEIS 

141 - 220 - 262 - 290 - 306 - 321 -- 363 - 402 
523 - 555 - 556 - 510 - 571 - 578 - 607 - 689 
724 - 773 - 969 - 974 - 980 - 981 - 1.006 -
1.015 - 1.017 - 1.018 - 1.095 - 1.172 - 1.288 -
1 .356 - 1.357 - 1. 372 - 1. 453 ................. . .. . . 

Apolônio Sales -COMISSAO DE FINANÇAS 

(Relator do Orçamento do Ministério da Agricultura). 
193 - 269 - 327 - 358 - 395 -- 443 -- 512 -- 642 -
776 -- ' 808 - 925 -- 938 -- 945 -- 1020 -- 1. 023 --
1.029 - 1.037 - 1.038 -- 1.091 ..... . ............. . . . 

1 

• 

Totais 
Pareceres 

46 

37 

1 

47 

33 

19 
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Aréa Leão 
CO~SSÃO DE EDUCAÇÃO E cqLTURA 

185 - 425 - 552 - 602 - 629 - 760 - 836 .1. 991 ....... 
1.053 ...... ........................................... . 

Artur Santos 

Ex-Senador 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

(Pareceres proferidos na legislatura anterior) . 
• 158 - 376 - 469 - 576 - 1.001 - 1.~17 ........... . 

(Pareceres 
299 - 623 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 

proferidos na sessão legislativa arlterlor). 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

• 

Atilio Vivaçqua 
OOl.lISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

171 - 188 - 202 - 210 - 216 - 226 - 230 244 -
259 - 283 - 297 - 298 - 316 - 35 4- 377 - 442 -
466 - 519 - 559 - 585 - 592 - 651 - 658 - 696 -
829 - 915 - 936 - 1.231 - 1.237 - 1.265 - 1.400 

Augusto Meira • 

Ex-Senador I 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E froSTIÇA 

(<Pareceres proferidos na sessão legislativa anterior). 
161 - 254 - 275 - 326 - 628 - 948 - 1 030 -
1.409 o •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • • • • • • • 

Azevedo Ribeiro 

(Suplente em exercício) 
- . COMISSAO DE SAUDE 

(Pareceres proferidos na sessão legislativa an rlor). 
1.234 .................................................. . 

Bernardes Filho 

CO~ssÃO llE RELAçõES EXTEJUORES 

560 - 682 - 779 - 1.203 

Braga Pinheiro 

Ex-Senador 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • •• ••••••• 

COMISSÃO DE FÔRÇAS ARMA AS 

(Pal'eceres proferidOS na sessão legislativa an erior) . 
Jl411 ••••.•.••••••.••..••.••••••••••••••••••••••..•••.•••• 

Camilo Mércio 
CO~SSÃO DE CONSTITUIÇÃO E J STIÇA 

212 - 219 - 231 - 263 - 268 - 278 -'- 341 - 352 -
372 - 389 - 420 - 422 - 423 - 478 - 533 - 608 -
631 - 641 - 649 - 6'71 - 675 - 677 - 679 - 684 -
686 - 712 - 719 - 753 - 759 - 761 - 767 - 792 -
838 - 848 - 865 --: 866 - 867 - 868 - 869 - 870 -

• 

• 

6 

2 

• 

TotaIs 
Pareceres 

9 

8 

31 

8 

1 

4 

• 

1 



• 

, 

-- 101--

871 -- 912 -- 918 -- 924 -- 930 -- 932 -- 986 -- 1.036 --
1.093 -- 1.165 -- 1.241 -- 1.273 -- 1.315 -- 1.350 --
1.382 -- 1.386 -- 1.414 -- 1.439 -- 1.449 ............. . 

Carlos Lindenberg 

(Relator do Orçamento do Ministério da Marinha). 
COMISSÃO DE FINANÇAS 

205 -- 318 -- 388 -- 683 -- 709 -- 780 -- 906 -- 956 --
1.066 -- 1.073 -- 1.078 -- 1.157 -- 1.193 -- 1.223 --
1 . 312 -- 1 .397 -- !.399 -- 1.40Q -- 1.408 ............. . 

Carlos Saboia 

(Suplente em exercício) 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

638 -- 646 -- 768 -- 770 -- 771 -- 807 -- 827 -- 926 --
950 -- 958 -- 999 -- 1.028 -- 1.065 -- 1.088 -- 1.119 --
1.120 -- 1.121 -- 1.122 -- 1.123 -- 1.129 -- 1.170 --
1.195 -- 1.202 -- 1 . 214 -- 1 .332 -- 1.343 -- 1.366 ..... . 

César Vergueiro 

(Relator do Orçamento do Ministério da Aeronáutica) 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

277 -- 350 -- 900 -- 994 -- 1.045 -- 1.387 -- 1.406 --
1 .419 -- 1.421 -- 1.437 -- 1.444 -- 1.446 ......... . ... . 

Cícero de Vasconcelos 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

CEm substituição) 
. 169 -- 357 -- 1.187 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
135 -- 159 -- 304 -- 379 -- 540 -- 688 -- 805 -- 826 --

3 

1.308 -- 1.425 -- 1.118 .. . .......... . .... .. .... . . . ..... 11 

COMISSÃO DE REDAÇÃO DE LEIS 

139 -- 143 -- 224 -- 225 -- 252 -- 289 -- 302 -- 345 
401 -- 452 -- 474 -- 513 -- 529 -- 536 -- 566 -- 567 
569 -- 579 -- 636 -- 656 -- 660 -- 692 -- 723 -- 734 --
772 -- 786 -- '787 -- 794 -- 821 -- 881 -- 882 -- 902 
910 -- 962 -- 963 -- 964 -- 967 -- 975 -- 977 -- 998 
1.003 -- 1.007 -- 1.052 -- 1.054 -- 1.113 -- 1.124 
1.127 -- 1.252 -- 1.294 -- 1.295 -- 1.435 ........ ...... 51 

COMISSÃO DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA 
SOCIAL 

997 -- 1.242 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Clodomir Cardoso 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

207 -- 258 -- 271 -- 391 -- 415 -- 421 -- 481 -- 619 --
624 -- 626 -- 627 -- 653 -- 693 -- 695 -- 797 -- 840 --
863 -- 874 -- 884 -- 960 -- 961 -- 9'70 -- 1.026 -- 1.048 --
1.050 1.0'7{) -- 1.131 -- 1.14.3 -- 1.149 -- 1.-155' --
1.219 1.368 -- 1.3'73 -- 1.381 -- 1.392 -- 1.422 --
1 .440 -- 1 .459 .......................... . .............. 38 

Totais 
Pareceres 

59 

19 

27 

12 

67 



• 
• 
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COMISSÃO DE PROJETO DE JEFORMA 
OONSTITUCIONAL 2-49 

621 ............................... ,........... . ....... . 

costa Paranhos 
COMISSÃO DE FINANÇ S 

(S1,Jplente em exercício). 
1.189 - 1.215 - 1.246 - 1.413 - 1.082 - 1.154 -
1. 377 ......................................... o •••••••• 

costa Pereira 
COMIssÃo DE REDAÇÃO DE LEIS 

144 - 178 - 221 - 223 - 251 - 320 - 458 Lt 459 -
514 - 539 - 553 - 554 - 568 - 606 - 640 657-
659 - 665 - 691 - 733 - 782 - 788 - 789 790 -
820 - 883 - 901 - 909 955 - 965 - 966 - 968 -
976 - 978 - 979 - 1.004 - 1.005 - 1.016 - 1.055 -
1.056 - 1.096 - 1.114 - 1.125 - 1.128 - 1.171 -
1.217 - 1.371 ............................... ~ ........ . 

Dario Cardoso 

Presidente. 

400 

591 

384 

· ................ ~~.I~~~~. ~~ .. ~~~~~~~~~~ .1. ~~~~~~ . 
- I COMISSAO DE PROJETO DE ~ORMA 

CONSTITUCIONAL 1-51 
I 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

COMISSÃO DE PROJETO DE Rp'ORMA 
CONSTITUCIONAL 2-49 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Domingos Velasco 

(Relator do Orçamento do Congresso Naclbnal) 
COMISSÃO DE FINANÇAS 

279 - 281 - 418 - 435 - 518 - 543 - 562 - 565 -
630 - 667 - 669 - 741 - 783 - 796 - 806 -' 1.069 -
1.187 .................................................. . 

Durval Cruz 

(Relator do Orçamento do Ministério da azenda e 
do Tribunal de Contas). 

-COMISSAO DE FINANÇ 

150 - 160 - 170 - 172 - 164 - 190 - 232 - 284 -
355 - 373 - 428 - 436 - 461 - 577 - 943 - 957 -
1.032 - 1.104 - 1.105 - 1.134 - 1.297 - 1.302 -
1.311 - 1.327 - 1.331 - 1.342 - 1.361 - 1.363 -
1 . 370 - 1.393 - 1.423 ..............•...•..•.......... 

Epitácio Pessõa - -COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

410 - 503 - 544 - 613 - 614 - 632 - 655 - 6'T3 -
689 - 700 - 704 - 706 - 721 - 725 - 762 - 775 -
842 - 846 - 858 - 941 - 1.145 - 1.398 .............• 

1 

• 

1 

1 

1 

Totais 
Parecere:. 

39 

7 

47 

3 

17 

• 

31 

22 

• 



-----,---------------------------------

Ernes.to Dornelles 

Ex-Senador . 

- 103-

COMISSAO DE VIAÇAO E OBRAS PÚBLICAS 

lParecer proferido no. ~c~são legisJ.ativa anterior) : 
1.418 .................................................. . 

Etelvino Lins 
COMISSÃO DIRETORA 

418 - 542 - 714 - 1.376, - l.452. - 1.460 ............ 6 

- -COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

(Pareceres proferidos na sessão legislativa anterior). 
175 - 197 - 308 - 313 - 550 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Euclides Vieira 
• 

Presidente 
COMISSÃO DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 

467 - 572 - l. 299 - 1. 344 

Evandro Vianna 

(Suplente em exercício) 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

(Pareceres proferidos na sessão legislativa anterior). 

5 

164 - 166 - 173 - 214 - 336 - 959 - l.420 ...... 7 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

(Parecer proferido na sessão legislativa anterior): 
1.031 o ••••• •••• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

• 
Ezechias da Rocha 

378 - 799 - l. 078 

Fernandes Távora 

Ex-Senador. 

COMISSÃO DE SAÚDE 

l.301 - l.401 ............... . 

COMISSÃO DE FÔRÇAS ARMADAS 

(Parecer proferido na sessão legislativa anterior): 
276 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

F erreira de Souza 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

(Pareceres proferidos na sessão legislativa anterior) . 
154 - 168 - 182 - 195 - 233 - 239 - 246 - 412 -

1 

508 - 604 ............................................ 10 

-COMISSAO DE FINANÇAS 

(Relator do Orçamento da Receita) 

162 - 163 - 2Q9 - 215 - 234 - 337 - 361 - 397 -
470 - 477 - 520 - 634 - 635 - 689 - 703 - 713 -
730 - 766 - 798 - 819 - 831 - 837 - 916 - 940 
949 - 1.107 - l.201 - 1.206 - 1.207 - 1.232 -

• 

Totais 
Parecere!> 

1 

11 

5 

1 



• 

-104 -

• 

1.233 - 1.254 - 1.264 - 1.26.6 - 1.309 - 1.318 -
1.321 - 1.323 - 1.333 - 1.335 - 1.340 - 1.348 -
1.384 - 1.389 o......................................... 44 

COlllISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 

1.034 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Filinto Müller 

Ex-Senador. 

OOlllISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

(Pareceres proferidos na sessão legislativa. a6terior). 
404 - 597 ............................................. . 

Flávio Guimarães 

476 - 574 - 587 - 815 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• • • •••••• 

OOlllISSÃO DE EDUCAÇÃO E cpLTURA 

346 '- 382 - 383 - 473 - 549 - 581 - 593 1- 616 -

1 

4 

812 - 907 - 989 - 993 - 1.010 ......•...... .•.....• 13 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
(Em substituição) 

181 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Fortunato Ribeiro 

(Suplente em exercício) 
COlllISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

('Em substituição) 

1.287 - 1.458 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• •••••••• 

Francisco Gallotti 
~ ~ 

COlllISSAO DE EDU CAÇA0 

(Em substituição) 
217 ...................... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. o....... 

~ . 
COMISSAO DE SAUDE 
(Em substituição) I 

237 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• •••••••• 

COMISSÃO DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 

431 - 639 - 830 - 914 - l.066 - 1.102 - l.362 •••• 

Georgino Avelino 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTE~IORES 

1.000 .................................................. . 

Gomes de Oliveira 
~ ~ 

COMISSAO DE OONSTITUlÇAO E USTIÇA 

198 - 208 - 253 - 265 - 266 - 294 - "295 - 322 -
324 - 328 - 330 - 332 - 424 - 449 - 791 - l.~0 -
1.043 - l.100 - 1.106 - l.137 - 1.1.46 - 1.158 -

1 

1 

1 

7 

Totais 
Pareceres 

55 

2 

• 

18 

• 

2 

9 

1 

• 



-105 -

1.180 - 1.198 - 1.208 - 1.229 - 1.239 -
1.259 - 1.267 - 1.275 - 1.310 - 1.337 -

1.175 
1.247 
1.349 1.352 - 1.390 - 1.416 - 1.427 ............. 39 

COMISSÃo DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA 
SOCIAL 

764 - 1. 002 - 1.130 

Hamilton Nogueira 

206 - 538 - 1 . 346 
Hélio Coutinho 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

COMISSÃO DIRETORA 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
• 

(Suplente em exercício). 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

(Pareceres proferidos na sessão legislativa anterior) : 

3 

189 - 394 - 427 - 434 .............. ..... ........... 4 

COMISSAO DE VIAÇAO E OBRAS PÚBLICAS 

(Parecer proferido na sessão legislativa anterior). 
1.443 ................. ................... .............. 1 

Henrique de Novais 

(Falecido em 1951) . 

COMISSÃO DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 

(Pareceres proferidos na sessão legislativa anterior) 
598 - 1 .281 ............... .. ......................... . 

I smar de Góis 

Relator do Orçamento da Pres idência da República 
e órgãos imediatos. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

245 - 317 - 353 - 375 - 445 - 756 - 758 - 814 -
816 - 817 - 825 - 849 - 851 - 853 - 855 - 860 
889 - 890 - 891 - 892 - 893 - 894 - 895 - 896 
897 - 935 - 995 - 996 - 1. 041 - 1.042 - 1. 051 -
1.098 - 1.144 - 1.228 - 1 . 256 - 1.258 - 1.270 ...... 37 

COMISSÃO DE FÔRÇAS ARMADAS 

525 - 1.084 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Ivo D' Aquino 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

312 - 319 - 34~ - 344 - 507 - 521 - 530 - 537 
545 - 620 - 654 - 735 - 739 - 742 - 746 - 77q 
801 - 802 - 8~2 - 844 - 921 - 952 - 1.012 -
1.024 1.033 - 1.074 - 1.079 - 1.089 - 1.090 
1.143 - 1.182 - 1.190 - 1.269 - 1.292 - 1.293 
1. 298 - 1. 305 - 1.394 ............................. . 

João Villasbôas 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

138 - 192 - 267 - 274 - 287 - 334 - 364 - 441 -
524 - 583 - 610 - tiS) - 737 - 9i3il - 1.19'4 - 1.196 -

2 

• 

Totais 
Pareceres 

42 

3 

5 

') -

39 

38 

• 



• 

• 

• 
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1.2118 - 1.220 - 1.226 - 1.291 - 1.30;3 - 1 313 -
1.319 - 1.374 - 1.433 - 1.4~8 - 1.447 _- 1.4~ ..... 

COMlSSAO DE REDAÇAO DE xbS 

· !J.40 - 142 - 151 - 1·77 - 222 - 261 - 307 - 454 _ 
475-g2-5M-535-5~-6M-003-.112_ 
1.126 - 1.133 - 1.168 - 1.216 - 1.243 - 1.336 ..... . 
Joaquim Ptres 

- -COMISSAO DE CONSTITUlÇAO E J STIÇA 
(Em substituição) 

28 

22 

861 - 862 - 880 .- 903 - 928 - 1.022 - 1 i068 -
1. 083 - 1.086 - 1. 087 - 1.139 - 1.156 - 1.1'178 "-
1.221 - l.227 - 1.283 ....................... ...... 16 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

296 - 603 - 609 - 612 - 617 - 1.014 ..... . • ••••• 

Júlio Leite 
- -COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

(Em substituição) 

822 - 864 - 920 - 1.039 - 1.108 - 1.257 - 1.263 -
1.326 - 1.358 .................... ............ . •••••• 

K erginaldo Cavalcanti 

157 - 1.240 

Landuljo Alves 

COMISSÃO DE TRABALHO E PREV ÊNCIA 
SOCIAL 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

COMISSÃO DE AGRICULTURA, INDÚSTRIA f COMÉRCIO 

~~:51. ~~:. ~ .. 6.0.5 .. ~ . ~~~. ~ .. 1 .. :.4.~ . ~ . ~ : ~~~. ~ .. ~ r~ . ~ 
Levindo Coelho 

Presidente 

715 - 1.383 

Lima Campos 

• - . COMISSAO DE SAUDE 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• • • ••• 

(Suplente em exercfcio) 

342 - 407 - 506 

Lúcio Corrêa 

Ex-Senàdor 

COMISSÃO DE FINANÇAS I 
- 534 - 754 ................ . ... . 

155 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUfiTIÇA 

(Pareceres proferidos na sessão legislativa ant rior) 
- 356 - 360 - 511 ....................... . ... . • 

Luiz Tinoco 

- -COMlSSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 
I 

6 

• 

152 - 186 - 280 - 351 - 396 - 416 - 702 - 7~8 -
811 - 939 - 1.103 .................................... 11 

Totais 
Pareceres 

50 

22 

9 

2 

3 

2 

5 

4 

• 



• 
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CONnSSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA , 
I 

450 - 547 - 717 - 1.212 - l'f13 .... . ............. 5 
• 
I 

- ' . COMISSAO DE TRABALHO E PREVIDENCIA 
,SOCIAL 

1.132 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Magalhães Barata 

COMISS,",O DE FINANÇAS 

(Em substituição) 

1 

1.274 - 1.142 - 1.167 - 1.367 .. .. ...... .......... 4 

COMISSÃO DE FÔRÇAS ARMADAS 

228 - '751 - 1.085 - 1.150 - ~.209 . . . . . . . . . . . . . . . . 

Mat ias Olimpio 

(Relator do Orçamento do Poder JUdiciário) 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

165 - 167 - 255 - 257 - 335 ---' 365 - 440 - 510 
697 - 705 - 740 - 781 - 800 - 828 - 845 - 904 
923 - 1.071 - 1.138 - 1.161 - 1.230 - 1.249 -

5 

1.284 - 1.304 - 1.314 - 1.359 - 1.365 ........... 27 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 

• 288 - 913 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
M elo Viana 

Presidente 
COMISSÃO DE . RELAÇÕES EXTERIORES 

414 - 743 o.................. . . . . ................... . 

Novais Filho 

517 - 1.341 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .'. . . . . . . . , , 
COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 

417 - 625 - 732 - 1.049 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Olavo Oliveira 
- -COMISSAO DE CpNSTITUIÇAO E JUSTIÇA , , 

137 - 179 - 180 - 227 - 229 - 242 - 249 - 303 -
338 - 340 - 359 - 374 - 411 - 438 - 444 - 446 -
460 - 515 - 615 - 643 710 - 750 - 1 .255 ....... . 

Onof r e Gomes 
COMISSAO DE FÔRÇAS ARMADAS 

272 - 387 - 887 - 1.405 i . . . . . . . . , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

2 

2 

4 

4 

• 

Totais 
Pareceres 

17 

9 

29 

2 

23 

, 



447 - 589 - 647 

Oton Miider 

-108 -

COMISSÃO DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 

- 1. 176 ......... ...... . 

COMISSÃO DE TRABALHO E P 
SOCIAL 

• • • • • • • • • 

"",nÊNCIA 

1. 404 - 1.159 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• ••••••••• 

• COMISSÃO DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 

367 - 1.224 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• ••••••••• 

Pedro Diniz 
(Suplente em exerclcio) 

• 

COMISSÃO DE AGRICUL RA 

942 - 1.166 - 1. 300 ....................... . • • • • • • • • • 

Pereira Pin.to 
COMISSÃO DE TRABALHO E PR IDÊNCIA 

SOCIAL , 
1.235 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• • •••••• 0 . 0 

Pinto Aleixo 
Relator do Orçamento do Ministério da Guerra. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

4 

? •• 

156 - 273 - 823 - 898 - 927 - 933 T 954 -
1.011 - 1.151 - 1.179 - 1.184 - 1.191 - 1.210 -
1.244 - 1.262 - 1.268 - 1.286 - - 1.430 .. ......... 18 

Pinto Aleixo 

Presidente - . 
COMISSAO DE FORÇAS AR DAS 

260 - 757 - 888 - 953 - 1.204 ....................... . 

Plínio Pompeu 
Relator do Orçamento do Ministério da 

e Saúde. 
COMISSÃO DE FINANÇAS 

ucação 

176 - 196 - 213 - 218 - 236 - 238 - 250 - 305 -
323 - 325 - 329 - 331 - 333 - 371 - 390 - 392 -
409 - 426 - 4!>1 -- 1.~ _ . ~&6 - 41S3 - 490 - 492 -
494 - 496 - 498 - 500 - '502 - 516 - 551 - 644 -
645 - 650 - 672 - 676 - 678 - 680 - 685 - 687 -
718 - 720 - '749 - 803 - 8u) - 813 - 835 - 839 -
841 - 843 - 847 - 857 - 859 - 873 - 875 877 -
931 - 951 - 1.064 - 1.111 - 1.152 - 1.164 1.236 -
1.411 - 1. 426 ........................................ . 

Prisco dos Santos 

380 - 726 - 1. 063 

Ribeiro Gonçalves 
Ex-Senador 

COMISSÃO DE SAÚDE 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

COMISSÃO DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 

(Parecer proferido na sessão legislativa anterior). 
• . • • • • • • • . . ..•..•••...•..••.••..•.••••.....• 1. .••.•..• 430 

6 

• 

• 

Totais 
Pareceres 

3 

3 

1 

23 

65 

3 

1 

• 



• 

• 

I 

109 -

Roberto Glasser 
COMISSÃO *E FÔRÇAS ARMADAS 

546 - 752 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Ru Carneiro 

COMISSÃO DE ' RELAÇÕES EXTERIORES 

1. j 11 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • j • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

563 - 885 

Sá Tinoco 

COMISSÃO DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA 
, SOCIAL 

1.328 - 1.380 ... f •••••••••••••••••••••• 

I 
COMISSÃO DE AGRICULTURA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

. I 

314 - 937 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . .......... . . .... . . . . . 

Sa.ntos Neves 
Ex-Senador 

I 
! 

I 
COMISS40 DE FINANÇAS 

(Pareceres proferidos na sessão legislativa anterior) 
183 - 184 ..................... ~ .................. . . . . 

Sílvio CUTVO 

153 - 264 - 527 

, 

COMISSÃO DE : EDUCAÇÃO E CULTURA 

1.109 - 1.116 - 1.140 •........ 

COMISSÃO ~E FÔRÇAS ARMADAS 

528 - 1. 238 - 1. 260 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Vergniaud Wanderley 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

134 - 147 - 149 - 194 - 200 - 235 - 292 - 349 
366 - 385 - 386 - 393 - 403 - 406 - 408 - 437 
464 - 479 - 480 - 505 - 526 - 531 - 601 - 633 
727 -729- 765 - 793 - 818 - 850 - 854 - 856 
876 - 879 - 886 - 905 - 919 - 944 - 946 - 971 
972 - 973 - 982 - 984 - 1. 040 - 1. 072 - 1. 115 
1.173 1.192 1.225 - 1.250 - 1.253 - 1.285 
1.289 -- 1.290 1.320 - 1.322 - 1.324 - 1.364 

1 

4 

6 

3 

1.396 1.407 1.445 ............................... 62 

COMISSÃO DE FÔRÇAS ARMADAS 

(Em substituição) 

1.183 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Vespasiano Martins 

COMISSÃO DIRETORA 

564 - 594 - 661 - 662 668 - 670 - 694 - 731 -
795 -- 911 -- 1.019 -- 1.058 -- 1.092 -- 1.110 -- 1.197 --
1.245 - 1.351 ........................... .. ......... . 

1 

Totais 
Pareceres 

2 

5 

2 

2 

9 

63 

17 

• 

• 

• 
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Vitormo Freire 

Relator do Orçamento do Ministério da Justiça. 

OOMISSÃo DE FINANÇ~S 

439 - 1.046 - 1.094 - 1.097 .................. . ... . 4 

OOMISSÃo DE SAÚDEl 

Vivaldo Lima 

370 - 595 - 1.432 ................................ .. 3 
Waldemar Pedrosa 

(Pareceres proferidos na sessão legislativa anterior) 
- -OOMISSAO DE OONSTlTUIÇAO E JUSTIÇA 

429 - 456 - 690 - 1.441 .......................... .. 4 

Waltef' Ff'anco 

OOMISSÃO DE AGRICULTURA, INDÚSTRIA E COMtRCIO 

413 - 1.296 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 2 
• 

• 

• 

• 

• 

• 
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Agrkultura 
Diretora 

ANEXO N .o 16 

PROJETOS AINDA NÃO ULTIMADOS 

Proj etos nas Comissões 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. ... . .. ... . .. . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . .. . .. .. . . . ...... .. .. .. ... .. . . .. .. .. .... . . 

10 
4 

'Di ucação .. .... ... .. .. ... . ..•... .. .. . .. ... . . ... . . ... . .. .. . . . . ... , .. 4 
Fin anças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 
Fôrças Armadas ...... .... . . . . .. . . ........ . ... . . . . . . . .. .... ... . . .. . . 6 
Ju ::,tiça .... . . . ... . . . . . ..... . .... . .... . , . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . .. . . . . . 126 
Relações Exteriores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . ...... . . . .. ... . . 4 
Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Trabalho 
Viação 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. " . . .... ... .. .. .. ... ... .. ....... .. . . 

10 
4 

Total 320 

Projetos ainda nao despachados ... . . .. . . . ... . .... . ..... .. . .. ..... 33 

• 

• 

---------------------------------------------. 
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ANEXO N.o 17 

PROJETOS ,PENDBNTES DE SOLUÇA0 NO INíCIO (15 DE 
MARÇO) E NO ENCERRAMENTO (1~ DE DEZEMBRO) 01\ 

SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DE 1951 

Comissões E1 15

7

-3-1951 
Agricultura, Indústria e Comércio ......... . 
Oonstituição e Justiça. ................... . 122 
Dil'etora .. ................................. . 
Educação e Cultura ........................ 8 
Finanças o.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 131 
Fôrças Ãrmadas ............................ 3 
Relações Exteriores .... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 

• 
Saúde ....................................... 2 
Trabalho e Previdência. Social ......... ... . 2 
Viação e Obras Públicas o................... 2 

80 
Projetos ainda não distribuídos às Comissões 

Totais: .............................. f 80 

• • 

• 

• 

• 

Em15-l2-1951 

10 

• 

126 

• .. 
150 

6 .. 
2 

10 

• 
320 
33 

353 

• 

• 

• 
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ANEXO N." 1 • , 

LISTA DOS PROJETOS A INDA EM ESTÜDO NA'S 
COMISSõES . 

AGRICULTURA 

Prefixo _ N.O - Ano Ementa -
Entrada na Comissão - Destino 

Observações 
PLC - 469 .. 48 - Autoriza a organi­

zação de Frigorlficos Nacionais S. A. 
para a instalação de uma rede de ar­
mazéns e transportes frigoríficos. e dá. 
outras \)rovidências - (Para se pro­
nunciar sôbl'e emenda - Redistri­
btrída 2-8-~1. 

PLC - 117-50 - Altera a tributa­
ção do impôsto de consumo sôbre fós­
foros - 11-10-51 - Diligências 14 
de novembro de 1951 . 

PLC 171-50 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a realizar estudos definitivos 
. ôbre a localização da nova capital da 
FE:pÚblica - 6-9-51 - Viação - <Para 
se pronunciar sôbre emenda). 

PLC - 245-50 - Dispõe sôbre a me­
dição, demarcação e registro de pro­
priedades das terras ocupadas pelos 
silvicolos - 27-9-51. 

PLC - 200-50 - Dispõe sôbre a bo­
nificação de Cr$ 10,00 por arroba de 
1(' quilos de algodão em pluma aos 
produtores ou beneficiadores que te­
n ham entregue a mercadoria ao Banco 
do Brasil - 2-10-51. 

PLC - 32-51 - Eleva a taxa a que 
se refere o art. 5,° do Decreto-Lei 2.300 
de 19-6-49, e dá. outras providências 
- 6-3-51 - Finanças. 

PLC - 244-51 - Autoriza o Poder 
Executivo a conceder facilidades aos 
que instalarem fábricas de cimento 
no país - 20-11-51. 

PLC - 2411- 51 - Autofiza a organi­
zação de seringais-escolas, nos Estados 
do Amazonas, Pará e Mato Grosso e 
nos Territórios Federais do Acre e 
Guapol'é . - 22-11-51. 

PLC - 283-51 - Dispõe sõbl'e u dis­
tribuição de sementes 'de trigo, por 
processo de devolução - 13-12-~1 -
Aguarda a próxima sessão legislativa. 

PLC - 301-51 - Altera o art. 2'09 
do Decreto-Lei 3.651, de 25-9-41 (CÓ­
digo Nacional de Trânsito) - 13-12-51 
- Aguarda a próxima sessão legisla­
tiva. 

COMISSA DIRETO:RA 
PLC - 254-50 - Abre o crédito es­

pecial de Cr$ 110.000,0, para estudos 
de adaptação do Palácio Monroe -
15-6-51. 

PRS - 14-51 - Altera disposições 
do Regimento Interno do Senadg -
4-9-51. 

PRS - 18-51 - Dispõe sõbre dis­
pensa de interstlcio para promoções na 
Secretaria do Senado Federal - 9-11 
1951. 

PRS - 22-51 - Admite, como exce­
dentes, no Quadro da Portaria do Se­
nado Federal, dois serventes classe G 

2ti-11-51 - Relatado, 13-12-51 
Di ligência, 13-12-51. 

COMITSSAO DE EDUCAÇAO 
PLC 155-51 - Converte em monu­

mento nacional os remanescentes his­
tórios das cidade~ de São Vicente, no 
Estado 'de São Paulo e Pôrto Calvo. 
no Estado de Alagoas . - 6-12-51 -
(Aguarda nova sersão legislativa) 

PLC 229-51 - Dispensa os servido­
res públicos, de caráter estável e pa­
l'aesttal, matriculados em estabeleci­
mentos de ensino supetior, do compa­
recimento às repartições nos dias de 
provas parciais ou finais. - 5-11-51 
(Diligência, 13-12-51) . 

PLS 15-51 - Regula l'ealização si­
multânea pelo aluno, de dois curSOS 
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superiores - 211-5-61 Diligência, 5-7, 
de 1951) - Cumprida - voltou ao Re­
lator, 28-11-51). 

PLC 256-51 - Autoriza o Poder 
Executivo a abrir, pelo Ministério da 
Educação e Saúde, o crédito especial 
de Cr$ 100.000,00, destinado à. ereção 
de monumento a Amaro Cavalcanti 
e à. publicação de trabalho comemora­
tivo do centenário do seu nascimento. 
- 13-12-51 - Finanças (Aguarda no­
va sessão legislativa). 

COMISSAO DE FINANÇAS 

ProP. 49-47 Autoriza o Poder 
Executivo a abrir, peJo Ministério da 
Viação e Obras Públicas, o crédito e,,­
peclal de Cr$ 1.695.475,60, para cober­
tura dos "deflcits" verificados no t"xer­
cicio de 1945 e no 1°. trimenestre de 
1946, na expioração dos serviços da 
Cia. Italiana dei Cavi Telegrafici Sot­
tomarini. - 9-11-49. 

PLC 67-48 - Obriga a abreugrafia 
do torax - 27-3-50 (Plenário) . 

PLC '72-48 - Extingue o serviço de 
Expansão do Trigo do Ministério da 
Agricultura e dá outras providên<:ias. 
- 9-3-49 - Dillgência. em 19-6-51. 

PLC 258-48 - Cria o Departamento 
de Imigração e Colonização - 30-5-5\. 

PLC 79-49 - Estabelece cotas de 
I!onsumo de fio de seda natural nas 
tecelagens e malllarias - 23-9-49 -
Diligência. 

PLC 81-49 - Autoriza a abertura, 
pelo Ministério da Fazenda, do crédito 
de Cr 223 .156.000,00, para integrali­
zação de ações da Fábrica Nacional 
de Motores. - 5-7-50. 

PLC 252-49 - EqUipara os extranu­
meràrlos da União que exercem função 
de caráter permanente, aos funcioná­
rios públicos federais - 13-12-51. 

PLO 316-49 - Isenta do pagamento 
do impOsto de importação e demais 
taxas aduaneiras o rebocador "LadY 
Ro emary", importado por Wilson 
Sons, Co. Ltd. - Pendente, por or­
dem do Presidente da comIssão. 

l'LC 348-49 - Altera o art. 114, do 
Decreto-lei D.O 483, de 28-9-51 de 8 lIe 
junho de 1938 - 1-10-51. 

PLO 365-49 - Autorza as CaIxas 
Econômicas Federais a operar em Se­
guro de Renda Imobiliária de em­
préstimo hipot~ários - 15-9-51 -
Diligência, 17-8-51. Cumprida, 5-9-51 
- Volta ao Relator em 15-9-51. 

PLC - 389-49 - AutoJoiza o Poder 
Executivo a dar a concessão da cons­
trução e exploração de um túnel 

sUbmarind que ligue as cidades cio 
Rio de Jl\oneiro e Niterói - Vista -
A. Neves, em 17 de junho de 1951 -
Devolvido com voto, em 14 de agõsto 
de 1951. Relator, 16 de setembro de 
1951. 

PLC - 407-49 - Releva a prescri­
ção do montepio e meio soldo das be­
neficiárias do Tte. Gustavo Sampaio. 

PLC - 433-49 - Concede isenção 
de direitoS aos moinhos de trigo que 
.,e destinem a zonas triUcolas. 

PLC - 440-49 - Dá nova redação 
ao art. 100 da 1. a secção, classe · 7. a. 
da Tarifa que acompanha o Decreto­
lei n. o 2. ~78, de 18 de dezembro de 
1940. (Sedas). - Relatado em 11 de 
setembro de 1951. Diligência, 13 de 
setembro de 1951. 

PLC - 461-49 - Dispõe sôbre a 
distrlbuiçãq da correspondência postal 
e telegráfiqa. - Relatado em 17 de 
julho de 1951 - Vista - F. Sousa, 17 
de julho d~ 1951. 

PLC - 465-49 - Dôa à União Na­
cional dos Estudantes o prédio situa­
d . na Prai~ do Flamengo, 132, n.a ci­
dade do R+o de Janeiro, pertencente 
ao Domlnio da União. 

PLO - ~96-49 - Concede às em­
prêsas ou firmas que explorem a in­
dí:stria fUqlageira isenç'o de direitos 
para importação de máquinas agrico­
las ou ind\l8trlais a serem aplicadas 
na. cultura e fabricação do fumo em 

. geral e materiais destinados ao culti­
vo do fumo capeiro. - (Para reda-
ção do venldo) . . 

PLC - 8-50 - Autoriza o Poder 
Executivo ceder imóvel ao secreta­
riado da Allsistência Social da Juven­
tude Masc~lina Católica de Maceió, 
para os fins que mencioDa. 

PLC - sb-50 - concede ao Esta­
do de Min~s Gerais isenção de direi­
tos de impprtação e taxas aduanei­
ras, exclusi~e a de previdência social, 
para os ~ateriais importados pela 
Rãdio Inconifdência, que especifica. 

PLC - 4i-50 - concede uma pen­
são mensal de Cr$ 1. 000,00 àS faml­
lias dos falqcidos na explosão dos de­
pósitos de aterial bélico de Deodoro. 
_ Diligênci em 21 de julho de 1950. 

PLC - 76 50 - Altera a Tarifa das 
Alfâ.ndegas os artigos que indioa. 

PLC - 7 -50 - &eleva prescrição 
do prazo para habilitação de Dorvian 
Perese Mônaco no montepio deixado 
por seu pai 

PLO - 8 -50 - Releva de prescri­
ção o direi dos herdeirbs de Mamael 
Pio Correia à percepção do respecM-

I 
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vo montepio. - Diligência. Cumpri­
da. em 16 de novembro de 1950. 

PLC - 81-50 - Dõa casa própria. 
a todo expedicionário, total ou par­
cllolmente invalidado para o trabalho, 
inclusive a herdeiros. - Diligência, 
14 de agõsto de 1951. - Cumprida em 
16 de out.ubro de 1951 - Volta ao Re­
la t.or em 19 de outubro de 1951. 

PLC - 105-50 - concede auxílio de 
Cr 1.000.000.00 à Associação Brasi­
leira de Municípios para realização 
do 1. o Congresso Nacional de Muni-, . 
ClplO . 

PLC - 143-50 - Fixa o horário dos 
funcionários públicos civis e dos se1'­
vidores das entidades autárquicas e 
paraestataís que exercem função mé­
dica e odontológica. 

PLC - 150-50 - Assegura o direi­
to à habilitação post-mortem, peran­
te o IPASE, por parte dos herdeiros 
dos contribuintes falecidos até um 
ano após a vigência do Decreto-lei 
n .q 3. 347, de 12 de junho de 1941, e 
dá outras providências. 

PLC - 157-50 - Cria, no Quadro 
Pumanente do Ministério da Educa­
ção, o cargo de Professor Catedrático, 
para atender ao desdobramento da 
Cadeira de Prótese Dentária em Pró­
te e Fixa o Prótese Móvel e dá ou­
tra providências . - Devolvido em 
29 de março de J951 - Vista: F . Sou-
a. em 29 de maio de 1951. Devolvido 

em 20 de setembro de 1951 , 
PLC - 161-50 - Autoriza a aber­

tura. pelo Ministério da Fazenda, do 
crédito especial de Cr$ 554.495,80 pa­
ra ocorrer às despesas com o forn e­
cimento de notas de papel moeda. 

PLC - 172-50 - Dispõe sôbre a 
jnclusão na classe "J" da carreira de 
Técnico de I.aborawrio dos Micros­
copistas do extinto serviço de Sanea­
mento Rural do Ministério da Jus­
t iça - Diligência em 12 de abril de 
1951 . 

PLC - 188-50 - Cria o Laboratório 
Central de Contrôle de Drogas e Me­
dicamentos. 

PLC - 192-50 - Eleva o salário 
familia instituido pelo Decreto-lei nú­
mero 5.976, de 10 de novembro de 
1943, 

PLC - 223-50 - Dispôe sôbre o 
aumento de capital das sociedades 
anônimas financiadas pelo Banco do 
Brasil S. A. - Reforma do Código 
Comercial. 

PLC 224-50 - Estabelece a 
constituição do Quadro de Oficiajs 
em atrazo e dá outras providências. 
Gen rai do Exército. 

PLC - 226-50 - Dis9õe sôbre o 
amparo a estudantes pobres. 

PLC - 228-50 - Autoriza a co­
brança sem multa, da dívida fiscal 
em atrazo e dá outras providências 
- Plenário. 

PLC - 232-50 - Fixa o quinqüê­
nio de 51-56, a divisão administra­
tiva e J.udiciária do Território do 
Acre, e dá outras providências - Di­
ligência em 5 de julho de 1951 . 

PLC 253-50 - Dispõe sôbre as con­
tribuição do Montepio Civil e dá ou­
tras providências - Diligência em 12 
de abril de 1951. 

PLC - 257-50 - Manda classi­
ficar no artigo 1.857 da Tarifa das 
Alfãndegas e submeter a direitos 
aduaneiros de 100% ad-valorem os 
laminados e outros artigos à base de 
resinas vin[Jjcas. 

PI/.:: - 263-50 - Torna obriga­
tória a lOdetação do sal de cozinha 
destmado a consumo alimentar Ilas 
l'egiões bocigenas do pais. 

PLC - 269-50 - Dispõe sôbre a 
concessão dos favores previstos no 
Decreto 11.° 13.944, de 30 de março 
de 1918 e no Decreto Legislativo nú­
mero 4.246. de 6 de janeiro de 1921. 
à Cia. Brasileira de Usinas Meta­
lúrgicas. 

PLC - 287-50 - Dispõe sôbre a 
claSSificação de Diaristas como Men­
salistas - Diligência em 5 de junhO 
de 1951. 

PLC - 295-50 - Dispõe sôbre a 
situação juridica dos Procuradores 
das autarquias federais - Plenário. 

PLC - 304-50 - Modüica o De­
creto-lei n.o 8 . 768, de 21 de janeiro 
de 1946, que concede aumento aos 
penSionistas do IPASE e dá outras 
providências - Diligência em 5 de 
julho de 1951. 

PLC - 306-50 - Abre. ao Minis­
tério da Agricultura .0 crédito espe­
cial de Cr$ 30.000.000,00, para aqui­
sição de silos - Rel atado verbalmen­
te em 3 de julho de 1951. 

PLC - 309-50 - Dispensa do re­
colhimento dos Depósitos Compulsó­
rios. Depósitos de Garantia e Certi­
ficado de Equipamento, os contri­
buintes que tenham processos de lan­
çamento pendentes de decisão - Vis­
ta: F. Souza, em 25 de abril de 1951. 

PLC - 312-50 - Concede isenção 
de direitos de importação e taxas 
aduaneiras para a Rádio SOciedade 
Farroupilha Limitada, de Pôrto Ale­
gre. 

PLC - 313-50 - Concede isenção 
de direitos de importação à Pretei-
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tura de campo Grande, Mato Grosso, 
para um trator "Caterp1Ilar". 
nc - 314.-50 - Isenta de dirCl­

tos e taxas aduaneiras. exclusive a 
de providência social, uma draga hi­
dráulica de sucção e recalque impor­
tada pela Sociedade de Expansão Co. 
mercial e Urbana Ltda., com sede em 
Recife. 

PLC - 316-50 - Assegura pensão 
pepecial às viúvas dos ex-Presidentes 
da Repúblic. 

PLC - 318-50 - Dá nova redaç[.o 
à Lei 283, de 24-5-48, que dispõe sô­
bre licença especial aos servidores 
públicos civis e aos militares. 

PLC - 323-50 - Prorroga por 3 
anos a Isenção do imposto sôbre lu­
cros apw:ados na verba de proprie­
dades imobiliárias rurais, criado pelo 
Decreto-lei n. 9.330, de 10-6-46, cons­
tante da Lei 154, de 25-11-47 e do 
Decreto 24.239, de 22-12-47. 

I,>LC - 330-50 - Concede isenção 
de direitos para material Importado 
pela Prefeitura Municipal de Campo 
Grande, Estado de Mato Grosso. 

PLC - 349-50 - Conce Isenção d,~ 
direito de Importação e demais tax~s 
aduaneiras às empresas de navega­
I;:ão para importação de aviões, gaso­
lina. peças e materiais sobressalentes 
respectivos. 

PLC - 355-50 ...:. Abre ao Ministro 
da Aeronáutica, o crédito especial de 
Cr$ 200 .000,OO( para a ereção de um 
busto do Senador Salgado Filho. 

PLC - 357-50 - Concede à Com­
panhia Brasileira de Alumlnlo isen­
ção de Impostos de importação e ta­
xas aduaneiras. salvo a de prevld~n_ 
ela social, para material destinado li 
construção de uma fábrica de aIU1I:l­
DIo. 

PLC - 358-50 - Autoriza 11 a ,I'r-
tura do crédito especial de . . . .... . 
cr$ 269.253.00 ao Tribunal de JUbtl­
ça do Distrito Federal. para pagc.­
mento de diferença de vencImento ao 
Ministro Antônio Pereira Bra'ga. 
• 

PLC - 361-50 - Isenta do . pagar 
mento do Imposto de ImpOrtação e 
taxas aduaneiras 23 chatas e 2 rp.bt, ­
cadores Importados pela Ola I.~oo:e 
Mac Comarck (Navegação) S. A. 

PLC - 5-51 - Altera a legislação 
iÔbre impôsto de renda. 

PLC - 8-51 - Autoriza a abertu-' 
ra, pelo Ministério da Agricultura. ctn 
crédito especial de Cr$ 2.000 t.DU,OO 
para aquisição e Instalação de ~qul­
pamento para o Matadouro 'la Nú­
cleo Agro-Industrial de São Fran~!.s-
c •. 

• 

PLC - 39-51 - Isenta do imposto 
de consu10 os aparelhos orto~('\iC06 
em geral. 

PLC - 40-51 - Altera a C!ll"'cira 
de Comiss~rl0 de Poltcia do Qi.tadl'o 
Permanente do Ministério da .justi­
ça e Negóçios Interiores, e dá o"tI'as 
provldêncilts. 

PLC-5-51 - Cria a Diretr)rla c,lo 
Material Bélico da Aeronáutica -:- .. 6 
d ejunho qe 1951. • . 

PLC - ~. o 52-51 - Cria novo~ 6r­
gãos de JU/ltlça \10 Trabalho e na ou­
tros provi4ências. - Dil1gêncla em 
13 de junlio de 1951. 

PLC - 57-51 - Concede isen",ão . Qe 
direitos de importação e taxas, ad'UIl- ' 
neiras par~ máqumas e materlalS dcr.­
tinados à S. A. Indústrias Votorall­
tins, de São Paulo - Vista: C. Ver­
guelro - 19 de junho de 1951. 

PLC - 59-51 - Torna extensll'o 90S 
técnicos e aos operários da M',rinlla 
de Guerra, mobilizados, os dlsposlti VCl. 
do Decreto-lei n. 8.361, de 13 d.0! 00-
zembro de 1945. 

PLC - 7 -51 - Dispõe sôbre & 151.'r:­
ção de dlre tos para a companhli\. C:­
medo Bra~~elro - 17 de maio de •. 
1951 - 28 [<le maio de 1951. 

PLC - '16-51 - Altera dispositivos 
da Lei do Serv;ço Militar CDecreLo­
lei n. o 9. 5CÇ, de ~3 de julhO de t946 -
26 de nove!pbro de 1951 - Plenario. 

PLC - 73-51 - Dispõe sõUre o 
Plano de Valorização ElcODÕql.lca da. 
Amazônia, çria a Superintendêllcla da 
sua execuç o e dá outras provlden­
cias - 12 e junho de 1951. 

PLC - 7 -51 - Dispõe sôbre os car­
gos de direção ~ chefia do DeplU·ta­
mento Nacional de Segurança Publ!­
ca - 4. de lDaio de 1951 - Diligência 
em 13 de jUnho de 1951. 

PLC - 120-51 - Autoriza o Poder 
Executivo a abrir, pelo Mir.istél10 da 
Aeronáutica o crédito especial de .. 
Cr$ 385.978 BO, para atender I\.s ÓP-S­
pesas com Indenização, ao Govêrno 
do Estado o Pará, de um Imóvel re­
quisitado e 1942, pela mesma &,­
cretarla de Estado - 14 de ap:ô<;to 
de 1951. 

PLC - 135-51 - Manda consIderar 
"post-mortem" as promoções dos ex­
capitães de aviação Romeu Everton 
Quadros e .ymando de Melo Mezift th 
e do sar~ento Dario Perli - 21 de 
outubro de 1951. 

PLC - 1~-51 - Dispõe 
profissão d~ conferente de 

E'Ô re a. 
Cr.cP'8 t: 

• 
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de"carga, nos portos organizadl~ do 
Pais - 7 de dezembro de 1951. 

PLC - 151-51 - Autoriza o POder 
Executivo a doar à Prefeitura Mi.lI1ICi--paI de Pirajui, Estado de São p~ l!lO, (; 
prédIO da antiga estação ClC me",ffilJ 
r.ome, pertencente à Estrada de f"(; "1'0 

Noroeste do Brasll - 19 de setemlJro 
d<: 1951. 

FLC - 152-51 - Erige em n,oíltl­
mento nacIOnal o conjunto ~ rqult..,­
tônico de Igaraçu, EstaClo de Puna 'r,­
buco - 17 de outubro de 1951. 

PLC - 162-51 - Estabelece grat!­
ficações men3a lS para as fun çÕ€ ce 
Delegado e Ass!. tente de DelE';:a l,i\u 
Junto ao Departamento de lm~rl!' l~a 
Nacional e Estado Maior das f 'orl<!ls 
Armadas - 24 de outubro de 1951. 

PLC - 176-51 - OI põe sõbre a re­
pres ão do cor.trabando e dá outras 
providências - 23 de outubro de 1951. 

PLC - 177-51 - Manda contu, 
para efeito de disponibilidade c apo­
~entadoria, o tempo de servl<;o t-lrc~­
tndo junto ao "Ser'liço Espec:ai ,11! 
Saúde Pública" (S E. S. P.) - 16 
de novembro ele 1951. 

PLC - 181 -51 - Concede \1>Cn.,;:,0 
de imposto de l:nportação e ldY.r!· 
Aduaneiras, excetuada a de prWl(1iln­
cia social, pAra materia is unpo~ttl.rtlls 
pela Ipiran2'a S. A., Cla Bnbl!r, -
1'a de Petróleos - Aguarda a p!.óxi­
ma sessão legislativa. 

PLC - 185-51 - Concede isençào 
de direitos de importação e taxas 
aduaneiras para material destinado 
à Usina Elétrica Municipal de Santa 
Cruz Estado do Rio Grande do Sul. 
- 25-10-51. 

PLC - 186-51 - Modifica o artil~o 
3.° da Lei n.O 494, de 26-11-48, e !lá 
outras providências - 22- 11-51. 

PLC - 188-51 - Torna extensIvas 
às enfermeiras que prestaram servi co 
no 1.0 Grupo de Caça, as Disposiçõe 
da Lei n.O 1. 209, de 25-10-51 - 19-11 
de 1951 - Plenário . 

PLC - 185-51 - Aplica às pes50as 
físicas ou jurídicas, alemães Ou ja­
ponesas, residentes ou domiciliadas no 
exterior, as disposições contidas no 
art. 1.0 do Decreto-lei n.O 9.123, de 
3-4-46 - 7-12-51. 

PLC - 213-51 - Autoriza o Poder 
Executivo a imprimir às obras do na­
turalista patricio Alexandre Rodrigues 
Ferreira - 12-12-51. 

PLC - 215-51 - Concede ao InstI­
tuto de Butantan, no Estado de São 
Paulo a contribuição anual de ..... . 
Cr$ 1.900.0000'Ü destinada à produção 
de sulfonas e pesquisas de novas su­
bstà clas de combate à lepra - 6-12 
de 1951. 

PLC - 220-51 - Dispõe sôbre a 
contagem de tempo de serviço pres­
tado à União pelos servidores do Con­
selho Tecnico de Economia e Finan­
ças do Ministério da Fazenda - 13-12 
da 1951. 

PLC - 221-51 - Aumenta para . . . 
CrS l.200,00 men ai a importância 
dapensão espECial concedida a Lenor 
Barata Cotegipe - 25-10-51. 

PLC - 225-51 - Dispõe sôbre o 
cancelamento da divida decorrente 
da aquisição do imóvel da Faculdade 
de Direito do Rio de Janeiro, e dá 
outras providências. - 29-11-5l. 

PLC - 235-51 - Concede isenção 
do impõsto de importação e taxas 
aduaneiras, excetuada a de previdên­
cia social, para material importado 
pela Santa Casa de Misericórdia de 
Maceió, Estado de Alagoas - 19-10-5l. 

PLC - 245-51 - Autoriza o Poder 
Executivo a abrir, ao Ministério das 
Relações Exteriores, o credito especial 
de CrS 600.000.00. para o fim que es­
pecifica - 13-12-51. 

PLC - 247-51 - Dispõe sôbre o 
Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União - 27-11-51. 

PLC - 255-51 - Autoriza a aber­
tura pelo Ministério da Justiça e Ne­
gG~ios Interiore., do crédito suple­
mentar de CrS 3 .000 .ono.oo, à verba 
que especifica - 4-12-51. 

PLC - 257-51 - Autoriza o Po­
der Executivo a !l.brir, pelo Ministério 
da Fazenda. o crédito especial de ... 
CrS 189 .760.00, para pagamento de 
diferença de vencimentos a Salomão 
de Vasconcelos - 29-11-5l. 

PLC - 259-51 - Concede pensão !I. 
Ester de Souza Valente - 21-11-5l. 

PLC - 272-51 - Autoriza a aber­
tura ao Poder Judiciário - Superior 
Tribunal Militar - do crédito espe­
cial de CrS 792.000.00, para a tender 
às despesas com o pagamento de gra­
tif icações adicionais ao~ Ministro da­
quêle Tribunal - 13-12-51. 

PLC - 289-51 - Regula a form:!. 
de constituição da comissão "de Pro­
moções do Ministério Público junto a 
Justiça Militar e dá outras providên­
cias - 13-12-51. 



• 

• 

• 

• 

-"- 118 -

PLC - 293-51 - Concede auxilio de 
Cr$ 150.000,00 ti. Associação Médica 
de Goias para a realização do In 
Congresso Médico do Brasil Central 
e V do Triângulo Mineiro - 13-12-51. 

PLC - 313-51 - Regula a quebra 
natural do sal estocado nas salinas 
- 12-12-51. 

PLS - 7-47 - Modifica as QPerações 
cambiais reguladas pelo Decreto-lei 
n.9 9.625, de 27-2-46, e dã outras pro­
vidências. - Plenãrio - Relatado ver­
balmente pelo Senador Salgado Filho. 

Pls. 49-47 - Modüica o Decreto nú­
mero 942-A, de 31-10-1890, que regula 
o Montepio Civil. - Aprovado em 
discussão preliminar, em 29-8-48 . 

Pls. 51-47 - Os oficiais e praças 
graduados ou não, sobreviventes dos 
cêrcos de Bagé e da Lapa, promovidos 
ou promissonados, por atos de bravu­
ra ou por serviços relevantes, passam 
a perceber da data desta lei, como os 
efetivos fôssem, os seus vencimentos 
pela tabela atual. - Discussão en­
cerrada com 2 emeooas . Volta às Co­
missões, em 24-8-50. 

Pls. 11-48 - Dispõe sObre incorpo­
ração do Banco Central de EmIssão 
e Redesconto do Brasil S. A. e dá 
outras providências. _ Diligência, 29 
de maio de 1951. 

Pis. 37-48 - Autoriza o encampa­
mento da Emprêsa de Navegação 
Aérea Brasileira S. A. (NAB) e dá 
outras providências. Aprovada 
constitucionalidade, em 13-9-49. 

Pls. 1-49 - Dá aplicação e fiscali­
zação da Lei n.o 449, de 14-6-37, que 
dispõe sObre a Carteira de Redescon­
to do Banco do Brasil e autoriza o 
Govêrno a emitir papel-moeda . 
Aprovada constitucionalidade, em 24 
de agOsto de 1949. 

Pis. 8-48 - Dispõe sObre o funcio­
namento dos Bancos, sua fiscalização 

e dá outras providências . 
Pis. 22-49 - Regula a aplicação do 

art. 15, § 4.° da Constituição Federal. 
- Diligência. (Aprovada constitucIo­
nalidade, 24-8-49. 

Pls. 36-49 - Autoriza o loteamen­
to da área emancipada do Núcelo Co­
lonial Santa Cruz, e dá outras pro­
vidências. - Diligência, 12-1-51. -
(Aprovada constitucionalidade em 15 
de setembro de 1949) . 

Pis. 38-49 - Dispõe sObre a incor­
poração do Banco HipotecArio Agr!-

• 

cola e Industrial do Brasil S. A. , e 
dá. outras providências. - Dili.KêncJe. 
cumprid em 28-9-51 - Redistrlbu!do 
em 23-1 -51. 

Pls. .0 52-49 - Dispõe sObre as 
operações de câmbio manual e dá ou­
tras proVidências. - Diligência, 28 de 
maio de 1951. (Aprovada constitucio-

Pls. 7 50 - Estende às dividas de 
qUalque~ natureza contraldas pelos 
criadore de gado bovino, antes de 5-1 
de 19.48, as dispOSições da Lei número 
1.002 de 24-12-49. 

Pls. 12~50 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a entrar em acOrdo com a Pr~ 
feitura do Distrito Federal para a 
construção do Metropolitano do Rto 
de Jane~o. - (Aprovada constitucio­
nalidade em 8-5-50) . 

Pis. 16-50 - Dispõe sObre a contri­
buição d Instituto de Previdência e 
Assistênc a dos Servidores do Estado, 
dos servi ores não Inscritos por limite 
de idade 

Pls. 21 50 - Dispõe sObre a conces­
são de b~nef1clos aos delegados regio­
nais do [MInistériO do Trabalho, q!le 
durante 9 perlodo da guerra serviram 
em zona.!j discriminadas como perigo- . 
sas, na conformidade de prescrições 
militares então vigentes. - Diligên­
cia, 28-8-51. CUm-prida em 17-9-51. 
Volta ao lRelator em 24-9-51. Relata-
do em 2-10-51. 

.PLS - 50-51 - EStende a militares 
que participaram de operações de guer­
ra, as va tagens da Lei 6Hi, de 1949 -
24-10-51. 

PLS - 32-5u - Autoriza o Poder 
Executivo 11 construir, na cidade de 
Sabará, um prédiO para Correios e Te­
légrafos db tipo 3 - Diligências, 6 de 
abril de 1951. Cumprida em 11-6-51. 
Volta ao Relator em 3-8-51. Aprovada 
constltuclqnalldade em 16-10-51) 
~LS 37-50 - ~odlf1ca disposlçõe!l 

:.. Decreto-Ltl 8.311, de 6-12-45 -
Diligência, 25-4-51 (Aprovada consti­
tucionalld~e e m17-11-50) . 

PLS - 44-50 - Autoriza o Poder 
Executivo a constituir uma comissão 
para estu ar as necessidades e proble­
mas da c nstrução naval e da Mari­
nha Merc nte e dá out ras providên­
cias - Diligência, 26-4-51 (Aprovada 
constituciohalldade, 31-10-50) . 

PLg 45-50 - DJspõe sõbre a aplica­
ção do artl 15 da Lei 886, de 24-10-49, 
a funcion~rlos naF condições a! esta­
belecidas, aposentadOS antes da publi­
cação dessa lei - 7-11-51. 

I 
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PLS - 59-50 - Autoriza o Poder 
Executivo a mandar efetuar a reversão 
ac serviço ativo do Exército dos Ofi­
ciais do Quadro do Serviço de Inten­
dência. que tenham sido com pulsados 
de 2-6-46, até a presente data - 18-7 
1951 - (Aprovada constitucionali­
dade) . 

PLS - 5-51 - Assegura aos oficiais 
da Reserva d e2.8 ela e da Aeronáu­
tI a a.proveitados no serviço ativo da 
F' A. B . inscrição como contribuin­
t do Montepio Militar - 19-11-5l. 

PLS - 6-51 - Obriga a desapro­
priação de áreas irrigáveis dos açudes 
públicos. adota medidas sôbre o arren ­
damento de terras e bacias hidráulicas 

dá outras providências - 197-51 -
(Aprovada constitucionalidade. 29 de 
maio de 1951) . 

PLS 12-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a doar ao Patronato Sta. Ca­
larina Labouré, de Piripiri. Piaul, os 
t rrenos e edifícios que, na mesma 
localidade, serviram às instalações da 
Cc.mlssão de Departamento Nacional 
d Obras Contra as Sêcas - Diligên­
cia 28-5-51 (Aprovada constituciona-. -lidade, 24-4-51) . 

PLS 19-51 - Assegura a transferên­
cia dos vencimentos no câmbio oficiar 
ao servidor público que se ausentar do 
pais. em missão cultural ou de estudo 
- 8-6-51 - Red. 30-9-51 - Relatado 
em 23-10-51 - Vista: Ismar de Goes, 
<cm 23-10-5l. 

PLS 20-51 - At:toriza o Poder Exe­
cutivo a doar ao "Clube General Sam ­
paio", com 3ede em Fortaleza, Ceará, 
uma quadl'l: para construção, de in -
I alacões próprias do referido clube -
6-8-5] - Relatado, 20-9-51. (Aprova­
~la constitucionalidade, 28-6-51). 

PLS 37-51 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a promover a transladação para 
o Brasil, dos re tos mortais da escri­
tora norte-riograndense Nfcia Floresta 
- 5-10-51 - Devolvido sem parecer 
em 23-10-51 e redistribuldo mesma 
data . 

.. DL - 62-49 - Aprova o Convê­
nio de Cooperação Econõmica. o Pro­
tocolo Adicional, do Tratado de Co­
m rclo e Navega.ção. e o Convênio sô­
trc Transporte de passageiros e Tu­
ri. 'mo - 6-9-51. 

PDL - 19-50 - Man tém re'Z istro, 
. b reserva de concessão de melhoria 
dp pensão de montepio (Zilda Corrê't 
ela ilva e outros. viúva e filhos de 
Deodoro Luís da Silva Pessoa) . 

PDL 35-50 - Aprova o Acôrdo sô­
bre P,ivilégiOS de Imunidades da 01'­
an ização dos Estados Americanos, 

firmado pelo Brasil a 22 de setembro 
de 1949 - 8-6-51. 

PDL 40-50 - Mantém a decisão 
do Tribunal de Contas que recusou 
registro ao contrato celebrado entre 
o Q{)vêrno da União e o Estado de 
Minas Gerais, para realização de tra 
ba(ho de combate à broca do café na­
quêle Estado. 

PDL 55-51 - Mantém a dec.lsão 
do Tribunal de Contas que recusou 
registro ao têrmo do contrato oo-le­
brado entre a Diretoria de Obras e 
Fortificaçôes do Exército e a Em­
prêsa Cavalcânti, Junqueira S. A., 
para a execuçã{) de esgotos no edi­
flcio à Praça General TibÚICio nú­
mero 83, na Capital Federal. 

PDL 59-51 - Mantém a decisão 
do Tribunal de Contas que recusou 
registro ao contrato celebrado em 7 
de dezembro de 1949 e o seu têrmo 
aditivo entre a Diretoria d'e Obras 
e Fortificações do Exército - MI­
nistério da Guerra - e a firma Oa­
valcànti Junqueira S. A. 

PDL 60-51 - Autoriza o Tribunal 
de Contas a registm.r o têrmo de 30 
de janeiro de 1948. de revigoração do 
aforamento do terreno de marinha, 
situadv l . rua Jansen de Matos, on­
de se acha edificado o prédiO 53, na 
<,idade dt. S. Luis, Mamnhão, cele­
brado entre o Serviço do Patrimônio 
e Tiago Filgueiras dos Santos. 

PDL 63-51 - Aprova a decisão do 
TrIbunal de Dontas que recusou re­
gls'. ~·u ao contrato celebradQ entre 
o Serviço de Proteção aos Indios e "'­
Firma Oto Low & Irmão Ltda. , em 
13-5-48. 

PDL 64-51 - Mantém a decísão do 
Tribunal de Contas que recusou re­
gistro ao têrmo do oontrato celebra­
do ent re o Ministério da Guerra e 
José Gissi. 

PDL 65-51 - Mantém a decisão 
do Tribunal de Contas que recusOU 
registro ao têrmo do acôrdo celebra~ 
do entre o Govêrno da União e o 
EsLado do Paraná. 

PDL 73-51 - Mantém a decIsão do 
Tribunal de Contas que recusou o re­
gistro ao contrato e respectivo têr­
mo aditivo, celebrado entre o Minis" 
tério da Aeronáutica e a Cia. Mo­
rais Rêgo S. A., para a constru«ão 
do Pavilhão do Rancho da Rêde Aé­
rea de Santa ruz - Diligência, 24 de 
outubro de 1951. 

PDL - 80-51 - Mantem a decisão 
do Tribunal de Contas que negou re­
gist ro ao contrato celebrado entre a 
Divisão de Obras do Ministério da 
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Educação e a firma Construtora Ar­
tios Ltda. para a execução de obras 
na Colôma Juliano Moreira, nesta 
Capital 18-9-51. 

PDL - 84-51 - Mantem a decisão 
do Tribunal de Contas que recusou 
registro ao têrmo de contrato ~ele­
brado a 6-12-50 entre o Ministério da 
Educação e a firma Campos Fernan­
des & Cla. Ltda. 1-10-51. 

PDL - 87-51 - Mantem a decisão 
do Tribunal de Contas que autorizou 
o registro sob reservas da despesa re-
lativa ao, pagamento de Cr ....... . 
606.000,00 como "Restos a Pagar" do 
exercício de 49 à firma Constutora 
Omar O'Grady Ltda. 27-9-51. 

PDL - 91-51 - Mantem a decisão 
do Tribunal de Contas que recusou 
Registro ao Acôrdo celebrado entre o 
Ministério da Educação e o Govêrno 
do Paraná, para intensificação da as­
sistência psiquiátrica no mesmo Es­
tado 18-9-'61. 

PDL - 95-51 - Mantem a decisão 
do Tribunal de Contas que negou re­
gistro ao contrato celebrado entre a 
Diretoria do Hospital Militar de Curi­
tiba, e as irmãs da Congregação de 
São José, para prestação de serviços 
10-l0-51. 

PDL - 96-51 - Mantem a decisão 
do Tribunal de Contas denegatório 
do contrato entre o Ministério da 
EdUcação e Saúde e a firma Empre­
SA. Brasileira de Construções S. A. 
24-10-51. 

PDL - J 03-51 - Mantem a decisão 
denegatória ao registro do têrmo de 
contrato celebrado entre o Departa­
mento Nacional de portos, Rios e a 
firma M. S. Llno & Cia. Ltda. 
13-12-51. 

PDL - 106-51 - Autoriza o Tri­
blmal de Contas a registrar o têrmo 
de ajuste celebrado entre o Departa­
mento dos Correios e Telegráfos e a 
Socie<1ade Campos Bruder & Cia. Li­

mitada W-12-51. 
PDL 108-51 - Mantem o ato do 

Tribunal de Contas denegatório ao 
registro do contrato entre o Mirtis­
térlo da Educação e Saúde e a firma 
A. Pereira Gonçalves 29-11-51. 

PDL - 109-51 - Autoriza o Tribu­
nal de Contas a registrar o têrmo do 
contrato celebrado entre a Diretoria 
dos Correios e Telegráfos do Estado 
de São Paulo e a firma Companhia 

Predial de Taubaté 7-12-51. 
PDL - 111-51 - Autoriza o Tribu­

nal dI:' . Contas a determinar o regis­
tro do Convênio celebrado entre a 

União ~deral e o Municipio de ltaú­
na do Estado de Minas Gerais 
7-12-51. 

PDL T 115-51 - Autoriza o Tri­
bunal d Contas a registrar o têrmo 
do contr/tto celebrado entre o Minis­
tério da Vlação e Obras Públicas e a 
Prefeitutra Municipal de Itacaré, Es­
tado da Bahia, para a exploração do 
cais no Municipio e cidade de mes­
mo nom" bem como do cais do Mu­
nicípio d~ Poil'i 13-12-51. 

PDL - 119-51 - Mantem a decisão 
do Tribtal de Contas, denegatório 
ao regis 1'0 do contrato celebrado a 
11-12-50, entre a Divisão de Aguas do 
Ministerio da Agricultura e Gerson 
Pires de Araújo e sua mulher Adal­

gisa Luis de Menezes 13-12-51. 
• 

PRS 13-51 - Reverte a ativida-
de nos tê mos do artigo 167 .. do Regu­
lamento a Secretaria combinado com 
o art. 2 da Lei 1.050. de 3-1-50, o 
auxil1ar de portaria padrão K, Aní­
bal Alvesl Torres 13-12-51. 

• 

COMISSAO DE FORÇAS 
1 ARMADAS 

PLC - 331/ 50 - Dispõe sôbre a ex­
portação de mlnerios empregados na 
utilização da energia atômica - 25-
8-51 - Qi1igência - 23-10-51. 

PLC - 83;51 - Extingue a Comis­
são de fteadaptação dos IncaJpazes 
das Fõl'Ç!\s Armadas e dá. outras pro­
vidências 1- Diligência, 22-6-51. 

PLC - ~3/51 - Estende aos milita­
res ampal'ados pelas Leis ns. 288, 616 

. e 1.156, ti. concessão dlll Medalha de 
Guerra - 31-7-51 - Diligência, 19 
de setembro de 1951. 

PLC - 222/ 51 - Assegura ao Ma­
jor C1cero Cavalcanti contagem de 
tempo de serviço - 25-10-51 - De­
volvido n~ mesma data para aguar­
dar nova sessão legislativa. 

PLS - 4/ 50 - Dispõe sObre a apli­
cação do Decreto-lei 8.264 de 1 de de­
zembro dll945. - 25.10.51 -

PLS - 47/ 5(1 - Revoga dispositi-
vos da ei do Serviço Militar · -
19-6-51 - Diligência, 11-12-51. 

• 
COMISSAO DE CONS'ITI'UIÇço 

1 E JUSTIçJ. 

PLC - 248/ 48 - Assegura prerro­
gativas aos jornalistas profissional . 
- 14-9-51 - Devolvido com parecer 
e m7-12-51. 

, 
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PLC - 354/ 48 - Concede imunida ­
des aos Vereadores Municipais. 

PLC - 10/ 49 - Regula a entrada 
de imigrantes no Pai e estabelece 
normas para a colonização - Finan­
ças - Devolvido com parecer em 23-
4-51 . - VISTA: - O . OlivelrUl. 

PLC - 346/ 49 - Regula a liberdade 
d e Imprensa - 6-12-51. 

PLC - 26 / 50 - Dispõe sôbre a or-
ga nização s indical. 25-10-51 
Trabalho. 

PLC - 33 / 50 - Dispõe sôbre a re­
cpndução ao serviço de funclOnãnos 
civis e militares. f dá outras provI­
dências. - Devolvido com parecer 
em 7-5-51. - Vista: Ivo d' Aquino -
Em 16-5-51. 

PLC - 34/ 50 - Concede anistia 
com participantes do conflito ocorri­
do na "Tribuna Popular" _ Diligê:l­
Ci2, - 4-5-51. 

P.LC - 93/ 50 - Altera a redação 
ele dispositivos do Código de Proces­
so Penal - Vis~as: A. Jobim, em 
11-7-51 - Devolvido com parecer em 
23-7-51. - V~ta: A Can~ho, em 
~'; -7-51. 

PLC 94/ 50 - Altera dispositivos 
dos Decretos ns. 19.606, de 19 de ja­
neiro de 1931 e 20 .577, de 8 de setem­
bro de 1931 e revoga o Decreto n . o 
26.747, de 3 de junho de 19'49 - Saúde 
- Devolvido com parecer em 17 de 
agô<to de 1951 - - Redistribuido: -
27 de agôsto de 1951. 

PLC - 144/ 50 - Dá nova redação 
ao al'tigo 28 do Código Penal. 

PI.C - 158/ 50 - Institui a Lei Or­
gânica dos Territórios Federais. 

PLC - 17-8/ 50 - Autoriza Ul aber­
tura, pelo Ministério da Fazenda do 
crédito especia le Cr$ 308.7-99.977,60, 
para ocorrer as despesas relativas à 
sentença proferida pelo Juizo Arbi­
tral, instituido pelo artigo 12 do Re­
creto-lei n. o 9.521, de 26 de julho 
de ·.1946, modificado pelos Decretos­
leis ns. 4 . 648, de 2<1 de setembro de 
19~ e 7 . (}24, de 6 de novembro de 
1944 Que regulam o destino dos bens 
deixados por Henri-lue Lage. - Fi­
naI)ças. - VISTA: - E. Pessoa., 
em 20 de junho de 1951. - Devolvi­
do em 27 ele agôsto de 1951. - Redis­
tribuido em 17 de setembro de 1951. 
- Diligência, 29 de setembro de 1951. 

PLC - 211-8/50 - Estabelece crité­
rio' para o caso de acesso à carreira 
de 'récnico de Laboratório do Minis­
tério de Educação e Saúde - Edu-

cal;fão - Redação: - 23 de outubro 
de 1951. 

PLC 285-50 - Completa o art. 31. 
V. letra B, da Constit.uição Federal -
Plenário - Devolvido com paracer em 
4-9-51. Redistribuido: 6-9-51. 

PLC 294-50 - Dispõe sôbre concur­
sos, estabelecendo preferência para a 
nomeação de funcionarios e servido:-es 
efetivos que tenham mais de 5 anos 
de serviço e que prestem concur. o 
para o preenchimento de vagas aci­
ma dos cargos ou funçôes que ocupam, 
uma vez que alcancem aprovação -
Devolvido sem parecer, em 14-12-5l. 

PLC 298-50 - Altera o Quadro da 
Secretaria do Tribwlal Regional Elei­
toral do Rio Grande do Norte - Di­
ligência, 19-7-51 - Cumpr. e redis ­
tribuido em 22-8-51. - Dev. com pa­
recer, 2- 10-51 - Volta Relator, 9 de 
novembro de 1951. - Devolvido com 
parecer em 26-11-51 - D1ligência, 5 
de dezembro de 1951. 

PLC 320-50 - Extingue o instituto 
de enfiteu e, aferamento ou empraza­
mento - Devolvido com parecer er.1 
10-12-51. 

PLC 328- 50 - Fixa a divisão adm!­
nistrativae judiCiária do Território Fe­
dera l do Rio Branco e àbre crédito Cô­
pecial de Cr$ 332.880,00 . 

PLC 337-50 - Dá nova redação a 
dispositivos do Código Civil. 

PLC 4-51 - Autoriza a abertUl a, 
pelo Ministério da Fazenda, do crâditc 
especial de Cr$ 49.174.943,30 e dá ou­
tras providências. - 16-11-51. 

PLC 6-51 - Estende ao pessoal da 
Marinha Mercante Nacional os :tirel­
tos e vantagens da Lei 288. de 8-6-48, 
e concede vantagens a militares e ci­
vis que participaram de operações de 
guel'l'a - 4- 12-51 - Devolvido ~om 
parecer em 12-12-51 (Aguarda !'Jova 
sessão legislativa). 

PLC 12-51 - Altera o artigo núme­
ro 1.523, do Código Civil - DevolvidO 
com parecer - Vista: V. Wanderley 
em 31-5-51 - Devolvido s/ voto em 
3-9-51 - Redistribuido: 12-11-51. -
Devolvido com parecer em 7-12-51. 

PLC 25-51 - Revigora o crédito ~~­
pecial de que tarta o artigo 3." da 
Lei nãO 586. de 23 de dezembro de 
1948. - Vista: Olavo Oliveira, em 
26-4-51. 

PLC 29-51 - Altera a carreira de 
Oficial Administrativo do Quadro ~u­
plementar do Minisério da Fazenda, e 
dá outras providências. • 
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PLC 2-51 - Alera o disposto no ar­
tigo 295 do Código do Processo ?enal 
- Devolvido com parecer em 17-8-51. 
- Redistribuido: 14-11-51 - Dev. com 
parecer em 10-12-51. 

PLC 81-51 - Estente os beneficios 
previstos nas Leis ns. 288, de 1948 e 
16, de 1949, que concedem vantagens 
a militares e civis que tomaram parte 
em operações de guerra - 5-12-51 -
Forças Armadas (Para proIlunciar Sô­
bre emendas) - Devolvido com pare­
cer em 14-12-51. 

PLC 85-51 - Cria o Ministério da 
Saúde e Assitência e dá outras provi­
dências - 17-5-51 - Diligência, 29 de 
maio de 1951. 

PLC 86-51 - Autoriza a abertura 
pelo Ministério da Fazenda, do cré­
dito especial de Cr 16.511.040,00, pa­
ra pagamento ao Tesouro Britânico 
como liquidação de todos os "claims" 
denedntes, constantes do fi Aide Me­
moire", salvo quanto t Brasil Ral1way 
Company and Porto of Pará - ~1-5, 
de 1951. 

PLC 114-51 - Declara de utilidade 
pública a campanha Nacional de Edu­
candérios Gratuitos, com sede no Dis­
trito Federal - 20-7-51 - Devolvido 
com parecer em 27-8-51 - Diligência, 
30-8-51 • 

PLC 143-51 - Define e pune o cri­
me de genocidlo - 10-8-51 - Plená­
rio - Dev. com parecer, 20-8-51. Di­
ligêncIa 30-8-51 - Cumpr. 19-9-51 -
Volta Relator: 3-10-51. 

PLC 147-51 - Declara de utilidade 
pública a Casa Betânia, instituição, 
beneficene com sede nesta Capital 
16-8-51 - Dev. c lparecer 13-9-51 -
D1l1gência, 18-9-51. 

PLC 165-51 - Dá garantia do Te­
souro Nacional a aval do Banco do 
Brasil nas promissórias de responsabi­
lidade do Loide Brasileiro - Patrimô­
nio Nacional - 23-8-51 - Devolvido 
com parecer em 10-9-51 - Diligência, 
13-9-51. 

PLC 172-51 - Alera os U 3.° e 4.° 
e 5 ° do art. 14 da Lei 217, deI5-1-48 
- 29-8-51 - Devolvido com parecer 
em 25-9-51. Vista: J. Pires - De­
volvido em 3-10-51 - Dillg!ncia, 9 de 
outubro de 1951. 

PLC 179-51 - Considera de utilida­
de pública a Associação dos Seringa­
listas do Amazonas. - 31-8-51 -
Dev. com parecer em 18-9-51. - Di­
ligência, 28-9-51. 
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PLC I 182-51 - Fixa o número de 
Deputados para a próxima legislatu­
ra - 4 de setembro de 1951. 

PLC - 199-51 - Dá nova redaç- o 
ao artigo 1.0 da Lei n.o 605, de 5 de 
janeiro de 1949 - 17 de setembro de 
1951 - IDevolvido com parecer em 5 
de outubro de 1951. 

PLC T 20-51 - Autoriza o Poder 
Executlvp a fazer reverter ao serviço 
ativo dd Exército, Marinha e Ae.,­
náutica, os oficiais transferidos para 
a reserv/l remunerada e dá outras 
providências - 20 de setembro de 
1951 - pevolvido com parecer em 1 
de outubr.o de 1951. - Redistribuldo: 
1 de outubro de 1951 (Para red~ão -
vencido) . 

PLC - 209-51 - Exclui d classi­
ficação qonstante do artigo 1.0 da Lei 
n.o 121, 'de 22 de outubro de 19f7, o 
MunicfPi de Santos, Estado de São 
Paulo - 24 de setembro de 1951. 

PLC 211-51 - Exclui da classi-
ficação oonstante do artigo 1.0 da Lei 
D.o 121, fie 22 de outubro de 194'1 o 
Municipi\> de São Paulo. Estado de 
São Paulo - 24 de setembro de 1951 .• 

PLC - 214-51 - Revoga a allnea. 
"aU do ,rtigo 530, do Decreto-lei n.o 
5.452, de 1.0 de maio de 1943. (Con­
solidação das Leis do Trabalho) e dá. 
outras providênclRs - 28 de nov~­
bro de 11151 - (Para pronuncIar sô­
emenda) 

PU:: -, 218-51 - Modifica a Lei n.o 
121, de 2~ de outubro de 1947, na p rte 
relativa ~o Municipio de Corumbá, no 
Estado de Mato Grosso - 26 de se­
tembro je 1951. 

PLC 219-51 - Modifica a Lei D.o 
121, de 22 de outubro de 1947, na parte 
relativa ao Munlclpio de Angra dos 
Reis, Estf.dO do Rio de Janeiro - 26 
de setemiro de 1951. 

PLC ....., 223-51 - Modifica os artI­
gos 296 e 301 do Código de Proce 
Civil e dá outras providências - 26 
de setembro de 1951 - Plenério. -
Devolvido com parecer em 29 de ou­
tubro de 1951. 

PLC - 227-51 - Revoga o Decreto­
lei n.o 3.284, de 19 de maio de 11141, 
e dá outDas providências - :I de ou­
tubro . de 1951 - Devolvido com pa­
recer em 15 de outubro de 1951. - 7 
de nove~bro de 1951. - Devolv o 
com parecer em 22 de novembro de 
1951. 

PLC - 250-51 - Declara de utlli­
dade púb~icll o Clube de Oficlala da 
Policia ~litar e do Corpo de BoM­
beiros do Distrito Federal - 5 de no-
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vembro de 1951 - Devolvidt COm pa­
recer em 7 de dezembro de 1951. 

PLC - 253-51 - Regula o curso da 
ação de alimentos e dá outras provl­
dências - 5 de novembro de 1951. 

PLC - 254-51 - Dá nova redaçSo 
ao artigo 3.° e seu parágrafo 1.0, da 
Lei n.o 1.185, de 31 de agosto de 1950 
- 5 de novembro de 1951 - Fõrças 
Armadas. - Redistrlbuido: 14 de no­
vembro de 1951. 

PLC - 260-51 - Conceae isenção :ie 
direitos de importação para consumo 
e demais taxas aduaneiras, para ma­
terial importado pelo Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Comer­
ciários - 8 de novembro de 1951 -
- Devolvido com parecer em 7 de 
dezembro de 1951. 

PLC - 268-51 - Prorroga o prazo 
dos contratos de arrendamento de 
terras, oongela os preços, e dá outras 
providências - 20 de novembro de 
1951 - Devolvido com parecer em 10 
de dezembro de 1951. 

PLC - 274-51 - Declara de utili­
dade IJúbJica a Casa da paralba -
21 de novembro de 1951 - Dev. com 
parecer, em 7 de dezembro de 1951. 

PLC - 277-51 - Altera o item I 
da letra <ta" do artigo 3.° da Lei n,o 
494, de 26 de novembro de 1948 - (Lei 
do Impõsto de Consumo) - 21 de no­
vembrt de 1951. 

PLC - 280-51 - Faculta a contn­
buição para diversos Institutos de 
Previdência e dá outras providências 
- 21 de novembro de 1951. 

PLC - 284-51 - Dispõe sObre a 
rescisão do contrato de arrendamen­
to da Rêde MineIra de Vlaçao, cele­
brado entre a União e o Estado de 
Minas Gerais - 22 de novembro de 
1951. 

PLC - 287-51 - Aprova o Plano de ' 
Carvão Nacional e dispõe sôbre a sua 
execução - 27 de novembro de 1951. 

PLC - 291-51 - Dispoe sõbre o pe­
nhor dos produtos agrlcolas - 29 de 
novembro de 1951. 

PLC - 107-51 - Autoriza o Poder 
Judiciário a abrir, pelo Ministério da 
Aeronáutica, o crédito especial de Cr$ 
30 . 391 . 198.30 para atender ao paga­
mento de Indeniza:;ão devida a COnii­
truçóes Aeronáuticas S. A. , conces­
sionária da Fábrica de Aviões de La­
gõa Santa, Estado de Minas Gerais -
14 de dezembro de 1951 - (Para pro­
nunciar sõbre emenda). 

PLC - 292-51 - Autoriza a aber­
tura de um crédito suplementar de 
Cr$ 605.734,40, em refOrço à verba 
Que especifica - 27-11-51. 
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PLC - 294-51 - Denomina "Aero­
posto Pinto Martins" , o Aeroporto do 
Cororote em Fortaleza - 27-11-51. 
- Devolvido com parecer, em 7 de 
dezembro de 1951. 

PLC - 295-51 - Concede isenção 
de tributos exclusive a taxa de pre­
vidência social, a materiais importa­
dos para varios templos religiosos -
27-11-51. 

PLC - 296-51 - Altera os artigos 
3.° 4.u e 5.° da Lei n.o 794, de 29 de 
agõsto de 1949, que assugurava a ins­
criçãu de provisionados no Quadro da 
Ordem dos Advogados do Brasil -
27-11-5l. 

PLC - 304-51 - Autoriza o Poder 
Execu tivo a promover a liquidação e o 
pagamento de despesas com a exe­
cução de obras na Secretaria do Mi­
nistério da Educação e Saúde - 30 
de novembro de 1951. 

PLC - 305-51 - Autoriza o Poder 
Executivo a abrir, pelo Ministério das 
Relações Exteriores, um crédito su­
plementar de Cr$ 872.320,00, para 
atender ao pagamento do pessoal dos 
Quadros Permanentes e Suplementar 
daquêle Ministério - 30-11-51. 

PLC - 306-51 - Isenta do paga­
mento dos impostos de importação e 
taxas aduaneiras maquinários usados, 
destinados ao fabrico de sabão, gor­
dura e produtos similares - 3 de de­
zembro de 1951. 

PLC - 307-51 - Releva a prescri­
ção em que incorreu o direito de Ro­
dolfo de Albuquerque Figueiredo, es­
crevente do Ministério da Guerra 
de pedir l'atiflcação do ato de sua no­
meação paar o referido cargo - 3 de 
dezembro de 1951. 

PLC 308-51 - Denomina profes­
sõres de Educação Física os atuais 
Instrutores de Educação Flslca do 
Instituto Benjamin Constant - 5 de 
dezembro de 1951, 

PLC - 309-51 - Autoriza a doa­
ção de imóveis à Paróquia de Nossa 
Senhora da Soledade, em Recife, Es­
tado de Pernambuco - 5 de dezembro 
de 1951. 

PLC - 310-51 - Abre ao Ministé·­
rio da Marinha o crédito especial de 
Cr$ 18.986 . 786,20 para atender à. aqui­
sição de um estabelecimento hospita­
lar destinado à Assistência Médico­
Social da Armada - 5 de dezembro de 
1951. 

PLC - 312-51 - Altera o artigo 
244 do Decreto-lei n.o 1. 608, de 18 de 
setembro de 1939. (Código do Pro­
cesso Civil) - 5 de dezembro de 
1951. 

PLC - 311-51 - Autoriza o Ins­
tituto do Sal a promover a constru-

, 
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ção, adaptação e aparelhagem de ar­
mazéns para depósito de sal nos prin­
cipais centros de consumo e dá outras 
providências - 14 de dezembro de 
1951. - (Para se pronunciar sObre 
emenda) . 

PLC - 314-51 - Autoriza. o Poder 
Executivo a abrir ao Poder Judiciário 
- Justiça Eleitoral - crédito espe­
cial de Cr 45.900,00, a fim de aten­
der ao pagamento de gratificação de 
representação devida aos Juizes do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado 
de Mato Grosso, relativamente ao 
exerclclo de 1947 - 5 de dezembro 
de 1951. - Aguarda nova sessão le­
gislativa 

PLC - 316-51 - Autoriza a abertu­
ra, pelo Ministério da Fazenda, do 
crédito especial de Cr 34.307,10, des­
tinado a regularidade de despesa do 
exerclclo de 1950, com o estudo de 
letras hipotecárias e escriturada em 
conta de ordem pela Contadoria Ge­
ral da República - 7 de dezembro 
de 1951. - Aguarda nova sessão le­
gislativa 

PLC - 317-51 - Abre ao Ministé­
rio da Fazenda o crédito especial de 
Or$ 1. 444.319,00, destinado as obras de 
ampliação das Instalações do TrIbu­
nal de Contas - 7 de dezembro de 
1951. - Aguarda nova. sessát legis­
lativa. 

PLC - 318-51 - Autoriza. o Poder 
Executivo a abrir pelo Ministério da 
Fazenda o crédito especial de Cr$ .. 
86.000.000,00, destinado à construção 
do edifício para 2l Delegacia Fiscal do 
Tesouro Nacional e demais reparti­
ções federais, no Estado de São Paulo 
- 7 de dezembro de 1951. - Aguar­
da nova sessão legislativa. 

• PLC - 319-51 - Altera o ~ 2. o do 
~rt. 6. o, letra a e letra e acrp.s~ida 
ao art. 7. o da Lei 605, de 5 1-49, 
que regula o repouso remunerado -
7-12-51 - Aguarda a próxima sessão 
legislativa. 

PLC - 320-51 - Revigora, para 
todos os efeitos, os Decretos de 19 de 
março de 1937, os quais, em cUILpri­
mento de decisão do Supremo Tribu­
nal Federal, melhoraram as re,l)rmas 
dos Generais Francisco Cabral da 
Silveira e José Cândido da 811n Mu · 
r cy - 7-12-51 - Aguarda a próxima 
sessão legislativa. 

PLO - 321-51 _ Releva a I)~escr:­

ção o direito da menor Ghislene Ve­
lasques Hudzlck ê. pensão I!speclal 
deixada pelo Cadete do Ar, João 
Fj:udzick . . - 7-12-51 - Aguarda a pró­
xima sessão legislativa. 

PLC - 322-51 - Torna ap:!t::!\vet 
aos se~vldores das autarquias o clts­
posto no artigo 192 da Constituição 
Federa1 - 7-12-5] - Aguarda a pró­
xima !fssão legislativa. 

PLC - 323-51 - Altera o De~reto­
lei n. .271, de 17-4-42, que ~rlita do 
recruta ento l1e oficiais da R ~erva 
de 2.a lasse - 7-12-51 - Aguarda a 
próxim sessão legislativa. 

PLC - 324-51 - Autoriza o Pocler 
Executi~o a abrir, ao Ministel"o da 
Aeronâ~tlca, o crédito especial da cr$ 
217.64460, para pagamento de dife­
rença de proventos ao SUb-Or!el:!.! re· 
formado Lul/! de Góes - 7-12-51 -
Aguardt a próxima sessão legislativa. 

PLC - 325-51 - Concedendo isen­
ção de . tributos. excluslve a taxa de 
previdê ela social, a materiais impor­
tados ela Prefeitura Municipal de 
Formig e outros - 7-12-51 - Aguar­
da a p ·óxlma. sessão legislativa. 

PLC r 328-51 - AutorIza a 1\000r­
tura. pelo Ministério ~a Fazendo., Clo 
crédito fUPlementar ae C S ....... . 
30.000. 00,00, em retorço da verba 
que esp Ifica - 10-12-51. 

PLC ~ 329-51 - Amplia o orazo 
de execução da LeI n. 1.00:J, de 24 
de dezembro de 1949, relativo 11-
nanclamento da lavoura do café -
10-12-51. 

PLC 330-51 - Autoriza ('I POI1er 
Executifo' a abrIr, ao MinistériO do 
Trabalh , Indústria e Comérrlo. o 
crédito especial de Cr$ 1.600.01Jll,OO 
para d spesas decorrentes de t.bstl-
tuições 10-12-51. 

PLV ..... 331-51 - Autoriza o Podflr 
E:xecut!~o a abrir, pelo Mmlster !tI do 
Trabalhp. Indústria e comér.110. (I 

crédito especial de Cr 980. O'la .~O, ra­
ra atender às aespesas do Min\-;térlo 
Público do TrabalhO. 

PLC r 333-51 - Altera o ar~lgo 59 
do Decr~to-lel n. 9.120, de :oi de abr11 
Cle 1946, que organiza os Quadr(l~ de­
tivos do EXército - 10-12-51 - Fôrças 
Armadas. 

PLC - 334-51 - AutorIza a aber­
tura. pelo Ministério da Fazen'!O\, do 
crédito especial de Cr$ 21. 415680,UO. 
para pagamento de prestações de,-I· 
das nos têrmos e condlçôes do 811-
Plement~ 1 ao Ajuste de Llqulda~;;o 
de "Lon Lease" - 12-10-51. 

PLC - 335-51 - Autoriza a '\oor­
turll ao Poder Jud.lciário - J'!stlça 
do Tral?alho - do crédito especial 
de CrS 90.468,10, para ocorrer Aos de~­
pesas com substituições de Preslcten-
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·te~ de Junta3 de Conciliação e Jul­
~amento durante o exerC1ClO o'} :!:I49, 
no Tribunal Regional <10 Tra'lalho da. 
l.a Região - 10-12-51. 

PLS - 25-47 Regula a ação 
popular instituida pelo art. 141, § 3 . o 
da Constituição Federal 31 de 
.agôsto de 1951 . - (Para se pr tncn­
eiar sõbr emendas . 

PLS - 10-48 - Abre, pelo Minis­
tério da Fazenda, o crédi to especial 
de CrS 734.236,50, sendo Cr 5EJ. 78.CO 
para atender às despesas da Comi -
são de Reparações de Guerra, no deM 

correr de 1947, e CrS 77.456. ,50 para 
paga mento de gratificação de função 
aos funcionários da Secretaria da Co­
mi . ão de ;Jefesa Econômica . - Ple­
nário. - Aguardando esclare::lmen -
1.0S do autor do Projeto. Senador Al­
fredo Neves. (Informações da Comis­
sã", em 7 de junho de 1951> . 

PLS - 13-48 - Regula o aprovei­
tamento do militar em cargo público. 
- 3 de outubro de 1951 . 

PLS - 20- 49 - Dá nova redação 
ao nú mero XI do art . 27 do Regula­
mento número 24.646, de 10 de mar­
ço de 1948. 

PLS - 29149 - Revoga o Decreto­
lei n . o 9 . 116, de 1 ele abril de 1945 . 
- Plenário . 

PLS - 1- O - Estabelece norma~ 
para a execução do dispôsto no ar ti ­
,!o 22 (io Decreto-lei n o 9.669, de 29 
de agOsto d 1946. - Vista : J . Vilas­
boas, em 7 de Junho de 1951 . - De­
volvido em 27 de agôsto de 1951. 
mas . 

PLS 10-50 - Dispõe sõbr~ a 
aposentadoria elo pessoal auxilia r da 
Delegacia do Tesouro Brasileiro no 
exterior . - Plenário. - Diligência . 
16 de maio de 1951. - Cumpr c 
'red. · 20 de setembro de 1951. De­
volvido com parecer em 24 de setem­
bro d e 1951 - Diligência, 24 de se ­
te.. bro de 1951 . 

PLS - 19- 50 - Declara de intcrês · 
s .ocial o~ direitos autorais da.; 
c oras do e cri tal' Machado de A ssi~ 
e providência sõbre a sua desa pro­
p r iação e uma nova edição das me~ 
m a <. - Plenário . 

PLS - 20 - 50 - Modifica a ordem 
d sucessão hereditária legi tima e 
dispõe sõbre as heranças vacan te e a 
sua distribuição para a form ação de 
pat rimõnio das Universidades. 

PLS .- 49 -50 - Dispõe sôbre a 
obngatoriedade do recebimento para 
pagamento de imposto , dos coupons 
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de juros vencido dos titulos de di ­
vida pública. - Curopr. diligência -
Volta Relator, 25 de junho de 1951. -
Devolvido sem parecer, em 16 de agôs­
to de 1951. - Redistribuidt: 14 de no­
vembro de 1951 . - Dev . com pare­
cer em 10 de dezembro de 1951. 

PLS - 54-50 - Estabelece salário 
rr.1J1JmO para engenheiro ', arquitetos 
e agrônomos. 

PLS - 1 .. 51 -' D' nova redação ao 
§ 3.0 do art. 121 do Código Penal. 

PLS - 2-51 - Dispõe sôbre a esta ­
bihdade de pessoa l extranumerário. 
- Diligência, 17 de maio de 1951. 
Cumprida, 25 de maio de 1951. - R e­
distribuido: 25 de maio de 1951. 

PLS - 4-51 - Altera a legislação 
de Bolsas de Valores e dá outras pro­
vidências . - Diligência, <% de julho 
de 1951 . 

PLS - 8-51 - Regula disposições 
do ar tigo 48 da Constit uição Federal . 

PLS - 14-51 - Institui, na Capital 
Feueral, a Bolsa de Pedra~ Preciosa.', 
C'emi ·Preciosas. e dá outras providên ­
cias . - Cumprid a diligência. Volta 
Relator , 12 de junht de 1951. 

PLS - 25-51 - Modifica o artigo 
24 do Código Penal. insti tuindo a ação 
penal popular para os delit.os de re ­
ponsabilidade . 

PLS - 30-51 - Exclu i da relação 
contida no artigo 1. o da Lei n . o 121. 
de 1947, o Municipio de Manaus. 

PLS - 35-51 _ Estabelece dispo i­
ções para a criação de sociedades 
destinadas ao financiamento de in­
d ustriais básicas e ou trao;. - 20 de 
julho de 1951. - Devolvido com pa­
r ecer em 4 de setembro de 1951 . 

PLS - 40-51 - Dispõe ôbre o 
trânsito de bicicletas e dá outras pro­
'·idências. - 28 de agõsto de 1951 . 

PLS - 41 -5 1 - considera anistia­
dos os inlratore da legislação vigen­
te por delitos e transgressões decor­
rentes da propaganda partidária . 
10 de ~etembro de 1951 . 

PLS - 42 -51 - DE'fine a função 
pública, o mandato le"islativo, v cal' 
go pú blico eletivo E' o ('li rgo pú blico 
própriamente dito . - 26 de 'etembro 
de 1951. 

PLS - 47-51 - Dá nova redação 
no arl. 3 . o da Lei n . o 1. 300, de 28 de 
dezembro de 1950 . - 7 de novem bro 
de 1951. 

PLS - 49-51 - DislJõe sõbre apo­
:-;entl:do" : e pensões dos Instituto 
Caixas . - 26 de novembro de 1951 . 
- Devolvido com parecer em 10 de 
dezembro de 1951. 
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PLS - 50-51 - Oonsldera promo­
vido o Major Intendente Reformado, 
Sebastião Izldoro Pereira, em 25 de 
dez mbro de 1~42 e e tende-lhe as 
van tagens de Decreto-lei n . o 4 . ~31, 
d_ 6 de novembro de 1~42. - 7 de 
dezembro de 1~51. - (Aguarda pró­
xima sessão legislativa). 

PDL - S~-4~ - Mantém a decisão 
do Tribunal de ·Contas, que recusou 
registro ao contrato celebrado entre 
o Serviço de Proteção aos Indlos e 
Dellatorre & Irmãos, para venda de 
pinheiros. - Devolvido só parecer em 
30-5-51 - Vtlta · ao Relator, 27-6-5l. 
Devolvido com ,parecer em 13-8-51. 

PDL 7~-4~ - MantéI'" a decisão do 
Tribunal de Contas que recusou re­
gistro ao contrato celebrado entre o 
Serviço de Proteção aos Indios e à 
firma Herminio Tisslani & '1"la. Li­
mitada, para venda de pinheiros e 
cedros - 25-7-51. 

PDL 83-411 - Dispõe sôbre a con­
vo:ação extraordinária do CongresSO' 
Nacional. 

PDL 112-51 - Autoriza o Tribunal 
de Contas a registrar o contrato en­
tre a Diretoria do Recrutamento do 
Exército e Mari&. Eugênia Figueiredo 
Braga, can::elando, entretanto, :J. pror­
rogação, que menciona, constante da 
respectiva cláusula V. - 22-11-51. 

PDL 116-51 - Autoriza o Tribunal 
de Contas a registrar o têrmo de con­
trato celebrado ~ntre a Divisão de 
Caça e Pesca da Agricultura e Clcero 
Bahia Dantas - 5-12-51. 

PDL 117-51 - Mantém a decisão 
do Tribunal de Contas denegatória 
ao registro do contrato celebrado en­
tre o Departamento de Administra­
ção do Mlniswrio da Agricultura e a 
firma J. Passos Rodrigues. - 5-12 
de 1951. 

PDL 118-51 - Mantém a decisão 
do Tribunal de Contas denegatória 
ao registro do têrmo do contrato ce­
lebrado entre o Ministério da Aero­
náutica e Luiz Harold Dlrlckeon -
5-12-51. 

PDL 120-51 - Autoriza o Tribunal 
de Contas a registrar o têrmo de con­
trato celebrado a 8 de setembro de 
1949, entre o Govêrno do Território 
Federal do Guaporé e Francisco Gala 
de Lima - 10-12-51. 

PRS 11-51 - Cria o Serviço Legis­
lativo do Senado Federal - 21-5-51. 

PRS 20-51 _ Acrescenta parágrafo 
ao art. 2.° do Regimento Interno. -
15-10-51. 

• 

PRS t51 - Reestrutura os prO'­
ventos d s funcionários inativos do> 
Senado deral - 29-10-51. 

Veto 7-51 - ~spõe sôbre transpor­
tes urba90s de camlonetes ou micro­
ônibus - 5-12-51. 

VETO 8-51 - Determina a Inclusã<> 
na Escol~ de Enfermeiras RacheI 
Haddock (Lobo, e do Instituto de Ser­
viço Social, na Universidade do Dis­
trito Federal. - 10-12-51 _ Aguarda. 
nova legi la tcra. 

COM SSAO DE RELAÇOES 
I EXTERIORES 

PLC 351-50 - Abre, ao MInistério­
da Fazenda, o crédito especial de 
Cr 50.00(). 000,00, como contribuição 

Brasil I ao esfôrço de guerra das 
Nações unidas para a defesa aa 
República (ia Coréia. - 5-10-51. 

PDL 88-51 - Aprova o texto do> 
Convênio Cultural entre o Brasil e 
os Estad~ Unidos da América do 
Norte, firl1lado em Washington a 17 
de outubrd de 1950. - 12-12-51. 

PDL 10~51 - Aprova o AcOrdo Sô­
bre Trans ortes A'reos Regulares en­
tre o Br il e a Itália, firmado em 
Roma. - 22-11-51. 

PDL 107~51 - Aprova a Convenção 
n.o 98, rel.tlva à aplicação dos prln­
ciplos do direito organização e de ne­
gociação coletivas. - 27-11-51. 

cm.pSSAO DE SAÚDE 
PLC-189-51 - Reorganiza os Cur­

sos do Departamento do Departa­
mento Na<jional da Criança (C. D. 
N. Cr.) e dá outras providências -
13-12-51 Aguarda próxima sessão 
leigslativaL Em 13 de dezembro de-
1951. 

PLC-269- 1 - EstelJde os dispoSI­
tivos da ~I n. o 620, de 12 de feve­
reiro de 1919, à DIVisão de Organiza­
ção Sanitária do Ministério da Edu­
caçãt e Sa de - 13-12-51 - Aguarda 
próxima se são legislativa - Em 1~ 
de dezembr de 1951. 

COMISSAO DE TRABALHO E 
PREVID:/l:NCIA SOCIAL 

PLC-69-5~ - Disoõe sôbre as fi­
nalidades do enisno· do Serviço So­
cial, sua estfuturR.ção, e sôbre as prer­
rogativas dljls portadores de diplomas 
nalidade1> db ensino do Serviço So­
cíais - 22-11-51. 
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PLC-169-51 - Modifica di po iti­
vo do Decreto-lei n. o 5.452, de 1-5-43 
_ 18-9-51 - Avocado pelo Pre idente 
da Comissão, em 24 de setembro de 
1951. 

PLC-178-51 Considera ferrovla .. 
rios, para os efeitos das Leis do Tra­
balho e de Previdência Social, os 
empregados em carros restaurantes e 
outros - 22-11-51 - Dev. com pare­
cer, 13-12-51 . 

PLC-190-51 - Altera o artigo .n5 
e eus parágrafos do Decreto-lei ::tú­
mero 5.452, de 1 de ma io de 1943 -
<Consolidação das LeIS do Trabalho) 
- 22-11-51. 

PLC-195-51 - Considera segw'uaos 
obrigatórios do Instituto de A.posen­
tadoria e Pensões dos Empregados em 
Transportes e Carsas os motori· <lS 

profissionais empre~ados de Emprê-
5a' Concessionárias do Serviço PÚ­
blico - 6-11-51 - Devol vido com :Ja­
l·ecer. 14-12-51. 

PLC-251-51 - Dá nova r edação aos 
a rti p;o 854 e 855, do Decreto -Ipi n;j .. 
mero 5.452, de 1 de maio de 1943 -
6-12-51 - Aguarda nova Se '. ão le­
gi lativa, 

PLC-271-51 - Altera os artigo, .. ry 

e 5. U da Decreto-lei n . o 9.143. de 11 
de abril de 1946 - 6-12-51 - Aguarda 
nova Ses ão Jegi htiva. 

PLS-41-49 - Eleva o abono fa­
milIar e modifica o conceito de 11 -
mllIo n 11 merosa ar3 a sua '.:oncp ~ . o 
- Diligência. - 5-4-51. - Cumprida, 
Cm 18-9-51 . 

PLS-1l-51 - Dispõe sõbre a ~:t\ 1 '1-
' ção de segurados obrigatórios ~" 
IPASE _ 21-5-51 - Diligência, 15 de 
agôsto de 1951. 

PLS-31-51 - Dlsoõe sôbre o servi,',) . , 
do.. trabalhadores na movimentaç"i.0 
de mercadorias - 29-11-51 - Rela­
tado, 12-12-51. Vista: V. Franco, 12 
de dezembro de 1951. 

COMISSAO DE VIAÇAO 

PLC - 198-50 - Regula c regime 
das mprêsas concessionárias de ser­
viço. públi '.)os. - 5-12-51 - (Aguarda 
nova se;:;zão legislativa. ) 

PIS - 23-51 - Dispõe sôbl'c o pla­
n o de unificação da "Comp"nhia Na­
cional de Navegação Costein1" e do 
,. Loide Brasileiro", - 1-6-51. 

PLS - 38-51 - Destaca do F undo 
Rodoviz1'io Nacional a verlJ:, de CTS 
15 .000.0liO,CO, para a con, trução de 
uma ponte mista sôbre o Riõ Canin­
de, na cidade de Oeiras, no Estado de 
Piauí - 2-10-51 - Diligência, 4-10-51. 

PLC _. 2.97-51 - Altera o art 6:>, do 
Tí tulo II - Serviço T elegráfico Ex­
terior d'l Lei n.O 498, de 28 de novem­
bro de 1948, que reaju ta as talifas 
postais e telegráficas e dá Ot;lras pro­
vidências. - 14-12-51. - (Aguarda 
nova sessãt legislativa) . 

PROJETOS ENTRADOS NOS ÚL­
TIMOS 'D/IAS DA SESSÃO LEGIS­

LATIVA (SEM DE PACHO) 

PLC - 326-51 - Dc ermina as con­
dições para o funciom menta de esta­
belecimentos de informaçõ'! re erva­
das ou confidenciais ~omereiais ou 
particulares . 

PLC .- 336-51 - Autorlz:t o P oder 
Executivo a abrir, ao Mimsterio da 
Agricultura o crédito espeCial de CrS 
300.000,00, como auxilio à ASSOC13Ção 
de Cruz Alta, no Estado do Rio Gran­
de do Sul. 

PLC - 337-51 - Modifica os arti­
gos 203. 208, 214 e 464, do Decreto-lei 
n.o 3,689, de 3 de outubro de 1941. 

PLC - 338-51 - Autoriza c Poder 
Executiv( a abrir ao Poder J údicI?l1'io 
- Tribunal Federal de Recursos - o 
crédito suplementar de CrS . .. . , . . 
717 .904.20, -::omo refôrço da VerJ:!a I 
- P essoal - do An xo Jl.o 26, do Or ­
çamento vigente, 

PLC - 34C-51 - Concede uma su l).. 
vencão extraordinária de CrS . . .. . 
100. 000.00 ao Museu Santos Dumon t, 
no Estado de Minas Gerais . 

PLC - 34 1-51 - AutOriza a aber:u­
ra ao CongTesso Nacional - Senado 
Federal um crédi to e:;pecial de CrS .. 
98.971,70 para pagamento de saJario 
família e de gratificação adiCiona: aos 
funcionéll'ios da Secretaria do Senado 
e um suplemen tar de CrS t 693 .9S~,80 
em refôrço da Verba destinad? ao pa ­
gament.<> de ajuda de custQ :;evida aos 
Senadol't·s. 

PLC - 342-51 - Autoriza a a ber­
tura, pelo Ministér io da Faze·ndr: do 
credito suplementar de CrS 4 .500,00, 
em refôrço da Verba 2 - Maralal. 
do Anexo n .o 19 do vigente Orçamen­
to, dest l!lado a oconer ao paganwn to 
de despesas de iluminação da All ân­
dega de A,acajú . no Estado de Ser­
gipe e D(:: legacia FIscal, no Rst,ad<: do 
Maranhão . . 

PLC - 343-51 - Autoriza o Poder 
Executivo a abrir pelo MinisterlO da 
J ustiça o -::rédito suplementar dt. Cr$ 
44 .000,OC em refôrço da Verba J -
Pessoal, do Anexo n .o 21, da Lei nú­
mero 1.249, ele 1 de dezembro de 1950, 

• 

, 
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PLC - 344-51 - Auorlza o Poder 
Executivo a abrir. pelo MinistérlO da 
Educação, o crédito especial de Cr~ .. 
300.000,00, como auxilio ao V Go,J­
gresso Nacional dos Estabelet::irnento~ 
Particulares de Ensino, a realiLar-ce 
em 1952, r.a cidade de POrto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

PLO - 345-51 - Autoriza o Poder 
Executivo a abrir. pejo Ministé:io da 
Fazenda, o crédito especial de Cr::; . 
93. 600. OC(),OO, ,Jara pagamente de 
compromissos de guerra. 

PLC - 346-51 - Autoriza a a.ber­
tura, ao Poder Judiciário - SUPtlrlor 
Tribuna) Militar - do crédito 1>üplr.­
mentar de CrS 767.650.00. em reforço 
das Verbas I - lOessoas. e 3 - 5en'i­
ços e Encargos. do Anexo 213 da LE'i 
n. o 1. 249, de 1 r de dezrmbro ":lO> ! ~.:>!.. 

PLC - 348-51 - Altera o Orçl1men· 
to Geral da RepubliclI parR UI!; I I l Fo' 

n. o 1. 249, de 1 1a dezembro de J!j .j() I 

PLC - 349-51 - Autoriza o Poder 
Executivo a abrir. pelos Minll'têrlo' 
da Aeroná.utica. áa Guerra, da Justiça 
e da Marinha, o crédito suplementar 
de Cr 1. 248.451 .00, como refOrçc das 
verbas respectivas do Orçamento Ge­
ral da União, para o corrente E'xerr l . 
cio. de tinado às despesas. com a !lo 1I­
cação do Código de vencimentos e 
Vantagens dos Militares. 

PLC - 350-51 - Autoriza o Pode!' 
Executivo a abrir. pelo Ministt'rio da 
Educacão p Saúde. o crédito especial 
de CrS 711. 800.r.(). para atender no 
pagamento de despesas decorrentes de 
fornecimento e Instalação de rquipll­
mento de laborst6l'io ))31'11 ml:rnfij· 
magem. pela Firma Microfilme Té~­
nica Ltda. 

PLC - 351-51 - Autoriza o Podpr 
Executivo a abril pelo Ministérlo d:'\ 
Justiça e Negócios Interiores. o cr~­
dito suplementar de Cr 7 .361.531,20, 
para execução do Código de Venci­
mentos e VantlUJens dos Militares em 
relação ao Côrpo de Bombeiros do 
Distrito Federal. 

PLC - 352-51 - Autoriza o Poder 
Executivo a adquirir, por intermMiJ 
do Ministério da Viação e Obras Pú­
clicas o terreno na cidade de Ri') 
Claro, Estado de São Paulo . 

PLC - 353-51 - Autoriza c Poder 
Executivo a abl'ir o crédito e~peclld 
de Cr 4(). 716.40, para atender ao pa· 
gamento de despesas com a Justiça 
do Trabalho. 

PLC - 354.51 - Altera sem au­
mento de (le pesa, a Verba 3 - SlJr­
viços e Encargos, do Anexo n. o li -
Ministério da Agricultura - Cla L.el 
n. o 1. 249. i1e 1 de dezembro de 1::150. 

PLC - $55-51 - Autoriza 11 aber­
tura pelo ~nlStériO da Educl1ção e 
Saúde, do rédIto de Cr 10.000.!JOO,OO, 
para atl':nd r às despesa.s com a re­
construção do edlffclo em que funcio­
nava o Col~glo E tadual Júllo de f"ru;­
tUhos, no Estado do Rio Grande do 
Sul. 

PLC - ~56-51 - Concede penl'ão 
especial de Cr$ JOO,OO mer.sais à Ho­
norlna Ma ia de Jesus, genltora de 
Vital Alves dos Santos, extranumerá­
rio-diarIsta da Viação Férrea Feder:tl 
Leste Bras elro, falecido em conse­
qüência de acidente no trabalho. 

FLC - 3 7-51 - Autoriza o Podrr 
Executivo abrir, pelo Ministéllo all. 
Educação, o crédito especial de f;rS . 
10.000.oo0,oq, para ereção na Capital 
da Repúbll~a, de um monumE'nto a 
Ruy Barbos/l. 

PLC - 358-51 - Estende a todos os 
chefes servi pores dos Posto de At1'a­
ção e PacifIcação dos tndlos, quandO 
em expediç~o pelas regiões habitada 
pejos indio!' não aldeiados, o benefI­
cio do Dec.j'eto-lel r:. o 5.801, dc 8 de 
dezembro d~ 1943, que considera de 
interês~e m itar a. Expedição Rone!\­
dOl'-Xingú. 

PLC - 359-51 - Altera a redação 
do item do artigo 43 do rla'1o 
de Uniform s para 1ll'0 de :>flrJ8U: e 
pra a da A ronáutlca. 

PLC - 60-51 - DIspõe sObre a 
Fit11~do pe ante o Instituto de Apo­
tPntlldorla ~ Pensõp!, do!' Mar1tlmos. 
dos armadors de pesca e dos pesca­
dores e em~ egados em oroflssões co-
nexas com Indús ria da pesca 

PLC - 363-51 - Autoriza o Poder 
Executivo a al·rir pelo Ministério da. 
F',ducacão. c cr~dio de ........ . ..... . 
Cr c ) 42 OCO.O'lO,OO para atender no 
corrente exerclcio, a manutencão de 
E'~tabelecimepto~ de ensino fed rallza­
de e integrantes dCl ~ll'tpmll federal de­
ensino superior. de que trata a Lei 
n o 1. 2654, de 4-12-50. 

PLS - 364-51 - Altera o § 2.0 do 
art. .o do Decreto-Lei n.o 5.878. de 
4-10-43. Que autori:.:~ a in tituiclio da 
Fundaciio 'lra~ll Central e dispõe sO­
OI" I') <l'1I fundument<> 

PLC 365-f:l - Autoriza o Poder Exe­
nutlvo a abnr o crédito especial dtl 
Cr 356 649.00 para pagamento aos 
serviços Holierith S. A .• em decorrên-

• 

, 
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cla do Decreto Legislativo 0.° 2. de 
5-2-48. 

PLC 366-... 1 - Concede isenção de 
direito de importação e demis taxas 
aduane:ras, ll1clusi\"e a de p:'e'; iclênci \ 
social, e do impõsto de con umo para 
materiais destindos o Estado do Rio 
Grnde do SUl. 

PLC 367-51 - Alter o art. 7.° d LeI 
n.O 116, de 15 de outubro de 1947. e 
acrescent um parágl'afo único ao art. 
3 ° da Lei n.O 216, de 9 de janeiro de 
1948. 

PLC - 368 - Exclui o Município 
de Belém, do E tado do Pará, do art. 
1 ° da Lei n.o 121, de 22 de outubro de 
1047. 

• 

• 

• 

, 

PLC - 369-51 - Autoriza o Poder 
Executivo a abrir à Presidência da Re-
pu blica, o crédito especial de ....... . 
CrS 20.000.000,00, destinado à aquisi­
ção de um sin(T')-ciclotron e ~eus anll-
relhos complementar s. . 

PROJETOS LIDOS (SEM 
DESPACHOl 

PRS 30-51 - Será comemorado pelo 
Senado Federal, o dia 19 de novembro 
de cada ano, o dia consagrado à Ban­
deira Nacional. 

PDL - 121-51 - Aprova o Tratado 
de Paz com o Japão . 

• 



ANEXO N.o 19 

MESA QUE DIRIGIU OS TRABALHOS DO SENADO FEDE~ 
RAL NA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINARIA DE 1951 

(l.a DA 2." LEGISLATURA) 

Presidente - João Café Filho, Vice­
Presidente da República, eleito em 
3-10-1950 (Partido Social Progressista, 
Rio Grande do Norte) e empossado 
em 31-1-1951. Assumiu a Presidência 
do Senado em 16-3-1951. 

Vice-Presidente - Senador Alexan­
dre Marcondes Machado Filho, re­
presentante do Estado de São Paulo 
<partido Trabalhista Brasileiro), eleJ­
to para o Senado em 2-12-1945. 

1.0 Secretário - Senador Etelvino 
Lins de Albuquerque, representante 
do Estado de Pernambuco (Partido 
Social Democrática), eleito para o 
Senado em 2-12-1945. 

2.° Secretário - Senador Vespasiano 
Martins, representante do Estado de 
Mato Grosso (União Democrática 
Nacional), eleito para o Senado em 
12-12-1945. 

3.° Secretário - Senador Waldemar 
Pedrosa, representante do Estado do 

• 

Amazonas (Partido Social Democrá­
tico) , eleito para o Senado em 2-12 
de 1945. 

4.° Secretário - Senador Hamilton 
Nogueira, representante do Distrito 
Federal (União Democrática Nacio­
nal), eleito para o Senado em 2-12 
de 1945. 

1.° Suplente de Secretário - Sena­
dor Francisco Benjamin Gallott!, 
representante do Estado de Santa 
Catarina (Partido SOCial Democráti­
co), eleito para o Senado em 19-1 
de 1947. 
. 2.° Suplente de Secretário - Se­
riador João Prisco dos Santos, repre­
sentante do Estado do Pará (União 
Democrática Nacional) , eleito para 
o Senado em 3-l()-1950. 

Eleição do Vice-lPresidente, Secre­
tários e Suplentes realizada em 16-3 
de 1951. 

• 

• 
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A EXO N.o 20 

COMISSõES PERIVDANENTES 

Diretora 

Presidente Marcondes Filho. 

1.0 Secretário 
2.° Secretário 

Etelvino Lins. 
Vespasiano Mar-

tIns. 
3.° Secretário Valdemar Pedro-

sa. 
4.° Secretário - Hamilton Noguei-

ra. 
1.0 Suplente - Francisco Gallotti. 
2.0 Suplente - Prisco dos Santos. 
Secretário - Júlio Barbosa. Diretor 

Geral da Secretaria do Senado. 

Agricultura, Indústria 
e Comércijo 

1 - Pereira Pinto - Presidente. 

2 - Landulfo Alves - Vice-Presi-
dente. 

3 - Sá Tinoco. 

4 - Júlio Leite. 
:; - Walter Franco. 

Reuniões às terças-feiras. 
Secretário - Aroldo Moreira. 

Constituição e Justiça 

1 - Dario Cardoso - Presidente. 
2 - Aloysio de Carvalho - Vice-

Presidente. 
'3 - AnísioJobim. 
4 - Atílio Vivacqua (.). 
5 - Camilo Mérc1o. 
Q - Clodomir Cardoso. 
'7 - Gomes de Oliveira. 
8 - Ivo d'Aquino . 
9 - João Villasbôas. 

(.) Substituído pelo Senador For­
:!;o.mato Ribeil'o_ 

10 - Olavo Oliveira (*"). 
11 - Vergniaud Wanderley . 

Reuniões - Segunda e quar tas­
feiras às 15 horas. 

Secretário - L,tiz Carlos Vieira da 
Fonseca . 

Educação e Cultura 

1 - Flavio Guimarães Presi -
dente . 

2 - Cícero de Vasconcelos - Vice-
Presidente. 

3 - Arêa Leão. 
4 - Luiz Tinoco . 
5 - Sylvio Curyo. 

Reuniões - . Quintas-feiras, à 15 
horas . 

Secretário - João Alfredo Ravasco 
de Andrade . 

Finanças 

1 - Ivo d'Aquino - Presidente. 

2 - Ismar de Góes - Vice-Presi ­
dente - Relator da Pre :­
dência da República e órgã os 
Imediatos. 

3 - Alberto Pasqualini - Rela tor 
do Ministério do Trabalho, In­
dústria e Comércio . 

4 - Alfredo Neves - Relator do 
Ministério das Relações Exte­
riores. 

5 - Alvaro Adolfo - Relator do 
. Ministério da Viação e Obra 

Públicas . 
6 - Apolonio Sales - Relator do 

Ministério da Agricultura. 

(H) _ Substituído pelo Senador 
·Carlos Saboya . 

• 



• 
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7 - Carlos Lindenberg - Relator 
do Ministério da Marinha. 

8 - César Vergueiro - Relator do 
Ministério da Aeronáutica. 

9 - Domingos Velasco (.) - Re­
lator do Congresso Nacional. 

10 - tDurval Cruz - Relator do Tri­
bunal de Contas e do Minlst.é:rio 
do Fazenda. 

11 - Ferreira de Souza - Relator 
da Receita. 

12 - Mathias Olympio - Relator 
do Poder Judiciário. 

13 - Pinto Aleixo - Relator do 
Ministério da Guerra. 

14 - Plinio Pompeu - Relator do 
Ministério da Educação e Saú­
de. 

15 - Victorino Freire - Relator do 
Ministério da Justiça. 

(.) Substituldo interinamente, pelo. 
Sr. Magalhães Barata. 

( •• ) Substituldo interinamente, 
pelo Sr. Costa Paranhos. 

Secr ário - Evandro Vianna, Di­
retor de Orçamento. 

Fôrças Armadas 

1 - Pinto Aleixo - Presidente. 

2 - Onofre Gomes - Vice-Presi-
dente. 

3 - MJigalhães Barata. 
4 - Roberto Glasser. 
5 - Silvio Curvo . 
6 - Ismar de Góis. 
7 - Vergniaud Wanderley. 

Secretário - Arí Kemer Veiga de 
Castro. 

Redaçáto de Leis 
1 - Clodomir Cardoso - Presiden-

te. . 

2 - Cícero de Vasconcelos - Vice-
Presidente. 

3 - João Villasbôas. 
4 - Costa Pereira. 
5 - Antônio BaIma. 

Secretário - Amérlco Facó. 

Saúde 
Levindo Coelho - Presidente. 

Alfredo Simch - Vice-Presidente. 
Prisco dos Santos. 
Ezequias da Rocha. 

• 

Vivaldo Lima. 
Reuniões às quintas-feiras, às lã 

horas. 

Secretário - Aurea de Barros 
mgo. 

Trabalho e Previdência Socia 

1 - Carlos Gomes de Oliveira -
Presidente. 

2 - Luiz Tinoco - Vice-Presidente . 

3 - Ruy Carneiro. 
4 - Clcer de Vasconcelos. 
5 - Kerginaldo Cavalcanti. 
6 - Walter Franco. 
7 - Othon Mader. 
Reunlões às sextas-feiras, às lõ 

horas. 

Secretário - Pedro de Carva­
lho MüUer da Fonseca. 

Viação e Obras Públicas 

I - Euclydes Vieira - Presidente. 

2 - Onofre Gomes - Vice-Presi-
dente. 

3 - Francisco Gallotti. 
4 - A1encastl'o Guimarães. 
5 - Othon Mãder. 

Reunióes - Quartas-feiras, às 15,30' 
horas. 

Secretário - Francisco Soares' 
Arruda. 

Relações Exteriores 

MeTo Viana - Presidente. 

Mathias Olympio - Vice-Presi-
dente. 

Alfredo Neves . 
Hernardes Filho. 
Ferreira de Souza. 
Georgino Avellno. 
Novais Filho. 
Reuniões - Segundas-feiras, às 1& 

noras. 

Secretário - Lauro Porte)Js . 

• 



• 

• 
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ANEXO N.o 21 

Comissões Especiais 

Ctomissão de Reforma 
do Regimento Interno 

Hamilton Nogueira - Presidente . 

Alfredo Neves - Vice-Presidente. 
Mozart Lago. 
Aloysio de Carvalho. 
Secretário - Franklin Palmeira. 

Comissão Especial para emitir 
parecer sôbre o Projeto de 
Ref,orma Constitucional n,o 2, 
de 1949 

Aloysio de Carvalho - Presidente. 
Cícero de Vasconcelos - Vice- Pre-

sidente. 
Dario Cardoso. 
Francisco Gallotti. 
Anisio Jobim . 
Camilo Mercio. 
Carlos Lindemberg. 
Clodomir Cardoso. 
AntOnio Bayma. 
Bernardes Filho. 
Marcondes Filho. 
Domingos Velasco. 
Olavo Oliveira. 
Vergniaud Wanderley. 
João VlllasbOas. 

Secretário - Aurea de Barros 
Rêgo. 

Comissão Especial para emitir 
parecer sôbre o Projeto de 
Refiolrma ,Constitucional n, o 1, 
de 1951 

Mello Vianna Presidente. 
Olavo Oliveira - Relator . 
Dario Cardoso. 
Ant~io Jobim. 

• 

Camila Mércio. 
Clodomir Cardoso. 
Ivo d'Aquino. 
Alfredo Neves. 
Ferreira de Souza. 
Aloysio de Carvalho. 
João Villasbôas. 
Joaquim Pires. 
Alberto Pasqualini. 
Attilio Vivacqua. 
Antônio Bayma. 
Secretário - João Alfredo Ravasco 

de Andrade. 

• 

Comissão Especial de Revisão 
do Código Qomercial 

1 - Marcondes Filho - Presidente. 
Presidente . 

2 - Clodomir Cardoso - Vice-Pre­
sidente. 

3 - Ferreira de Souza - Relato1'-
Geral. 

4 - Attllio Vivacqua . 
5 - Lima Campos. 
Secretário - João Alfredo Ravasco 

de Andrade. 

Comissão Especial 
dos Direitos Civís 

Membros: 
Alvaro Adolfo. 
João VUasbôas. 
Gomes de Oliveira . 
Mozart Lago. 
Fortunato Ribeiro. 
Vitorino Freire. 
Costa Paranhos. 

de Estaudo 
da Mulher 

Secretário: Ninon Borges Seal. 

• 
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ANEXO N.o 22 
LISTA DOS COMPONENTES DO SENADO EM 15 DE DEZEMBRO DE 1951 

Nome por extenso 

Vivaldo Palma Lima Filho . . .. . . .. ... . .... . 
Waldemar Pedrosa .......................... . 
Manoel Anisio Jobim (convocado para a vaga 

do Senador Alvaro Maia, eleito Governador 
do Estado do Amazonas em 3-10-1950) .,. 

• 

João Prisco dos Santos ................. .... . 
Alvaro Adolpho da Silveira ............. . .. . 
Joaquim de Magalhães Cardoso Barata ..... . 

Antonio Alexandre 
Clodomir Cardoso 
Victorino de Brito 

Bayma .. . ...... ... .. .... . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
:FTeire .......... .. . . ..... . 

Raimundo de Arêa Leão ..... .............. . 
Matruas Olymplo de Mello ........... ... . . 
Joâquim de Lima Pires Ferreira . ...... . . . . . 

Nome parlamentar 

Amazonas 

Vivaldo Lima ..... . .... ... ',' ..... . 
Waldemar Pedrosa ............... . 

Anisio Jobim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Parã 

Prisco dos Santos ............ ... . . 
Alvaro Adolpho .......... .. . . ... . . 
Magalhães Barata ...... .... . . . .. . 

Maranhão 

Antonio Bayma ..... . . ... . ...... . . 
Clodomir Cardoso . ........ .... . .. . 
Victorlno Freire .......... . .. • , ... . 

Piauí 

Arêa Leão o •• •••••••••••••••• • •• •• • 

Mathlas Olymplo .............. . " 
Joaquim Pires ................. . .. . 

Ceará 

Onofre Muniz Gomes de !.Ima ............. Onofre Gomes ... . ........... . . .. . . 
Plinlo Pompeu Saboia de Magalhães ....... Plinlo Pompeu ....... .......... . . . 
Olavo Oliveira ............................... Olavo OIlveira ................... . 

(Substltu1do pelo suplente Carlos Viriato 
Saboya) . ..................... .. ..... .. . . . Carlos Saboya . . . . . . . . . .. . . . . . . . . 

• 

Partido 

PTB 
PSD 

PSD 

UDN 
PSD 
PSD 

PST 
PSD 
PST 

PSD 
tJDN 
UDN 

PSD 
ODN 
PSP 

PSP 

Eleição 

3-10-1950 
2-12-1945 

19- 1-1947 

3-10-1950 
2-12-1945 
2-12-1945 

3-10-1950 
2-12-1945 

19- 1-1947 

3-10-1950 
2-12-1945 
2-12-1945 

3-10-1950 
2-12-1945 
2-12-1945 

19- 1-1947 

• 

I ... 
to> .,.. 

• 



Nome por extenso 

Kerginaldo Cavalcan ti de Albuquerque ...... . 
Georgino Avelino .... , , . , . , . . , , , . , , ... , , .. , , , 
José Ferreira de Souza , ."", .... ",. " .. . ,. 

Ruy Carneiro ... . ...... . ....... . ............ . 
Vergniaud Wanderley .... ,., . . , , ' . . . . . . . ... . . 

(Vaga resultante do falecimento cio Sena­
dor Epitácio Pessôa Cavalcanti de Albu-
querque) .......................... . ...... . 

Apolonio Jorge de Farias Sales "". , . .. " . . 
Antonio de Novais Filho ." "" " .. ", .... . . 
Etelvino Lins de Albuquerque "" . . , . '"., .. . 

• 

Ezechias Jerônimo da Rocha " ,. " " "."., 
Cicero Teixeira de Vasconcelos . . " """", 
Ismar de Góis Monteiro " , .. , . . ,.,. " ... " 

Júlio Cesar Leite "",." ,. " "., , . , , , . , .. , , 
Durval Rodrigues da Cruz ""' .. "".,.', , , 
Walter Prado Franco "". "" ' .. ,.""",,, 

La ndulpho Alves de Almeid a . " "' .. '", .. ,, 
Aloysio de Carvalho Filho , ." , ., ... ",' ... ,. 
R enato Onofre Pinto Aleixo .. ,.'"".,.,.', 

• 

Nome parlamentar 

Rio Grande do Nor te 

Kergina ldo Ca valcan t i . . ' ,. ,' . . ", 
Georgi no A velino """ ,. " ,' . . , ... 
Ferreira cle Souza " " , ... , . , .. ,. " 

Paraíba 

Ruy Carneiro """"" ,.'." .... , 
Vergn iaud Wanderley "." ....... . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Pernambuco 

Apolonio Sales " , . , .',' . '" .. . ,,'. 
Novais Filho ", ... " "." , ., .. "" 
Etelvino Lins """ , ' .".",." " . 

Alagôas 

E7.echias Rocha . ". " .". , .. , .. " . 
C icero de Vasconcelos , ... "", .. " 
I sma r de Góis . " " "", .... . .. "" 

Sergipe 

Júlio Lei te ,. " , . ,."." " , . " "", 
Dw'val Cruz "",'. , .", . .. , ... . ,.' 
Wa lter Franco ", ... " " " .. , .... '. 

Bahia 

Landulpho Alves , .. ' " "", . . " ., . 
Aloysio de Ca rvalho ",.,' .. , ., .. ". 
Pin to Aleixo " "."" . . "'.,,.'.', . 

Partido. 

PSP 
PSD 
UDN 

PSD 
UDN 

• •••• 

PSD 
PL 
PSD 

UDN 
PSD 
P SD 

PR 
PR 
UDN 

PTB 
UDN 
PSD 

Eleição 

3-10-1950 
2-12-1945 
2-12-1945 

3-10-1950 
2-12-1945 

• • • • • • • • • • 

3-10-1950 
2-12-1945 
2-12-1945 

3-10-1950 
2-12-1945 
2-12-1945 

3-10-1950 
2-12-1945 
2-12-]945 

3-10-1950 
2-12-1945 
2-12-1945 

I 
...... 
w 
tIl 



• 

-

Nome por e"tenso 
• 

..l . .iI: : t~ I 

•• • 1 ~ , 
Citrlos Monteiro 
Attilio Vivacqua 

Lindenberg • • • • • • • • • • • • • • • • • 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

(Substituido pelo suplente José Fortunato 
Ri beiro) . ................................ . 

Lulz Tinoco da Fonseca (convocado para a 
vaga resultante do falecimento do Sena-
dor Henrique de Novais) ............... . 

, • • , 

Francisco Sá Tinoco • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Alfredo Neves ............................... .. 
José Carlils Pereira Pinto • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

'C 

Napoleão Alencastro Guimarães ............. . 
Hamilton Nogueira ........ ..... ............. . 
Mozart Lago (vaga resultante da perda do 

mandato de Luiz Carlos Preste) ....... . , 

- ~ - • -
Artur Bernardes Filho ...................... . 
Fernando de Mello Vianna ................. . 
Levindo Eduardo Coêlho ......... . ......... . 

Cesar Lacerda Vergueiro ......... . ......... . 
Alexandre Marcondes Maçhado Fi'ho ...... . 
~u~lrdes yiel~ . ..... , ..... ....... ........ ; ; . 

• Nome parlamentar 

Espírito Santo 

Carlos Lindenberg ............... . 
Attilio Vivacqua .................. . 

Fortunato Ribeiro • • • • • • • • • • • • • • • • • . ~. , -. v 

Luiz Tinoco • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Rio de Janeiro - -
Sá Tinoco o •••••••••••••••••••••••• 

AJlfredo da Silva Neves .......... . 
Pereira Pinto ................... . . 

Distrito Federal 

Alencastro Guimarães ............. . 
Hamilton Nogueira ............... . 

Mozalt Lago ...................... . 

Minas Gerais 

Bernardes Filho ........... . ..... . . 
Mello Vianna o ••••••••••••••••••••• 

Levindo Coêlho ................... . 

São Paulo 

Cesar Vergueiro 
Marcondes Filho 
Euclydes Vieira 

, 

• • • • • •••••••••••••• 

· . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

.. 

-

Partido 

PSD 
PR 

PR 

PSD 

PSD 
PSD 
PSD 

PTB 
ODN 

PSP 

PR 
iPSD 
PSD 

PSP 
PTB 
fSP 

. ~ 
• 

Eleição 

3-10-1950 
2-12-1945 

19- 1-1947 

19- 1-1947 

3-10-1950 
2-12-1945 
2-12-1945 

3-10-1950 
2-12-1945 

3-10-1950 

3-10-1950 
2-12-1945 
2-12-1945 

3-10-1950 
2-12-1945 
19-1-1947 
• 

• 

I 
..... ... 
O> 



Nome p'Jl' extenso 
~ '_a l" ~~. ~~ 1 

Nome oarlamentar 
• 

Goiás 

Domingos Neto de Velasco ......... . ... .. . . . Domingos Velasco ................ . 
(Substituído pelo suplente José da Costa 
P aranhos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Costa Paranhos ................... . 

Darío Délio Cardoso .. ......... . ............. . DarÍo Cardoso .. . .. .......... . .... . 
José Costa p ereil'a (convocado para a vaga 

do Senador Pedro LUdovico Teixeira, eleito 
Governador do Estado de Goiás em 3 de 
outubro de 1950) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Costa Pereira .. . . .. .. . ............ . 

Mato Grosso 

Silvio Curvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Silvio CurVo . .......... .. . . .. .. . . . . 

João VilIasbôas .... . .... ......... .......... . . . João VilJasbôas ................... . 

Vespasiano Barboza Martins . . ..... .. ..... ... Vespasiano Martins ...... . .... .. .. . 

Paraná 

Othon Madel' • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • Othon Madel' ........... . ....... .. . 

Flavio de Carvalho Guimarães . .. ........... . FIa via Guimarães ........ . .. .... . . 

Roberto G lasser .......... . . . ........ . ..... ... Roberto G lasser ..... .. . . .... . .. . . . 

Santa Catarina 

Carlos Gomes de Oliveira . .. ....... . ... ... . . Gomes de Oliveira .. . ..... . ..... . . . 

Ivo d' Aquino F onseca .. . ...... .. .... . ... ... .. Ivo d' Aquino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~ . . 
Francisco Benjamin GalJotti l vaga do SenadCi' 

Nereu Ramos, eleito Vice-Presidente da 
República em 17-9-1946) .... . ... ... . .... . Francisco Gallotti . . . ....... ... ... . 

• 

Partida 

PSB 

PSB 

PSD 

PSD 

UDN 
UDN 

UDN 

UDN 

PSD 

PSD 

PTB 

PSD 

PSD 

Eleição 

3-10-1950 

3-10-1950 

2-12-1945 

19- 1-1947 

3-10-1950 

2-12-1945 

2- 12-1945 

3-10-1950 

2-12-1945 

2-12-1945 

3-10-1950 

2-12-1945 

19- 1-1947 

• 

• 

• 

.... 
w .., 



• 
• 

Nome por extenso 

Alberto Pasqualini ........................... . 
Oarlos Alfredo Simch (suplente convocado para 

a vaga do Senador Ernesto Dornelles, 
eleito Governador do Rio Grande do Sul 
em 3-10-1950) ........................... . 

Camilo Teixeira MJercio (suplente convocado 
para a vaga do Senador Getúlio Dornelles 
Vargas, eleito Presidente da República ' em 

Nome parlamentar 

Rio Grande do Sul 

Alberto Pasquallni • • • • • • • • • • • • • • • • 

Alfredo Simch .................... . 

3-10-1950) .. .. .... .. .... .. .. .. . ....... . .. . Camllo Merclo ................... . 

• 

PAR'I1DOS REPRESENTADOS NO SENADO 

• 

Partid" 

PTB 

PSD 

PSD 

, 

Representantes 

, 

Partido Social Democrático (PSD) .......................... 20 

União Democrática Nacional (UDN) ..... ... ................ 14 

Partido Republicano (PR) ............ ... .................... 4 

Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) ... ................... . 

Partido SOCial Progressista (PSP) .......................... . 

Partido Social: Trabalhista (PST) ......................... .. 

6 

5 
2 

Partido Socialista do Brasil (PSB) .......................... 1 

Partido Libertador (PL) .......................... . . .. . . . .. . 1 

Eleiçã:> 

3-10-1950 

19- 1-1947 

19- 1-1947 

• 

I ... 
w 
00 

I 



ANEXO . 0 23 

SENADO FEDERAL 

SECREl'ARIA 

Direção 

Diretor Geral - Júlio Barbosa de 
Matos Corrêa. 

Vice-Dire1:ores Gerais - Aderson 
Magalhães e Luiz Nabuco . 

Diretores de Serviços : 

Anais e Documentos Parlamentares 
- Alfredo da Silva Neves (em exer­
cício de mandato de Senador, subs­
tituído por Auto de Sá). 

Ata e Sinópse - Vit.or Mido. ( 
Chermont. 

Arquivo - Hilário Ribeiro Cintra. 
Bibliotéca - Fl"anklin Palmeira. 
Contabilidade e Pessoal - Flavio 

Amorim Goulart de Andrade" 
Expediente - Marcos José Lisbôa 

de Oliveira. 
Orçamento Evandro Mendes 

Viana. 
Taquigrafia José Euvaldo Pon-

tes Peixoto. 

SERVIÇOS AUXILIARES DA PRESIDl1:NCIA 

Secretário Geral da Presidência - Isaac Brown. 
• 



• 

• 

• 

• 

ANEXO N.o 24 
• , 

.REPRESENTANTES DA IMPRENSA, DO RADIO E DAS AGtNCIAS 
TELEGRAFICAS CREDENOIADOS JUNTO AO SENADO FEDERAL 

1) Jornalistas . 

'Raymundo Souza Dantas ........... . 
'Gondim da Fonseca ................ . 
Lourival Muniz Paes ............... . 
Arthur Veiga ....................... . 
.Arnaldo Sampaio ................... . 
Roberto Groba .................. . .. 
Guilherme Guerreiro Falcão ........ . 
Hildon Rocha ..................... . 
Renê Nunes ......................... . 
Odilon Jucá ........................ . 
Paulo Costa Lima Filho ........... . 
Arthur ,Seixas dos Anjos ........... . 
Armando Tom Asi .................. . 
José Augusto de Almeida .. . ....... . 
Carlos Affonso de Mello Sobrinho .. . 
~ra.sil Gerson ...................... . 
Reynaldo Fonseca .................. . 
Augusto de Almeida Filho ......... . 
Mario Signorettl ................... . 
Moacyr Arêas ....................... . 
Ivan Alves .......................... . 
José Vitorino de Lima .......... . .... . 
Augusto Villas-Bôas ................ . 
Anibal Pinho ....................... . 
Gildo Wichers Lopes ............... . 

'Reis Vidal o •••••••••••••••••••••••••• 

Antônio Soares da Silva ........... . 
Annibal Duarte ..................... . 
Antônio Rodrigues de Paula Filho .. . 
Stenio d..e Oliveira .................. . 
Hum berto Hugo de Alencar ........ . 
Mário Henrique Antunes ........... . 
Paulo Gomes de Oliveira ........... . 
José Ribamar S. Freitas ........... . 
otto Oliveira Lara Rezende ........ . 
Arnaldo Castro Nogueira ........... . 
Rena to Melcher .................... . 
Pedro Andrade Gomes ............. . 
Narciso Vieira da Silva Júnior ...... . 
Genaro Bittencourt ............... . . . 
Paulo da Costa Lima Filho . .. ....... . 
FI'ancisco Silbert Sobrinho ......... . 
Joséé Ribamar Castelo Branco ..... . 
João Austregesilo de Athayde ...... . 
Otávio Santiago da Silva ..... . ..•... 
Caio César de Menezes Pinheiro .... . 

A .N;oite 
Fôlha da Noite 
Rádio Globo 
O Estado 
A Manhã 
Agência Meridional 
Diário do Povo 
Rádio Nacional 
Rádio Guanabara 
Va~guarda 
A Hora 

• 

O Estado de São Paulo 
A ltpoca 
Gazeta de Noticias 
Rádio Quitandinha 
O Jornal 
O Dia 
O Radical 
Jornal do Brasil 
Rádio Mayrink Veiga 
O Mundo e A Tribuna 
Press Contlnent{ll 
Rádio Tamoio 
,Diário Trabalhista 
Diário Popular 
Agência Argus 
A Tribuna (Niterói) 
Correio Paulistano 
A Voz Trabalhista 
Difusora Brasileira 
A Última Hora 
A Tribuna (Santos) 
A ltpoca 
Panamericana 
Diário Carioca 
Televisão TupI 
Fôlha do Rio . 
Tribuna de Imprensa 
Agência Nacional 
Correio da Noite 
Vanguarda 
Emissôra Continental 
O Globo 
Diário da Noite 
O Jornal 
Tribuna de Imprensa 
Diário de Noticias 

• 

• 

João Batista Castejon Branco ....... . 
Ivan Ponte e Sousa Palmeira ..... . A Noite e o Correio do Povo (Pôr to 

Paulo Figueiredo ................... . 
José da Silva Lisboa .............. .. 
JEl~cilr() ~iJWLl~r o....................... 

Alegre) 
A Manhã 
O Estado (Niterói) 
A Fôrça da Razão 

• 

• 

, 

• 



• 
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2) Cronistas 

Júlio Barbosa ....................... . 
José Dalvan Loureiro Lima ......... . 
Manuel Egídio dos Santos ........... . 
Benedito Amorim parga .......... . . 
Raul Lemos Nogueira ............. . 
Antônio Carvalho Guimarães . ...... . 
Ascendio Leite .. .. . ... . . ....... . . . .. . 
Giuseppe Amado .. ....... . ..... . . . .. . 
Sarah Marques . .. . . ..... .......... . 
Breno Pinheiro ...... .. ... . ... . ..... . 
Edgar Bahiense D' Almeida ........ . . 
Alvaro Gonçalves ....... . ...... .. . .. 
Beneval de Oliveira ... .. . . ... . . ..... . 
Ar! Gambôa Vizeu ......... . ..... . .. . 
Temístocles C. Silva .......... .... . . . 
Manuel Caetano Bandeira de Melo . . . 

Alvaro Cotrim .................... . 
Carlos Pereira Nunes ... ..... .... .. . 
Abelardo Romero .. .. .... ... . .... . .. . 
Percio Gomes de Melo ......... . ... . 
Ernani Reis . .. . ..... .. ... . . .. ...... . 
Mauricio Kissis .... .. .. ......... . .. . . 
Waldemar Bombonati . . ...... ..... . . . 
Murilo Marroquim de Sousa ........ . 
Frankll'n palmel'ra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Jornal do Comércio 
Rádio Tupí 
Diário de Notícias 
O Tempo 
Rádio Golbo 
E. do Rio Grande 
Fôlha da Noite e Fôlha da Tnrde 
Rádio Tupi 
Diário Popular 
Jornal do Brasil 
Press Continental 
Diário Trabalhista 
Agência Argus 
Rádio Guanabara 
Agência Meridional 
Gazeta de Notícias 
A Noite 
O Radical 
O J ornal 
A Voz Trabalhista 
Rádio Mayrink Veiga 
O Mundo 
Vanguarda 
O Jornal 
A Noite 

• COMITI: DE IMPRENSA 

Presid·ente - AU[Justo de Almeida F.o - Vice-Flresidente Mário 
Signoretti e João Austregésilo de Athayde. - Secretários - Narciso Vieira 
F . e José Vitorino de Lima. 

• 

• 



DISCURSOS DE ENCERRAMENTO 

• 

Dos trabalhadores do Senado Fe­
deral na Sessão Legislativa Ordi­
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o SR. BERNARDES FILHO 
Sr. Presidente, costumamos, no encer­
ramento do ano legislativo, tecer con­
siderações em t ôrno dos nossos traba­
lhos e do que nos tenha sido possível 
fazer em pról da Nação com a colabo· 
ração da Mesa e das Comissões 
técnicas. 

A obediência a esta praxe cre ce, 
hoje, de importância, pelos motivos que 
V . Exa. bem frizou no seu relatório ; 
Quando são lançadas críticas ao Con­
gresso pela suposta morosidade dos 
seus trabalhos e pela suposta negligên­
cia no cumprimento do dever. 

Alguns, Sr. Presidente, dos autores 
dessas críticas o que visam, a rigor, é 
cria7am um ambiente de animosidG-de 
contra o Parlamento e - porque não di­
zê-lo? - de antipatia e de hostilidade 
aos seus membros; mas não o conse­
guirão, pOrque o país já os conhece, 
muitos dê les de experiência própria, nÃo 
ignorando tampouco, os intuitos que os . . 
possam IDsplrar. 

Sr. Presidente, o balanço das nos­
sas atividades não deve ser apreciado 
unilateralmente, mas à luz de um co­
tejo com fatores diversos, que com êle~ 
interfiram, direta ou indiretamente; e 
é da ausência dêsse cotejo que nasce o 
falsa impressão de lentidão do Con­
gresso, da qual se valem os seus ini · 
migos para lhe atribuirem propósitos 
de retardamento na votação de provi. 
dências apontadas como urgentes. 

N ada disso existe, entretanto . 

E' preciso desconhecer o afluxo do 
tra balho nas Comissões T écnicas e fi 

consciência de responsabilidade de to­
dos os seus membros para se lhes atri­
buir negligências ou má-vontade, mor­
mente quando se trata de providências 
com as quais se vise a aparelhar o Po­
der Executivo para um melhor desem­
penho das suas funções . 

• 

E' preciso considerar ainda, Sr. Pre­
sidente, que o primeiro ano de uma le­
gislatura , que coincida com inaugura·· 
ção de período presidencial, caracteri­
za-se quase sempre, e necessàriamente, 
por uma expectativa em tôrno do novo 
govêrno, do seu programa, dos seus 
primeiros atos, das providências que 
venha a solicitar do Congres o; ma~, 

sobretudo, do seu programa efetivo, 
porque nem sempre as promesas do 
candidato se transformam em rea liza­
ções do Presidente. 

No caso especial do Sr. G etúlio 
Vargas, que na campanha presidencial 
e no início do seu govêrno andou, de 
fato, assustando a Nação, com discur­
sos inconvenientes e alarmantes - e 
agora a surpreende gratamente, pela 
sua discrição - essa expectativa aind:l 
mais se justifica, porque propagandias­
tas exaltados da sua candidatura anun­
ciavam que, com a sua eleição, uma 

. verdadeira revolução se operaria em 
todos os setores da atividade nacional. .-

E como alardeavam a intenção, sem 
particula rizarem os setores a serem 
atingidos pelas radicais alterações, a im­
pressão deixada e agravada pelos an­
tecedentes era de que a preocupaçao 
no sabor da inovação em causa pró-

• pna. 

Por outro lado, Sr. Presidente, as 
ligações ostensivas de alguns, muito 
poucos, dos seus correligionários com o 
Este,do Argentino, ou, se preferirmos, 
com seu chefe, fazia suspeitar que o 
novo govêrno pudesse vir a pensar em 
qualquer forma de negação direta ou 
indireta da democracia entre nós. Te­
míamos que se pretendesse aqui instau­
rar um fac simi/e do Estado justicia­
lista que impera na República Argen ­
tina cavando, a meu vêr, a ruína e seu 
despre tígio no seio das nações unidas. 

Felizmente, Sr . Presidente, nada 
disso ocorre nem ocorrerá, em face do 
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n05so sentido democrático de vida e 
para honra do próprio govêrno. Com 
tudo isso, porém, o Congresso tinha 
que ser, como vem sendo, cauteloso; 
além do cuidado com que normalmente 
examina projetos em andamento maior 
atenção é de compreender-se que pu­
zesse quando solicitado a apreciar ins­
trução sugeridas pelo Executivo e que 
pudessem interferir a fundo com a nos­
sa economia ou com as linhas mestras 
do regime. 

As acusações ao Congresso apresen­
taram-se sob o pretexto de não estarem 
sendo votadas algumas das medida 
consubstanciadas em mensagens do 
Executivo. Ainda aí é manifesta a im­
procedência da crítica. Quando o go­
vêrno pede ao Congresso leis, como A 

da modificação do impôsto de renda, 
a da autorização para empréstimos ex­
ternos, e oferece elementos que nóo 
deixam realmente dúvida sôbre sua ur­
gente neecssidade em face do objetivo 
imediato que têm em vista, essas leis 
transitam pelas duas Câmaras e são 
prontamente aprovadas, não obstante 
as divergências e os debates esclarece­
dores. 

Se de outro lado, entretanto, plei­
teia a intervenção no domínio econômi­
co, a criação de juízos de exceção, a res­
tauração da C. C . P ., e se supõe que o 
Congresso abre mão de alterá-las, vo­
tando-as com modificações inspiradas 
na sua concepção do interêsse público 
e no respeito a direitos que a Consti­
tuição considera invioláveis, aí sim, o 
Govêrno, ou quem asim supuzer, en­
gana-se, porque o Parlamento não está 
disposto a despojar-se das suas prerro­
gativas para se transformar em instru­
mento do pensamento do ante projeto 
do Executivo. 

E' o que acontece, Sr. Presidente 
- e Deus nos livre não acontecesse -
quando o Congresso e o Executivo não 
stão de acôrdo sôbre o melhor rem';­

dio a aplicar para minorar os males 
que afligem o povo. 

Sr. Pre idente, os conceitos e 
considerações que venho de emitir 

m nada se distanciam dos que foram 
lidos por V. Ex.8 e que refletem se­
guramente suas convicções, porque não 
pude ainda notar em V. Ex.8 nenhuma 

mudança de quando era legislador e 
hoje como parte do Executivo. 

Sem nenhum favor V. Ex.8 é um 
brasileiro digno da admiração dos seus 
compatriotas e quando tinha seus pon­
tos de vista firmados em convicções foi 
dos que mais se bateram na defesa dê­
les em tôda e qualquer trincheira. 

As nossas responsabilidades hoje 
são bem menores diante das que 110S 
aguardam no próximo ano, porque mui­
tos dos problemas que nos preocupam, 
sobretudo aqueles que mais de perto 
interessam ao povo, serão fatalmente 
agravados pela série de imprevistos 
ocasionada também pela natureza e 
nã:, apena pelo homem, como em geral 
se procura fazer crer. 

O govêrno federal despende, talvez, 
trinta por cento da sua energia na 
solução de problemas que dizem res­
peito ao Distrito Federal. Compreen­
de-se que assim seja, porque aqui é 
a séde da capital da República. Com­
preende-se que o govêrno Federal te­
nha deveres para com o Distrito Fe· 
deral; mas o que não se pode com­
preender é que pretenda bitolar a eco­
nomia do interior do Brasil pelos pro­
blemas que são apenas cariocas. 

Vou revelar ao Senado - e sei que 
não trarei nenhuma novidade - que 
êste ano foi, realmente, de grandes 
".,cas e estiagens, at& em Minas Ge­
rais que, a rigor, só as conhec no norte 
do Estado. 1tste ano todo o Estado 
foi assolado pelas secas. Tfve oportu­
nidade dlll ouvir de fazendeiros e cria­
dores que os caminhões costumam via­
jar léguas e léguas para transportar 
água para o gado; que muitas vêzes 
só conseguem bebê-la em cuia como lá 
se chama ou em coité como se diz 110 
norte. 

Não é possível que continuemos a 
iludir o povo, . dando-lhe a impressão 
de que pode adquirir, no Distrito Fe­
deral gêneros de primeira necessidade 
por preço inferior ao da fonte de pro­
dução. 

Sei, Sr. Presidente, que o inter­
mediário é, em certas oportunidades, 
o grande responsável pelas especula­
ções e pela alta, e não duvido que êle 
tenha, nesta emergência, uma parcelo 

• 
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de responsabilidade juntamente com OR 

especuladores e os exploradores. 
Entretanto, Sr. Presiden te, a ver­

dade é que nos cumpre o dever de 
falar claro e franc o à Nação, sobre­
tudo à população do Distrito Fed rdl 
E a verdade que se lhe tem de dizer 
é que o Govêrno está empenhado em 
procurar resolver, tanto quanto pos­
sível, as dificuldades do abastecimen to 
do Distrito. O que não é possí ve l ' 
que o Govêrno prometa aquilo qu" 
realmente só poderá cumprir se se dis · 
puser a financiar os gêneros de prt · 
melra necessidade, adquirindo-os na~ 

fontes de produção aos preços por qu 
aí são vendidos para vendê-los no 
Distrito Federal, com prejuízo, o que 
acontecerá se tal fôr o caso. 

Não se compreende que com a 
CCP se queira dar ao povo do D istrito 
Federal a ilusão de que todos os ;).ê­
neros de primeira necessidade estão 
em mãos dos açambarcado-es e custan­
do nas fontes de produção uma ninh a-

• na. 
Estas e outras verdades, Sr . Presi­

dente é que precisamos ter a cor"lgem 
de dizer ao povo, que sabe nos terá .J 

eu lado contra a~êles que o dito po­
pular já alcunhou de " tubarões" , e 
q~e, na minha maneira de defini -hls, 
sao aquêles que vivem da exploração 
da mi éria alheia e se aproveitam de 
oportunidades com o esta para enri­
quecer. 

, 

E' necessário tenhamos a coragem 
de assim falar, porque se não o fizej­
mos dia virá em que as críticas que 
hoje se dirigem contra o Congres<o 
amanhã se estenderão ao Executivo; 
e, a partir dêste momento, não poda­
remos, possl.velmente, controlar e 
advi nhar os efeitos dessa campanha 
de descrédito, que já não será contra 
o Congresso ou contra o Execlltivo, 
m as contra o regime. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Muito bem. 

O SR. BERNARDES FILHO -
Sr. Presidente, V. Ex.a frisou muito 
bem no seu relatório que a crítica d 
da essência da democracia e ninguém 
realmente se insurge contra ela. M.as, 
a verdade é que nós, brasileiros, sa­
bemos, por experiência própria, que 
há duas espécies de crítica - fi de 
boa e a de caso pensado. 

Lembrem-se a Nação e o povo bra­
sileiro - e a história dos povos aí 
está para prová-lo - e aquêles que não 
sejam democrs-tas, aquêles que não l"n .. 
contram no nosso regime o sistema 

idea l dos povo, não e esqueçam de 

que tôda vez que se sai da democ ac ia 

em busca de soluções fora dela, volta-

se a ela, 
sa l vação. 

Palmas) . 

porque sem e la não haverá 

( Muito bem; muito bem. 
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o SR. GOMES DE OLIVEIRA -
Sr. Presidente. Não será demais que. 
nesta oportunidade, passemos em re­
vista, ainda que numa visão panorâ­
mica, os problemas que nos asso­
berbam. 

Nem estaremos à altura das respon­
sabilidades que nos cercam, se não 
tivermos acertado na definição dêsses 
problemas. 

E, em realidade, padecemos dos ma­
les de um desenvolvimento tumultuário 
e desordenado. 

Se encararmos os meios e os proces­
sos da nossa ativídade pública, vemos 
em vez de partidos políticos, simples 
agrupamentos se multiplicando, sem 
um fundo ideológico que lhes dê o 
coesão indispensável. 

E entre as mais ponderáveis agre­
miações políticas, vemos que os seus 
componentes estão desajustados, vais 
que ainda se agrupam dentro daquela 
velha fórmula, de Partidos do go­
vêmo e Partidos da oposição. 

E mesmo um Partido como o Tra­
balhista, que tem as suas raízes num 
movimento universal e que, bem o 
sentimos, é agitado por um impulso 
ideológico, ainda luta com tendências 
personalistas desagregadoras e não CGn-
eguiu polarizar e atrair tantos e!pi­

ritos que, militando em outras corren­
tes políticas, nele teriam a sua posição 
natural. 

Daí as dificuldades para condenar a 
ação das Câmaras legislativas fora da­
quele velho e lamentável conceito de 

• • •• • goverclomsmo e OpOSIClomsmo, em vez 
de o ser em tômo de ideais, de um 
programa de govêrno que tenha apoio 
ou oposição dos partidos, livre de con­
sideração subalternas. 

Se, na reconstituição da nossa vida 
democrática, por duas vêzes, nos últi­
mos vinte ano~ hão conseguimos orga­
nizar, como convinha, a opinião polí-

I 
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tica do pa. s, ainda pelo tumulto em 
que se processou, não devemos C):Je­
dar-nos à espera de uma evolução que 
pode ser demasiado lenta. 

Havemos então .de estimulá-Ia com 
medidas que levem à concentraçã.) das 
fôrças políticas em menor número de 
Partid:s, como já procuramos fazer, 
e com uma reforma profunda em nossa 
organização político-constitucional, in~­
tituindo o parlamentarismo. 

Só por esta forma conseguiremC1s 
conjugar o esfôrço dos poderes Exe­
cutivo e Legislativo através do gabi­
nete, para uma ação harmônica e con­
ciente em tômo de programas de go­
vêmo, que aglutinem as correntes po­
líticas. 

Os partidos ganharão, assim, a coe­
são e a altura que lhes falta para a 
realização plena de seus fins, nã:> 56 
na organização da opinião política do 
país, como para a garantia de bom 
funcionamento do regime democrático, 

Ficaremos assim, melhor aparelha­
dos para enfrentar os males da rlesor­
dem que vai por outros setores bá icos 
da vida do país. 

Os transportes, que estão sendo apon­
tados como o ponto mais frágil da 
nossa vida econômica, não progredi­
ram no mesmo ritmo das atividades 
produtoras. 

E é certo que, no setor ferroviário, 
não só não temos renovado o material, 
como, pràticamente, não aumentamos 
a quilometragem da sua sêde. 

Preferimos enveredar para o rodo­
viarismo, para o uso de veículos e 
combustíveis que se importam sem ces­
sar, caneando para o estrangeiro os 
lucros de uma economia já de si 

, . 
precana. 

E num mundo em que a produção 
em grande escala é o meio mais co­
mum de barateá-Ia, nós insistimos no 
transporte por veículos em unidade, 
abandonando, quase, a estrada de ferro. 

• 

• 

• 



Mas não é só. A desordem começa 
nos rumos da atividade produtora . 

Em roda das cidades e das capitais, 
os terrenos passaram a granjas para 
vilegiaturas de abastados citadinos . 

O verdadeiro lavrador, lutando com 
as terras cançadas, ou veio para a ci­
rlade ou emigrou para o interior, em 
busca de terras novas. 

E então deparamos. inesperadamen­
te, com uma grande produção mas, 
não poderia ter ainda chegado até lá. 

E quando chega, é penoso e caro. 
Assim, sem plano de asgistência ao 

lavrador, em que os fertilizantes e a 
"Uáquina devem constituir elementos 
básicos, deixamos a produçãr> agncCi­
la ao léu, sem orientação, sem plano, 

O boi, por sua vez, por fôrça dt 
circunstância snaturais em regiões d:j 
tantes, ainda há de vir em pé, cança­
do e emagn:cido, para a alimentaçáv 
das populações nos grandes centro" . 

As indústrias urbanas, por outro 
lado, montadas, em grande parte, no 
atropêlo da última guerra. para apro­
veitar a ocasião, ai estão, já obsole­
tas, e com o seu maquinário gasto, pro­
duzindo \-,ouco e caro. 

E, com um desejo natural de prQo 
gredi:o, suprem as suas deficiência:;, 
carregli.ndo, mais no prêço. 

E, sôbre isso tudo, sopra o venda­
val da inflação. 

E o dinheiro passa a valer menos 
e cada vez menos, num declive que 
está agitando o nosso ambiente social. 

Os detentores do capital, os donos 
de emprêsa, reclamam também, mas 
contra os impostos, contra as dificulda­
des, desapertam porém para o con­
sumidor que é constituído pela massa 
de trabalhadores, quantos, nas repar­
tições públicas, nos escritórios, nas ofi­
cinas, nas fábricas, nos portos, na 
própria lavoura vivem de salários. 

E chegamos assim, ao encareCImen­
to do custo de vida que é o proble­
ma angustiante dos nossos dias. 

Os remédios para essa situação estã'), 
evidentemente, naquelas soluções rie 
base, que a liás Alberto Qasqualini tem, 
com autoridade moral e inte lectual, 
invulgar focalizado aqui. 

Mas, a solução de emergência esta­
rá, sem dúvida também, nas m edidas 
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de controle econômico, a que nenhum 
povo tem escapado, em circunstâncias 
determinadas pela inflação, geradora 
de especulação e de ganância. 

Clamei aqui, em c-omêços dêste legis­
lativo, no sentido de que examinar­
semos a situação de angustia da clas­
se trabalhadora. 

Pudemos, entretanto, nos projetos de 
lei sôbre intervenção no domínio eco­
nômico, que nos remeteu o Executivo, 
estudar algumas medidas, em maior 
parte, aliás, já previstas em leis vi­
gentes. 

Em outros projetos pudemos também 
armar o Govêrno de elementos finan­
ceiros ou que lhe permitam obtê-los 
no estrangeiro, necessários à solução 

O Partido Trabalhista Brasileiro na 
sua preocupação do maior bem para 
o maior número, encara (JS problemas 
econômicos, como fundamentais para 
a solução dos prohlemas do povo . 

Contra tudo o que possa embaraçar 
o progresso das atividades produtoras 
no seu aperfeiçoamento técnico e na 
libertação das fôrças econômicas bata­
lhamos para que os benefícios do capi­
tal deixem de constituir privilégio de 
poucos e se estendam em benefícios 
para todos. 

O Poder público há de, pois, in­
tervir onde e até quando seja pre­
ciso para destruir os núcleos do con­
servatismo esclerosado sem que por 
isso deixar de ap~eciar e amp arar o 
esfôrço particular compreensivo dos 
problemas do nosso tempo. 

Sr. Presidente, ouvi o relatório apre­
sentado por V. Ex.a ao Senado . 

Vimos, por êle, quanto trabalhamos, 
quanto produziu esta Casa Legislativa 
sob " orientação de homom ilustre. 
cônscio da sua responsabilidade como 
V. Ex.a . 

Congratulo-me com êsse esfôrçL, com 
a inteligência e clarividência com 'Iue 
V. Ex.a orientou os nossos trabalhos, 
lJ congratulo-me, também, com os de­
mai$ \.:ompanheiros do Senado pelo es­
fôrço, espírito de cordialidade e de 
compreensão demonstrados neste tra­
balho patriótico, que, ainda a esta 
hora, estamos fazendo. (Muito bem; 
muito bem. Palmas prolongadas) . 



o SR. FERREIRA DE SOUZA -­
Sr. Presidente, o relatório que Vossa 
Excelênci~ acaba je ler ao Senado, 
sôbre o seu movimento, apreciando 
oportuna e seguramente a situação 
política brasileira e a posição da~ 
Casas Legislativas, deve ser acompa­
nhada, de nossa parte, de um exame das 
nossas atividades, do nosso lTabalho e, 
do mesmo passo, de uma análise par­
ticular de cada grupo ou de cada um 
no que tange à sua colaboração na 
obra comum. 

Realmente, o Senado ainda neste 
ano, honrou o Brasil. Os probÍemllS 
políticos foram, aqui debatidos com 
aprumo, com conhecimento de causa 
e com patriotismo. 

Erros - deve ter havido . Houve 
muitos, possl.velmente. Não foram, po­
rém, erros de vontade; serão todos 
erros de entendimento. 

Demora na votação de leis? Os 
apressados, os desconhl!cedores da boa 
técnica legislativa, os que não alcan­
çam a importância de uma lei, os que ... .. ,. . 
nao pensam nas suas consequenclas, os 
que lhe não avaliam os reflexos na 
economia áo país e no direito de cada 
um, podem apontar-nos como relapsos 
apodando-nos de incapazes de satis; 
fazer à ingente obra qu eo povo nos 
cometeu. Não o fazem os que bem 
penetram as dificuldades de que está 
eriçada a nossa tarefa. 

Pode ter havido, e houve, demora. 
Mas quando o Parlamento não se 
açoda em fazer leis, em as produzir em 
série, em as multiplicar a cada mo­
mento, é que cuida bem de examinar 
o conteudo de cada projeto, o teor de 
cada norma, o núcleo de cada disposi­
ção. Assim agindo, domina-o o sen­
tido da sua responsabilidade, a convic­
ção da importância do seu papel na 

• 

administração da coisa pública e na 
fixação das r~gras a que devemos to­
dos obedecer, como uma condição da 
nossa livre e frutuosa convivência 
social. 

Que nos importam os ataques e que 
valem a censuras, se o País é que 
nos julga? 

Melhor é que, no aplicar de cada di­
ploma legislativo, juízes e partes in­
teressadas de todos Os matizes, possam 
proclamá-lo seguro, lógico, adaptado a 
cada situação e correspondente ao ideal 
dA justiça, que sermos elogiados cem!> 
excessivamente trabalhadores, mas ti­
dos por descuidados, autores de pre­
ceitos absurdos, viciados de erros de 
técnica muita vez fatais à exigência 
do indivíduo, à garantia dos direitos e 
à prosperidade coletiva. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 
- Muito bem! 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
Compreendo, Sr. Presidente - deve­
mos todos compreender - as críticas 
que se nos dirigem. A beleza do re­
gime democrático e~tá justamente 
nisto: em que todos possam dizer o 
que pensam e o que querem. Mas 
também está em que o Parlamento, 
composto de representantes dos di­
versos setores da opinião pública, pos­
sa, como o fazemos neste instante, 
erguer a cabeça e afirmar ao país que 
soube cumprir o seu dever, e não fa­
lhou aos compromissos assumid03, e 
não negou as promessas feitas ao elei­
torado e jamais se deixou dirigir por 
qualquer preocupação subalterna por 
pretensão menos digna, e tem a sua 
atuação dominada pela suprema 
preocupação do bem público. 

Estamos muito bem, nós os da ban­
cada da União Democrática Nacional, 
neste conc1ave. Também fizemos, en-

• 

• 
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tre nós, o nosso exame de conci ' ncia; 
volvemos o nosso olhar para o pas­
sado, indagando de todos e de cada 
um qual foi a nossa contribuição, qual 
foi o resultado do nosso esfôrco nessa • 
gigantesca construção legislativa e ad­
ministrativa, a que pusemos ombro. 

E êsse exame, Sr. Presidente, não 
~esulta em decepção para nós; d.:lsse 
~xame nenhuma possibilidade de re­
morsa. Estamos cada vez mais con­
vencidos de que servimos o Brasil; de 
que, dentro da bandeira de nosso par­
tido, orientados pelo programa contido 
nas suas normas institucionais, nenhum 
de nós deixou de, aqui, tomar em con· 
sideração patriótica O~ altos problo:!­
n:as sôbre os quais teve de se mani­
festar. 

Não somos um partido com respon--sabilidade diretas no Govêrno. 1951 
encontrou-nos após uma derrota elei­
toral; não nos possibilitou a assunção 
imediata e direta da gestão da coisa 
pública. Mas, essa derrota não nos 
trouxe amargura, não nos tornou em 
revoltados, não nos tran formou em 
maldizentes, nem diminuiu uma par­
cela, por mínima que fôsse, da nossa 
vontade de tudo dar para a períei,ão 
das obras legislativas e governamentais. 

Não sairam das nossas fileiras os 
timoneiros imediatos do barco do Go­
verno. Mas o Brasil continua, o Brasil 
sobrevive e todos nós. Os desastres 
eleitorais, ainda quando grsmdes, ferllm 
indivíduos ou grupos, porém não fazem 
desaparecer a nossa pátria, nem nos 
dispensam de oferecer tôda a nossa 
capacidade, todo o nosso entusiasmo, 
tôda a nossa inteligência para o seu 
bem vale dizer, para o bem do povo. 

Começamos' o ano sentindo profun­
damente o peso das nossas responsa­
bilidades. Eramos e somos um partido 
de oposição com responsabilidade mar­
cada na fiscalização da coisa pública. 

Seremos, entretanto, um partido de 
oposição, no sentido clássico ou tradi­
cional da palavra no sentido mais inti­
mamente ligado ao regime presiden­
cial? Não, e a bancada da União De--mocrática Nacional, no Senado da R€>-
pública, assim não entende. Faz ela o 
seu conceito de govêrno e com pree nu e 

• 

o que vale e o quo 
deres da soberania. 

é cada um dos po-

-
Vimos e vemos o Parlamento não 

como arena onde se chocam paixões 
partidárias, onde se travam lutas in­
tensas e terríveis em tôrno de pessoas 
onde a oposição faz profissão de crí­
tica e nao colabora e confunde o 
adversário com o país. 

Não compreendemos a própria pa­
lavra "oposição" como atitude perma­
nente e sistemàticamente contrária aos 
que empunham as rédeas do poder. 

Para nós, o corpo legislativo, não é 
um composto de representantes de 
partidos, de indivíduos ou . de opini(;es 
a se insultarem, a discutirem, tra­
varem pelejas árduas e aceradas, preo­
cupados com a popularidade fácil, com 
os encantos das conquistas demagó­
gicas ou mesmo com o brilho intelec­
tual. Consideramos todos em que êsse 
conceito está superado, em que já lá 
se foi o tempo de partidos simplesmen­
te designados de governo e partidos 
de oposição. 

O Poder Legislativo é um dos órgãos 
do Govêrno, uma forma de exercício 
de Govêrno; cada um dos seus meu:­
bros tem responsabilidades de go­
vêrno. Não há aqui oposição entre o 
governo, de um lado, e o povo de 
outro, entre o Tesouro e os contri­
buintes, entre a autoridade e a libe:d'l­
de. Todos nós compomos o govêrno. 
As nossas opiniões, as nossas discussões, 
os nossos votos são meios de apuraçào, 
não da vontade deste ou daquele, não 
da vontade de um grupo, de um par­
tido ou de uma aliança, e sim da 
vontade coletiva, síntese das opiniões 
individuais. E as resoluções aqui ela­
boradas visam as medidas mais ne­
cessárias ao progresso e à felicidade 
do povo. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS 
Muito bem. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA 
Porque assim pensamos, não desconhe­
cemos as censuras de que somos obje­
to. Enfrentamo-las na certeza de que 
jamais faltamos ao cumprimento dos 
nossos deveres. 

E' possível, que, assim procedendo. 
às vezes parecessemos, ao apreciador 
menos cauto e menos cuidadoso, até 
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aliados do adversário. Quando lhe de­
fendemos alguns planos ou projetos 
assumindo, mesmo, posição de quase 
iniciativa, muitos talvez nos tive sem 
interpretado mal. Somos, entretanto 
fiéis, profundamente fiéis, aos nossos 
compromissos com o Brasil, com nos­
sa terra, com a nossa gente e com os 
nossos correligionários. 

1tstes não nos encomendaram bri­
lhaduras de tribuna, nem torneios de 
técnica ou de tática parlamentar. Não 
nos impuseram o sacrifício da dema­
gogia em troca de popularidade. En-

• Vlaram-nos, por que concorressemos, 
com manifestações das nossas e das 
suas opiniões, para o bem da terra 
comum. 

Quando o Parlamento foi agitado . - , por proposlçoes que a nos nos pare-
ceram contrárias ao interêsse públi­
co; perigosas para a liberdade de ho­
mens capazes de desmanchar, de dse­
truir o que entendemos dogmas fun­
damentais do regime e da vida em so­
ciedade - a Liberdade e a Lei -­
então, Sr. Presidente, todos os Se­
nadores presenciaram o nosso zêlo, ou­
viram a nossa palavra. Fomos um só 
homem, uma só palavra, uma voz 
única, um voto coletivo em defesa 
do que sempre juramos defender e 
continuaremos a defender, qualquer 
que seja a sorte do nosso Partido ou 
a sorte isolada de cada um de nós. 

Proclamamos sempre e continuare­
mos a proclamar a beleza, a excelên­
cia do regime da Lei. Pugnamos, e 
continuaremos a pugnar pela preemI­
nência do Direito, na ordem social e 
estatal. Nunca compreendemos, e 
penso poder dizer que jamais compre­
enderemos, o arbítrio, a fôrça desQ­
companhada do Direito, a fôrça bruta 
do velho conceito, do Ihering. Nunca 
chegamos a penetrar a possibilidade 
de um Estado sôlto, sem peias, sem 
atenção ao indivíduo. Mas também, 
Sr. Presidente, nuca a voz de qual­
que~ um de nós aqui se ergueu para 
efirmar ou auxiliar de longe embora, 
a supremacia absoluta do indivíduo, 
em face do Estado . ...... 

Partido de orientação centrista, que 
não se coloca nos extremos das questões 
sociais, pugnamos constantemente por 

• 

• 

garantir, ao lado da liberdade de cada 
indivíduo, a permanência de todo o 
bem comum e a segurança do Estado. 
Membro de um partido que compre­
ende a necessidade da harmonia entre 
os indivíduos e o Estado, entre o in­
divíduo e a sociedade, colocamo-los 
sempre nos seus lugares. 

Quando falavamos ser necessál'Ía a 
autoriade, o poder do I!;stdo, pan '­
vamos, igualmente, no homem como 
uma realidade absoluta e invencível. 
E quando qualquer pretensão de fun­
do ou individualismo do poder pre­
tendeu reafirmar a sua onipotência. 
evidentemente ultrapassada, todos sou­
bemos reagir contra ela, afirmando 
também supremacia do bem publico. 
E quando o Estado pretendia a oni­
potência absoluta no terreno do Di­
reito, opuzemo-nos a essas pretensões 
estatais, manifestando a nossa convic­
ção de que a sociedade sem direito, 
de que o Estado sem liberdade indivi­
dual, não merece sequer organização, 
de que a vida em tal sociedade não 
vale a pena de ser vivida. 

Certo divergimos muito. Foram di­
vergências de detalhes. Mas sempre 
que as idéias básicas da nossa organi­
zação foram postas em choque, entãl), 
a bancada da União Democrática Na­
cional foi um só homem, um só Sena­
dor a discutir, a votar e a colaborar 
pelo bem de todos. E tudo sem pro­
curar enganar, sem ludibriar o povo, 
sem agitá-lo, sem insuflá-lo, sem par­
ti-lo em classes que se odeiam; sem­
pre dizendo a verdade. 

Com esas palavras, Sr. Presiden­
te, que valem, como disse de início, 
pelo nosso exame de consciência, por 
uma espécie de estudo interior de nós 
mesmos e da julgamento próprio, qU'l­
TO dizer que, se o Senado da Repúbli­
ca pode hoje afirmar, vaidosa, mesmo 
orgulhosamente, não ter faltado ao 
cumprimento do ~eu davf\r, a nossa 
bancada contribuiu quanto pôde, n9 
medida da inteligência e da capacida­
de dos seus membros, para êsse resul­
tado. 

Nós também estamos satisfeitos POT­

que também cumprimos o nosso dever. 

Assim, Sr. Presidente, é com praza,. 
imenso que neste cerrar de ano legis-

• 

-
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lativo, no momento das despedidas, 
quando todos nos afastamos para as 
festas cristãs do Natal, para comemo­
Tar com a família o maior aconteci­
mento da Humanidade em todos os 
tempos. dirigimos a V. Excia. e à 
Mesa as nossas saudações e os nossos 
agradecimentos pela maneira correta fl 

humana com que sempre procurou 
pautar e pautou as suas decisões. 

Dirigimos aos DOS os companheiros 
de Senado e nos outros partidos a 
nossa palavra de cordialidade. mesmo 
de agradecimento. pela maneira por 
que todrJS se houveram conosco e nos 
trataram, pela forma fraterna, quase 
familiar. com que agimos, fazendo de­
saparecer as barreiras partidárias, por 
forma a nos reumrmos num todo e 
nfio r.ermos só União Democrática 
Nacional, mas um Senador, uma uni ­
dade falando em nome de um pensa­
mento - pensamento pelo Brasil. 

Também di~igimos a nossa . audação 
aos funcionários da Casa, tão aten­
ciosos, tão cuidadosos, tão solícitos no 
cumprimento do~ seus deveres; c à 
imprensa que nos acompanha e que 
_ como V. Excia., Sr. Presidente, 
disse no seu relatório - mesmo quan­
do faz críticas injustas, fá-lo com boa 

• 

U· e vontade de colaborar conesco -
essa imprensa, para a qual apelamos 
diàriamente, pedindo-lhe, não que nos 
elogie ou nos louve, mas que nos cri­
tique, nos indique o:; árros e aponte 
as soluções para os problemas que 
não conseguimos resolver. 

Nesta hora, Sr. Presidente, a ban­
cada da União Democrática Naciona l, 
conscia de q1\p. cumpriu o seu dever. 
faz questão de reafirmar sua convic­
ção dd beleza do regime democrá tico. 
do brilh o e da magnificiência do si~­

t ema de liberdade, da segurança que 
êsse regime traz aos direitos indivi­
duai s, da paz que só ê le pode conce­
der à Humanidade . Afirmamos a nos-
s& crença nesse regime e 
nosso juramento de que 
afastaremos do caminho 

repetimos o . . 
JamaIs nos 

traçado. la-
mais deixaremos de ser o qUe temos 
sido. 

E assim, dirigimos a todos as nossas 
saudações de Natal. Que todos pos­
samos voltar, depois das festas cristCis 
do Natal, aos nossos deveres, cada vez 
mais ccnvencidos de que e ta C\'lsa é 
uma oficina de trabalho, trabalho duro 
pelo Direito. pela Liberdade, e pela 
felicidade do Brasil. (Muito bem,' 
muito bem. P.~/mas). O orador .5 cum­
primentado ) . 

Llt · 

00 
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o SR. EUCLIDES VIEIRA - Se­
nhor Presidente, já os nossos colegas 
disseram que o Senado cumpriu nesta 
lE:gislatura, seu dever; é verdade. Esta 
Casa, mercê de Deus, no primeiro ano 
legislativo da segunda legislatura, da 
vigência da Constituição de 1946, hon­
rou sua tradição. 

O SR. ALFREDO NEVES - Mui­
to bem. 

O SR. EUCLIDES VIEIRA -
Sr. Presidente, os homens passam, 
mas a vida continua e atravez dela o 
Brasil é amparado pelos seus filhos 
ilustres, pelos seus homens de cultu­
ra, de saber, e por quantos exercem 
a fôrça física. Nossa pátria se engran­
dece, em benefício da humanidade. 

Temos, diante de nós, o busto do 
inesquecível Rui Barbosa que tanto 
iluminou a.s consciências, no tempo em 
que desempenhava o mandato de Se­
nador, espargindo as luzes de sua per-
onalidade fulgurante, não somente SÔo 

bre os bomens dentro de :lossa pátriA, 
como aos de fora dos seus limites. 

O SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - Muito bem. 

O SR. EUCLIDES VIEIRA 
Não é tempo de julgarmos os que 
conosco convivem. Mas, podemos afir­
mar, com segurança, que para o futuro 
muitos serão lembrados como gran­
des beneméritos, pelo valor, e pelo trR­
balho eficaz em proveito da pátriA que 
amamos. 

O Senado da República cumpriu 
uma das suas finalidade. precípuas: a 
de revisor na elaboração das leis. Ela 
lhe impõe o dever de fraternidade para 
com tôdas os Estados da FederRção. 
Encontramo-nos, nesta Casa, em igual· 
dade de condições. As unidades da 
Federação aqui se encontram nivela­
das. A representação estadual é igual 
para todos. Nesta Casa não há grandes 

• 

des nem pequenos Estados. Essa com­
preensão perfei ta dos deveres foi se­
guida, com exatidão, pelos legítimos re­
presentantes de cada um dos Estados. 

Sr. Presidellte, não desejo alongar 
o tempo de que dispomos. Já é 
tarde e o cansaço se manifesta entre 
todos. Quero, entretanto, afirmar, 
como representante do Partido Social 
Progressista e do Estado de São Paulo, 
minha fé inabalável nos destinos do 
Brasil e a confiança nos poderes cons· 
tituídos da República, dentre os quais 
avulta, por indispensável ao bem da 
Demor.racia, o Legislativo. 

O SR. ALFREDO NEVES - Mui­
to bem. 

O SR. EUCLIDES VIEIRA -
Sr. Presidente, há dois dias, ouvi a 
confirmação destc~ palavra, na oração 
do ilustre ~overnador, o honrado pro 
fe<sor Lur.as Nogueira Garcez, que 
bem soube interpretar o pensamento 
do povo paulista. Refiro-me ao dis­
curso pronunciado por S. Excia. dian­
tI: de tôda a representação federal do 
Estado de São Paulo, di~curso Que me 
dispenso de analisar porque seus con­
ceitos já são por demais conhecidos, 
pela repercussõo. que tevl> em todo 
o país e porque já se acha transcrito 
nOll Anais da Câmara dos Deputado . 

Afirmou S. Excia. desejar o povo 
paulista Que sua representação no se­
tc.r federa I seja coesa em benefício 
dos legítimos interêsses do país que 
são tambénl os do Estado de São 
Póulo. (Muito bem). 

Lá vimos reunidos representantes 
paulista de todos os pa!'tidos, Depu. 
tados, Senadores. e representante de 
São Paulo no setor estadual, Ministros 
paulistas e o presidente do Banco do 
Brasil . Foi uma festa íntima de dE'­
monstração de solidariedade aos p0-

deres constituídos da República, espe­
cialmente ao Excelentíssimo Senhor 
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Presidente da República, com o 
do Poder Legislativo. 

• apOlO 

O Partido Social Progressista desta 
Casa, esteve êstt! ano ao lado do 
Govêrno da República sem, entretar.­
to, forçar as consciências dos ,eus 
componentes; todos tiveram liberdade 
de se pronunciar como bem pensa­
vam, desde que seus votos não viessem 
a prejudicar a boa marcha dos negócios 
públicos, e a organização do Poner 
Executivo, ao qual nos submetemo~ 

pa ra bem da nação. 

Sr. Presidente, congratulo-mEl com 
V. Excia. pela direção brilhante im­
primida aos nossos trabalhos dUrAnte 
o ano; com os membros da Comissão 

• 

-
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Diretora e peço permissão para des­
tacar entre êles a pessoa' do meu pre­
sado ami2;o, o vice--pre~idente do Se­
nado, ilustre Senador Marcondes Filho. 
Congratulo-me também com os meus 
colegas pelo brilhante ~ervi<;o presta­
do à Pátria. À bancada da imprensa. 
sempre amiga e intérprete dos nO'S05 
pensamentos envio votos de felicida­
des . Aos funcionários do Senado, todo~ 
<:onscios do cumprimento de suas atri­
buições e aos meus pares os votos 
de um bom Natal e feliz Ano Novo, 
votos que estendo a V. Excia., Senhor 
Presidente, aos representantes da Im-

prensa, e aos funcionários da C;,sa. 
(Muito bem; muito bem . Palmas). 

• 
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o SR. VICTORINO FREIRE -
Sr. Presidente, com as constantes e 
sucessivas Inversões da matéria da Or­
dem do Dia da última sessão, reque­
ridas pelos nobres colegas, entre 05 

quais se destacam os Senadores Mo­
zart Lago, Kerginaldo Cavalcanti e 
Ivo d' Aquino, inverteu-se também nes­
ta sessão a ordem dos oradores, na 
cerimonia do encerramento. 

Antigamente iniciava-se pelos gran­
des partidos, hoje começou-se pelos de 
menor representação nesta Casa. 

Não Se atemorize V. Exa. com o 
volume de folhas que tenho nas mãos, 
parque o discurso é pequeno e a letra 
é grande. 

Sr. Presidente, o Partido Social Tra­
balhista ao ensêjo do encerramento 
desta legislatura, vem pela minha voz 
congratular-se com V. Exa. e com o 
Senado, pelos resultado& obtidos com 
o esfôrço de nosso trabalho em bene­
fício da Nação e do seu povo. 

V. Exa., Sr. Presidente, que como 
Deputado foi um dos mais fogo os 
parlamentares, equi chegando para pre­
sidi r nossos trabalhos, escolhido que 
foi pelo voto livre, num regime livre 
de livre opinião, aqui chegando. re­
pito, despiu-se das suas roupagens par­
tidárias para ser o magistrado que a 
Constituição designou para presidir 
nossos trabalhos e zelar pelo prestigio 
desta Casa. 

Rebatendo com serena energia as 
críticas injustas e improcedentes feitas 
ao Senado, tornou-se V. Exa. credor 
dos nossos aplausos, do nosso acate­
menta e consideração amiga. 

Procurei no exercício de meu m n­
dato prestigiar a ação de V. Exa. e 
o renome desta Casa colocando os de­
bates no terreno doutrinário sem pre­
ocupações de natureza política. Vo-

• 

tamos tôdas as medidas que o 00-
vêrno solicitou para enfrentar a crise 
que assoberba a Nação com o enca­
recimento da vida, que nno é culpa 
do ODvêrno passado, C(lmo se procura 
insinuar, mas crise decorrente de fa­
tores vários cujos responsáveis não 
podem ser apontados como bem acen­
tuou em magistral discurso o Senador 
Alberto Pasquelini, com sua inteligc:n­
cia preclara e reconhecida intrepidez. 

Votamos projetos de lei imperfeitos 
e mal redigidos e os votamos com res­
salva, para que não se atirasse ama­
nhã contra n6s a responsabiidade de 
negarmos ao Oovêrno as armas da que 
necessita para salvar a Nação. 

• • Oxalá qe as leiS que votamos sejam 
aplicadas com justiça e possam atin­
gir os seus nobres objetivos. 

Congratulando-me com V. Ex.a, Se­
nhor Presidente, d ssejo-lhe maiores fe­
licidades na vida pública e estendo 
as minhas congratulações aos meus co­
legas que me honram com sua estima e 
amizade. 

Congratulo-me, finalmente, Sr. Pre­
sidente com o funcionalismo desta 
Casa e com os representantes da im­
prensa com votos de felicidades a 
todos. 

Sr . Presidente, há poucos dias fo­
lhpando um pequeno livro, lembrança 
de um filho, encontrei esta máxima di­
vina: "Tende uma boa consciência 
e tereis sempre elegria". 

Termino a legislatura cansado, mas 
alegre. Tenho a consciência de que 
cumpri com dignidade o meu dever e 
daqui saio hoje sem as sombras dos 
remOTSOS que geram os deveres mal 
cumpridos. 

Felicidades a todos, do mais alto ao 
mais humilde dos funcionários que tra­
balham nesta Casa. ( Muito bem; 
muito bem. Palmas). 

• 
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o SR. FRANCISCO GALLOTTI 

Sr. Presidente, o Senad~ da 
República acaba de ouvir a palavra 
de vÁrios de seus mais ilustres m em­
bros e também a de V. Ex.a que pres­
tou contas à Nacão do que se pas ou -nesta Casa durante a essão legisla i\ a 
de 1951. 

Todos os Senadores fizeram verd a­
deira profissão de fé na democracia 
e não menor profissão de fé na espe­
rança da grandeza do Brasil. 

A mim por poucos instantes cabe 
ocupar a atenção do Senado, cumprin­
do determinação do meu líder o Se­
n edo Ivo d' Aquino, para proferir al­
gumas palavras em nome do Part,do 
Social Democrático a que perten o. 

Sr. Presidente, as primeiras pal a­
vras que desejo proferir são d e "incera 
~audação à Imprensa d" Brasil, a H a 
Imprensa que aqui nos acompa l ha dià­
riamente, a essa. Imprensa que se, às 
vêzes, nos fere é. como foi dito aqui 
com a boa intenção, com a intenção de 
acertar, e é inegável que sua .:o:abora­
ção nos é indispensável. 

Saudando a Imprensa do Brasil, 
saúdo uma das suas fôrças; e ~s votos 
que faço. os mais sinceros, são para que 
ela, sempre bem orientada, possa ser 
um dos elementos propulsores dd gran­
deza de nossa Pátria, mesmo aquela 
parte da Imprensa que às vêzes, nas 
suas críticas, nos aguilhoa. E aqui 
lhe rogo uma praga; consIgam 05 
jornalistas ser eleitos para o Par­
lamento e venham para o nosso la do 
então sentirão q ue nem tudo quanto 
escrevem e nem tudo quanto desejam 
poderá ser alcançado. Segundo sauemo~. 
€m breve o povo de um de n05S;:;5 Es­
tudos deve mandar para esta Casa 
uma das estrelas jkornalísticas nar.io­
nalS. Recebâmo-lo, ouçâmo·lo, e de-
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pois comentaremos sua ação dentro 
ao P arlamento. 

Sr. Presidente, estendo ê ses votos 
de saudação à A.;ência Nacionai. li 

qual, a par de ser um brg50 que 
obedece a uma orientação governamen­
tal , é també m, e sobretudo, um dos 
grandes elementos a que o Parlamento 
deve render homenagem. DirigIdo; ho· 
je pelo Coronel Caio Miranda, p resta 
realmente serviços através do noticiá­
rio, pelo Brasil inteiro, atraves das 
ondas do rádio, dizendo ã Nação nu 
mesmo dia, tudo quanto se pas>ou no 
Parlamento Nacional. 

Cabe-me, agora, em nome do Par­
tido Social Democrático, trazer a no,sa 
saudação ao {uncionaliemo do Senado 
Federal. 

A todos, indistintamente, desde o 
mais modesto limpador da Casa, que. 
quando aqui chegamos mais cêdo, .iá 
encontramos no pôs to, preparand::l a 
ala onde o Senado realiza as ",uas see­

sões . Dentro dêsses agradecimento~ ao 
fun ,:ionalismo. cabe uma saudação es­
pecial aos beneméritos taquígra fos, que 
só D eus sabe com que sacrifícios pro­
curam efetivamente traduzir aquõ.!;J que 
proferimos; aos funcionários da Ata 
- o funcion .. lismo que não t em se­
quer um instante de descanço - a 
nossa homenagem especial. 

O Sr. Presidente, não devemo3 es­
quecer, neste instante, a direção geral 
da nossa Secretaria, cujo chefe, o D ou­
tor Júlio Barbosa, merece, por justiça, o 
nosso aplauso e a nossa admira!;ãc.. 

À Comissão Diretora que adminis­
t~a est:;, Casa, e cuja direção principal 
está entregue ao ilustre representante 
de São Paulo, Senador Marcondes Fi­
lho tendo como companheiros as figu­
ras proeminentes dos Senadores Etel .. 
VIDO Lins, Vespasiano Martins, Val-
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demar Pedrosa e Hamilton Nogueira, 
eu que tive a honra, por alguns dias, 
de fazer parte dessa Comissão, tão 
somente para lhe beber os ensinamen­
tos, tão sõmente para lhe receber as 
lições, agora lhe trago o nosso aplauso 
pela retidão e pelo espírito de justi­
ça com que ali exerce o seu mister. 

O Sr. Presidente, ao apagar da ~es­
são legislativa de 1951, a nossa !su· 
dação do Partido Social Democrático 
a todos os colegas de outros partidos, 

• 

• 

• 

e a V. Excia., dirigindo também a 
nossa saudação a todos os senadores, 
saudamos o próprio povo do Brasil, 
com os votos mais sinceros para que 
1952 seja cheio de paz, de progresso e 
de grandeza, para que () Brasil prossi-
ga dentro da democracia; dentro dos • 
princípios de liberdade humana para 
assim nos orgulharmos, cada dia mais, 
de ser filhos d~sta terra. (Muito 
bem; muito bem. Palmas). 

• 

• 

• 

-

• 

• 

• 



o SR. COSTA PARANHOS - Se­
nhor Presidente, não poderia quebrar 
a praxe desta Casa deixando de ocupar 
a tribuna quando já findam os nossos 
trabalhos. 

Desejo apresentar t ambém a~ mI­
nhas congratulações, em nome d.J P ar­
tido Socialista Brasileiro, que tenho !l 

honra de I epresentar e, ao mesmo 
tempo, fazer uma declarAção de fé de-, . 
m ocratl::a. 

Desde moço sempre lutei pelo re­
gime democrático, por consid ~rá-Io o 
que m ais se coaduna com a dig 1idqde 
humana. 

Por todos os dias de minha vit13 hei 
de bater-me pela liberd ade do cidadão. 

Em rápidas palavras. palavras ;)ál i­
t1as é verdade ( N ão Bpoiado) mas vin­
das de um coração sincero. apresento II 

V. Exeia., à M esa, aos Srs. Senadores 
que cumpriram com seus deve,'e3 pe­
rente a N ação. as minhas congratula­
ções pelo trabalho df'senvolvido no 
decorrer do ano. T odos fizer ~m. te­
nho a certeza, o máxim o de!1tr'J de 

• suas possibilidades, para 
Estados e eleitores. 

servIr a seus 

Sinto-m e satisfeito em dizer q1le, em­
bora por poucos dias em que aqui 
estive, procureI dentro de minha3 co ,­
vi::ções dar meu aplauso e voto às 
m ed idas que julguei de justiça. 

N essas breves palavras, Sr. Presi­
dento, repito, congratulo-me com Vossa 
Exeia., com a Mesa, com os senhores 
S enad ores e funcionários com que tive 
o prazer e a honra de privar. 

Como trabalhista , ou melh " r, como 
socialista - retifico, embora n âo con­
side:e uma gale p orque o P artido 
S'ocialista Brasi leiro está na linha do 
Partido Trabalh ista Britânico, - sinto­
me satisfeito de ter contribuído, com 
p 8lavras obscuras embora, (Não 'lpoi~­
dos) através da Imprensa, à qua l ren­
do também homenage :ts, para divul­
gaçâo dos nossos pensamentos nesta 
Casa. 

Era o que tinha a dizer. ( Muito 
bem; muito bem. Palmas). 

• 

• 



o SR. IVO D'AQUINO - Senbor 
Presidente, pela quinta vez tombo a 
oportunidade de, em mC'mento como 
êste, dirigir minha palavra ao Senado 
da República. 

Nesta sessão, um pouco r.liferentc 
talvez seja o comentário que dirijo 
aos meus pares em razão das funções 
que, nesta Casa, exerço, 

Durante os quatro " .10~ do Go­
vêrno passado tive a honra de ser o 
líder do Partido Social D~mocrático; e, 
desta.te, o intérprete do pensamento 
do Govêrno na República, cujo chefe 
fôra eleito pelo meu Partido, e ao Qual 
durante todo o seu período governa­
mental recebeu o nosso apôio partidá­
rio. Pensava eu que ante umll curva 
que Se abria diante dos meus passos 
com a mudança para o novo Govârna, 
ficasse desobrigado do~ deveres e ,'as 
responsabilidades qUI! duranttl quatro 
a lOS pesaram sôb~e os meus dmbrus 
e que só me foram aliviados pala cor­
dialidade, pelo apreço lO pela amh:ad. 
cem que ininterruptampnte os meus 

• pares me agraciaram. 
As contingências, porém, dos hom?ns 

políticos sem sempre resultam da 
suas vontade; e foi assim que, em 
virtude delas. me vi, novamenta, obri­
gexio nesta Casa, durante esta sessão 
legislativa, pela confiança do meu Par­
tido e do novo Govêrno, q representar­
lhes o pensamento. 

Quando aceitei a missão, o estudo re­
gressivo que fiz em relação às minhas 
atividades no Senado deu-me o con­
forto e a convicção d~ que nadfl eu 
teria a relegar, nada a desdizer, nada 
a ocultar a mim mesmo ou a quem 
quer que seja, do que disse e da forma 
por qUI! o disse. 

Agora, Sr, Presidentp, após o tran&­
curso desta sessão legislativa, o pri­
meiro juiz a quem ml' dirijo para o 

• 

• 

meu julgamento é a minha ~rópria 
I:onsciência, certo de ter, se não con­
:seguido, pelo menos procurado ::umprir 
.:om o meu dever. E se si Jceromente 
pude corresponder i" aspirações dos 
que me delegaram tão altos poderes de 
c.onfiança se dentro desta Casa pude 
Interpretar-lhes o pensamento, parale­
lamente às tradições do Senado e as 
lições que os homen~ mais eminentes 
pregaram neste recinto e que, podemos 
dizê-lo, ressoam ainda tôda vez que 
preci~amos alertar a nossa consciê .lei 
para bem servir o Brasil, sempre me 
julguei severamente. E embora não 
duvide da franqueza do próximo, 
tenho sempre em consideração a ge­
nerosidade dos que me cercam. 

Sinto-me, por isto, em paz com a 
minha consciência e, de pé, cguardc 
lranqüilo o julgamento dos meus oares 
felativamente ao modo por que me 
desincumbi do meu mandato. 

Nem todos podem compreender m.is­
sões como as que desempenhamos. 
E:ltendem muitos que a circunstância 
de representarmos o pensamento de 
alguém ou cumprirmos obrigações a 
nós delegadas, signüica o alheamento 
do nosso discernimento, da nossa con&­
ciência, da nossa dignidade, 

Não podemos esquecer, porém, que 
uiante de nó e mais do que a nossa 
própria honorabilidade, se levGnta a 
tradição de uma CaSG que desde o re­
gime passado deu à Nação, pelas vo­
zes mais autorizadas dos seus repre­
sentantes, exemplo de serviço perma­
nente e do respeito às mais altas ins­
tituições, bases do próprio regime. 

Não são de hoje. Sr. Presidente -
e V. Excia. já o acentuou, bem como 
outros oradores que me antecederam na 
tribuna - os ataques ao Parlamento. 
Julgam-no um "deus ex máquina", 
capaz de dar a tudo soluções imedia-
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tdS, lograr o milagre de resolver todos 
os problemas. 

Esquecem-se us que assim levia­
mente o criticam que o Estado re­
pousa no trabalho, na harmon'a e na 
colaboração de três Poderes, sôore os 
quais assenta, e que nem sempre, p or 
co :ttingências humanas ou falhas ex­
plicáveis, podem ê les satisfazer a tôda~ 
as aspirações. 

No nusso sistema parlamentar bi­
cameral, em que a maioria das ini­
ciativas perten~e à Câmara dos D epu­
tados, é o Senado muitas vêzes cha­
mado a colaburar, sob a premênci.J do 
tempo, dêle se exigindo decisões apres­
sadas, sem exame atento dos assunto~, 

pretendendo-se que se transforme em 
órgão meramente homologador, abrin­
do mão de seu poder de crítica e de­
liberação. 

O Senado da República, não por· 
que lhe falte a compreensão do seu 
dever, mas para atender a apelos justi­
ficáveis, mais de uma vez tem acele­
rado suas decisões, para que a Nação 
não seja privada de i :tstrumen~()s le­
gais adequados à solução de ~eU3 pro­
blemas. 

Sr. Presidente, é preciso expressar 
bem claramente nosso pensamento, e 
a convicção de que tal fato não signi­
fica que o Senado renuncie aos seus 
direitos de crítica e pre~rogativas par3 
para em igualdade de condições cola­
borar com a outra casa do Legislativo 
na feitura das leis. 

O SR. ETELVINO LINS Muito 
bem. 

O SR. IVO D'AQUINO - Surgi­
ram críticas ao Senado, atinent~s mais 
de perto ao lider da maioria, de <lue, 
sob certas circunstâncias, ao votar-se 
certo projeto. havia êle transigido ('om 
as opiniões de outros partidos, que não 
representam a maioria desta Casa . ' m esmo dIspondo de fôrças numéricas 
suficientes a fazer prevalecer deter­
min ada opinião. 

Realmente, mais de uma vez tenho 
nesta Casa transigido com opiniões 
que, embora contrárias às minha,>, en­
tretanto revelam o alto espíri~o dos 
que as emitem. a independência dos 
que as apresentam ao plenário e, 50-

bretudo, o direito que têm os repre­
sentantes do povo, de livre e, mesmo, 
veementemente, se necessário, deÍ<m­
der regras e princípios que julguem 
de interêsse público. 

E' possível, Sr. Presidente, que se 
acendam turíbulos com a cizânia que 
se quer lançar entre aquêles que, le­
almente, colaboram com o govêrn0 da 
República. 

Os que porém, buscam êsse tncenso 
p ara homenage:ls particulares, podem 
es tar a serviço de sua própria Jaldade 
ou devoção pessoal, mas na realidade, 
não estarão servindo a quem jJensam 
servir. 

Só há, Sr. Presidente, um meio de 
servir bem: é o de servir com digni­
dade, sem alheiamento da consciência 
nes e serviço. respeitando as :Jpiniões 
daqueles que, lealmente. querem c.on­
tribuir, com sua palavra e esfôrço, 
para o benefício da coletividade. 

O Sr. Etelvino Lins - Nem outra 
pode ser a orie :ttação de uma corpo­
ração como o Senado da República. 

O SR. IVO D'AQUINO - Não 
estou aqui, Sr. P residente p3re pôr 
minha consciência em almoêda, nem 
preocupar-me com alvíçaras do elo;?:io 
fácil. 

O Sr. Gomes de Oliveira - Elogios 
calorosos V. Excia. os merece, no 

, . 
exerClCIO do cargo de tão alta respon-
sabilidade que exerce. 

O SR. ALBERTO PASQUALINI 
- Aliás, com muita dignidade discer-. ' nlmento e elegância. 

O SR. MOZART LAGO - E gran­
de sabedoria. 

O SR. IVO D' AQUINO - Muito 
obrigado a VV. Excias. 

Como dizia, Sr. Presidente, não é 
minha preocupação o rec eber as alvi­
çal'as dos elogios fáceis, que se dissol­
vem e desmerecem com o tempo. 

Minha preocupação, na função que 
aqui estou exercendo, é a d3 merecer, 
em primeiro lugar, o respeito dos meus 
pares e, se possível, sua cordialidade 
e amizade. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
E V. Ex.a as tem merecido sempre. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
De t odo o Senado. 

• 
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o SR. IVO D' AQUINO - Assim, 
Sr. Presidente, quando tenho procura­
do orientar os trabalhos desta Casa 
para um determinado objetivo, minha 
preccupação é a de obter colaboração 
honesta e leal de todos representantes 
do povo, que têm assento nesta Casa, 
sem querer impôr, nem mesmo dentro 
do meu Partido, qualquer opinião que 
não tenha base na consciência de 
cada um de nós. 

Tenho deslisado em angras reman­
sosas, mas também tenho arado ondas 
tormentosas; quer num caso, quer nou­
tro, meu rumo tem sido sempre o da 
dignidade do Senado Federal ... 

O SR. FERREIRA DE SOUZA 
Muito bem! 

O SR. IVO D' AQUINO - '" onde 
homens, cuja memória o Brasil jamais 
esquecerá, plantavam carvalhos perpé­
tuos, à sombra dos quais nos abriga­
mos para recordar-lhes as lições e 
merecer-lhes os exemplos. 

O SR. KERGlNALDO CAVAL­
CANTI - Muito bem I 

O SR. IVO D' AQUlNO - Sr. Pre­
sidente. o meu agradecimento dirige­
se, como é natural, em primeiro lugar, 
aos companheiros de Partido, a quem 
devo conselho permanente e coope­
ração, que jamais se desmentiu, tôdas 
as vezes que ' foram chamados a dar 
seu voto nas que tões submetidas ao 
julgamento do Senado. 

Seria injustiça não estender êsse 
agradecimento aos líderes e rompo­
nentes dos demais Partidos, que, to­
dos me rodearam, mais de uma vez, 
com uma colaboração tanto mais hon­
roso para mim quanto dêles jamais 
foi alienada a independência, a con­
vicção. e a responsabilidade qU9 têm, 
como representantes, quer de agremia­
ções políticas, quer do povo. 

Ainda há pouco, o Senador Ferreira 
de Souza declarou que, no Senado da 
Repblica as fronteiras dos Partidos se 
vão esmaecendo e a noção da respon­
sabilidade comum. em benefício do 
Brasil, tem feito de todos n6s, nesta 
Casa, uma grande família , na qual as 
comunicações do espírito e do pensa-

mento S3 volvem e orientam, tôdas 
para bem sarvir à coisa pública. 

Sr. Presidente, a V. Ex.-, como 
Presidente do Senado, a homenagem 
minha e do meu Partido. Com uma 
longa vida, de homem público e lu­
tador intimorato, cuja palavra tantas 
vêzes se acendeu em ímpetos irresi~ 
tiveis na defesa das suas idéias, está 
agora V. Ex.- no exercício desta cons­
pícua magistratura, na qual tem p :o­
curado, acima das convicções pessoais 
e de qualquer princípio partidário, ser­
vir com imparcialidade e dignidade ao 
Senado, presidindo-o de forma a me­
recer os aplausos de todos nós. 

À Comissão Diretora, presidida 
pelo eminente Senador Sr. Marcondes 
Filho e cujos ilustres membros tanto 
se têm desvelado para o cumprimento 
das atribuições executivas que lhes 
cabem pelo Regimento, peço que re­
cebam, também, a minha saudação, 
certos de que nas minhas palavras se 
d9rrama a sinceridade que está no pen­
samento de todos os membros do Par­
tido Social Democrático. 

Ao meu querido e ilustre compa­
nheiro, Senador Francisco GaJlotti, pedi 
dirigisse, em nome do nosso Partido, 
uma saudação aos que, não sendo mem­
bros desta Casa como representantes 
do povo, a ela prestam serviços inesti­
máveis, indispensáveis. e S. Ex. 8 já 
me atendeu, com o brilho e o calor da 
sua palavra. 

Encerrando, Sr. Presidente, êste dis­
curso, expresso a convicção de que, 
dentro dos princípios que me ditou 
a consciência, servi com lealdade no 
representar o pensamento daqueles 
que me incumbiram de fazê-lo nesta 
Casa - o Sr. Presidente da Repú­
blica e o Partido Social Democrático. 

No desempenho desta missão fique 
o Senado certo - procurei sempre ter 
presente a suas tradições, tentando, 
com o meu modesto trabalho e com 
esfôrço de todos, bem servir ao Brasil 
dentro do regime instituído na Cons­
tituição. (Muito bem; muito bem. 
Palmas prolongadas. D orador é cum­

primentado) • 
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o SR. ALOYSIO DE CARVALHO 
Sr. Presidente, é costume, 

nesta Casa, no encerram ~nto dos nossos 
trabalhos, a palavra de um Senador, 
exprimindo, a pedido dos jornalistas 
que aqui trabalham. as congratulações 
com a Mesa e sua Presidência, com os 
funci onários do Senado e com o pró­
prio plenáTlo. pela fehz conclusão da 
nossa tarefa. 

Coube-m~ a mim. êste ano. corres­
ponder à solicitação dos nossos bons 
e inestimáveis amigos; e como é da 
própria função da imprensa, fala ela 
por último, com a notícia , o comen­
tário e a crítica. 

A notícia será, neste momento -
e deverá ser amanhã - a de que, 
como acentuaram os oradores antece­
dentes, o Senado cumpriu ngorosamen­
te com os seus deveres. 

O comentário deve s~r, ainda na pa­
lavre generosa dos jornais, um estimulo 
para que esta Câmara continue as suas 
tarefas, dentro dêsse espírito de tra­
balho patriótico e constante. 

A crítica - essa, Sr. President~, 
muita vez é inclemente e injusta. E. 
V . Ex.a, cujos êxitos na vida pública 
são devidos. a princípio, à banca do 
jornal e, depois, aos embates do P ar­
lamento. V. Ex.p acentuou, no bri­
lhante relatório com que historie u AS 

atividades do S~nado, o tom, fl'e-
.. ,. . . , . 

quentemente IOJusto, das CritIcas que 
recaem sôbre nós. 

Poderlamos considerai que assim 
como o Poder Legislativo está à mercê 
de tais apreciações, nem sempre exata~, 
também a própria Imprensa, não raro, 
sofre de nós - e de todos afinal • 
os mesmos injustos reparos. 

Entretanto, se fossemos meditar pro­
fundamente no papel que ao Poder Le­
gislativo e à Imprensa cabe numa de­
mocracia, não encontrariamos, a bem 
dizer, nenhuma diferença. 

Ao contrário, nas nossas atividades 
tudo se associa no sentido de dar à 
liberdade, dentro do regime, um con­
teúdo e um sentido - o de imprimir 
à vida pública uma orientação sempre 
para as boas soluções, as soluções que 
busquem a prosperidade coletiva. 

Assim, se o Poder Legislativo co­
meça a sofrer, dentro do sist~ma de­
rr.ccrático, as críticas sistemáticas. as 
críticas tendenciosas, as crtíicas provo­
cando o seu descrédito, o seu despres­
tígio, se não vier da Imprensa a de­
feS!! das instituições representativas, 
ela estará com sua omissão criminosa, 
criando nso simplesmente o seu des­
prestí gio, mas a sua própria morte ... 

O SR. JOÃO VILLASBOAS 
Muito bem. 

O SR. ALOISIO DE CARVALHO 

- tão certo que as instituições re­
presentativas precIsam da Imprensa, 
para viver e florescer; e a Imprensa 
sem elas desaparece no abismo dos 
me~mos arbítrios e dos mesmo~ ca­
prichos do poder desarvorado (Muito 
bem) . . 

E' essa semelhança de papéis, den­
tro da vida da nacionalidade, é êsse 
des6no ingrato e tão igual do Poder 
Legislativo e da Imprensa, que fazem 
com que as nacionalidades procurem, 
e devam sempre, p erdoar ao Parla­
mento, como aos jornais. as imperfei­
ções e falhas ou os exagêros e excessos 
de que está fértil sempre o trabalho do 
homem. 

À M esa, na pessoa de V. Ex.p
, em 

que, efetivamente - repitQ-o com 
grande satisfação - o jornalismo bra­
sileiro tem uma das suas mais vivas 
e mais interessantes figuras, e em quem 
o Parlamento contou sempre com uma 
das mais intrépidas vocaçõ~s; à Co­
missão Diretora, através dos seus com­
ponentes; aos nossos ilustres pares; e 
aos funcionários do Senado. as con­
gratulações efusivas dos que são aqui, 
diàriamente, testemunhas do seu labor. 

Que possamos, para honra da nossa 
Casa, a que alguns de nós servem há 
bem seis anos e para a qual já criaram, 
verdadeiramente, sentimentos de esti­
ma e de solidariedade, em qualquer 
transe, continuar êste ambiente de cor­
dialidade, que é a nossa maior honra. 
Que lIem mesmo os encontros mais for­
tes e violentos das divergências dou­
triná,"ias ou políticas possam, sequer 
um instante, alterar êsse ambiente de 
cordialidade que - é justo dizer nesta 
hora - devemos sobretudo à galhar-

• 
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dia e elegância com que os nobres 
líderes desta Casa lideram as suas ban­
caads, lembrados Sl!mpre de que, se 
vivemos num regime partidário e se 
os partidos são necessários à vida da 
Nacionalidade, momentos há em que, 
através do Parlamento s6 podem falar 
as vozes supremas interêsse nacional. 

• 

I 

• 

• 

E' isso, a meu ver, o que temo!! 
feito até aqui. Tenhamos confiança e 
fé nos destinos democráticos do Brasil, 
para não nos afastarmos, até o término 
do nosso mandato, dêsse caminho, que 
é o nosso caminho. (Muito bem; muito 
bem. Palmas. O orador é cumprimen­
tado) . 

• 

• 

• 

• 




